
Amt  rico Be 
Prefeito Munici a 

Município de Capanema - PR 

PORTARIA N° 8.546 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023. 

Nomeia Agente de Contrata çao, Pregoeiro e 
equipe de apoio para conduzir os atos das 
licitações e contratações municipais derivadas da 
Lei Federal n°14.133/2021. 

0 Prefeito do Município de Capanema/PR, no uso de suas atribuições legais. 

RESOLVE 

Art.  1° Nomeia-se a servidora Roselia Kriger  Becker  Pagani para exercer a função de AGENTE 
DE CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO(A) do Município de Capanema, a fim de conduzir os atos das 
licilações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão o(a) agente responsável pela 
condução do certame é designado(a) pregoeiro(a).  

Art.  2° Nomeia-se os servidores Fabiana  Schulz  Padilha,  Amanda  Pereira de Andrade e Felipe 
Carvalho  Romero  para exercerem a função de equipe de apoio das licitações e contratações municipais 
derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão o(a) Agente de 
Contratação e o(a) Pregoeiro(a) no desempenho de suas atribuições.  

Art.  3° Integram o rol de atribuições do(a) Agente de Contratação e do(a) Pregoeiro(a) a tomada 
de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do procedimento licitatário 
e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a 
homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação de em' issão de pareceres técnicos e 
jurídicos para subsidiar as suas decisões. 

§ 1° 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os membros da equipe de apoio 
quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e contratações 
municipais. 

§ 2° 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará servidores públicos efetivos, 
que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação para auxiliarem em atos dos certames.  

Art.  4° A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, em 23 de novembro de 2023.  

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 - Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 
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SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Ao(À) Sr.(a) 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

Pelo presente instrumento solicitamos a abertura do processo de contratação, sujo 
objeto 6: SERVIÇO DE SEGURANÇA DESARMADA, PROCESSADO PELO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Solicitamos ao Departamento de Contratações Públicas que promova a instrução do 
processo, nos termos da Lei Complementar Municipal n° 14, de 2022, realizando as 
diligências e os procedimentos necessários até a efetiva contratação. 

Os seguintes documentos vão anexos a esta solicitação: 
1 - Termo de Referência (TR); 
2 — Orçamentos; 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 25 de junho de 2024.. 

Respeitosamente, 

Secretário Municipal de Administração 
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TERMO DE REFERÊNCIA (TR) DEFINITIVO 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

. IDENTIFICAÇÃO D0(S) ÓRGÃO(S) INTERESSADO E AGENTES PÚBLICOS 
1.1. ÓRGÃO(S) PÚBLICO(S) INTERESSADO(S) 

1.1.1. Secretaria Municipal de Administração - SECAD. 

1.2. RESPONSÁVEL(IS) PELO TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS 
1.2.1. Gilmar Gobato. 
1.2.2. Raquel  Albano.  

. DA MODALIDADE E DA FORMA DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 
2.1. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 

2.1.1. Indica-se o Pregão. 

2.2. DA FORMA DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 
2.2.1. Indica-se a forma eletrônica. 

3. RESUMO DO OBJETO 
3.1. SERVIÇO DE SEGURANÇA DESARMADA PARA EVENTOS. 

3.2. Justificativas do parcelamento ou não do objeto e da participação 
3.2.1. A junção dos itens em um único lote possibilita uma logística mais efetiva, 

impedindo que estes sejam entregues separadamente (por fornecedores variados), o 
que traria prejuízo as demandas. Além disso, o agrupamento facilita a organização, 
escalas e melhor controle. 

3.2.2. Justifica-se ainda o agrupamento dos diversos itens em lotes por existir 
compatibilidade entre si e serem de naturezas semelhantes, observando-se, inclusive, 
as regras de mercado para a comercialização dos produtos, de modo a manter a 
competitividade necessária à disputa, ampliando-se a participação e a 
competitividade no curso do certame, que é estimulada pela legislação de regência  
(arts.  4°, LCM 14/2022 e 5°, Lei Federal n° 14.133/2021). 

3.2.3. Para o lote não será efetuada reserva de cota exclusiva para ME/EPP. Isso porque, 
como é sabido, a discriminação da cota supracitada tem como propósito fomentar o 
desenvolvimento dos pequenos e médios empreendedores locais, critério que já  sera  
atendido com a aplicação da LCM n° 14/2022, que viabiliza, de forma positivada, a 
competição com condições favoráveis e privilegiadas na ampla concorrência. 

3.2.4. De mais a mais, mostra-se temerária a tomada de decisão em favor da exclusividade 
por não existir garantia segura de que existam fornecedores enquadrados nesses 
patamares capazes de atender a demanda com eficiência. Agindo sem essa cautela 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85.760-000 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 — Fone: (46) 3552-1321 -  e-mail:  admasApawmaipLguiu: 

Pagina: I 



• 

Município de Capanema - PR 
O ;41 . Secretaria Municipal de Administração - SECAD 

a Administração poderia conduzir uma licitação ineficaz, sendo prudente, em razão 
disso, não restringir a competição. 

4. IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS, DOS QUANTITATIVOS E DOS VALORES DO 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

Item 

Código 
do 

Produto/ 
Serviço 

LOTE ÚNICÓ. .„: 

Descrição do Produto/Serviço 

, 

Quanti- 
dade  

Uni- 
dale  

Preço 
Máximo 
Unitário 

(RS) 

Prego Máximo 
Total 
(R$) 

1 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE SEGURANÇA 

INTERNA DESARMADA, DEVENDO ATUAR 

DAS 00H AS 08H. 

120  UN  334,66 40.159,20 

2 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE SEGURANÇA 

INTERNA DESARMADA, DEVENDO ATUAR 

DAS 08H A.S 16H. 

100  UN  318,00 31.800,00 

3 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE SEGURANÇA 

INTERNA DESARMADA, DEVENDO ATUAR 

DAS 16H AS 00H. 
120  UN  318,00 38.160,00 

4 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO 

EXCLUSIVAMENTE DE BRIGADISTA, 

DEVENDO ATUAR DAS 1011 AS 22H. 

20  UN  367,11  7.342,20 

VALOR TOTAL MÁXIMO ESTIMADO 117.461,40 

4.1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
4.1.1. Descrição geral: A empresa c os profissionais de segurança deverão estar 

devidamente credenciados, identificados e legalizados. A empresa deverá 
disponibilizar homens/mulheres devidamente uniformizados e instruidos para os 
cuidados de relacionamento com o público, uma motocicleta para deslocamento  
rápido, bem como suporte de apoio tático de emergência para revistas e segurança 
preventiva dentro dos locais, em eventos realizados durante a semana, fins de semana 
ou feriados com agendamento prévio mediante solicitação da secretaria demandante. 

4.1.2. Considerando as atribuições exigidas pelo Contratante, a Contratada deverá oferecer 
o serviço conforme o respectivo Código Brasileiro de Ocupação — CB0 de n.° 5173-
30 — Vigilante. 

4.1.3. QUALIFICAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE SEGURANÇA/BRIGADISTA: Ter 
idade  minima  de 21 (vinte e um) anos; ter condicionamento fisico compatível com 
o exercício das atividades; ter sido aprovado em exames de saúde e de aptidão 
psicológica; capacidade de comunicar-se com fluência, desenvoltura e cordialidade; 
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ter sido aprovado em curso de formação de vigilante, realizado por empresa de 
formação devidamente autorizada pelo órgão competente, ter curso orgânico de 
brigadista, ter idoneidade comprovada mediante a apresentação de antecedentes 
criminais, sem registros de indiciamento em inquérito policial, de estar sendo 
processado criminalmente ou ter sido condenado em processo criminal. 
4.1.3.1. Para o serviço exclusivo de brigadista, deverá possuir curso profissional 

de brigadista. 

4.1.4. DAS ATRIBUIÇÕES DO CONTRATADO: 
a) Deverá observar e assegurar, com discrição, a movimentação de pessoas, 

usuários, empregados e outros, onde estiverem prestando serviço, podendo, 
quando necessário, orientar e encaminhar o público As repartições adequadas, 
observando-se quanto ao não comprometimento das suas atribuições 
funcionais. 

b) Executar a(s) ronda(s) internas e externas dos edificios durante o dia e a noite, 
conforme a orientação recebida do Contratante verificando as dependências das 
instalações, adotando os cuidados e providências necessários para o perfeito 
desempenho das funções e manutenção da tranquilidade. 

c) Garantir a segurança das pessoas durante o horário de prestação dos serviços. 
d) Possibilitar o máximo de segurança possível contra roubo/furto e sabotagens 

em materiais, equipamentos e outros. 
e) Manter constante verificação de entrada e saída de público e usuários nos 

diversos setores destes edificios durante o período de prestação dos serviços. 
O Controlar entrada e saída de pessoas nos edificios fora do horário normal de 

expediente, conferindo em listagem fornecida pelo Contratante quanto aos 
funcionários que possuem autorização para acesso, observando-se aos níveis 
de permissão para transitar nas repartições das Unidades, quando cabível. 

g) Controlar a abertura e fechamento das portas e/ou portões nos horários 
estabelecidos pelo Contratante. 

h) Controlar a circulação de pessoas alheias ao serviço em edificios cuja circulação 
é restrita a colaboradores ou usuários específicos. 

i) Permitir o ingresso nas dependências internas somente de pessoas previamente 
identificadas e autorizadas. 

j) Permitir que portadores de necessidades especiais tenham preferencia de 
trânsito, procurando ajudá-los, quando for o caso. 

k) Identificar os riscos de incêndio e pânico existentes no local de atuação e 
auxiliar no controle do sistema de alarme dos edificios. 

1) Controlar a retirada e/ou transporte de qualquer material (objetos diversos, 
embrulhos, volumes, pacotes, equipamentos,  notebooks  e outros), bens de 
consumo e/ou vinculados ao patrimônio do Contratante para fora das suas 
dependências, somente mediante a apresentação de documento de Autorização 
de  Saida  de Bens Patrimoniais e Materiais de Consumo, devidamente 
preenchida e assinada pela autoridade competente, vinculada à respectiva 
Unidade do Contratante. Nos casos em que o portador oferecer resistência em 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85.760-000 
CNPJ no 75.972.760/0001-60— Fone: (46) 3552-1321 -  e-mail:  adtn(wcapanona,pr.gov,br 

Página: 3 



Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Administração - SECAD 

discriminar ou exibir o conteúdo dos mesmos, levar imediatamente a ocorrência 
ao conhecimento do responsável pela unidade local do Contratante. 

m) Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas instalações, identificando o 
motorista e anotando a placa do veiculo, inclusive de pessoas autorizadas a 
estacionar seus carros particulares na área interna da instalação conforme 
orientação do Contratante, mantendo sempre os portões fechados, quando 
cabível. 

n) Comunicar imediatamente ao setor competente do Contratante, bem como ao 
responsável pela unidade, qualquer anormalidade verificada, inclusive de 
ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização 
necessária, realizando também o registro em caderno/bloco de registro diário 
de atividades/ocorrências. 

o) Comunicar ao responsável da unidade todo acontecimento entendido como 
irregular e que possa vir a representar risco para o patrimônio ou que atente 
contra a segurança do Contratante. 

p) Manter seus equipamentos de trabalho e armamento em perfeitas condições de 
uso. 

q) Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações dos postos 
de vigilância, adotando as medidas de segurança para evitar qualquer 
eventualidade anormal. 
Não permitir o ingresso de vendedores ambulantes e assemelhados as 
instalações, bem como qualquer atividade comercial não autorizada. 

s) Recolher qualquer objeto estranho encontrado nas dependências dos edificios 
do Contratante e entregá-lo ao setor competente. 

t) Realizar vistoria, nos prédios/instalações, verificando se portas e janelas estão 
devidamente fechadas. 

u) Seguir os horários fixados na escala de trabalho pelo setor competente do  
Contratante, baseada nos postos de vigilância estabelecidos.  

v) Colaborar com as policias civil e militar nas ocorrências de ordem policial 
dentro das instalações do Contratante, facilitando, da melhor maneira possível, 
a atuação destes, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual 
acontecimento. 

w) Assumir diariamente o posto de trabalho, devidamente uniformizado, barbeado, 
cabelos arrumados e adequados, devidamente higienizados. 

x) Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o Posto de trabalho, 
quando da rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como 
eventual anomalia observada nas instalações e suas imediações. 

y) 0 vigilante deverá manter-se no posto e não se afastar de seus afazeres, 
ausentando-se somente sob a autorização do gestor do contrato e/ou seu 
preposto. 

z) A programação dos serviços será feita periodicamente pelo Contratante e  
deverão ser cumpridos, pela Contratada. com  atendimento sempre cortês e de  
forma a garantir as condições de segurança das instalações. dos colaboradores  
e das pessoas em geral.  
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4.1.5. DA DEMANDA ESTIMADA E DA CARGA HORkRIA: serão estabelecidos pela 
Secretaria demandante. 

4.1.6. DA FORMA E DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇO: serão estabelecidos 
pela Secretaria demandante. 

4.1.7. DA REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS: A Contratada deverá remunerar os 
profissionais em conformidade aos Acordos e Convenção Coletiva de Trabalho 
vigentes. 

4.1.8. DOS UNIFORMES E COMPLEMENTOS: 
a) Fornecer todo material necessário e compatível à mão de obra envolvida, de 

acordo com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo 
de Trabalho vigente, não podendo repassar o custo de qualquer um desses itens 
de uniforme, materiais, equipamentos e demais complementos a seus 
colaboradores. 

b) Fornecer aos vigilantes, no inicio do contrato e após, a cada 01 (um) ano 
contados da data de admissão do empregado, uniformes e seus complementos 

mão-de-obra envolvida, de acordo com o clima da regido e com o disposto no 
respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho. 

c) Substituir os uniformes que apresentarem defeitos ou desgastes, independente 
do prazo mínimo estabelecido, sem qualquer custo adicional para o Contratante 
ou para os empregados. 

d) A Contratada deverá fornecer e fiscalizar a utilização de EPI's, calçados e 
uniformes adequados A função de seus profissionais, os quais deverão utilizá-
los sempre limpos e em boas condições de integridade em todas as dependências 
onde prestarem seus serviços, conforme a Convenção Coletiva de Trabalho que 
rege os serviços de segurança privada. 

4.1.9. DOS EXAMES  MEDICOS  E RECICLAGEM PARA VIGILANTES: 
a) Contratada deverá na forma da Portaria n°. 3.233/2012 — DG/DPF de 10 de 

dezembro de 2012, do Departamento de Policia Federal, enquanto viger o 
Contrato, realizar exames de saúde fisica e mental dos Vigilantes que forem 
destacados para a execução do objeto contratado. 

h) Os exames de saúde fisica e mental e de aptidão psicológica serão renovados 
por ocasião da reciclagem do vigilante, As expensas da Contratada. 

4.1.10. DA ESCALA DE TRABALHO: A quantidade será estipulada de acordo com a 
expectativa de público e local do evento, e. dentro dos períodos estabelecidos. a 
Contratada poderá definir quem serão os vigilantes e os horários que cada um  
atenderá.   

5. MODELO E CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Condições gerais: 
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5.1.1. 0 Contratado deverá fornecer/prestar os produtos/serviços solicitados em 1 (um) 
dia corrido após o recebimento de requerimento formal do Fiscal da Contratação 
ou do Secretário da pasta. 
5.1.1.1. Diante de situação excepcional ou diante da impossibilidade fática 

mercadológica, o prazo indicado no subitem 5.1.1 poderá ser reduzido ou 
ampliado, respectivamente, conforme constar no requerimento a que se 
refere o subitem seguinte. 

5.1.2. 0 requerimento mencionado no subitem anterior será emitido, preferencialmente, 
em formato digital, e deverá conter as seguintes informações: 
a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante; 
b) Descrição dos objetos ou serviços a serem fornecidos ou prestados; 
c) Local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) Prazo para entrega dos objetos ou para a execução dos serviços; 
e) Quantidade, medidas, especificações, marca  etc.  dos objetos ou dos serviços, 

quando for o caso; 
f) Justificativa da quantidade requisitada; 
g) Justificativa da necessidade do objeto, identificando, especificamente, em qual 

serviço/atividade/local será utilizado/destinado o objeto; 
h) Assinatura da(o) Fiscal da Contratação e/ou do(a) Secretário(a) da pasta. 
5.1.2.1. 0 requerimento, em regra, somente poderá ser enviado ao Contratado 

posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de 
empenho pelo setor competente, constituindo responsabilidade do Fiscal 
Administrativo da Contratação, da respectiva Secretaria contratante, a 
realização das diligencias necessárias. 

5.1.2.2. Diante da urgência ou da dinâmica acordada entre as partes, o requerimento 
indicado no subitem 5.1.2 poderá ser encaminhado diretamente para o 
Contratado, sem a respectiva nota de empenho. 

5.1.3. 0 requerimento indicado no subitem 5.1.2. será encaminhado ao Contratado  pore-
mail  ou por WhatsApp. 

5.1.4. A empresa licitante deve negar o fornecimento ou a prestação dos serviços caso 
sejam solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no 
subitem 5.1.2. 
5.1.4.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou 

penalização para a empresa vencedora do certame. 
5.1.5. 0 não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e 

possibilita a responsabilização dos envolvidos. 
5.1.6. 0 fornecimento/prestação do produto/serviço pelo Contratado sem o prévio  

recebimento do requerimento indicado neste item. configura a concorrência da  
empresa para a nulidade do ato, configurando a má-fé da contratação. possibilitando  
a anulação de eventual nota de empenho emitida e o não pagamento dos produtos.  
sem prejuízo da adoção das medidas cabíveis para aplicação das penalidades  
previstas na Lei 12.846/2013.  

5.1.7. 0(s) requerimento(s) deverá(ão) ser conferido(s) pela comissão de recebimento da 
Secretaria contratante, para fins de recebimento definitivo, preferencialmente de 
forma digital. 
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5.1.8. Os requerimentos emitidos pela(s) Secretaria(s), após o recebimento definitivo,  
deverão ser armazenados em arquivo próprio da Secretaria contratante e/ou nos  
arquivos contábeis da SEFAZ, preferencialmente de forma digital, permitindo a 
fiscalização de órgãos internos e externos.  

5.2. Condições Especificas: 
5.2.1. Não se aplica. 

6. OBRIGAÇÕES DO(S) CONTRATADO(S) NA EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1. Obrigações gerais: 

6.1.1. Aplicam-se as obrigações gerais do Contratado estabelecidas na minuta padrão do 
contrato administrativo. 

6.2. Obrigações Especificas: 
6.2.1. A segurança deverá ser desarmada, os colaborares trabalharem devidamente 

uniformizados e instrumentados para os cuidados de relacionamento com o público, 
bem como fornecer suporte de apoio tático de emergência para as revistas caso 
necessário, e monitoramento total no perímetro interno e externo da instituição. 

6.2.2. 0 Contratado deverá fornecer antes da implantação dos agentes uma lista com os 
nomes e os números de RG's de cada segurança que irá trabalhar no evento. 

6.2.3. A quantidade de seguranças a serem solicitados pelo departamento  sera  conforme a 
necessidade de cada situação. 

6.2.4. 0 Contratado deverá se responsabilizar, em relação aos seus empregados, por todas 
as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como: 
a) Salário; 
b) Encargos previdencidrios, 
c) Seguros de acidente; 
d) Taxas, impostos e contribuições; 
e) Indenizações; 

O Transporte; 
g) Alimentação; 
h) Lanches; 

i) Outras que porventura sejam necessárias para a execução do objeto da 
contratação. 

6.2.5. 0 Contratado deverá se responsabilizar por todos os encargos e obrigações 
trabalhistas, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vinculo 
empregaticio com o Contratante. 

6.2.6. Os serviços contratados poderão ser prestados em horário definido conforme 
necessidade do Contratante em horário letivo ou eventos. 

6.2.7. Os seguranças que prestarão o serviço deverão possuir treinamentos e cursos, 
devidamente certificados e estar com as reciclagens em dia, bem como experiência 
anterior para exercer a função. 

6.2.8. Os serviços deverão ser executados nas datas e locais estabelecidos pelo Contratante; 
6.2.9. 0 Contratado deverá fornecer um responsável técnico para gerenciar a equipe de 

segurança, quando em evento, durante todo o período de realização (estando o 
mesmo obrigatoriamente disponível do inicio ao fim de cada evento). Devendo ele 
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portar aparelho celular, estando com ele sempre acessível, com a finalidade de 
atender as solicitações do Município de Capanema. 

6.2.10. Será de responsabilidade do Contratado as despesas de transporte, hospedagem, 
alimentação, materiais, pessoal e equipamentos que se fizerem necessários para a 
completa execução dos serviços, bem como, responsabilizar-se pelo fornecimento 
de uniformes, EPI 's e demais exigências das leis trabalhistas, previdencidrias, 
sindicais e securitárias referente aos serviços executados. 

6.2.11. Caso os serviços não estejam sendo prestados de acordo com as especificações e 
qualidade exigida o Contratante poderá, a qualquer tempo, solicitar a substituição 
de profissionais. 

6.2.12. Todos os vigilantes conforme regem a lei da classe deverão ser registrados 
empresa, e protocolados junto a Policia Federal, com seguro de vida e todos os 
encargos pagos. 

6.2.13. Todos os profissionais deverão apresentar-se com antecedência  minima  de acordo 
com a solicitação, podendo ser de no máximo 30 minutos, uniformizados e à postos 
já com as instruções repassadas pelo coordenador local. 

6.2.14. Os vigilantes deverão ter cursos preparatórios para a realização dos serviços, 
inclusive, todos os profissionais deverão ter a Carteira Nacional do Vigilante (CNV), 
conforme previsto na Portaria N° 387/06 do Departamento de Policia Federal. Antes 
da assinatura do contrato ou a qualquer tempo, o Contratante poderá solicitar a 
relação dos profissionais que irão realizar a prestação dos serviços, bem como, cópia 
autenticada do Curso de Formação de cada  urn  (a), conforme disposto na legislação 
disciplinadora da atividade. 

6.2.15. Os profissionais deverão ser treinados e capacitados para prestarem serviço de 
vigilância desannada. 

6.2.16. Caso os vigilantes não estejam prestando os serviços de acordo com o esperado, ele 
deverá ser substituído pela Contratada imediatamente. 

6.2.17. Acionar, de imediato, a Defesa Civil, se necessário, pelo telefone e apoiar a 
prestação dos primeiros socorros às possíveis vitimas. 

6.2.18. Executar os serviços com o sigilo necessário. 
6.2.19. Os colaboradores devem operar rádios-comunicadores para se comunicarem. 

7. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 
7.1. Condições Gerais: 

7.1.1. Aplicam-se as condições gerais de gestão e de fiscalização estabelecidas nas minutas 
da ata e do contrato, aprovadas pela PGM. 

7.2. Condições especificas: 
7.2.1. 0 Contratante exercerá a fiscalização dos serviços, por meio do(s) fiscal(is), de 

modo assegurar o efetivo cumprimento da execução do objeto contratado, podendo 
ainda, realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pelo Contratado, efetuando 
avaliação periódica da execução do objeto da contratação. 

7.2.2. Os Fiscais Administrativos e Técnico da contratação poderão realizar vistoria  in  
loco, nas dependências do estabelecimento do Contratado, a qualquer momento, 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85.760-000 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 — Fone: (46) 3552-1321 -  e-mail:  as1incocapaUM&PLVA.,12.1: 

Página: 



o  
Município de Capanema - PR 

Secretaria Municipal de Administração - SECAD 

 

durante a vigência da ata/contrato, bem como exigir a comprovação da natureza e 
da qualidade das mercadorias. 

7.2.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. . 

7.2.4. 0 órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

Preposto. 

7.3.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do inicio da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação 
execução do objeto contratado. 

7.3.2. 0 Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro 
para o exercício da atividade. 

7.4. Reunião Inicial. 
7.4.1. Após a assinatura do Contrato e a designação dos Fiscal(is) da Contratação (caso 

não tenham sido designados no TR), será realizada a Reunido Inicial de alinhamento 
com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no 
Contrato, Termo de Referência e seus anexos, Edital, se houver, e esclarecer 
possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 

7.4.2. A reunido ocorrerá em até 10 (dez) dias corridos da assinatura do Contrato, podendo 
ser prorrogada a critério do Contratante. 

7.4.3. A pauta desta reunido observará, pelo menos: 
a) Presença, fisica ou virtual, do representante legal do Contratado, que 

apresentará o(s) seu(s) preposto(s); 
b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de 

ciência, se houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão 

do contrato; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo 

e CPF do funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do 
contrato e atuar como interlocutor principal junto ao Contratante, incumbido de 
receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, 
legais e administrativas referentes ao andamento contratual; 

7..5. Fiscalização. 
7.5.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) ou 

pelos respectivos substitutos, nos termos do regulamento, observando-se, em 
especial, as rotinas a seguir. 

7.5.2. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado 
(IMR), conforme previsto no disposto neste item.  
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IAP - ÍNDICE DE ATENDIMENTO NO PRAZO 

Tópico Descrição 

Finalidade Medir o tempo de atraso na execução do objeto da contratação, de acordo com o disposto 
neste TR . 

Meta a cumprir IAP igual ou superior a (90)%. 

Instrumento de medição Deve ser aferido por meio de ferramentas, procedimentos de amostragem ou outros 
procedimentos de inspeção. 

Forma de acompanhamento E apurado pelos fiscais do contrato avaliando a quantidade atendida dentro do prazo em 
relação A quantidade total atendida no período de referência. 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de Cálculo 
(métrica) 

IAP = 100 * (EQtap / EQtr) 
Onde: 
IAP = Indicador de atendimento aos prazos do serviço; 
EQtap = Somatório do quantitativo atendido no prazo máximo estabelecido no TR com 
previsão de encerramento para o período de referência; 
EQtr = Somatório do quantitativo total registrado com previsão de encerramento para o 
período de referência. 

Observações Obsl: Serão utilizados dias corridos na medição. 
Obs2: Os dias com expediente parcial no órgão/entidade serão considerados como dias 
corridos no cômputo do indicador. 

Inicio de Vigência A partir da assinatura do contrato. 

Faixas de ajuste no pagamento  
e Sanções  

TAP  >= 90%: scm descontos sobre o valor da fatura mensal. 
TAP  >= 80% e < 90%: 10% de desconto sobre o valor da fatura mensal.  
TAP  >= 70% e < 80%: 20% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 
IAP < 70%: 30% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 

7.5.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional A irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 
a) não produzir os resultados acordados; 
b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade  minima  exigida as 

atividades contratadas; ou 
c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior A demandada. 
7.5.4. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos 

para a avaliação da execução do objeto da contratação. 

7.6. A Contratação será gerida e fiscalizada pelo(s) seguinte(s) agente(s) público(s): 

Função Servidor Matricula Cargo Lotação 

Fiscal 
Administrativo 

Gabriel Julio Alexandre Schuingel 43171 Analista de Contratações SECAD 

Fiscal Técnico Gabriel Julio Alexandre Schuingel 43171 Analista de Contratações SECAD 
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Gestor Gabriel Julio Alexandre Schuingel 43171 Analista de Contratações SECAD 

7.6.1. Tendo em vista a natureza do objeto da contratação e as condições administrativas, 
indica-se um único servidor público efetivo para cumprir os papéis de gestão e 
fiscalização desta contratação. 

7.6.2. 0 objeto da contratação fornecido/prestado pelo Contratado estará sujeito 
fiscalização e controle de qualidade durante toda a vigência da contratação, de oficio 
ou por requerimento, por meio da realização de testes, avaliação de sua 
conformidade com a especificação declarada ou das normas técnicas aplicáveis, 
respeitando-se o contraditório e a ampla defesa. 

7.6.3. 0 Município de Capanema poderá contratar empresa especializada para a realização 
de testes e avaliações, a qualquer tempo, após o fornecimento/prestação. 

7.6.4. Respeitado o contraditório e a ampla defesa, constatando-se a inconformidade do 
objeto da contratação, a empresa contratada será responsável pelo ressarcimento das 
despesas relacionadas aos testes/avaliações realizados, sem prejuízo da apuração de 
sua responsabilidade administrativa, cível e criminal. 

8. 1)0 RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Condições gerais: 

8.1.1. Aplicam-se as condições gerais de recebimento estabelecidas na minuta padrão do 
contrato administrativo que não forem incompatíveis com as condições especificas. 

8.2. Condições especificas: 
8.2.1. DA EMISSÃO DE RELATÓRIOS DE FORNECIMENTO. 

8.2.1.1. Em não sendo adotada a regra estabelecida no subitem 5.1.2.1 para o 
fornecimento do objeto, caberá ao Contratado apresentar, 
mensalmente, quinzenalmente ou outra periodicidade acordada entre 
as partes, para conferência e aprovação pelo gestor da contratação, 
um relatório de fornecimento de serviços. 

8.2.1.2. 0 relatório de fornecimento de serviços (planilha) conterá, no mínimo: 
a) Identificação do serviço; 
b) Quantitativo de cada serviço; 
c) Identificação de qual Secretaria foi responsável pelo requerimento de 

cada serviço; 
d) Identificação do agente público responsável pelo requerimento e 

recebimento de cada serviço; 
e) Local de entrega de cada serviço; 
f) Data e hora; 
g) Dados do Contratado; 
h) Dados do contrato; 
i) Valor unitário e total de todos os serviços. 

8.2.1.3.0 relatório de fornecimento de serviços deverá ser encaminhado 
mensalmente, ou na periodicidade acordada entre as partes, pelo Contratado 
ao Gestor da Contratação e/ou ao Fiscal Administrativo, via  e-mail  oficial. 
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8.2.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 2 dias úteis, pelo(s) 
fiscal(is) técnico e administrativo, mediante termo de recebimento, quando 
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
8.2.2.1. 0 prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação 

de cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da execução 
contratual a que se refere a parcela a ser paga. 

8.2.3. 0 fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

8.2.4. 0 fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 
caráter administrativo. 

8.2.5. 0 recebimento poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando a execução do 
objeto da contratação estiver em desacordo com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.2.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro. a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do  
contrato. em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos  
que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para  
recebimento definitivo.  

8.2.7. Quando a gestão e a fiscalização forem exercidas por um único servidor pablico de  
provimento efetivo. o termo de recebimento definitivo será atestado e confirmado  
pelo Secretário da pasta gerenciadora da contratação.  

8.2.8. Emitido o termo de recebimento definitivo pela comissão, o Fiscal da Contratação 
informará ao Contratado e  it  SEFAZ. 

8.2.9. A emissão da nota fiscal pelo Contratado observará as diretrizes e orientações da 
SEFAZ. 

8.2.10. 0 recebimento do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa pela sua 
perfeita execução. 

9. DO PAGAMENTO 
9.1. Condições gerais: 

9.1.1. Aplicam-se as condições gerais de pagamento estabelecidas na minuta padrão do 
contrato administrativo. 

9.2. Condições especificas: 
9.2.1. Não há condições especificas de pagamento para esta contratação. 

10. DA DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. Os valores despendidos  corn  a presente contratação estão de acordo com o planejamento 

orçamentário. 
10.2. A dotação orçamentária especifica será indicada no Parecer Contábil. 

11. JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 
11.1. DA NECESSIDADE E DA ESCOLHA DO OBJETO 
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11.1.1. Seguranças desarmados são treinados para lidar com situações de forma pacifica 
e não violenta. Eles são capacitados em técnicas de negociação, resolução de 
conflitos e controle de multidões, o que pode ajudar a evitar confrontos e minimizar 
a escalada de violência em situações de risco. Transmitem uma imagem mais 
amigável e acolhedora, contribuindo para um ambiente mais tranquilo. 

11.1.2. A referida contratação justifica-se em virtude da necessidade de prover segurança 
nos eventos e atividades da Secretaria Municipal de Administração, no 
atendimento ao seu público alvo. Os eventos do calendário do Município geram 
grande aglomeração de público, necessitando o serviço de segurança/brigadista 
preventiva, a fim de garantir a incolumidade fisica das pessoas e a integridade do 
patrimônio público. 

11.1.3. A prestação de serviços também é um reforço aos trabalhos da Policia Militar, 
pois contribui para a segurança e integridade fisica das pessoas nos eventos 
ofertados pela Administração. 

11.1.4. Cabe destacar que, inicialmente, a necessidade da contratação deu-se em favor da 
22a Feira do Melado, que realizar-se-á entre os dias 04 a 08 de Setembro de 2024, 
sendo caracterizado como o evento bienal mais importante do Município, pela 
tradição e pelo seu reconhecimento regional. 

11.1.5. Assim. justifica-se a contratação pela necessidade de cumprir com uma das  
obrigações da Municipalidade assumida conforme plano de trabalho aprovado  
através do Acordo de Cooperação n° 01/2024. celebrado entre o Município de  
Capanema — PR, a ACEC — Associação Comercial e Empresarial de Capanema e  
a Sociedade Rural de Capanema, acerca da realização da Feira do Melado de 2024, 
que seguem anexo neste Termo de Referência. bem como para uso da Secretaria 
em ocasiões distintas, se necessário.  

11.2. DO PREÇO 
11.2.1. Inicialmente, cabe destacar que foram solicitadas propostas orçamentárias a 19 

(dezenove) empresas, sendo que os itens foram objetos de cotação de 2 (duas) 
empresas. Situação melhor justificada nos subitens 11.3.2. e 11.3.3. 

11.2.2. 0 preço dos itens 01, 02 e 03 aglutinados no lote, foram definidos através do preço 
médio entre as cotações recebidas e o praticado noutra contratação pública 
semelhante, conforme Ata de Registro de Preços n° 91/2024, derivada da Dispensa 
de Licitação n° 15/2024, que segue anexo neste Termo de Referência. 

11.2.3. Cabe frisar que, embora o  prep  da Ata de Registro de Preços n° 91/2024 esteja 
definida por hora, considerou-se o valor unitário de um vigilante/brigadista conforme 
as horas definidas em cada item. 
11.2.3.1. Noutras palavras, a exemplo do item 1: Valor da hora (R$ 28,00), 

multiplicado por 8 (horas, conforme especificado no item), igual a 
R$224,00 a ser considerado no valor unitário. 

11.2.4. 0  prep  do item 04 aglutinado no lote, foi definido através do prego médio entre as 
cotações recebidas e o praticado noutras contratações públicas semelhantes, 
conforme indicado no relatório emitido via sistema Banco de Preços, que encontra-
se anexo neste Termo de Referência. 
11.2.4.1. No que diz respeito a cotação realizada no sistema Banco de Preços, 

embora no relatório indique o valor médio do item, deve-se considerar o 
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valor individual de cada contração que está nos itens, uma vez que a 
pesquisa foi realizada como pesquisa complementar de prego para os 
orçamentos recebidos de fornecedores. 

11.2.5. Por fim, cabe informar que após a cotação, os itens e a quantidade a ser registrada 
foi ajustada. 

11.3. A RAZÃO DAS EMPRESAS COTADAS 
11.3.1. Não houve um critério para cotação. Foram disparados solicitações por  e-mail  

diretamente a fornecedores cadastrados no sistema próprio do Município, derivado 
de histórico de contratações, conforme segue 
11.3.1.1. ALCATEIA SERVIÇOS; 
11.3.1.2. ATAQUE SEGURANÇA; 
11.3.1.3. ATHOS SEGURANÇA; 
11.3.1.4. CENTRO SEG; 
11.3.1.5.  DS  SEGURANÇA; 
11.3.1.6. EDUARDO KUHN; 
11.3.1.7. GUARASEG SEGURANÇA PRIVADA LTDA; 
11.3.1.8. MINOTAURO SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA; 
11.3.1.9. EZEQUIEL RODRIGUES; 
11.3.1.10. FEDERAL MONITORAMENTO; 
11.3.1.11. GRANDO E LOMBARDO; 
11.3.1.12. HORUS SEGURANÇA; 
11.3.1.13. INGA VIGILANCIA; 
11.3.1.14. JC MONITORAMENTO; 
11.3.1.15. MACVIG; 
11.3.1.16. MAJ SEGURANÇA; 
11.3.1.17. MAXIMO SERVIÇO; 
11.3.1.18. SEG  PLUS;  
11.3.1.19. TERCEIRIZA WB. 

11.3.3. Vale destacar que das empresas cotadas, obtivemos resposta e/ou orçamento das 
indicadas no subitem 11.3.1.7. e 11.3.1.8.  

11.4. DEMAIS JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 
11.4.1. Não se aplica. 

12. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. Faz-se necessária a adoção do Sistema de Registro de Pregos em razão da necessidade de 

contratação fracionada do objeto da contratação, não havendo estimativa exata de 
necessidade do quantitativo total contratado. Dessa forma, a existência de pregos registrados 
implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 
Administração a contratar  (arts.  83, da Lei n° 14.133/2021 e 118, da LCM 14/2022). 

12.2. 0 cabimento do Sistema Registro de Pregos-SRP se  di  em razão de não existir uma demanda 
predefinida, uma vez que esta dependerá das necessidades manifestadas pelos responsáveis 
das secretarias e fundos municipais, ao longo do período de vigência da Ata de Registro de 
Preços (A.R.P.). 
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Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Administração - SECAD 

12.3. Vale ressaltar que em razão da necessidade de contratação frequente dos itens objeto desta 
licitação, a necessidade de entrega parcelada e a impossibilidade de definição real de 
quantitativos a serem demandados, justifica-se a adoção do SRP. 

-12.4. As demais regras aplicáveis serão indicadas na ata de registro de preços e/ou regulamento 
próprio. 

13. PRAZO DE VIGÊNCIA DAS ALTERAÇÕES DA CONTRATAÇÃO 
13.1. A ata de registro de preços possuirá vigência inicial de 1 (um) ano, prorrogável pelo mesmo 

período. 
13.2. A ata de registro de preços poderá ser convertida em contrato, nos termos do  art.  119 

da LCM 14/22 e regulamento. 
13.3. Convertida a ata em contrato, a vigência do contrato respeitará o regime dos contratos 

administrativos. 
13.4. A Secretaria interessada deverá atestar, no inicio da contratação e de cada exercício, a 

existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua 
manutenção. 

13.5. Será possível extinguir o contrato, sem ônus, quando o contrato não oferecer vantagem ao 
Município. 
13.5.1. A extinção mencionada no subitem 13.5 ocorrerá apenas na próxima data de 

aniversário do contrato e somente poderá ser efetivada pela Administração até 2 
(dois) meses antes da referida data. 

13.5.2. Para evitar a extinção do contrato, na hipótese em que a Administração entender que 
a contratação não mais lhe oferece vantagem, poderá ser aberta negociação com o 
contratado, objetivando a sua adequação e o restabelecimento da vantajosidade da 
contratação. 

13.6. Na hipótese de conversão da ata em contrato, em não havendo indicação do cronograma de 
execução do objeto, a Administração não será obrigada a adquirir ou contratar o quantitativo 
integral previsto no contrato, sendo devido ao Contratado somente o que for efetivamente 
consumido. 

13.7. Com  relação as alterações contratuais, aplicam-se as disposições gerais previstas no Edital, 
na minuta da Ata de Registro de Preços e na minuta do Contrato Administrativo. 

14. INFORMAÇÕES PARA COMPLEMENTACÃO DO EDITAL 
14.1. Não se aplica ao presente caso. 

15. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 
15.1. As notas fiscais deverão ser emitidas em nome do MUNICÍPIO DE CAPANEMA (CNPJ: 

75.972.760/0001-60), sito na Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1080, Centro, 
Capanema - PR, CEP: 85.760-000. 

15.2. As Informações técnicas sobre as regras e procedimentos estabelecidos para o presente 
processo de contratação devem ser solicitadas à Secretaria Municipal de Contratações 
Públicas, por meio dos e-mails: smcpacapanema.prgov.br e 

licitacuo@caponema.prgov.hr. 
15.3. Mecanismos formais de comunicação. 

15.3.1.  Sao  definidos como mecanismos formais de comunicação, entre o Contratante e o 
Contratado, os seguintes: 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85.760-000 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 — Fone: (46) 3552-1321 -  e-mail:  admdalcapanelna.pr.gov.br  
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Gabriel lu o Alexa e 

Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Administração - SECAD 

a) Ordem de Serviço; 
b) Ata de Reunião; 
c) Oficio; 
d) Sistema de abertura de chamados; 
e) E-mails;  
I) Mensagens por meio do aplicativo WhaisApp entre o Fiscal da Contratação e 

o responsável legal ou preposto do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao dia 19 de Junho de 2024. 

Secretário Municipal de Administração 

411.01U 
quel  Albano  

Auxiliar Administrativo 

Ciência do(a)(s) Fiscal(is) da Contratação em  5  /  Q /  cst\   : 

Fiscal Administ : ivo e Técnico, e Gestor da Contratação 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85.760-000 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 — Fone: (46) 3552-1321 -  e-mail:  adm.(44.3.c.42.w.huna,pravali: 
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41 <IN 
V  

Para 

(4 ... , 
Excluir Imprimir Marcar Mais Anterior Próximo Responder Responder ... Encaminhar  

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PARA PROCESSO LICITATÓRIO 

116111 
1111 IP 

 De  fg Resumo :$ecretaria Municipal de Administradga 

M.PiaggltratKa..99@gal.P.it.011 
Data 

). 
11 /06/2024 16:59 

Prioridade Alta 

0 Cabeçalhos :::-7-...' Texto simples 

C.) COTAÇÃO SEGURANQA DESARMADA FEIRA DO MELADO.xlsx (-10  KB)  -.. 

Boa tarde! 

Prezados, 

' .-• . 

rff Eil . ' 4;  4 _,• 

O 1  ; 

0 Município de Capanema/PR realizará um processo licitatário para contratação de serviço de segurança desarmada para a Feira do Melado que avizinha-se. -• 

Desta forma, solicito \KAU gentileza em nos fornecer orçamento. 

Encaminho anexo tabela com os itens a serem cotados, favor preencher, datar, assinar, carimbar (se houver) e nos devolver até dia 14/06/2024, sexta-feira. 

tenciosamente, 

40 

 aqua! Albano  

411 
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• ••• -> Pré-visualização de mensagem 
Responder Responder ... Encaminhar Excluir Imprimir Marcar Mais Anterior Próximo • 

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PARA PROCESSO LICITATÓRIO 
De :ecretaria Municipal de Administrack, 

Para 

Data 11/06/2024 17:10 

Prioridade Alta 

Resumo Ct.çalhc = Tex t° simplt:,...; 

COTAÇÃO SEGURANÇA DESARMADA FEIRA DO MELADO.xlsx (-10  KB)  

O ) 

Boa tarde! 

Prezados, 

O Municipio de CapanemaPR realizará um processo licitatório para contratação de serviço de segurança desarmada para a Feira do Melado que avizinha-se. 

Desta forma, solicito vossa gentileza em nos fornecer orçamento. 

Encaminho anexo tabela com os itens a serem cotados, favor preencher, datar, assinar, carimbar (se houver) e nos devolver até dia 14/06/2024, sexta-feira.  

tit
tenciosamente, 

aquel Albano 

• 
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Pré-visualização de mensagem 411 ... 4 . 
Responder Responder ... Encaminhar Excluir Imprimir Marcar Mais Anterior Próximo : 

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PARA PROCESSO LICITATÓRIO  
De 3ecretaria Municipal de Administracblp 

Para 

Data 11/06/2024 17:10 

Prioridade Alta 

ga Resumo 0 Cabeçalhos Texto simples 

Etj COTAÇÃO SEGURANÇA DESARMADA FEIRA DO MELADO.xlsx (-10  KB)  

ILA 
110 

06 . 021 

Boa tarde! 

Prezados, 

O Município de Capanema'PR realizará um processo licitatário para contratação de serviço de segurança desarmada para a Feira do Melado que avizinha-se. 

Desta forma, solicito vossa gentileza em nos fornecer orçamento. 

Encaminho anexo tabela com os itens a serem cotados, favor preencher, datar, assinar, carimbar (se houver) e nos devolver ate dia 14/06/2024, sexta-feira. 

aAtenciosamente, 

Waquel Albano 

• 
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40, _ e • ••• —> Pré-visualização de mensagem 
Responder Responder ... Encaminhar Excluir Imprimir Marcar Mais Anterior Próximo • 

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PARA PROCESSO LICITATÓRIO 
0  0 ." 

De 3ecretaria MunIcipol de Admini*tri1.0:2 • z. 4, 

Para ).:AbliQiPgglAAP.O.5.PAlfltit.X.S2111b.1 
Data 11/06/2024 17:12 

Prioridade Alta 

Resumo Ø  Cabeçalhos E Texto simplec 

COTAÇÃO SEGURANÇA DESARMADA FEIRA DO MELADO.xlsx (-10  KB)  

Boa tarde! 

Prezados, 

O Município de Capanerna/PR realizara um processo licitatório para contratação de serviço de segurança desarmada para a Feira do Melado que avizinha-se. 

Desta forma, solicito vossa gentileza em nos fornecer orçamento. 

Encaminho anexo tabela com os itens a serem cotados, favor preencher, datar, assinar, carimbar (se houver) e nos devolver ate dia 14/06/2024, sexta-feira.  

iii

tenciosamente, 

aquel Albano 

• 
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Pré-visualização de mensagem  4.1 411 if 10, ..• 4- 
Responder Responder ... Encaminhar Excluir Imprimir Marcar Mais Anterior Próximo 

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PARA PROCESSO LICITATÓRIO 
De ecretaria Municipal de AdrninistreC.5.2 

Para tmh.riz.Pw.b@holrp.0,sa?..m. 

Data 11/06/2024 17:12 

Prioridade Alta 

Resurvio Cabeçalhos Text°  simples 

COTAÇÃO SEGURAKA DESARMADA FEIRA DO MELADO.xlsx (-10  KB)  

Boa tarde! 

Mal 
1111 

Prezados. 

O Município de CapanemaPR realizara um processo licitatário para contratagao de serviço de segurança desarmada para a Feira do Melado que avizinha-se. 

Desta forma, solicito vossa gentileza em nos fornecer orçamento. 

Encaminho anexo tabela com os itens a serem cotados, favor preencher, datar, assinar, carimbar (se houver) e nos devolver até dia 14/06/2024, sexta-feira. 

Atenciosamente,  

Vague! Albano 
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Pré-visualização de mensagem 40, fa • • • • +. 4 
Responder Responder ... Encaminhar Excluir Imprimir Marcar Mais Anterior Próximo 

SOLICITAÇÃO DE: ORÇAMENTO PARA PROCESSO LICITATÓRIO 
De • .':',•,c,,returia Municipal de Admii1istr,a01.1 

Para 

Data 11/06/2024 16:58 

Prioridade Aita  

Ea  Resumo Cabeçalhos E Texto simples 

COTAÇÃO SEGURANÇA DESARMADA FEIRA DO MELADO,xlsx (-10  KB)  

O • es 02;;  

Boa tarde! 

Prezados, 

O Município de Capanema/PR realizara um processo licitatário para contratação de serviço de segurança desarmada para a Feira do Melado que avizinha-se. 

Desta forma, solicito vossa gentileza em nos fornecer orçamento. 

Encaminho anexo tabela com os itens a serem cotados, favor preencher, datar, assinar, carimbar (se houver) e nos devolver ate dia 14/06/2024, sexta-feira. 

iitenciosamente, 

Raquel Albano 

• 
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SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PARA PROCESSO LICITATÓRIO 

111•11 
1110 

De .;ecretarie Municipal de Adminisirack 

Para 

Data 11/06/2024 17:04 

Prioridade Alta 

ResumD Cabeçalhos M—* Texl:o simples 

COTAÇÃO SEGURANÇA DESARMADA FEIRA DO MELADO.xlsx (-10  KB)  

Boa tarde! 

Prezados, 

O Município de CapanemaPR realizará um processo licitatório para contratação de serviço de segurança desarmada para a Feira do Melado que avizinha-se. 

Desta forma, solicito vossa gentileza em nos fornecer orçamento. 

Encaminho anexo tabela com os itens a serem cotados, favor preencher, datar, assinar, carimbar (se houver) e nos devolver até dia 14/06/2024, sexta-feira. 

ja
Atenciosamente, 

Waquel Albano 

• 
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Pré-visualização de mensagem 

De .ecretaria Municipal de AdministraCkQ 

Para .. yj.ççpnibr 

Data "11/06/2024 16:59 

Prioridade Alta  

Ea  Resumo Cabeçalhos Texto simples  

41 401 WI  a 4, ••• E- -) 
Responder Responder ... Encaminhar Excluir Imprimir Marcar Mais Anterior Próximo • 
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SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PARA PROCESSO LICITATÓRIO 

COTAÇÃO SEGURANÇA DESARMADA FEIRA DO MELADO.xlsx (-10  KB)  

Boa tarde! 

Prezados, 

O Município de Capanema/PR realizará um processo licitatário para contratação de serviço de segurança desarmada para a Feira do Melado que avizinha-se. 

Desta forma, solicito vossa gentileza em nos fornecer orçamento. 

Encaminho anexo tabela COM os itens a serem cotados, favor preencher, datar, assinar, carimbar (se houver) e nos devolver ate dia 14/06/2024, sexta-feira. 

Otenciosamente, 

Raquel Albano 

• 
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Pré-visualização de mensagem 4.) •.. —> 
Responder Responder .. Encaminhar Excluir Imprimir Marcar Mais Anterior Próximo • 

SOLICITAÇÃO  DIE  ORÇAMENTO PARA PROCESSO LICITATÓRIO 
De 

Para 

Data 

Prioridade 

5ec  reta  r la Municipal de AdrninistradQ 

A.M.A.O.th.qaag:gAgagga&kill. 

11/06/2024 17:01 

Alta 

93 
0 I 

Ea  Resumo 4) Cabeçalhos E Texto simples 

COTAÇÃO SEGURANÇA DESARMADA FEIRA DO MELADO.xlsx (-10  KB)  

Boa tarde! 

Prezados, 

O Município de Capanema'PR realizará um processo licitatário para contratação de serviço de segurança desarmada para a Feira do Melado que avizinha-se. 

Desta forma, solicito vossa gentileza em nos fornecer orçamento. 

Encaminho anexo tabela com os itens a serem cotados, favor preencher, datar, assinar, carimbar (se houver) e nos devolver ate dia 14/06/2024, sexta-feira. 

410  tenciosamente, 

aquel Albano 

• 
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SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PARA PROCESSO LICITATÓRIO 
De secretaria Munictpal de AdministradQ 

Para 

Data 11/06/2024 17:02 

Prioridade Alta 

Resumo Ø  Cabeçalhos Texto simples 

06  . 

COTAÇÃO SEGURANÇA DESARMADA FEIRA DO MELADO.xlsx (-10  KB)  w 

Boa tarde! 

Prezados, 

O Município de CapanemalPR realizara um processo licitatário para contratação de serviço de segurança desarmada para a Feira do Melado que avizinha-se. 

Desta forma, solicito vossa gentileza em nos fornecer orçamento. 

Encaminho anexo tabela  corn  os itens a serem cotados, favor preencher, datar, assinar, carimbar (se houver) e nos devolver até dia 14/06/2024, sexta-feira. 

tenciosamente, 

Raquel Albano 
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Responder Responder ... Encaminhar Excluir Imprimir Marcar Mais Anterior Próximo • 

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PARA PROCESSO LICITATÓRIO 
De ecretaria Municipal de Administrack, 

Para fi.$.@.d.5.5g9Aktarl.O.S.;.01.11,12r_ 

Data 11/06/2024 17:04 

Prioridade Alta 

ReFiumo Cabeçalhos Text()  simples 

COTAÇÃO SEGURANÇA DESARMADA FEIRA DO MELADO.xlsx (-10  KB)  

Boa tarde! 

Prezados, 

O Município de CapanemafPR realizará um processo licitatário para contratação de serviço de segurança desarmada para a Feira do Melado que avizinha-se. 

Desta forma, solicito vossa gentileza em nos fornecer orçamento. 

Encaminho anexo tabela  corn  os itens a serem cotados, favor preencher, datar, assinar, carimbar (se houver) e nos devolver até dia 14/06/2024, sexta-feira.  

ilk  tenciosamente, 

ague! Albano 

• 

o 
G 
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Pré-visualização de mensagem 4.1 qp, 
Responder Responder ... Encaminhar Excluir Imprimir Marcar Mais Anterior Pnixirrio 

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PARA PROCESSO LICITATÓRIO 
De secretaria Muniçipul de Aciministrecag 

Para 

Data 11/06/2024 17:05 

Prioridade Alta 

Resumo Cabeçalhos Togo simples 

COTAÇÃO SEGURANÇA DESARMADA FEIRA DO MELADO.xlsx (-10  KB)  

111•111 
II Ill 

Boa tarde! 

Prezados, 

O Município de CapanemafPR realizara um processo licitatario para contratação de serviço de segurança desarmada para a Feira do Melado que avizinha-se. 

Desta forma, solicito vossa gentileza em nos fornecer orçamento. 

Encaminho anexo tabela com os itens a serem cotados, favor preencher, datar, assinar, carimbar (se houver) e nos devolver até dia 14/06/2024, sexta-feira. 

littenciosamente, 

Raquel Albano 

• 

Carregando... 
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Pré-visualização de mensagem (101 id 44•• • • 
Responder Responder Responder ... Encaminhar Excluir Imprimir Marcar Mais Anterior Próximo 

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PARA PROCESSO LICITATÓRIO 
De 13ecretaria Municipal de Administradif..4 

Para "I.01Q.:§gr.s10.d.P.e.I.Q112t1g.r_d.Q..0..!10.11 

Data 11/06/2024 17:07 

Prioridade Alta  

(Ka  ne5umo 4) Cabeçalho Texto simples 

COTAÇÃO SEGURANÇA DESARMADA FEIRA DO MELADO.xlsx (-10  KB)  

Boa tarde! 

.10 
-031  

Prezados, 

O Município de Capanema!PR realizara um processo liotatário para contratação de serviço de segurança desarmada para a Feira do Melado que avizinha-se. 

Desta forma, solicito vossa gentileza em nos fornecer orçamento. 

Encaminho anexo tabela com os itens a serem cotados, favor preencher, datar, assinar, carimbar (se houver) e nos devolver até dia 14/06/2024, sexta-feira. 

Atenciosamente,  

Waquel Albano  

Carregando... 
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SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PARA PROCESSO LICITATÓ RIO 
C(I3  • 032 

De Secretwia Municipal de AdministraÇAQ 

II I/ Para QQ.0.1.11.P.@_tglf.g.M91,MQ.4.,C9frikr. 

Data 11/06/2024 17:08 

gj Resumo Ø  Gabecalhos Texto simples 

COTAÇÃO SEGURANÇA DESARMADA FEIRA DO MELADO.xlsx (-10  KB)  

Boa tarde! 

Prezados. 

O Município de Capanema/PR realizará um processo licitatório para contratação de serviço de segurança desarmada para a Feira do Melado que avizinha-se. 

Desta forma, solicito vossa gentileza em nos fornecer orçamento. 

Encaminho anexo tabela com os itens a serem cotados, favor preencher, datar, assinar, carimbar (se houver) e nos devolver até dia 14/06/2024, sexta-feira. 

Atenciosamente, 

Illitaquel Albano 

• 

•• L 
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Responder Responder ... Encaminhar Excluir Imprimir Marcar Mais Anterior Próximo • 

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PARA PROCESSO LICITATÓRIO 
De retari MunLqipol de Administat'AQ 

Para 

Data 11/06/2024 17:09 

Prioridade Alta 

Re.stirro Cip CttçRlho E Todo simplos 

(21 COTAÇÃO SEGURANÇA DESARMADA FEIRA DO MELADO.xlsx (-10  KB)  

08 • O3 

Boa tarde! 

Prezados, 

O Municipio de Capanema/PR realizará um processo licitatário para contratação de serviço de segurança desarmada para a Feira do Melado que avizinha-se. 

Desta forma, solicito vossa gentileza em nos fornecer orçamento. 

Encaminho anexo tabela  corn  os itens a serem cotados, favor preencher, datar, assinar, carimbar (se houver) e nos devolver até dia 14/06/2024, sexta-feira. 

tenclosamente, 

illirkaquel Albano 
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Pré-visualizaoão de mensagem 441 . E- -) 
Responder Responder ... Encaminhar Excluir Imprimir Marcar Mais Anterior  Proximo  

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PARA PROCESSO LICITATÓRIO 
034 

De 

Para 

Data 

Prioridade 

Municipal de Acirrinis1ibsk2 

g.n.P ni.t.Q.PMentggQ11.119..Q.k,.cP111 

11/06/2024 17:09 

Alta  

Resumo 0 Cabeçalhos E Texto simples 

121 COTAÇÃO SEGURANÇA DESARMADA FEIRA DO MELADO.xlsx (-10  KB)  •q,  

Boa tarde! 

Prezados, 

O Município de Capanema/PR realizará um processo licitatário para contratação de serviço de segurança desarmada para a Feira do Melado que avizinha-se. 

Desta forma, solicito vossa gentileza em nos fornecer orçamento. 

Encaminho anexo tabela com os itens a serem cotados, favor preencher, datar, assinar, carimbar (se houver) e nos devolver até dia 14/06/2024, sexta-feira. 

li
tenciosamente, 

Raquel Albano 

• 
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SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PARA PROCESSO LICITATÓRIO 
De ecretoria Municipal de Administraok2 

Para 

Data 11/06/2024 17:03 

Prioridade Alta 

Resumo •Cabeçalhos Texto simples 

121 COTAÇÃO SEGURANÇA DESARMADA FEIRA DO MELADO.xlsx (-10  KB)  ••• 

0  a  0 1 5 
u. - 

Boa Boa tarde! 

Prezados, 

O Município de Capanema/PR realizará um processo licitatário para contratação de serviço de segurança desarmada para a Feira do Melado que avizinha-se. 

Desta forma, solicito vossa gentileza em nos fornecer orçamento. 

Encaminho anexo tabela com os itens a serem cotados, favor preencher, datar, assinar, carimbar (se houver) e nos devolver até dia 14/06/2024, sexta-feira. 

tenciosamente, 

Raquel Albano 



TOTAL 

RS 8.157,24 

Valor Unitário 

Mediana dos Pregos Obtidos: R$ 168,00 

RS 168.00 

Media dos Preços Obtidos: R$ 168.00 

Item 2: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO EXCLUSIVAMENTE DE BRIGADISTA, DEVENDO ATUAR DAS 10H As 22H. 

PERCENTUAL 

28 

QUANTIDADE PREÇO  EST.  

CALCULADO 

RS 291,33 

PREÇO 

ESTIMADO 

RS 291,33 (un) 

PREÇOS / 

PROPOSTAS 

I / 1 

() 0
, 
 • 0 ? 6 

,} f- •:CERT1FICADO --, s 
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Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal  dc  Contratações Públicas 

CNN:  75.972.760/0001-60 Responsável: Felipe Carvalho  Romero  Depurtamento: Secretário Municipal de Contratações Públicas 

Relatório de otaçào: SEGURANÇA DESARMADA 

Pesquisa realizada entre 24/06/2024 13:00:50 e 24/06/2024 13:06:19 

Relátório pecado no dia 24/06/2024 13:07:18  ill':  187,49.135,78) 

Em conformidade  corn  :1 111Strt100 Normativa N°65 de 07 de Julho de 2021 (Lei no 14.133). 

Método Matemático Aplicado.: Media Aritmética dos preços obtidos Prego calculado com base na média aritmética de todos os  preps  selecionados pelo 

usuário para aquele determinado Item. - 

conforme  !minivan  Noriluni , ,i .V" 65 de 07 dc/u//to de 2021 (Lei n" 14.133). no Artigo 3", "A pestpdsa de prevos  sera  materializaa'a  eat  documento que eontera; INC V-Metodo matemático aplicado  pant  a 

• dejinicdo do valor estimado.'' 

Item 1: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO EXCLUSIVAMENTE DE BRIGADISTA, DEVENDO ATUAR DAS 10H AS 16H. 

PREÇOS / 

PROPOSTAS 

1 / 1 

QUANTIDADE 

40  

PREÇO 

ESTIMADO 

RS 168,00 (un) 

PERCENTUAL PREÇO  EST. TOTAL 

CALCULADO 

RS 168.00 R$ 6.720.00 

Preço 
órgão Público 

Público 

1 FUNDACAO DE CULTURA E ARTE DE MURIAE 

Data 
Identificação Preço 

Licitação 

02994421000100- 05/06/2024 R$ 168,00 

1-000019/2024 

Preço 
órgão Público 

Público 

1 MUNICIPIO DE TRINDADE 

Valor Unitário 

Mediana dos Preços Obtidos: R$ 291,33  

Data 
Identificação Preço 

Licitação 

01217538000115- 17/05/2024 •Ri....':90;00 • 

1-000052.2024 RS 291,33 

R$ 291,33 

Nk.,lia dos Preços Obtidos: RS ») 

Valor Global: R$ 14.877,24 

Relatário gerado na dia 24/06/2024 13:07:18 (IP: 187.49.135.78) 
Código Validação: IgfhtuNanMJDIOtnC6cgdxehP0NEB4C3M9Ofssm9Q8qHU8nPtm6WA%3e/03d 
http://www.bancodoprecos.corn.br/CertificadoAutenticidade?token=lgfhtuDqanMJDIOtnC6cgdxehPONEB4C3M9Ofssrn9Q8qHU8nPtrn6WA%253d%253d  1 / 4 



R$ 168,00 

Data: 05/06/2024 15:27 

Modalidade: Dispensa 

SRP: NÃO 

Identificação: 02994421000100- I -000019/2024 

Lote/Item: 1/5462 

Ata:  N/A  

Homologação: 05/06/2024 00:00 

Fonte: https://www.gov.br/pncp/pt-br  

Quantidade: 25 

Unidade: DIAR. 

UF: MG 

Valor da Proposta Final 

RS 168,00 

o Detalhamento dos Itens 

Item 1: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO EXCLUSIVAMENTE DE BRIGADISTA, DEVENDO ATUAR DAS 10H AS 1611. 

Preço Estimado: RS 168,00  (on) Percentual: Preço Estimado Calculado: RS 168,00 Media dos Preços Obtidos: RS 168,00 

Quantidade Descrição Observação 

40 Unidades CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO EXCLUSIVAMENTE DE BRIGADISTA, DEVENDO ATUAR DAS 10H AS 16H,  

Prep  (Outros Entes Públicos) 1: Menor Preço 

lne. 11  Art.  5' da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n".14.1.53) 

órgão: FUNDACAO DE CULTURA E ARTE DE MURIAE 

Objeto: Contratação emergencial de empresa especializada para prestação de serviços de brigada 

profissional de incendio, para o evento "Gastrononomia no Serra" realizado entre os dias 

06 a 09  dc  junho de 2024 pela Fundação de Cultura e Aries de Muria/MG - 

FUNDARTE 

Descrição: BRIGADISTA PROFISSIONAL DEVIDAMENTE CADASTRADO NO COR PO 

DE BOMBEIROS MIUTAR DIÁRIA COM CARGA HORARIA DE ATE 6 SEIS 

BORAS - BRIGADISTA PROFISSMNAL DEVIDAMENTE CADASTRADO NO 

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR MARIA COM CARGA MORARIA DE ATE 6 

SEIS HORAS 

CNPJ Rita() Social do Fornecedor 

27.546,410/0001-99 ELO FORTE LTDA 

*VENCEDOR* 

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: Descrição não informada 

Item 2 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO EXCLUSIVAMENTE DE BRIGADISTA. DEVENDO ATUAR DAS 10H AS 2211. 

Prego Estimado: RS 291,33  (on) Percentual: - Preço Estimado Calculado: RS 291,33 Média dos Preços Obtidos: RS 291,33 

Quantidade Descrição 

28 Unidades CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO EXCLUSIVAMENTE DE BRIGADISTA, DEVENDO ATUAR DAS 1011 AS 2211. 

Preço (Outros Entes Públicos) I: Menor Preço 

Valor corrigido  ern  0.46% pelo indice IPC4. (Data de atualizacrlo: 18/06/2024)  

Inc.  II Am 5" da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n 14.133) 

MS 29t)4343 

RS 291.33 

Relatório gerado no dia 24/06/2024 13:07:18 (IP: 187.49.135.78) 
Código Validação: IgfhtuDdanMJDIOtnC6cgdxehP0NEB4C3M9Ofssm9Q8qHU8nPtm6WA%3d%3d 
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=lgfhtuDcianMJDIOtnC6cgdxehPONEB4C3M9Ofssm9Q8qHU8nPtm6WA%253d%253d  2/4 



Data: 17/05/202407:0() 1 (3 ryi 

N1oelalidade: Pregão - Eletrônico 

SRP:  MAO i 

identificação: 01217538000115-1-000052/2024 

Lute/Item: 1/114 

Ata:  N/A  

Homologação: 14/06/2024 00:00 

Fonte: littps://www.gov.br/pncp/pt-br  

Quantidade: 60 

Unidade: Diária 

11F: GO 

Órgio: MUNICIPIO DE TRINDADE 

Objeto: [Portal de Compras Públicas] - REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS EM APOIO AS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS, OPERACIONAL E 

LOGÍSTICA NA COORDENAÇÃO DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS E 

LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS FÍSICA (FECHAMENTOS. BARRICADAS, 

TENDAS. PLATAFORMA ELEVADA.  GROUND.  PALCO, ARQUIBANCADAS, 

GERADORES E DEMAIS) PARA ATENDER A FESTA JUNINA, ROMARIA DO 

DIVINO PAI ETERNO E FESTIVAL GASTRÓNOMICO, DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE TRINDADE E SEUS FUNDOS. 

Desericio: Brigadistas 20 postos de trabalho de brigada de Incêndio na escala de 12 horas 

diurnas e 12 hora noturnas. DIÁRIA (PARA FESTIVAL GASTRONÓMICO) - 

Brigadistas 20 postos de trabalho de brigada de incêndio na escala de 12 horas diurnas e 

12 hora noturnas. DIÁRIA (PARA FESTIVAL GASTRONÓMICO) 

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final 

31.385.343/0001-45 LUZ EVENTOS LTDA R$ 290,00 

*VENCEDOR* 

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não infOntiado 
Descrição: Descrição não informada 

Relatório gerado no dia 24/06/2024 13:07:18 (IP: 187.49.135.78) 
Código Validação: IgfhtuDcianMJDIOtnC6cgdxehP0NEB4C3M9Ofssm9Q8gHU8nPtm6WA%3d%3d 

http://www.bancod  3precos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=lgfhtuDqanMJDIOtnC6cgdxehPONEB4C3M9Ofssm9Q8OU8nPtm6WA%253d%253d  3 / 4 



g o 3  
Extrato de fontes Utilizadas neste relatório 

ATEN(..ki) - 0 Banco de Preéik e uma solmiio teenológica que atende aos pariimetros de pesquisa dispostos  en) Lek  vigentes, instructies 

Normal' as, Ar.órdilos, Regniamentos, Decretos e Portarias. Sendo assim, por reunir diversas fontes governamentais complementares e  sites  

de dominio aniplo. o sistema mio é considerado tuna fonte e, sim, um meio para 41 e as pesquisas sejam realizadas de foillit3 segura, tigil 

eticaz. 

Fontes utilizadas nesta cotação: 

I - Portal Nacional de Contratações Públicas 
littps://www.go.br/pncp/pt-br  

      

     

Data: 24/06/2024 13:02:26 

Acessar a fonte Agni 

Relatório gerado no dia 24/06/2024 13:07:18 (IP: 187.49.135.78) 
Código Validação: IgfhtuDganMJDIOtnC6cgdxehP0NEE34C3M9Ofssm9Q8qHU8nPtm6WA%3d%3d 
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=lgfhtulDqanMJDIOtnC6cgdxehPONEB4C3M9Ofssm9Q8qHU8nPtm6WA%253d%253d  4 / 4 
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PI Re: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PARA PROCESSO LICITATÓRIO 
o 

De Guaroguegurangwrivacla Guaraseg_LeguraK2 

Para 5%;.r.r.nr.i.o...Mmokipa1.d.Q.Admini.gragAQ G 
Data Qui. 15:34 

E2) Resumo Cabecalhos Texto simples 

ORCAMENT0_,...PDF..assinado.pdf (-218  KB)  

Segue orçamento assinado 

Enviado de  Outlook   para 112.$ 

, -) • 

Anterior Proximo 

0 I o 

De: Secretaria Municipal de Administração <adm@capanema.pr.gov.br> 

Enviado:  Thursday, June  20, 2024 2:10:40 PM 

Para: Guarasegadm@hotmail.com  <Guarasegadm@hotmail.com> 

Assunto:  Fwd:  SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PARA PROCESSO LICITATORIO 

----- Mensagem original - 

litssunto:Fwd: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PARA PROCESSO LICITATORIO 

ata: 13/06/2024 15:31 

De: Secretaria Municipal de Administração <adm©capanema.pr.gov.br> 

Para: guarasegadm@hotmail.com  

----- Mensagem original ---- 

Assunto:SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PARA PROCESSO LICITATORIO 

Data: 13/06/2024 15:24 

De: Secretaria Municipal de Administração <adm©capanerna.pr.gov.br> 

Para: Guarasegadrn©hotmail.com  

Boa tarde! 

Prezados, 

O Municipio de Capanema/PR realizará um processo licitatório para contratação de serviço de segurança desarmada para a Feira do Melado que avizinha-se. 

Desta forma, solicito vossa gentileza em nos fornecer orçamento. 

40 
 Encaminho anexo tabela  corn  os itens a serem cotados, favor preencher, datar, assinar, carimbar (se houver) e nos devolver ate dia 17/06/2024, segunda-feira. 

Atenciosamente,  

Raquel Albano  

Atenciosamente,  

Raquel Albano 



WWW.GUARASEGSEGUR.A.K.A.CONLBR 

30.08210001 -07 I GUARAPO. fit ki A 

GUARASEG SEGURANÇA 4.1 ? AUTORIZADA PELA PF 

rwri 

iMSEG SE 
VIGILANCIA ARMADA E DESARMADA 

SUA SEGURANÇA COMEÇA AQUI! 
O lj  

ORÇAMENTO 
EMPRESA: GUARASEG SEGURANÇA PRIVADA LTDA 
CNPJ: 45.230.082/0001-07 
ENDEREÇO: RUA BAHIA,1004, BAIRRO DOS ESTADOS, GUARAPUAVA/PR  
EMAIL:  guarasegadm@hotmail.com  
TELEFONE: (42) 9872-2960 

Produto/Serviço Quantidade Unidade 
Valor 

unitario 
Valor total 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE SEGURANÇA INTERNA 
DESARMADA, PARA ATUAR EM EVENTOS, COM AS 
SEGUINTES CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: COMPOSTO 
POR UM HOMEM/MULHER COM CURSO DE BRIGADISTA 
NO MÍNIMO INTERMEDIARIO, RADIO COMUNICADOR, 
CURSO DE VIGILANTE E EM DIA, UNIFORMIZADO. 
DEVENDO ATUAR DAS 00H00 AS 08H00. 

75 Unidade R$ 430,00 R$ 32.250,00 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE SEGURANÇA INTERNA 
DESARMADA, PARA ATUAR EM EVENTOS, COM AS 
SEGUINTES CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: COMPOSTO 
POR UM HOMEM/MULHER COM CURSO DE BRIGADISTA 
NO MÍNIMO INTERMEDIÁRIO, RADIO COMUNICADOR, 
CURSO DE VIGILANTE E EM DIA, UNIFORMIZADO. 
DEVENDO ATUAR DAS 08H00 AS 16H00. 

75 Unidade R$ 430,00 R$ 32.250,00 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE SEGURANÇA INTERNA 
DESARMADA, PARA ATUAR EM EVENTOS, COM AS 
SEGUINTES CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: COMPOSTO 
POR UM HOMEM/MULHER COM CURSO DE BRIGADISTA 
NO MÍNIMO INTERMEDIÁRIO, RADIO COMUNICADOR, 
CURSO DE VIGILANTE E EM DIA, UNIFORMIZADO. 
DEVENDO ATUAR DAS 16H00 AS 00H00. 

75 Unidade R$ 430,00 R$ 32.250,00 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO EXCLUSIVAMENTE DE 
BRIGADISTA E DEVIDAMENTE IDENTIFICADO DAS 
10H00 AS 16H00. 

30 Unidade R$ 420,00 R$ 12.600,00 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO EXCLUSIVAMENTE DE 
BRIGADISTA E DEVIDAMENTE IDENTIFICADO DAS 
10H00 AS 22H00. 

30 Unidade R$ 420,00 R$ 12.600,00 

Documento assinado digitalmente 

N.  TAG° JOSE  KELER 
Data: 20/06/2024 15:33:21-0300 
Verifique em https://validar.iti.gov.br  

GUARASEG SEGURANÇA PRIVADA LTDA 
45.230.082/0001-07 
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06.042 RE: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PARA PROCESSO LICITATÓRIO 
AR Ilk 

L%I 
De MINOTAURO SEGURANÇA E VIGILANCIA 

Para SecretlriA 

Data 12/06/2024 17:58 

Resumo Ø Gebecalhos 7—"" Texto simples 

D  PROPOSTA  CAPANEMA.pdf (-208 KB) ••• 

Boa tarde, 

Segue em anexo documento solicitado. 

Atenciosamente Claudia Fávero. 

45 9 9847-1971/ 3025-2966 
,,,,ttOrAtrht.4  

De: Secretaria Municipal de Administração <adm@capanema.pr.gov.br> 

ainviado: terça-feira, lide junho de 2024 20:11 

Wara: minotauroseguranca@outlook.com  <minotauroseguranca@outlook.com> 

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PARA PROCESSO LICITATÓRIO 

Boa tarde! 

Prezados, 

O Município de Capanema/PR realizara um processo licitatorio para contratação de serviço de segurança desarmada para a Feira do Melado que avizinha-se. 

Desta forma, solicito vossa gentileza em nos fornecer orçamento. 

Encaminho anexo tabela com os itens a serem cotados, favor preencher, datar, assinar, carimbar (se houver) e nos devolver até dia 14/06/2024, sexta-feira. 

Atenciosamente,  
Raquel Albano 

O 
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MINOTAURO SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI — ME 

CNPJ: 18.461.088/0001-04 

PROPOSTA COMERCIAL 

MINOTAUR° SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILANCIA, empresa de direito privado, inscrita 

CNPJ n° 18.461.088/0001-04, com sede na cidade de Foz do Iguaçu -PR, na Av. Pôr do Sol 

n°649, Jardim Panorama, apresenta o seguinte orçamento: 

Produto/Serviço Quantidade Unidade 
Valor 

unitário 

` 
Valor total . 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE SEGURANÇA INTERNA 
DESARMADA, PARA ATUAR EM EVENTOS, COM AS 
SEGUINTES CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: COMPOSTO POR UM 
HOMEM/MULHER COM CURSO DE BRIGADISTA NO MÍNIMO 
INTERMEDIÁRIO, RADIO COMUNICADOR, CURSO DE 
VIGILANTE E EM DIA, UNIFORMIZADO. DEVENDO ATUAR DAS 
00H00 AS 08H00. 

75 Unidade R$ 350,00 R$ 26.250,00 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE SEGURANÇA INTERNA 
DESARMADA, PARA ATUAR EM EVENTOS, COM AS 
SEGUINTES CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: COMPOSTO 
POR UM HOMEM/MULHER COM CURSO DE BRIGADISTA 
NO MÍNIMO INTERMEDIÁRIO, RADIO COMUNICADOR, 
CURSO DE VIGILANTE E EM DIA, UNIFORMIZADO. 
DEVENDO ATUAR DAS 08H00 AS 16H00. 

75 Unidade R$ 300,00 R$ 22.500,00 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE SEGURANÇA INTERNA 
DESARMADA, PARA ATUAR EM EVENTOS, COM AS 
SEGUINTES CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: COMPOSTO 
POR UM HOMEM/MULHER COM CURSO DE BRIGADISTA 
NO MÍNIMO INTERMEDIÁRIO, RADIO COMUNICADOR, 
CURSO DE VIGILANTE E EM DIA, UNIFORMIZADO. 
DEVENDO ATUAR DAS 16H00 AS 00H00. 

75 Unidade R$ 300,00 R$ 22.500,00 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO EXCLUSIVAMENTE DE 
BRIGADISTA E DEVIDAMENTE IDENTIFICADO DAS 10H00 
AS 16H00. 

30  Unidade R$ 290,00 R$ 8.700,00 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO EXCLUSIVAMENTE DE 
BRIGADISTA E DEVIDAMENTE IDENTIFICADO DAS 10H00 
AS 22H00. 

30 Unidade R$ 390,00 R$ 11.700,00 

*Proposta aida por 90 dias. 

Neste orçamento estão inclusos mão de obra capacitada e especializada, mais 

deslocamento, alimentação dos colaboradores e encargos e  NF.  

MINOTAURO SERVICOS DE 

SEGURANCA E VIGILANCIA 

LTDA:18461088000104  

Foz do Iguaçu 12 de junho de 2024. 
Assinado de forma digital por 
MINOTAURO SERVICOS DE SEGURANCA E 
VIGILANCIA LTDA:18461088000104 
Dados: 2024.06.12 17:57:14-0300' 

MINOTAURO SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI — ME 

CNPJ: 18.461.088/0001-04 
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Município de Capanema — PR 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 91/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, 
Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo 
Prefeito Municipal, o Sr. Américo Be116, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)  FD  
SEGURANÇA LTDA , inscrito(a) no CNPJ sob o n°48.352.593/0001-81, sediado(a) no seguinte endereço: 
RUA PADRE FERNANDO ZANCHET, 4049 - CEP: 85770000 - BAIRRO: CENTRO, no Município de 
Realeza/PR, com o seguinte endereço eletrônico: segurançafd@gmail.com, e com o seguinte contato 
telefônico e WhatsApp: , a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). 
GILSON DOS SANTOS SALVALAGGIO, CPF N° 037.302.319-79, com função de: Responsavel Legal, 
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta 
no Processo de Contratação Direta por Dispensa de Licitação n° 15/2024  e em observância as disposições 
da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22)  e demais legislação aplicável, resolvem celebrar 
o presente instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer - SESP 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Demais Secretarias da Administração Pública Municipal 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
1.1. RESUMO: SERVIÇOS DE SEGURANÇA DESARMADA, COM ADOÇÃO DO SISTEMA 
REGISTRO DE PREÇOS 

1.2. DESCRIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

Item Código 
do 
produto/ 
serviço 

Descrição do produto/serviço Marca 
do 
produto 

Unida 
de de 
medid 
a 

Quantid 
ade 

Preço 
unitário 

Preço total 

68007 SERVIÇO DE SEGURANÇA  
DESARMADA,DEVIDAMENTE 
CREDENCIADA, IDENTIFICADO  
E LEGALIZADOS. PARA OS 
DIVERSOS EVENTOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. A 
EMPRESA DEVERA DISPONI-
BILIZAR HOMENS/MULHERES 
DEVIDAMENTE UNIFORMI-
ZADOS E INSTRUÍDOS PARA OS 
CUIDADOS DE RELACIO-
NAMENTO COM 0 PÚBLICO, 
BEM COMO SUPORTE DE APOIO 

FD  
SEGUR 
AKA  
LTDA 

H 1.500,00 28,00 42.000,00 
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TÁTICO DE EMER-GÊNCIA PARA 
REVISTAS E SEGURANÇA 
PREVENTIVA DENTRO DOS 
LOCAIS.  EVEN-TOS REALIZADOS 
DURANTE A SEMANA, FINS DE 
SEMANA OU FERIADOS COM 
AGEN-DAMENTO PRÉVIO 
DIANTE SOLICITAÇÃO DA 
SECRETARIA DEMANDANTE. 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição 
a) o Termo de Referência; 
b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existente(s); 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá 

aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 
1.3.2. A quantidade constante no subitem 1.2 é uma mera estimativa, não se obrigando a 

Administração A contratação.  

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVICOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no 
termo de referencia, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas 
aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
instrumento. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de 
Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará 
um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
0 justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será encaminhado por meio do 
Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá 
ser enviado posteriormente A emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor 
competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado 
no subitem 2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando 
lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
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2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de 
responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante 
contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência 
do licitante contratado para a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle, 
preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir 
a fiscalização de órgãos internos e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da emissão e 
assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 
3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 (um) ano, desde que 
pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação. 

3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo quantitativo do objeto 
previsto no subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de vigência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ R$ 42.000,00 (Quarenta e Dois Mil Reais). 

4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, 
hospedagem e alimentação, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de 
Referência, além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos 
previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local 
de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 
adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o 
fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste 
instrumento; 

1) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdencidrios, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua 
função de maneira eficiente, a pedido da Administração; 
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h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, 
alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do 
objeto/prestação de serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão 
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do 
serviço para representá-lo na execução do objeto. 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da contratação ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal da contratação, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor da 
contratação; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de 
cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da 
Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com 
agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na execução, 
controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da contratação, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da Unido; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto da contratação; 

w) Comunicar ao Fiscal da contratação, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 
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aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da contratação;  
bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  182.  IL  d, da LCM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
execução do objeto, durante a vigência da contratação. 

ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das clausulas deste instrumento, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência; 

ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
do objeto da contratação; 

gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

,hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.  

iii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

5.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referências  é permitida a subcontratação parcial 

do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições: 
a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento 
das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 
fiscalização ou na gestão da contratação, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com este 
instrumento e demais documentos que integram o processo de contratação; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referencia e normas aplicáveis; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas; 
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d) Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

1) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
I) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios, de nenhum interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos 
para avaliação e compreensão do pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução da contratação, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. 0 pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária do Contratado, no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento definitivo, ou conforme disposto no 
Termo de Referência.  

7.1.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento 
será efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo 
do objeto da contratação. 

7.1.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o 
pagamento será efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do 
recebimento definitivo de cada parcela do objeto da contratação. 

7.1.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento  
sell  efetuado mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente ao fornecimento dos 
produtos/prestação dos serviços, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para 
liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.1.3.1. No caso do subitem 7.1.3 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento 
definitivo dos produtos/serviços fornecidos/prestados no mês anterior, por meio de termo firmado pelo 
fiscal da contratação/comissão de recebimento, conforme indicado no Termo de Referência, 
constatando a regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual será emitido até 
o 5° (quinto) dia útil de cada mês. 

7.2. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, em 
especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das 
sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 
7.3. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos 
de habilitação mínimos exigidos. 

7.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas 
neste instrumento e seus anexos e rescisão do contrato. 
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7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes A contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus ao Contratante. 
7.5. I o ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da administração 
tributária as características da despesa e os valores a serem pagos, conforme o disposto no  art.  63 da Lei n° 
4.320, de 1964. 

7.6. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses: 
a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da contratação; 
b) mediante a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes sobre o objeto da 

contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome do contratado, desde 
que não impugnados ou, se executados judicialmente, a execução fiscal não for embargada pelo 
contribuinte. 
7.7. Ressalvada a retenção dos valores referentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços contratados, nos 
termos da legislação, o Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado A apresentação de comprovação por meio 
de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

7.7.1. Na hipótese de o Contratado ser um  MET,  não haverá qualquer retenção de valores referentes a 
impostos incidentes sobre a execução do objeto da contratação. 
7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela 
incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 
7.9. Não se aplica o disposto no subitem 7.8 quando o contratante não tiver exigido garantia do contratado 
para a execução da contratação, hipótese em que o pagamento da parcela incontroversa somente  sera  liberado 
após o encerramento do processo administrativo sancionador. 
7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas e/ou 
indenizações devidas pelo contratado. 
7.11. Salvo os descontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de tributos incidentes sobre a 
contratação, qualquer outro desconto ou retenção de valor no pagamento devido ao licitante contratado, 
incluindo os decorrentes de eventuais multas e indenizações devidas pelo contratado, será precedido de 
manifestação escrita pela Administração, no âmbito do procedimento de liquidação de despesa, ou de decisão 
proferida no âmbito do processo administrativo sancionador, em que  sera  garantido o contraditório e a ampla 
defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 
7.12. E vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
7.13. Todos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do objeto, A liquidação 
de despesa e ao pagamento serão confeccionados, preferencialmente, em formato digital, para que os 
procedimentos sejam tramitados e a documentação seja armazenada exclusivamente em formato eletrônico 
e/ou digital. 
7.14. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município, conforme indicado no processo de contratação. 
7.15. Os agentes públicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda Pública, especialmente os 
integrantes do Departamento de Contábil e Financeiro e da Tesouraria auxiliarão no controle da 
observância das normas legais e regulamentares quando da realização da liquidação de despesa e do 
pagamento das contratações, devendo informar ao Secretário Municipal da Fazenda Pública e ao 
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titular da Controladoria Geral do Município qualquer irregularidade que encontrem ou de 
documentos obrigatórios faltantes para a realização de suas atribuições. 
7.16. A não observância das normas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle da regularidade 
do processo de liquidação de despesa e de pagamento pode ensejar a responsabilidade solidária dos servidores 
pela malversação de verbas públicas. 
7.17. A recusa na realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de pagamentos pelos 
servidores, em razão da ausência de regularidade no procedimento de liquidação de despesa e de pagamento, 
não poderá ensejar a responsabilização administrativa dos servidores por insubordinação, desídia ou outra 
conduta similar tipificada no Estatuto dos Servidores. 
7.18. 0 Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo Contratado, 
que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 
7.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, 
apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA 
como índice de correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

1= 
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTACAO ORÇAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra 
o processo de contratação. 

9. CLAUSULA NONA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  
9.1. 0 objeto da contratação deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da contratação, o cronograma de execução  
sell  prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 

9.5. Preposto. 
9.5.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do inicio da prestação 

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 
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9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura deste instrumento e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso 

não tenham sido designados no TR),  sera  realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de 
nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas neste instrumento, no Termo de Referência e 
seus anexos, no Edital e seus anexos, se houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto 
da contratação. 

9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura deste instrumento, podendo ser 
prorrogada a critério da Contratante. 

9.6.3. A pauta desta reunido observará, pelo menos: 
a) Presença, fisica ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s) 

preposto(s); 
b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se 

houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão da contratação; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do 

funcionário da empresa designado para acompanhar a execução da contratação e atuar como 
interlocutor principal junto à Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder 
as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o 
produto ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 

9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da 

contratação, ou pelos respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em especial, as 
rotinas a seguir. 

9.8. Fiscalização Técnica da contratação. 
9.8.1. 0 fiscal técnico acompanhará a execução da contratação para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 

9.8.1.1. 0 fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento da contratação todas as 
ocorrências relacionadas à execução da contratação, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá notificações 
para a correção da execução da contratação, determinando prazo para a correção. 

9.8.1.3. 0 fiscal técnico informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da contratação nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor da contratação. 

9.8.1.5. 0 fiscal técnico comunicará ao gestor da contratação, em tempo hábil (mínimo de dois 
meses de antecedência),  o término da contratação sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à realização de novo processo de contratação. 
9.8.2.  Intearam as atribuições do fiscal técnico:  
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a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação  corn  informações pertinentes as suas 
atribuições, 

b) anotar no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências relacionadas A 
execução da contratação, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados; 

c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 
constatada, com a definição de prazo para a correção; 

d) informar ao gestor da contratação, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 
de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 
se for o caso; 

e) comunicar imediatamente ao gestor da contratação quaisquer ocorrências que possam 
inviabilizar a execução da contratação nas datas estabelecidas; 

O fiscalizar a execução da contratação para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de 
modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e 
das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, 
encaminhar ao gestor da contratação para ratificação; 

g) comunicar ao gestor da contratação, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término 
da contratação sob sua responsabilidade, com vistas A prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do documento 
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto constante 
na Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da 
aplicação das listas de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de 
contratação, em conjunto com o agente público técnico da  Area  ou dos agentes responsáveis pela 
requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público 
técnico da  Area  ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

1) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes A pontuação obtida e A habilitação 
técnica, em conjunto com o Fiscal Administrativo da contratação, 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da 

manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão da 

contratação, em conjunto com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 
p) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da contratação. 

9.9. Fiscalização Administrativa da contratação. 
9.9.1. 0 fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobat6rios pertinentes, caso necessário. 

9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da contratação para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

9.9.3. Integram as atribuições do fiscal administrativo:  
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação, com a realização das tarefas 

relacionadas ao controle dos prazos relacionados A contratação e à formalização de apostilamentos e 
de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de 
garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário, 
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c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 
previdencidrias e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a PGM, para a 
tomada das providências cabíveis, incluindo a retenção de pagamentos; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das 
obrigações contratuais e reportar ao gestor da contratação para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; 

e) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do documento 
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado; 

O verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais 
problemas relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor da 
contratação para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdencidrias para fins de pagamento; 
h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da 

manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
i) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da contratação; 
j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente 

execução do objeto da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo da contratação 
os Termos de Ciência assinados pelos novos empregados envolvidos na execução dos serviços 
contratados. 

9.10. Do Gestor da contratação. 
9.10.1. 0 gestor, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualização do processo 

de acompanhamento e fiscalização da contratação contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento da contratação, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações da contratação para fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.10.2. 0 gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais da contratação, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução da contratação e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.10.3. 0 gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.10.4. 0 gestor emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 
administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.10.5. 0 gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo sancionador para 
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da LCM 14/22. 

9.10.6. 0 gestor deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 

9.10.7. 0 gestor deverá enviar a documentação pertinente ao Departamento de Contratações Públicas 
ou outro órgão competente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos da contratação e demais documentos do processo de 
contratação. 

9..10.8. Inte2ram as atribuições do Gestor da contratação:  
a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 
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b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais da contratação das ocorrências relacionadas A 
execução da contratação e as medidas adotadas, e informar A autoridade superior aquelas que 
ultrapassarem a sua competência; 

c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de 
despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização da contratação, cujo histórico de 
gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, 
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas 
A verificação da necessidade de adequações da contratação para fins de atendimento da finalidade da 
administração; 

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual c ao envio da documentação pertinente ao 
Departamento de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos 
procedimentos relativos A prorrogação, à alteração, ao reequilibrio, ao pagamento, A eventual aplicação 
de sanções e A extinção da contratação, entre outros; 

O elaborar com as informações obtidas durante a execução da contratação o relatório final de 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 
para o aprimoramento das atividades da Administração; 

g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme 
disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações 
produzidas no recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens 
entregues e na conformidade e aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de 
recebimento definitivo, se houver, ou em conjunto com o responsável da Secretaria Municipal 
gerenciadora da contratação; 

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de 
aplicação de sanções; 

j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 
k) manter o Histórico de Gestão da contratação, contendo registros formais de todas as ocorrências 

positivas e negativas da execução da contratação, por ordem histórica; 
1) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 
m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente; 
n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de Recebimento 

Definitivo, a ser encaminhada ao preposto do contratado; e 
o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação 

contratual. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO,  
DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  
10.1. E permitida a realização de prorrogação da contratação, nos termos da LCM 14/22 e do item 21 do 
Edital. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo A prorrogação contratual. 
10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, cuja 

publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da prorrogação, 
mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes. 
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10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 
as abrangências de aplicação. 

10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 
independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados 
formalização da alteração da contratação. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela 
Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para a celebração deste 
instrumento. 
10.4. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da 
contratação. 
10.5. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, 
por necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu 
causa à prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o 
reajustamento em sentido estrito. 

10.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

10.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

.10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serd(do), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.5.8. 0 reajuste  sell  realizado por apostilamento. 
10.6. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o 
equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral da contratatação pela 
Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
contratação tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no 
processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e seu regulamento. 
10.7. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da contratação utilizada 
para serviços  continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no 
edital com data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data 
vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, 
quando se tratar de custos decorrentes de aumento com a mão de obra; 
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10.7.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  

continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de 
acordo com o disposto no Termo de Referência. 

10.7.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-Ao as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22 e 
seu regulamento. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA 
CONTRATAÇÃO 
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência, na LCM 14/22, 
regulamentos e neste instrumento. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de 
procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução 
da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores 
eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como 
eventuais prejuízos causados ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial 
Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 
14/22 e de seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
12.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referencia. 
12.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de 
Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 

a) Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá ao 
CONTRATADO apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual 
verificará o objeto fornecido/serviço prestado e confeccionará um termo de recebimento provisório, 
identificando os objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para atestar que o Contratado entregou os 
objetos/prestou os serviços na data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento ao 
CONTRATADO; 

b) Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo indicado no Termo de 
Referência, o CONTRATADO deverá apresentar a nota fiscal  correspondente, nos termos definidos pelas 
regras contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente; 

c) Em se tratando de flagrante incompatibilidade do objeto entregue com as descrições do Termo de 
Referência e demais documentos constantes no processo de contratação, o servidor responsável poderá negar 
o recebimento provisório, incluindo o impedimento do descarregamento da mercadoria. 
12.3. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, formada por três 
servidores, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a verificação da 
compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de Referência e do 
requerimento mencionado no subitem 2.3.1, para fins de recebimento definitivo. 
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12.4. Em substituição à emissão do Termo de Recebimento Definitivo, os requerimentos mencionadas no 
subitem 2.3.1 poderão ser assinados pela comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo do 
objeto/serviço, preferencialmente em formato digital. 
12.5. 0 termo de recebimento definitivo do objeto da contratação deverá ser emitido e assinado por todos os 
membros da Comissão, incluindo as eventuais discordâncias apontadas por qualquer um deles. 

12.5.1. A Comissão realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, acompanhados dos 
profissionais encarregados pela requisição da contratação, em caso de necessidade, com a finalidade de 
verificar a adequação do objeto com as descrições e características previstas no processo de contratação. 

12.5.2. Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção do objeto da contratação  in  loco, 
em razão das suas características, a comissão ou o fiscal examinará os relatórios dos serviços prestados e 
eventuais requisições de contratação elaborados pelos órgãos municipais, para averiguar a regularidade dos 
procedimentos adotados e confeccionar o termo de recebimento definitivo. 

12.5.3. Sempre que possível, serão registrados em imagens os produtos ou serviços recebidos 
provisoriamente e/ou definitivamente, as quais serão armazenadas em arquivo próprio de cada órgão público, 
com registro de data da criação dos respectivos arquivos digitais. 
12.6. No caso de a fiscalização encontrar alguma inconsistência ou defeito no objeto da contratação, não será 
confeccionado o termo de recebimento definitivo, devendo confeccionar relatório e, se cabível, encaminhá-
lo ao fiscal da contratação, o qual notificará a empresa para as devidas correções, no prazo estabelecido. 

12.6.1. 0 contratado fica obrigado a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da 
contraiação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade 
ou aparência, cabendo A fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas. 

12.6.2. 0 documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de forma parcial, em que haja 
controvérsia a seu respeito, somente será enviado para liquidação e posterior pagamento a partir do momento 
em que for executado, de forma regular e total, o objeto da contratação. 

12.6.3. Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá definitivamente o objeto da 
contratação com defeitos, hipótese em que o fiscal da contratação providenciará as diligências necessárias 
para comunicação das autoridades competentes, objetivando a abertura de processo administrativo 
sancionador e a realização de outras medidas cabíveis, incluindo a retenção de eventuais pagamentos devidos. 

12.6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, A qualidade ou A 
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, salvo o montante 
necessário para garantir o abatimento de eventuais penalidades pecuniárias aplicáveis e o ressarcimento de 
eventuais prejuízos sofridos pela Administração, observado o disposto no subitem anterior. 
12.7. No caso de rejeição do objeto/serviço, o Contratado deverá providenciar a imediata troca por 
outro/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo  coin  o Termo de Referencia e o requerimento 
indicado no subitem 2.3.1, dentro do prazo de 72h, contado da notificação eletrônica enviada pelo Município, 
ou outro prazo indicado no Termo de Referência ou pelo Fiscal da Contratação, em decorrência da natureza 
do objeto e/ou das circunstâncias da contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste 
instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de troca do produto/refazimento 
do serviço. 
12.8. Após a inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de Recebimento 
Definitivo, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, disponibilizando uma 
das vias para o Contratado. 
12.9. Havendo necessidade de adaptação da Nota Fiscal, em decorrência do conteúdo do Termo de 
Recebimento Definitivo, a nota fiscal eventualmente emitida pelo Contratado deverá ser alterada/cancelada, 
adaptando-se As regras e orientações contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente. 
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12.10. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á 
como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato 
seja comunicado à Secretaria Municipal da Fazenda Pública, pelo  e-mail:  compras@capanema.pr.gov.br,  até 
5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo e desde que seja encaminhada, conjuntamente, a respectiva nota 
fiscal e algum documento que comprove efetivo fornecimento/prestação do serviço. 
12.11. Na hipótese do subitem 12.10, a Secretaria Municipal da Fazenda Pública realizará os procedimentos 
para a liquidação da despesa e pagamento, sem prejuízo da comunicação ao órgão competente, para a tomada 
das providências cabíveis em relação aos responsáveis pela ausência do termo de recebimento definitivo de 
forma tempestiva, nos termos do regulamento. 
12.12. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime o CONTRATADO, em qualquer época, 
das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais 
em vigor (Código Civil e Código de Defesa do Consumidor). 
12.13. É vedado o recebimento provisório ou definitivo do objeto da licitação apenas por agente público sem 
vinculo efetivo com a Administração, salvo em hipóteses devidamente justificadas por escrito e inseridas no 
processo de contratação ou na liquidação da despesa, em razão da peculiaridade do objeto da contratação. 
12.14. A veracidade das informações contidas no termo de recebimento definitivo é de exclusiva 
responsabilidade dos membros da comissão ou do servidor designado, se isentando de responsabilidade o 
membro que consignar no respectivo termo a sua discordância no ponto controverso da fiscalização. 
12.15. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo poderá ensejar a 
responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem, aplicando-se o disposto no  art.  218 
da LCM 14/22, no que couber. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. 0 Contratado  sera  responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial da contratação; 
b) dar causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total da contratação; 
d) deixar de entregar a documentação exigida; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) ensejar o retardamento ou atraso da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração falsa 

durante a vigência da contratação; 
h) fraudar o processo de contratação ou praticar ato fraudulento durante a vigência da contratação, 
i) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação/contratação; 
k) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 2013. 

13.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de 
Referência, serão observadas as regras básicas previstas neste instrumento e na LCM 14/22. 
13.3. Será(do) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infração(eies) administrativa(s) as 
seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar com o Município de Capanema/PR; 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer órgão público de qualquer ente 
federado. 
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13.4. A sanção de ADVERTÊNCIA  sera  aplicada quando ocorrer as infrações administrativas previstas nas 
alíneas "a" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando não se tratar de reincidência e quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 
13.5. A MULTA DE MORA,  considerando o objeto da contratação e as informações contidas no Termo de 
Referência e seus eventuais anexos, sem prejuízo da multa compensatória, observará as seguintes regras: 

a) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em horas, a multa será 
de 2% (dois por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por hora de atraso; 

b) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em dias, a multa  sera  
de 5% (cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por dia de atraso; 

c) quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos serviços, a multa será 
de até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, pelo descumprimento 
do cronograma, sem prejuízo da multa prevista na alínea "h" acima; 

d) quando se tratar de fornecimento de produto ou de prestação de serviço para um determinado 
evento, em que haja horário marcado para a realização do fornecimento/execução do serviço, a multa  sera  de 
até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por cada 15 (quinze) 
minutos de atraso, até o limite de 45 (quarenta e cinco) minutos.  

13.5.1. Em todas as hipóteses acima,  sera  tolerado o atraso, com aplicação de multa, até o limite de 
tempo de atraso correspondente à 30% (trinta por cento) do valor previsto na requisição de 
fornecimento/prestação. Caso haja extrapolamento do prazo de tolerância,  sera  considerada a inexecução 
total de. contratação. 
13.6. A MULTA COMPENSATÓRIA,  sem prejuízo da multa de mora, observará as seguintes regras: 

a) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do 
Contrato, previsto na Cláusula Quarta deste instrumento, de acordo com a gravidade e as consequências da 
conduta do licitante, nos termos do  art.  227 a 229 da LCM 14/22, por infração a qualquer clausula ou condição 
deste deste instrumento ou do Termo de Referência, não especificada nas alíneas seguintes, aplicada em 
dobro na reincidência; 

b) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo de contratação previsto 
na Cláusula Quarta deste instrumento, no caso de extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral da 
Administração, motivado por culpa do Contratado, havendo a possibilidade de cumulação com as demais 
sanções cabíveis; 

c) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na 
Cláusula Quarta deste instrumento, quando configurada a inexecução total do fornecimento/prestação. 
13.7. A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR  sera  aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando houver 
necessidade ou reincidência e não se justificar a imposição de penalidade mais grave, o que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar com o Município de Capanema/PR, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
13.8. A sanção de DECLARACÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR  será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "1" do subitem 13.1 deste 
instrumento, bem como pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 13.1 deste 
instrumento que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem anterior, 
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.8.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também ser aplicadas as 
empresas ou aos profissionais que: 
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a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 
h) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo 

descumprimento das normas federais, estaduais e municipais no desempenho das suas atividades 
empresariais e/ou profissionais; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

13.9. Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelares administrativas, as sanções administrativas serão 
aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado o contraditório e a ampla defesa, com 
os meios e recursos que lhes são inerentes, observando-se as regras de aplicação e fixação das sanções e dos 
procedimento previsto na LCM 14/22. 
13.10. A autoridade julgadora observará o limite máximo de sanções pecuniárias, no percentual de 30% 
(trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na Cláusula Quarta deste 
instrumento. 
13.11. Na hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos A Administração 
Pública municipal ou a terceiros, o valor da indenização será calculado independentemente do limite das 
multas indicadas acima, devendo o valor da indenização corresponder ao real valor do prejuízo causado. 
13.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
13.13. As multas aplicadas e as indenizações devidas serão recolhidas em favor do Município de 
Capanema/PR, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente, ou, em caso de inadimplência, inscritas na Divida Ativa e cobradas 
judicialmente. 
13.14. Na hipótese de cobrança judicial a que alude o subitem anterior, serão observadas as regras 
estabelecidas no Código Tributário Municipal para fins de correção monetária e juros, devendo ser acrescidos 
os honorários advocaticios, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, e todas as custas 
e despesas processuais. 
13.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida das fases de instrução 
e de julgamento do processo administrativo sancionador, porém, somente será aplicada por decisão do Chefe 
do Poder Executivo municipal, ou por autoridade por ele designada. 
13.16. As demais sanções são de competência da Comissão de Julgamento da Administração (CJA), na forma 
da LCM 14/22 e seu regulamento. 
13.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas disponibilizados 
pelos órgãos de controle. 
13.18. As sanções previstas neste instrumento são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
13.19. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado A Administração Pública. 
13.20. Aplicam-se As contratações públicas, no que couber, as disposições dos  arts.  408 a 416 do Código 
Civil. 
13.21. As sanções administrativas contratuais previstas nesta Cláusula Décima Terceira não impedem a 
aplicação, pela Administração Pública municipal, de outras sanções previstas na Lei n° 12.846, de 2013 e na 
legislação aplicável. 
13.22. Em havendo peculiaridades justificáveis, as sanções administrativas observarão as disposições 
previstas no Termo de Referência. 
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14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS  
CALTELARES ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de 
difici 1 ou impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos 
artigos 245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria 
administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de 
medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas clausulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares 
administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder 
Executivo municipal, ou pela autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providencias acauteladoras 
sem a prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, 
o Orgdo Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, 
manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração 
poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 

empregados na execução da contratação e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo 
sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da 
Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar 
continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 
14/22 e deste instrumento  sera  sanada por meio de consulta formal A. PGM e decidida, ao final, pelo Chefe 
do Poder Executivo municipal. 
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15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação 
serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei ri° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n°9.784, de 1999, bem como nos demais 
regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 
15.3. A contratação regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-
lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma 
do  art.  150, da LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; e 
c) técnica. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente 
Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado  sell  responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução 
desta Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do 
Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes 
ou ocultos do objeto adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo 
com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da 
garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do 
presente instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em 
razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto 
da denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por 
eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando 
este de qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE  COMPLIANCE  E 
DO CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
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a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
do objeto; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução do objeto; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da 
contratação; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos 
objetos entregues/serviços prestados; 

(ii)atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover 
inspeção do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional 
de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do 
Município e para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva 
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação 
o agente público municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com pessoa fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que 
pretenda contratar ou que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos 
no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7.  Nab  poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando 
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projetci executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por 
qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no 
âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento 
dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II 
do  art.  .247 da LCM 14/22; 
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e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que 
desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou 
fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau; 

1) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de licitação ou 

do inicio do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, 
por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou 
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes 
Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades 
exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou • 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos 
de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, 
ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou 

(ii)intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em 
que haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do 
exercício do cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de 
contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
19.1. Considera-se para esta contratação: 

19.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para realização de registro formal 
de preços relativos à bens ou serviços para contração futura e eventual com o Contratado. 

19.1.2. Ata de registro de pregos: documento vinculativo e obrigacional, com característica de 
compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos 
participantes e as condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no Edital, no Termo de 
Referencia e na proposta aceita do Contratado. 

19.1.3. Orgão gerenciador: órgão da Administração Pública responsável pela condução do conjunto 
de procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de pregos dele decorrente. 
19.2. Caberá à Secretaria Municipal gestora, com auxilio da Agente de Contratações e equipe de apoio, o 
controle e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 

a) Gerenciar a ata de registro de preços; 
b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 

19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, junto à Secretaria 
Municipal da Fazenda Pública, a existência de recursos e de dotação orçamentária para emitir o requerimento 
de fornecimento/prestação de serviços de que trata o Termo de Referência. 
19.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente as 
licitações. 
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19.5. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial 
da contratação, nos termos da Cláusula Décima deste instrumento, cabendo ao Departamento de Contrações 
Públicas o controle e o acompanhamento de possíveis alterações dos preços, assim como aos demais órgãos 
gestor e participantes desta contratação. 

19.5.1. Os pregos registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no mercado. 
19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação oficial do Município, 
para orientação da Administração. 
19.7. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preços constantes do registro de preços, em razão de 
incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 

19.7.1. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, mediante protocolo, ao 
Agente de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do impugnante, as razões de fato e 
elementos probatórios, se houver. 
19.8. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os 
praticados no mercado e assim controlados pela Administração, nos termos da LCM 14/22. 

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores 
que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a 
renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

19.8.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá 
a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO 
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo 
Contratante e a integra do processo de contratação direta  sell  divulgada no Portal de Transparência do 
Município, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO  
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, 
o Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) GILSON DOS SANTOS SALVALAGGIO, representante do 
Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao dia 18 de abril de 2024. 

AMÉRICO  BELLE  

Prefeito Municipal 

GILSON DOS SANTOS SALVALAGGIO 
Representante Legal  

FD  SEGURANÇA LTDA 
Fornecedor 
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DESPACHO INICIAL 

Ao(A) Sr.(a) 
Fabiana  Schulz  Padilha 
Assessora da SELOG 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: SERVIÇO DE SEGURANÇA DESARMADA, PROCESSADO PELO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Recebida a documentação preliminar da Secretaria interessada, procedo a autuação 
do processo. 

De acordo com a divisão interna de trabalho da SELOG, encaminho o presente 
processo de contratação a Assessoria para a confecção/conferencia/juntada da pesquisa de 
preços, além da elaboração/emissão dos respectivos relatórios e eventuais justificativas, 
se necessário, bem como do orçamento definitivo. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 25 de junho de 2024.  

elm nger Bec er ant  
Chefe o Departamento de Contratações Públicas 
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TERMO DE JUNTADA 

Ao(A) Sr.(a) 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: SERVIÇO DE SEGURANÇA DESARMADA, PROCESSADO PELO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Constam dos autos os relatórios emitidos da pesquisa de preços realizada pela Sra. 
Raquel  Albano,  bem como vai anexo o orçamento definitivo do presente processo de 
contratação, com a indicação do(s) respectivo(s) código(s) do(s) item(ns) que compõe(m) 
o objeto da contratação, devidamente cadastrado(s) no sistema. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 25 de junho de 2024. 

_goyie 6.  auk,  
Fabiana  Schulz  Padilha 

Assessora da SELOG 
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De Acordo com a Lei Complementar 14!2022:  
Art.  38. 

§ 3  Qum&  ocorrer a adoção de forma combinada dos parimetros de pesquisa de  preps  
indicados nos incisos do capas deste artigo, a media dos preços obtidos  sera  a metodologia 
prioritária para a definição do valor estimado do objeto da contratação. 
(• - -) 

PESQUISA DE PREÇOS REALIZADA PELA 
SECRETARIA DEMANDANTE 

BANCO DE 
PREÇOS 

GUARASEG 
SEGURANÇA 

PRIVADA 
LTDA 

MINOTAURO 
SERVIÇOS DE 
SEGURANÇA E 

VIGRANCIA 
EIRELI — ME 

DL 15/2024 
ATA 91/2024 - 
CAPANEMA/ 

PR 

PREÇO 
MÉDIO 

R$ 430,00 R$ 300,00 R$ 224,00 R$ 318,00 

R$ 430,00 R$ 350,00 R$ 224,00 R$ 334,67 

R$430,00 R$300,00 R5224,00 R$ 318,00 

R5291,33 R$420,00 R$390,00 R$ 367,11 

ORÇAMENTO DEFINITIVO 

SERVIÇO DE SEGURANÇA DESARMADA, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Item 

Código 
do 

Produto/ 
Serviço 

Descrição do Produto/Serviço 
Quanti- 

dade 
Unidade 

Preço 
máximo 
unitário 

Preço máximo 
total 

1 68960 
SERVIÇO DE SEGURANÇA INTERNA 
DESARMADA, DEVENDO ATUAR DAS 08H 
ÀS 16H. 

100  UN  R$ 318,00 R$ 31.800,00 

2 68961 
SERVIÇO DE SEGURANÇA INTERNA 
DESARMADA, DEVENDO ATUAR DAS 00H As 
08H. 

120  UN  R$ 334,67 

, 

R$ 40.160,40 

3 68962 
SERVIÇO DE SEGURANÇA INTERNA 
DESARMADA, DEVENDO ATUAR DAS 16H ÀS 
00H. 

120  UN  R$ 318,00 R$ 38.160,00 

4 68963 
SERVIÇO EXCLUSIVAMENTE DE 
BRIGADISTA, DEVENDO ATUAR DAS 10H ÀS 
22H. 

20  UN  R$ 367,11 R$ 7.342,20 

VALOR MÁXIMO ESTIMADO R$ 117.462,60 

Certifico que confeccionei a planilha do orçamento definitivo com os dados dos orçamentos enviados pela secretaria 
demandante. 

/liiAI 2 . ht:CrlE ,)C: )  Vat  (AC?  
Fabiana Schulz`Pficlilha 
Assessora da SELOG 
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TERMO DE ENCAMINHAMENTO DE PROCESSO 

Ao Departamento Contábil e Financeiro 
Sr.(a) Contador(a) Público(a) 

Solicito a indicação de recursos de ordem orçamentaria para fazer frente a despesa 
e a analise do cumprimento das regras da Lei de Responsabilidade Fiscal, para fins da 
contratação do seguinte objeto: SERVIÇO DE SEGURANÇA DESARMADA, 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 25 de junho de 2024.  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —wvo,v.capanema.pr.gov.br  Pagina: 4 



Município de Capanema — PR 

PARECER CONTABIL 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: SERVIÇO DE SEGURANÇA DESARMADA, PROCESSADO PELO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Em atenção à solicitação de parecer realizada pelo Departamento de Contratações 
Públicas acerca da existência de dotação(lies) orçamentária(s)  para a contratação do objeto 
acima referido, informamos que a contratação em espeque cumpre o disposto na Lei de 
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n° 101/2000). 

Ademais, informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para 
assegurar o pagamento das obrigações decorrentes da contratação, cujo pagamento  sera  
efetua do por intermédio da(s) Dotação(ões) Orçamentária(s) abaixo descrita(s): 

Dotações 
Exercic 
io da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2024 570 05.001.04.122.0402.2023 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 
2024 580 05.001.04.122.0402.2023 510 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

Por oportuno, ressaltamos que o(s) crédito(s) orçamentário(s) serão liberados no 
momento da formalização do(s) contrato(s) — quando aplicável —, ou pela etapa de 
empenho. 

Isso porque, não obstante haja apontada a existência de créditos orçamentários, a 
análise da disponibilidade de recursos financeiros para cumprimento da obrigação fica 
reservada as etapas da despesa acima elencadas, consoante disposto no caput do  art.  59 da Lei 
4.320, de 17 de março de 1964, observada a possibilidade de frustração na previsão de 
arrecadação capaz de afetar a cobertura financeira destinada à quitação do contrato. 

Por seu turno, não compete à contabilidade o juizo do mérito da contratação quanto à 
análise e determinação do objeto da compra, cuja decisão é discricionária do Gestor 
Municipal de cada pasta. Dai a imprescindibilidade de planejamento por parte desses agentes, 
a fim de que não contraiam despesas sem a devida cobertura financeira dentro do exercício 
corrente, sob pena de submeter o Fisco a um Déficit Orçamentário e Financeiro. 

Destarte, alertamos aos Secretários que, caso a soma global das obrigações de mesma 
natureza venha a superar o valor das dotações acima indicadas, poderá haver limitação de 
empenho e movimentação financeira para realização das despesas correspondentes, por força 
do § 30  do  art.  90  da Lei 101, de 4 de maio de 2000 (LRF). 

Os apontamentos realizados neste Parecer ficam vinculados as informações 
apresentadas no processo em anexo, fato que nos exime de qualquer responsabilidade por 
alterações que eventualmente possam ocorrer durante o tramite do certame até a formalização 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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da contratação, salvo se as alterações forem formalmente encaminhadas a este Departamento 
em tempo hábil para emissão de novo parecer. 

Devolva-se os autos para diligências posteriores. 
o parecer. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 01 de julho de 2024. 

VANES TRENO 
Contadora 

CRC/PR 079544M-4 

Vafeja Trento 
CRC PR 079544/0-4 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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TERMO DE EMISSÃO DA MINUTA DO EDITAL E ANEXOS 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: SERVIÇO DE SEGURANÇA DESARMADA, PROCESSADO PELO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Nesta data, junto a minuta do edital e anexos, devidamente cadastrado(s) no 
sistema, conforme modelos mais atualizados disponibilizados pela PGM. 

Seguem as informações de preenchimento do edital: 

ÓRGÃO(S) INTERESSADO(S): 
1.1.1. Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Administração. 
1.1.2. Órgãos Participantes: Não de aplica a este Edital. 

1.2. RESUMO DO OBJETO: 
SERVIÇO DE SEGURANÇA DESARMADA, PROCESSADO PELO 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

1.3. VALOR MÁXIMO ESTIMADO: R$ 117.462,60 (Cento e Dezessete Mil, 
Quatrocentos e Sessenta Dois Reais e Sessenta Centavos). 

1.4. MODALIDADE: Pregão. 

1.5. FORMA: Eletrônico. 

;1.6. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por lote. 

1.7. PROCEDIMENTO(S) AUXILIAR(ES) UTILIZADO(S) NESTE 
PROCESSO: 

1.7.1. Processado pelo sistema de registro de preços. 

1.8. PARTICIPAÇÃO: Ampla concorrência. 

Encaminho o presente processo de contratação ao Secretário Municipal de 
Logística e Contratações para análise e encaminhamentos cabíveis. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 01 de julho de 2024. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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DESPACHO FINAL DA ETAPA PRELIMINAR 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: SERVIÇO DE SEGURANÇA DESARMADA, PROCESSADO PELO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Analisando a documentação acostada aos autos, vislumbra-se a necessidade de 
algumas adaptações no TR e seus anexos, para atender ao disposto na Lei Complementar 
Municipal n° 14, de 2022, motivo pelo qual junto, como anexo, o Termo de Referência 
Definitivo, com as adaptações realizadas por este órgão. 

No mais, o procedimento até o momento está regular, com a existência dos 
documentos pertinentes, sem necessidade de outros apontamentos por este órgão. 

Por seu turno, destaco que a presente contratação está de acordo com o 
planejamento estratégico das contratações públicas municipais e vai ao encontro das 
diretrizes e objetivos do "Programa Compras Capanema". 

Destarte, defiro o prosseguimento do processo de contratação. 
Colham-se as assinaturas do(a) Secretário(a) da pasta indicado no TR e do(s) 

Fiscal(is) da Contratação. 
Por fim, considerando que o caso requer análise jurídica do órgão competente, para 

fins de controle prévio da contratação, encaminhem-se os autos à PGM. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 09 de julho de 2024. 

Assinado de farina digital por 
FELIPE CARVALHO FEUPE CARVALHO ROMERO 

ROMERO Dados: 2024.07.09 15:23:13 
-03'00' 

Felipe Carvalho  Romero  
Secretário Municipal de Logística e Contratações 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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Município de Capanema — Estado do Paraná 
Secretaria Municipal de Administração — SECAD 

TERMO DE REFERÊNCIA (TR) DEFINITIVO   

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

1. IDENTIFICAÇÃO DO(S) 0RGÃO(S) INTERESSADO(S) E AGENTES 
PÚBLICOS 
1.1. (MG 0(S) PÚBLICO(S) INTERESSADO(S) 

1.1.1. Órgão gestor: Secretaria Municipal de Administração - SECAD 

1.2 RESPONSÁVEL(EIS) PELO TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS 
1.2.1. Gilmar Gobhià. 
1.2.2. Felipe Carvalho  Romero.  
1.2.3. Gabriel Julio. Alexandre Schuingel. 
1.2.4. Raquel  Albano.  

2. DA MODALIDADE E DO FORMATO DA CONTRATAÇÃO 
2..1. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 

2.1.1. Indica-se o Pregão. 

2.2. DA FORMA DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 
2.2.1. Indica-se a forma Eletrônica. 

3. RESUMO DO OBJETO 
3.1. SERVIÇOS DE SEGURANÇA DESARMADA, COM ADOÇÃO DO SISTEMA 

DE REGISTRO DE PREÇOS. 

3.2. JUSTIFICATIVAS DO PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO E DA 
PARTICIPAÇÃO 
3.2.1. A divisão por lote possibilita uma logística mais efetiva, o que impede que os 

serviços sejam realizados separadamente (por fornecedores variados) e em 
momentos distintos, o que traria prejuízo à Secretaria demandante, uma vez que 
o agrupamento facilita a organização, controle de escalas e gestão contratual. 
Assim sendo, o parcelamento não seria a melhor solução, pois não haveria 
sentido em contratar mais de uma prestadora de serviço para atuar no mesmo 
ambiente e com a mesma finalidade. 

3.2.2. Justifica-se ainda o agrupamento dos diversos itens em um único lote por 
existir compatibilidade entre si e serem de naturezas semelhantes, observando-
se, inclusive, as regras de mercado para a prestação dos serviços, de modo a 
manter a competitividade necessária à disputa, ampliando-se a participação e a 
competitividade no curso do certame, que é estimulada pela legislação de 
regência (artigos 4°, LCM n° 14/2022 e 50  da Lei Federal n° 14.133/21). 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP: 85760-000 
Fone: (046) 3552-1321 
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3.2.3. Desse modo, percebe-se que a contratação com inúmeros fornecedores, com 
maior probabilidade da ocorrência de transtornos em nada contribuem para o 
alcance do interesse público. Ademais, os serviços de segurança desarmada, 
num total de 4 (quatro), estão distribuídos em 1 (um) lote, o que garantirá uma 
gestão de contrato mais racional no emprego dos recursos humanos envolvidos 
na fiscalização de contratos. 

3.3.5. Na hipótese de uma licitação por itens, correríamos o risco de obter 4 (quatro) 
contratos, ao invés dos 1 (um) proposto, o que demandaria uma quantidade 
substancialmente maior de fiscais, uma maior quantidade de contratos a serem 
fiscalizados, bem como podendo ocorrer uma não sincronização dos serviços e 
uma dificultada gestão. 

3.3.6. Validando este argumento, segue abaixo jurisprudência do TCU acerca da 
problemática: 

legítima a adoção da licitação por lotes formados  cons  elementos de mesma 
característica, quando restar evidenciado que a licitação por itens isolados 
exigirá elevado número de processos licitat6rios, onerando o trabalho da 
administração pública, sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos e 
da dificuldade de controle, colocando em risco a economia de escala e a 
celeridade processual e comprometendo a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração." 
Acórdão 5301/2013 (Segunda  Camara,  TC 009.965/2013-0, Relator Ministro-
Substituto André Luis de Carvalho, 3.9.2013. 

3.3.7. Apesar da divisibilidade do objeto, não será efetuada reserva de cota exclusiva 
para ME/EPP sediadas no Município de Capanema/PR. Também não será 
reservada cota de 25% (vinte e cinco por cento) para ME/EPP sediadas no 
Município de Capanema/PR ou fora dele, conforme preconizam os  arts.  12, 
incisos I e  III  e 15 da LCM n° 14/22, uma vez que pode acarretar prejuízo para o 
conjunto ou o complexo do objeto, já que os serviços descritos nos itens 
deverão ser prestados em conjunto pela empresa vencedora, não sendo possível 
a divisão dos itens em 2 ou mais lotes. 

3.3.8. Assim, ao que tudo indica, se mostra temerária a tomada de decisão em favor da 
exclusividade, sendo prudente não restringir a competição. Caso conceda a 
exclusividade (territorial ou não), a Administração poderá conduzir uma 
licitação que culminará numa contratação arriscada caso as empresas não 
compareçam em sessão pública, circunstância esta capaz de comprometer a 
escorreita entrega de objeto tão necessário ao alcance das atividades precipuas 
da Secretaria demandante. 

3.3.9. Como é sabido, a discriminação da cota supracitada tem como propósito 
fomentar o desenvolvimento dos pequenos e médios empreendedores locais, 
critério que já será atendido com a aplicação da LCM n° 14/22, que viabiliza, de 
forma positivada, a competição com condições favoráveis e privilegiadas na 
ampla concorrência, bem como cabe frisar que tal decisão preserva a 
competitividade, garante a isonomia e possibilita a obtenção da proposta mais 
vantajosa para o Município de Capanema/PR. 
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4. IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS, QUANTITATIVOS E DOS VALORES DO 
OBJETO DA CONTRATA AO 

Item Código 
do 

Serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 
unitário 

(R$) 

Preço 
máximo total 

(R$) 

1 
68960 

SERVIÇO DE SEGURANÇA 
INTERNA DESARMADA, DEVENDO 
ATUAR DAS 08H ÀS 16H. 

100  UN  318,00 31.800,00 

2 
68961 

SERVIÇO DE SEGURANÇA 
INTERNA DESARMADA, DEVENDO 
ATUAR DAS 00H ÀS 08H. 

120  UN  334,67 40.160,40 

3 
6 8962  

SERVIÇO DE SEGURANÇA 
INTERNA DESARMADA, DEVENDO 
ATUAR DAS 16H As 00H. 

120  UN  318,00 38.160,00 

4 
'89 SERVIÇO EXCLUSIVAMENTE DE 

BRIGADISTA, DEVENDO ATUAR 
DAS 10H ÀS 23H. 

20  UN  367,11 7.342,20 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 117.462,60 

4.1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
4.1.1. Descrição geral:  A empresa e os profissionais de segurança deverão estar 

devidamente credenciados, identificados e legalizados. A empresa deverá 

disponibilizar homens/mulheres devidamente uniformizados e instruidos para os 

cuidados de relacionamento com o público, uma motocicleta para deslocamento 

rápido, bem como suporte de apoio tático de emergência para revistas e 

segurança preventiva dentro dos locais, em eventos realizados durante a 

semana, fins de semana ou feriados com agendamento prévio mediante 

solicitação da secretaria demandante. 

4.1.2. Considerando as atribuições exigidas pelo Contratante, o Contratado deverá 

oferecer o serviço conforme o respectivo Código Brasileiro de Ocupação — 

CB0 de n.° 5173- 30— Vigilante. 

4.1.3. DA QUALIFICAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE SEGURANÇA:  Ter 

idade  minima  de 21 (vinte e um) anos; ter condicionamento fisico compatível 

com o exercício das atividades; ter sido aprovado em exames de saúde e de 

aptidão psicológica; capacidade de comunicar-se com fluência, desenvoltura e 

cordialidade; ter sido aprovado em curso de formação de vigilante, realizado por 

empresa de formação devidamente autorizada pelo órgão competente, ter 

idoneidade comprovada mediante a apresentação de antecedentes criminais, 

sem registros de indiciamento em inquérito policial, de estar sendo processado 

criminalmente ou ter sido condenado em processo criminal. 

4.1.4. DAS ATRIBUIÇÕES DO CONTRATADO:  
a) Deverá observar e assegurar, com discrição, a movimentação de pessoas, 

usuários, empregados e outros, onde estiverem prestando serviço, podendo, 

quando necessário, orientar e encaminhar o público às repartições 
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adequadas, observando-se quanto ao não comprometimento das suas 
atribuições funcionais. 

b) Executar a(s) ronda(s) internas e externas dos edificios durante o dia e a 
noite, conforme a orientação recebida do Contratante verificando as 
dependências das instalações, adotando os cuidados e providências 
necessários para o perfeito desempenho das funções e manutenção da 
tranquilidade. 

c) Garantir a segurança das pessoas durante o horário de prestação dos 
serviços. 

d) Possibilitar o máximo de segurança possível contra roubo/furto e 
sabotagens em materiais, equipamentos e outros. 

e) Manter constante verificação de entrada e saída de público e usuários nos 
diversos setores destes edificios durante o período de prestação dos 
serviços. 

O Controlar entrada e saída de pessoas nos edificios fora do horário normal 
de expediente, conferindo em listagem fornecida pelo Contratante quanto 
aos funcionários que possuem autorização para acesso, observando-se aos 
níveis de permissão para transitar nas repartições das Unidades, quando 
cabível. 

g) Controlar a abertura e fechamento das portas e/ou portões nos horários 
estabelecidos pelo Contratante. 

h) Controlar a circulação de pessoas alheias ao serviço em edificios cuja 
circulação é restrita a colaboradores ou usuários específicos  (ex.  Alunos). 

i) Permitir o ingresso nas dependências internas somente de pessoas 
previamente identificadas e autorizadas. 

j) Permitir que portadores de necessidades especiais tenham preferência de 
trânsito, procurando ajudá-los, quando for o caso. 

k) Auxiliar no controle do sistema de alarme dos edificios. 
1) Controlar a retirada e/ou transporte de qualquer material (objetos diversos, 

embrulhos, volumes, pacotes, equipamentos,  notebooks  e outros), bens de 
consumo e/ou vinculados ao patrimônio do Contratante para fora das suas 
dependências, somente mediante a apresentação de documento de 
Autorização de  Saida  de Bens Patrimoniais e Materiais de Consumo, 
devidamente preenchida e assinada pela autoridade competente, vinculada 

respectiva Unidade do Contratante. Nos casos em que o portador oferecer 
resistência em discriminar ou exibir o conteúdo dos mesmos, levar 
imediatamente a ocorrência ao conhecimento do responsável pela unidade 
local do Contratante. 

m)Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas instalações, identificando o 
motorista e anotando a placa do veiculo, inclusive de pessoas autorizadas a 
estacionar seus carros particulares na área interna da instalação conforme 
orientação do Contratante, mantendo sempre os portões fechados, quando 
cabível. 
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n) Comunicar imediatamente ao setor competente do Contratante, bem como 
ao responsável pela unidade, qualquer anormalidade verificada, inclusive 
de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 
regularização necessária, realizando também o registro em caderno/bloco 
de registro diário de atividades/ocorrências. 

o) Comunicar ao responsável da unidade todo acontecimento entendido como 
irregular e que possa vir a representar risco para o patrimônio ou que atente 
contra a segurança do Contratante. 

p) Manter seus equipamentos de trabalho e armamento (não letal) em 
perfeitas condições de uso. 

q) Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações dos 
postos de vigilância, adotando as medidas de segurança para evitar 
qualquer eventualidade anormal. 

r) Não permitir o ingresso de vendedores ambulantes e assemelhados as 
instalações, bem como qualquer atividade comercial não autorizada. 

s) Recolher qualquer objeto estranho encontrado nas dependências dos 
edificios do Contratante e entregá-lo ao setor competente. 

t) Realizar vistoria, nos prédios/instalações, verificando se portas e janelas 
estão devidamente fechadas. 

u) Seguir os horários fixados na escala de trabalho pelo setor competente do 
Contratante, baseada nos postos de vigilância estabelecidos. 

v) Colaborar com as policias civil e militar nas ocorrências de ordem policial 
dentro das instalações do Contratante, facilitando, da melhor maneira 
possível, a atuação destes, inclusive na indicação de testemunhas 
presenciais de eventual acontecimento. 

w) Assumir diariamente o posto de trabalho, devidamente uniformizado, 
barbeado, cabelos arrumados e adequados, devidamente higienizados. 

x) Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o Posto de trabalho, 
quando da rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como 
eventual anomalia observada nas instalações e suas imediações. 

y) 0 vigilante deverá manter-se no posto e não se afastar de seus afazeres, 
ausentando-se somente sob a autorização do gestor do contrato e/ou seu 
preposto. 

z) A programação dos serviços  sera  feita periodicamente pelo Contratante e 
deverão ser cumpridos, pela Contratada, com atendimento sempre cortês e 
de forma a garantir as condições de segurança das instalações, dos 
colaboradores e das pessoas em geral. 

aa) Não permitir e evitar aglomerações, discussões e outras irregularidades em 
sua  Area  de atuação.  

bb)  Atender prontamente as ordens emitidas pelo supervisor/fiscal, no tocante 
aos procedimentos de vigilância.  

cc)  Não abandonar o posto de serviço em nenhuma hipótese. 
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dd) Aplicar em suas atividades profissionais, o principio da urbanidade, 
demonstrando perfil da cordialidade e bom atendimento, orientando e 
prestando informações com eficiência, quando solicitado. 

ee) Adotar postura adequada As funções de vigilante, evitando conversas 
paralelas, distrações diversas, inclusive causadas por conversas em 
telefones fixos e celulares. 

ff) Utilizar os Equipamentos de Proteção Individual — EPI, quando se fizer 
necessário. 

gg) Controlar rigorosamente a entrada e saída de pessoas. 
hh) Responsabilizar-se pela guarda das chaves das salas que forem colocadas 

sob seus cuidados pelo Contratante, promovendo a verificação do 
fechamento das dependências das unidades ao final do expediente, bem 
como a eventual abertura dessas salas, quando requisitado e autorizado 
pela Contratante. 

4.1.5. DA DEMANDA ESTIMADA E DA CARGA HORARIA: 
Serão estabelecidos pela Secretaria demandante. 

4.1.6. DA FORMA E DO LOCA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇO: 
Serão estabelecidos pela Secretaria demandante. 

4.1.7. DA REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS: 
0 Contratado deverá remunerar os profissionais em conformidade aos Acordos 
e Convenção Coletiva de Trabalho vigentes, apresentando os comprovantes A 
Administração, se exigidos forem. 

4.1.8. DOS UNIFORMES E COMPLEMENTOS: 
a) Fornecer todo material necessário e compatível à mão de obra envolvida, de 

acordo com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio 
Coletivo de Trabalho vigente, não podendo repassar o custo de qualquer um 
desses itens de uniforme, materiais, equipamentos e demais complementos a 
seus colaboradores. 

b) Fornecer aos vigilantes, no inicio do contrato e após, a cada 01 (um) ano 
contados da data de admissão do empregado, uniformes e seus 
complementos A mão-de-obra envolvida, de acordo com o clima da regido e  
corn  o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de 
Trabalho. 

c) Substituir os uniformes que apresentarem defeitos ou desgastes, 
independente do prazo mínimo estabelecido, sem qualquer custo adicional 
para o Contratante ou para os empregados. 

d) 0 Contratado deverá fornecer e fiscalizar a utilização de EPI's, calçados e 
uniformes adequados A função de seus profissionais, os quais deverão 
utilizá-los sempre limpos e em boas condições de integridade em todas as 
dependências onde prestarem seus serviços, conforme a Convenção Coletiva 
de Trabalho que rege os serviços de segurança privada. 

4.1.9. DOS EXAMES MÉDICOS E RECICLAGEM PARA VIGILANTES: 
a) 0 Contratado deverá, na forma da Portaria n°. 3.233/2012 — DG/DPF de 10 

de dezembro de 2012, do Departamento de Policia Federal, enquanto viger o 
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Contrato, realizar exames de saúde fisica e mental dos Vigilantes que forem 
destacados para a execução do objeto contratado. 

b) Os exames de saúde fisica e mental e de aptidão psicológica  sera()  renovados 
por ocasião da reciclagem do vigilante, as expensas do Contratado. 

5. MODELO E CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
5.1. CONDIÇÕES GERAIS: 

5.1.1. A empresa contratada deverá fornecer/prestar os produtos/serviços solicitados 
na hora, data e local definidos após o recebimento de requerimento formal do 
Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta. 
5.1.1.1. Diante de situação excepcional ou diante da impossibilidade Mica 

mercadológica, o prazo indicado no subitem 5.1.1 poderá ser reduzido 
ou ampliado, respectivamente, conforme constar no requerimento a que 
se refere o subitem seguinte. 

5.1.2. 0 requerimento mencionado no subitem anterior será emitido, 
preferencialmente, em formato digital, e deverá conter as seguintes 
informações: 
a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante; 
b) Descrição dos objetos ou serviços a serem fornecidos ou prestados; 
c) Local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) Prazo para entrega dos objetos ou para a execução dos serviços; 
e) Quantidade, medidas, especificações, marca  etc.  dos objetos ou dos serviços, 

quando for o caso; 
f) Justificativa da quantidade requisitada; 
g) Justificativa da necessidade do objeto, identificando, especificamente, em 

qual serviço/atividade/local será utilizado/destinado o objeto; 
h) Assinatura da(o) Fiscal da Contratação e/ou do(a) Secretário(a) da pasta. 
5.1.2.1. 0 requerimento, em regra, somente poderá ser enviado ao 

Contratado posteriormente à emissão da requisição de empenho 
e/ou da nota de empenho pelo setor competente, constituindo 
responsabilidade do Fiscal Administrativo da Contratação, da 
respectiva Secretaria contratante, a realização das diligencias 
necessárias. 

5.1.3. 0 requerimento indicado no subitem 5.1.1. será encaminhado ao Contratado por  
e-mail  ou por WhatsApp. 

5.1.4. A empresa licitante deve negar o fornecimento ou a prestação dos serviços caso 
sejam solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas 
no subitem 5.1.2. 
5.1.4.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou 

penalização para a empresa vencedora do certame. 
5.1.5. 0 não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e 

possibilita a responsabilização dos envolvidos. 
5.1.6. 0 fornecimento/prestação do produto/serviço pelo Contratado sem o prévio 

recebimento do requerimento indicado neste item, configura a concorrência da 
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empresa para a nulidade do ato, configurando a má-fé da contratação, 
possibilitando a anulação de eventual nota de empenho emitida e o não  

pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das medidas cabíveis pare 
aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013.  

5.1.7. 0(s) requerimento(s) deverá(ão) ser conferido(s) pela comissão de recebimento 
da Secretaria contratante, para fins de recebimento definitivo, preferencialmente 
de forma digital. 

5.1.8. Os requerimentos emitidos pela(s) Secretaria(s), após o recebimento definitivo, 
deverão ser armazenados em arquivo próprio da Secretaria contratante e/ou nos 
arquivos contábeis da SEFAZ. preferencialmente de forma digital. permitindo 4 
fiscalização de órgãos internos e externos. 

5.2. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS: 
5.2.1. Não se aplica. 

6. OBRIGAÇÕES DO(S) CONTRATADO(S) NA EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1. OBRIGAÇÕES GERAIS: 

6.1.1. Aplicam-se as obrigações gerais da Contratada estabelecidas na minuta padrão 
do contrato administrativo naquilo que não conflitarem com o descrito neste 
Termo de Referencia. 

6.2. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS: 
6.2.1. 0 Contratado responsabiliza-se pelo(s) produto(s), serviço(s) que irá 

fornecer, de acordo com as especificações constantes neste Termo, bem 
como da respectiva proposta, obedecendo ao Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n°. 8.078, de 1990) e demais legislação pertinente ao objeto 
deste Termo. 

6.2.2. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas neste Termo ou na minuta do 
contrato. 

6.2.3. Será de inteira responsabilidade do Contratado quaisquer danos que venham 
a ocorrer A Secretaria demandante ou a terceiros, decorrentes da incorreta 
execução do(s) produto(s), serviço(s) contratado(s). 

6.2.4. Respeitar as normas, procedimentos de controle e acesso As dependências do 
Contratante. 

6.2.5. Cumprir todas as exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, 
acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho, inclusive no que se refere 
As normas de segurança no trabalho, bem como as previstas na legislação 
especifica: encargos sociais, tributários, previdencidrios, fundiários e demais 
que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo, por mais 
especiais que sejam e mesmo que aqui não mencionadas. 

6.2.6. Apresentar as Notas Fiscais preenchidas de forma correta e em valores 
correspondentes aos anotados nas requisições, em tempo de serem 
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processadas, bem como trocar a Nota Fiscal sempre que a Secretaria 
demandante solicitar, em virtude de ter sido emitida com informações 
incorretas. 

6.2.7. Consultar e certificar-se com antecedência junto ao(s) seu(s) fornecedor(es) 
quanto aos prazos de entrega de materiais, não cabendo, portanto, a alegação 
de atraso do fornecimento devido ao não cumprimento da entrega por parte 
do fornecedor. 

6.2.8. Zelar pela fiel execução deste Termo, utilizando-se de todos os recursos 
materiais e humanos necessários. 

6.2.9. 0 Contratado não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer 
que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que 
seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 
doação, compensação, vantagens financeiras ou beneficios de qualquer 
espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o 
que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e 
eventuais subcontratados, caso permitida a subcontratação. 

6.2.10. Comunicar o Contratante, imediatamente, qualquer alteração que possa 
comprometer a execução do serviço. 

6.2.11. Facilitar e sujeitar-se a todas as atividades de fiscalização que serão 
realizadas pelos servidores designados do Contratante, fornecendo todas as 
informações que forem necessárias. 

6.2.12. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, 
sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 

6.2.13. Reparar, corrigir ou substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto deste Termo, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução. 

6.2.14. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na contratação. 

6.2.15. Os serviços deverão ser realizados por meio de transporte do(s) 
Contratado(s) e através de seus próprios funcionários ou por intermédio de 
empresa contratada pelo(s) licitante(s) vencedor(es), ficando sob inteira 
responsabilidade desta(s) o ressarcimento de eventuais danos provenientes 
de acidente(s) porventura sofridos por seus colaboradores ou por interpostas 
pessoas. 

6.2.16. Se sujeitar à fiscalização e controle de qualidade dos serviços fornecidos, 
durante toda a vigência da contratação, de oficio ou por requerimento, por 
meio da avaliação de sua conformidade com a especificação declarada, nos 
termos do regulamento municipal que garanta a contraditório e a ampla 
defesa. 

6.2.17. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens 
do Contratante, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, 
durante a execução deste contrato. 
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6.2.18. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes 
desta contratação. 

6.2.19. Entregar os serviços, de acordo com os prazos e especificações constantes 
neste Termo. 

6.2.20. Providenciar, em prazo definido pela Administração, correção das 
deficiências apontadas pelo setor competente do Contratante. 

6.2.21. Os serviços deverão ser realizados pelo Contratado nos locais indicados no 
Requerimento formal assinado pelo Fiscal da Contratação ou pelo Secretário 
da pasta. 

6.2.22. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em 
vigor. 

6.2.23. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

6.2.24. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 
conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e 
especificações que integram este Termo de Referência, no prazo 
determinado. 

6.2.25. Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina. 

6.2.26. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam as especificações do 
memorial descritivo. 

6.2.27. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

6.2.28. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da licitação. 

6.2.29. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 
todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e 
tecnologia adequadas, com a observância as recomendações aceitas pela boa 
técnica, normas e legislação. 

6.2.30. Atender prontamente todas as demandas apresentadas pelo Contratante, 
conforme calendário e planejamento previamente estabelecidos entre as 
partes. 

6.2.31. A segurança deverá ser desarmada, os colaborares trabalharem devidamente 
uniformizados e instrumentados para os cuidados de relacionamento com o 
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público, bem como fornecer suporte de apoio tático de emergência para as 
revistas caso necessário, e monitoramento total no perímetro interno e 
externo da instituição. 

6.2.32. 0 Contratado deverá fornecer antes da implantação dos agentes uma lista 
com os nomes e os números de RG's de cada segurança que irá trabalhar no 
evento. 

6.2.33. A quantidade de seguranças a serem solicitados pelo departamento  sera  
conforme a necessidade de cada situação, a priori, no período necessário até 
a total execução das obras de melhoramento da infraestrutura de proteção. 

6.2.34. 0 Contratado deverá se responsabilizar, em relação aos seus empregados, 
por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como: a) 
Salário; b) Encargos previdencidrios; c) Seguros de acidente; d) Taxas, 
impostos e contribuições; e) Indenizações; f) Transporte; g) Alimentação; h) 
Lanches; g) outras que porventura sejam necessárias para a execução do 
objeto da contratação. 

6.2.35. Os seguranças que prestarão o serviço deverão possuir treinamentos e 
cursos, devidamente certificados e estar com as reciclagens em dia, bem 
como experiência anterior para exercer a função. 

6.2.36. Os serviços deverão ser executados nas datas, horas e locais estabelecidos 
pelo Contratante. 

6.2.37. 0 Contratado deverá fornecer um responsável técnico para gerenciar a 
equipe de segurança, quando em evento, durante todo o período de 
realização (estando o mesmo obrigatoriamente disponível do inicio ao fim de 
cada evento). Devendo ele portar aparelho celular, estando com ele sempre 
acessível, com a finalidade de atender as solicitações do Município de 
Capanema. 

6.2.38. Caso os serviços não estejam sendo prestados de acordo com as 
especificações e qualidade exigida o Contratante poderá, a qualquer tempo, 
solicitar a substituição de profissionais. 

6.2.39. Todos os vigilantes conforme regem a lei da classe deverão ser registrados 
empresa, e protocolados junto a Policia Federal, com seguro de vida e todos 
os encargos pagos. 

6.2.40. Todos os profissionais deverão apresentar-se com antecedência  minima  de 
acordo com a solicitação, podendo ser de no máximo 30 minutos, 
uniformizados e à postos já com as instruções repassadas pelo coordenador 
local. 

6.2.41. Os vigilantes deverão ter cursos preparatórios para a realização dos serviços, 
inclusive, todos os profissionais deverão ter a Carteira Nacional do Vigilante 
(CNV), conforme previsto na Portaria N° 387/06 do Departamento de Policia 
Federal. Antes da assinatura do contrato ou a qualquer tempo, o Contratante 
poderá solicitar a relação dos profissionais que irão realizar a prestação dos 
serviços, bem como, cópia autenticada do Curso de Formação de cada um 
(a), conforme disposto na legislação disciplinadora da atividade. 
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6.2.42. Os profissionais deverão ser treinados e capacitados para prestarem serviço 

de vigilância desarmada. 
6.2.43. Caso os vigilantes não estejam prestando os serviços de acordo com o 

esperado, ele deverá ser substituído pelo Contratado imediatamente. 
6.2.44. Acionar, de imediato, a Defesa Civil, se necessário, pelo telefone e apoiar a 

prestação dos primeiros socorros As possíveis vitimas. 
6.2.45. Executar os serviços com o sigilo necessário. 
6.2.46. Os colaboradores devem operar rádios-comunicadores para se comunicarem. 
6.2.47. Os serviços de vigilância desarmada serão realizados com base em Postos 

previamente estabelecidos pela Administração, os quais, a critério desta, 
poderão ser remanejados, trocados, modificados ou substituidos no todo ou 
em parte, nos restritos limites estabelecidos pela norma em vigor. 

6.2.48. 0 prolongamento da jornada de trabalho de qualquer vigilante utilizado no 
contrato deve ser evitado e somente poderá ocorrer mediante autorização 
expressa do Contratante, sendo proibida a prorrogação da jornada de 
trabalho (dobra). 

6.2.49. Organizar e distribuir os profissionais nos postos de trabalho, atendido o que 
for requerido pelo Município, e responder pelo Contratado junto A 
fiscalização do Município. 

7. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
DA CONTRATAÇÃO 
7.1. CONDIÇÕES GERAIS: 

7.1.1. Aplicam-se as condições gerais de gestão e de fiscalização estabelecidas na 
minuta padrão do contrato administrativo, aprovadas pela PGM. 

7.2. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS: 
7.2.1. 0 Contratante exercerá a fiscalização dos serviços, por meio do(s) fiscal(is), 

de modo assegurar o efetivo cumprimento da execução do objeto contratado, 
podendo ainda, realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pelo 
Contratado, efetuando avaliação periódica da execução do objeto da 
contratação. 

7.2.2. Os Fiscais Administrativos da contratação poderão realizar vistoria  in  loco, 
nas dependências do estabelecimento do Contratado, a qualquer momento, 
durante a vigência da ata/contrato, bem como exigir a comprovação da 
natureza e da qualidade das mercadorias. 

7.2.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 
uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.2.4. 0 órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providencias que devam ser cumpridas de imediato. 

7.3. PREPOSTO 
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7.3.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do 
inicio da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e 
deveres em relação à execução do objeto contratado. 

7.3.2. 0 Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará 
outro para o exercício da atividade. 

7..4. REUNIÃO INICIAL 
7.4.1. Após a assinatura do Contrato e a designação dos Fiscal(is) da Contratação 

(caso não tenham sido designados no TR),  sera  realizada a Reunido Inicial de 
alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições 
estabelecidas no Contrato, Termo de Referência e seus anexos, Edital, se 
houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da 
contratação. 

7.4.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, 
podendo ser prorrogada a critério do Contratante. 

7.4.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 
a) Presença, fisica ou virtual, do representante legal do Contratado, que 

apresentará o(s) seu(s) preposto(s); 
b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos 

de ciência, se houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de 

gestão do contrato; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome 

completo e CPF do funcionário da empresa designado para acompanhar a 
execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto ao 
Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as 
principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao 
andamento contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, 
comprovando que o produto ofertado possui a garantia solicitada no termo 
de referência, se houver. 

7.5. FISCALIZAÇÃO 
7.5.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

ou pelos respectivos substitutos, nos termos do regulamento, observando-se, em 
especial, as rotinas a seguir. 

7.5.2. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de 
Resultado (IMR), conforme previsto no disposto neste item.  

LAP  - ÍNDICE DE ATENDIMENTO NO PRAZO 

Descrição Tópico 
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Finalidade 
Medir o tempo de atraso na execução do objeto da contratação, de acordo com o disposto 

neste TR . 

Meta a cumprir IAP igual ou superior a (90)%. 

Instrumento de medição 
Deve ser aferido por meio de ferramentas, procedimentos de amostragem ou outros 

procedimentos de inspeção. 

Forma de acompanhamento 
É apurado pelos fiscais do contrato avaliando a quantidade atendida dentro do prazo em 

relação i quantidade total atendida no  period°  de referência. 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de Cálculo 

(métrica) 

IAP = 100 * (EQtap / EQtr) 

Onde: 

IAP = Indicador de atendimento aos prazos do serviço; 

EQtap = Somatório do quantitativo atendido no prazo máximo estabelecido no TR com 

previsão de encerramento para o período de referencia; 

EQtr = Somatório do quantitativo total registrado com previsão de encerramento para o 

período de referencia. 

Observações 

Obsl: Serão utilizados dias corridos na medição. 

Obs2: Os dias com expediente parcial no órgão/entidade serão considerados como dias 

corridos no cômputo do indicador. 

Inicio de Vigência A partir da assinatura do contrato. 

Faixas de ajuste no 

pagamento e Sanções 

IAP >= 90%: sem descontos sobre o valor da fatura mensal. 

IAP >= 80% e < 90%: 10% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 

IAP >= 70% e < 80%: 20% de desconto sobre o valor da fatura mensal.  

TAP  < 70%; 30% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 

7.5.3.  Seri  indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o 
Contratado: 
a) não produzir os resultados acordados; 
b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade  minima  exigida as 

atividades contratadas; ou 
c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

objeto, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
7.5.4. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o 
Contratado: 

7.5.5. A Contratação será gerida e fiscalizada pelo(s) seguinte(s) agente(s) público(s): 

FUNÇÃO SERVIDOR (A) CARGO PROVIMENTO LOTAÇÃO 
Fiscal Técnico da 

Contratação 
Douglas Ricardo Kivel Diretor Efetivo SEAMA 

Fiscal 

Administrativo da 

Contratação 
Douglas Ricardo Kivel Diretor Efetivo SEAMA 
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G:stor da 
Contratação 

Gabriel Julio Alexandre 
Schuingel 

Analista de 
Contratações Efetiva SELOG 

7.5.6. A escolha como Fiscal Técnico do servidor Douglas Ricardo Kivel se cla em 
razão de ser, dentro do quadro da Administração, a pessoa mais apta a exercer a 
função, mormente por ter experiência de grandes eventos e maiores 
conhecimentos da área em que serão efetuados os maiores eventos municipais 
(parque de exposições). 

7.5.7. Ao(s) Fiscal(is) Administrativo(s) da contratação incumbem as seguintes 
atribuições: 

a) atestar, em documento hábil, o fornecimento, a entrega ou a execução dos 
serviços; 

b) confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os 
estabelecidos no contrato ou na ata de registro de preços; 

c) verificar se o prazo de fornecimento dos produtos ou de execução dos 
serviços, especificações e quantidades encontram-se de acordo com o 
estabelecido no instrumento contratual ou na ata de registro de preços; 

d) comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução 
do objeto, bem como os pedidos de prorrogação, se for ocaso; 

e) acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de 
reposição, destinado A execução do objeto contratado/registrado, 
relativamente A qualidade e quantidade necessárias e/ou previstas 
contratualmente/no registro; 

f) observar que os funcionários se apresentem uniformizados e/ou com crachá 
de identificação quando estipulado em contrato/registro; 

g) acompanhar a execução contratual ou da ata de registro de preços, 
informando ao(à) gestor(a) as ocorrências que possam prejudicar o bom 
andamento da obra, do fornecimento ou da prestação do serviço, por meio 
do termo anexado a presente instrução; 

h) informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou 
supressões no objeto do contrato ao(à) gestor(a) do contrato/ata de registro 
de preços; 

i) emitir e controlar, periodicamente, as ordens de compras/serviços 
necessárias para a execução do objeto contratado/registrado. 

7.5.8. 0 objeto da contratação fornecido/prestado pelo Contratado estará sujeito A 
fiscalização e controle de qualidade durante toda a vigência da contratação, de 
oficio ou por requerimento, por meio da realização de testes, avaliação de sua 
conformidade com a especificação declarada ou das normas técnicas 
aplicáveis, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa. 

7.5.9. 0 Município de Capanema poderá contratar empresa especializada para a 
realização de testes e avaliações, a qualquer tempo, após o 
fornecimento/prestação. 

7.5.10. Respeitado o contraditório e a ampla defesa, constatando-se a inconformidade 
do objeto da contratação, a empresa contratada será responsável pelo 
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ressarcimento das despesas relacionadas aos testes/avaliações realizados, sem 
prejuízo da apuração de sua responsabilidade administrativa, cível e criminal. 

8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
8.1. CONDIÇÕES GERAIS: 

8.1.1. Aplicam-se as condições gerais de recebimento estabelecidas na minuta 
padrão do contrato administrativo. 

8.2. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS: 
8.2.1. DA EMISSÃO DE RELATÓRIOS DE FORNECIMENTO. 

8.2.1.1. Em não sendo adotada a regra estabelecida no subitem 5.1.2.1 para o 
fornecimento do objeto, caberá ao Contratado apresentar, 
mensalmente, quinzenalmente ou outra periodicidade acordada 
entre as partes, para conferencia e aprovação pelo gestor da 
contratação, um relatório de fornecimento de materiais. 

8.2.1.2. 0 relatório de fornecimento de materiais (planilha) conterá, no mínimo: 
a) Identificação do produto/serviço; 
b) Quantitativo de cada produto/serviço; 
c) Identificação de qual Secretaria foi responsável pelo requerimento 

de cada produto/serviço; 
d) Identificação do agente público responsável pelo requerimento e 

recebimento de cada produto/serviço; 
e) Local de entrega de cada produto; 
f) Data e hora; 
g) Dados do Contratado; 
h) Dados do contrato; 
i) Valor unitário e total de todos os produtos/serviços. 

8.2.1.3. 0 relatório de fornecimento de materiais deverá ser encaminhado 
mensalmente, ou na periodicidade acordada entre as partes, pelo 
Contratado ao Gestor da Contratação e/ou ao Fiscal Administrativo, via  
e-mail  oficial. 

8.2.2. Independente da obrigação do subitem 8.2.1.3, o Contratado será responsável 
pelas seguintes obrigações: 
a) Todas as entregas dos produtos deverão conter um romaneio/termo próprio, 

que deverá ser assinado pelo agente público designado para recebê-los. 
b) Deverá ser entregue uma via impressa do romaneio/termo, devidamente 

assinado pelo responsável do Contratado pela entrega dos produtos, com a 
identificação do nome completo tanto do agente público que recebeu os 
produtos, quanto do responsável do Contratado pela respectiva entrega; 

c) Poderá ser emitida uma via digital do romaneio/termo, a qual será 
encaminhada ao Gestor da Contratação, via  e-mail  oficial. 

8.2.3. No caso do romaneio/termo ser impresso, o agente público responsável pelo 
recebimento provisório do produto deverá entregar a via fisica assinada do 
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romaneio/termo ao Gestor da Contratação, que manterá o controle de toda a 
documentação. 

8.2.4. Na hipótese em que um agente público, devidamente autorizado, realizar a 
retirada do produto na sede do Contratado, este deverá coletar assinatura dos 
servidores designados pelo Município de Capanema/PR para coletar o(s) 
material(is) na sede da empresa, para fins de recebimento provisório do 
material. 0 romaneio/termo servirá de base para inicio dos processos de 
medição / pagamento. 

8.2.5. 0 Contratado deve considerar que o recebimento definitivo (medição) poderá 
ser realizada mensalmente ou no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a data do 
efetivo fornecimento/prestação de serviços, conforme a periodicidade dos 
procedimentos acordados entre as partes. 

8.2.6. Cabe ao Gestor da Contratação coordenar os trabalhos e procedimentos de 
recebimento definitivo das Comissões de Recebimento de cada Secretaria, 
devendo observar os prazos legais e os prazos previstos neste instrumento. 

8.2.7. De posse dos dados informados pelo Contratado, o Gestor da Contratação 
encaminhará a documentação à comissão de recebimento, para conferência, 
inclusive para análise da existência e adequação dos requerimentos de 
fornecimento, conforme subitem 5.1.2 deste TR. Se regular, a comissão emitirá 
o termo de recebimento definitivo. 
8.2.7.1. Compete à comissão de recebimento realizar a inspeção nos 

produtos fornecidos, conferindo a adequação das características 
dos produtos entregues com a descrição contida neste Termo de 
Referência e na proposta vencedora do certame. 

8.2.7.2. Caso não seja possível aguardar a reunião da comissão para 
realizar a aferição do produto a que se refere o subitem anterior, é 
o servidor responsável pelo recebimento que deverá conferir a 
adequação das características dos produtos entregues com a 
descrição contida neste Termo de Referencia e na proposta 
vencedora do certame, no âmbito do recebimento provisório, 
competindo à comissão de recebimento atestar a regularidade do 
procedimento. 

8.2.8. Emitido o termo de recebimento definitivo pela comissão, o Gestor da 
Contratação informará ao Contratado e à SEFAZ. 

8.2.9. Cabe ao Gestor da Contratação, com apoio dos Fiscais Administrativos da 
Contratação, encaminhar e acompanhar a documentação necessária para a 
SEFAZ, para liquidação contábil até o pagamento. 

8.2.10. A emissão da nota fiscal pelo Contratado observará as diretrizes e orientações 
da SEFAZ. 

8.2.11. 0 recebimento poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando a execução 
do objeto da contratação estiver em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
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8.2.12. 0 recebimento do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa pela 

sua perfeita execução. 
8.2.13. Os materiais serão recebidos na forma prevista no  art.  199, da Lei 

Complementar Municipal n° 14/2022. 
8.2.14. 0 recebimento provisório e/ou definitivo do objeto será feito por responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização da contratação, e se dará se satisfeitas as 
seguintes condições: 

a) Os produtos deverão estar devidamente embalados, acondicionados, 
identificados, dentro do prazo de validade e em conformidade com as 
especificações contidas neste TR; 

b) Quantidade em conformidade com o que foi requisitado pela Secretaria; 
c) No prazo, local e horário de entrega agendados, conforme previsto neste 

termo de referência. 
8.2.15. 0 Município não receberá qualquer produto com defeitos ou imperfeições, em 

desacordo com as especificações e condições constantes neste Termo de 
Referência ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas 
pertinentes ao objeto. cabendo ao Contratado efetuar as substituições 
necessárias, sob pena de aplicação das sanções previstas e/ou rescisão 
contratual.  

8.2.16. Havendo atrasos na entrega dos produtos, o Fiscal Administrativo da 
Contratação deverá consignar formalmente o atraso no âmbito do termo de 
recebimento provisório ou a comissão deverá constar o atraso no termo de 
recebimento definitivo, para aferição dos parâmetros estabelecidos no subitem 
7.5 e aplicação das penalidades, se cabível. 

8.2.17. 0 recebimento definitivo dos produtos ocorrerá após verificação da 
conformidade do objeto com as exigências e especificações do Termo de 
Referência, Edital e pedido de fornecimento (requisição). 

8.2.18. Satisfeitas as exigências anteriores, lavrar-se-á o Termo de Recebimento 
Definitivo. 

8.2.19. Caso sejam insatisfatórias as condições de recebimento,  sera  lavrado Termo 
de Recusa, no qual serão consignadas as desconformidades, devendo o 
produto rejeitado ser substituído no prazo máximo de 72 (setenta e duas) 
horas, contados a partir da solicitação da troca, quando serão realizadas 
novamente as verificações antes referidas. 

8.2.20. Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará o Contratado 
incorrendo em atraso na entrega e sujeito à aplicação das sanções previstas no 
Edital. 

8.2.21. Os custos com o recolhimento e substituição do material recusado serão 
arcados exclusivamente pelo Contratado. 

8.2.22. Ao material não recolhido no prazo estipulado será dado destino que melhor 
convier ao Município. 

8.2.23. Os produtos, mesmo entregues e aceitos, ficam sujeitos à substituição, desde 
que comprovada a má-fé do Contratado ou a pré-existência de irregularidades 
ou defeitos constatados quando de seu uso. 
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8.2.24. Os produtos fornecidos em desacordo com as especificações que integram este 
Termo de Referência não serão aceitos. 

8.2.25. 0 Contratante reserva-se no direito de devolver no todo ou em parte, sem 
nenhum ônus, qualquer produto entregue que não esteja em conformidade 
com o solicitado e com as especificações deste Termo de Referência. 

9. DO PAGAMENTO 
9.1. CONDIÇÕES GERAIS: 

9.1.1. Aplicam-se as condições gerais de pagamento estabelecidas na minuta padrão 
do contrato administrativo. 

9.2. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS: 
9.2.1. Não há condições especificas de pagamento para esta contratação. 

10. DA DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 
10.1. Os valores despendidos  corn  a presente contratação estão de acordo com o 

planejamento orçamentário. 
10.2. A dotação orçamentária especifica será indicada no Parecer Contábil. 

11. JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 
11.1. DA NECESSIDADE E DA ESCOLHA DO OBJETO: 

11.1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços terceirizados 
de vigilância desarmada, patrimonial, diuturnamente (períodos diurno e 
noturno), com a disponibilização de trabalhadores das categorias de vigilante e 
supervisor, em lote único, com fornecimento dos materiais acessórios, para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo. 

11.1.2. Os Resultados Pretendidos com a contratação de uma empresa especializada 
para prestação de serviços de vigilância desarmada (de arma letal) é que sejam 
disponibilizados serviços eficientes e eficazes de vigilância, do patrimônio 
público (imóvel, instalações fisicas internas e equipamentos), bem como para 
a integridade do servidor e do público em geral, ao menor custo. 

11.1.3. Seguranças desarmados são treinados para lidar com situações de forma 
pacifica e não violenta. Eles são capacitados em técnicas de negociação, 
resolução de conflitos e controle de multidões, o que pode ajudar a evitar 
confrontos e minimizar a escalada de violência em situações de risco. 
Transmitem uma imagem mais amigável e acolhedora, contribuindo para um 
ambiente mais tranquilo. 

11.1.4. A referida contratação justifica-se em virtude da necessidade de prover 
segurança nos eventos e atividades da Secretaria Municipal de Administração 
no atendimento ao seu público alvo. Os eventos do calendário do Município 
(eventos e festividades) geram grande aglomeração de público, necessitando o 
serviço de segurança/brigadista preventiva, a fim de garantir a incolumidade 
física das pessoas e a integridade do patrimônio público. 
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11.1.5. Portanto, faz-se necessária a contratação para assegurar a integridade fisica 
dos visitantes que circulam pelas dependências dos diversos eventos 
promovidos, os quais são os locais de maior exposição ao risco de ocorrência 
de danos. 

11.1.6. A prestação de serviços também é um reforço aos trabalhos da Policia Militar, 
pois contribui para a segurança e integridade fisica das pessoas nos eventos 
ofertados pela Administração. 

11.1.7. Cabe destacar que, inicialmente, a necessidade da contratação deu-se em favor 
da 22a Feira do Melado, que realizar-se-á entre os dias 04 a 08 de Setembro 
de 2024, sendo caracterizado como o evento bienal mais importante do 
Município, pela tradição e pelo seu reconhecimento regional. 

11.1.8. Assim, justifica-se a contratação pela necessidade de cumprir com uma das 
obrigações da Municipalidade assumida conforme plano de trabalho aprovado 
através do Acordo de Cooperação n° 01/2024, celebrado entre o Município de 
Capanema — PR, a ACEC — Associação Comercial e Empresarial de 
Capanema e a Sociedade Rural de Capanema, acerca da realização da Feira do 
Melado de 2024, que seguem anexo neste Termo de Referência. 

11.2. DO PREÇO: 
11.2.1. Inicialmente, cabe destacar que foram solicitadas propostas orçamentárias a 19 

(dezenove) empresas, sendo que os itens foram objeto de cotação de apenas 2 
(duas) empresas. 

11.2.2. Para definir o preço dos itens 1, 2 e 3 do lote único, foram definidos através do 
preço médio entre as cotações recebidas e o praticado em contratação pública 
similar, conforme Ata de Registro de Preços n° 91/2024, derivada da Dispensa 
de Licitação n° 15/2024, que segue anexo neste Termo de Referência 

11.2.3. De mais a mais, embora o preço da Ata de Registro de Preços n° 91/2024 
esteja definido por hora, considerou-se o valor unitário de um 
vigilante/brigadista conforme as horas definidas em cada item. Em outras 
palavras, a exemplo do item 1: Valor da hora (R$ 28,00), multiplicado por 8h 
(conforme especificado no item), igual a R$224,00 a ser considerado no valor 
unitário. 

11.2.4. Por derradeiro, para definir o preço do item 4 do lote único, foi observado o 
preço médio entre as cotações recebidas e o praticado em contratações 
públicas similares, conforme indicado no relatório emitido via sistema Banco 
de Preços, que encontra-se anexo neste Termo de Referência. No que diz 
respeito à cotação realizada no sistema Banco de Preços, embora no relatório 
indique o valor médio do item, deve-se considerar o valor individual de cada 
contração que está nos itens, uma vez que a pesquisa foi realizada como 
pesquisa complementar de preço para os orçamentos recebidos de 
fornecedores. 

11.3. DA RAZÃO DA(S) EMPRESA(S) COTADA(S): 
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11.3.1. Foi realizada busca de empresas locais que laboram diariamente com os itens 
deste processo, por meio de contratações anteriores e conhecimento da 
localidade, sendo encaminhadas solicitações de orçamentos pela Secretaria de 
Administração para empresas do ramo objeto deste Termo, por meio de  e-mail  
enviado diretamente aos fornecedores cadastrados em sistema próprio desta 
municipalidade. 

11.3.2. Em vista disso, salienta-se que, esta Secretaria da Administração labutou na 
busca de cotações perante as empresas locais. 

11.3.3. Contudo, para o critério dos orçamentos deste certame foram realizadas 
pesquisa de preços com empresas prestadoras dos serviços descritos no objeto 
deste Termo. Nesse passo, as empresas cotadas foram: 
a) Alcateia Serviços; 
b) Ataque Segurança; 
c) Athos  Segurança; 
d) Centro Seg; 
e) DS  Segurança; 
f) Eduardo  Kuhn;  
g) Guaraseg Segurança Privada LTDA; 
h) Minotauro Serviços de Segurança e Vigilância; 
i) Ezequiel Rodrigues; 
j) Federal Monitoramento; 
k) Grando e  Lombardo;  
1)  Horns  Segurança; 
m) Inga Vigilância; 
n) JC Monitoramento; 
o) Macvig; 
p) MAJ Segurança; 
q) Máximo Serviço; 
r) Seg  Plus;  
s) Terceiriza WB. 

11.3.4. Embora esta Administração tenha realizado solicitação orçamentária 
para empresas do ramo objeto deste Termo, cumpre esclarecer que, apenas as 
empresas Guaraseg Segurança Privada LTDA e Minotauro Serviços de 
Segurança e Vigilância, encaminharam proposta orçamentária. As demais 
empresas cotadas não demonstraram interesse ou não enviaram cotação. 

11.4. DEMAIS JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA: 
11.4.1. DO FUNDAMENTO LEGAL PARA A CONTRATAÇÃO 

DIRETA: 
Não se aplica. 

11.4.2. DA RAZÃO DA ESCOLHA DA(S) EMPRESA(S): 
Não se aplica. 
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12. DO SISTEMA DE RJEGISTRO DE PREÇOS 
12.1. Faz-se necessária a adoção do Sistema de Registro de Preços em razão da 

necessidade de contratação fracionada do objeto da contratação, não havendo 
estimativa exata de necessidade do quantitativo total contratado. Dessa forma, a 
existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar  (arts.  83, da 

Lei n° 14.133/2021 e 118, da LCM 14/2022). 
12.2. Desta forma, a existência de preços registrados implicará compromisso de 

fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 
contratar. Justifica-se ainda a motivação para utilização do Sistema de Registro de 
Preços em razão de a demanda ser eventual e futura, sendo utilizado o registro de 
acordo com a necessidade dos serviços demandados. 

12.3. Outro ponto que merece destaque é o emprego de recursos financeiros somente 
para o atendimento imediato da demanda. 

12.4. 0 sistema de registro de preço é uma ferramenta que permite a aquisição de 
materiais de forma simplificada e ágil, uma vez que já foram realizados os 
procedimentos licitatOrios para o estabelecimento dos preços e fornecedores 
registrados. Dessa forma, o Município de Capanema/PR poderá adquirir os 
produtos necessários de acordo com sua demanda, evitando a realização de 
licitações individuais, economizando tempo e recursos administrativos. 

12.5. As demais regras aplicáveis serão indicadas na ata de registro de preços e/ou 
regulamento próprio. 

13. PRAZO DE VIGÊNCIA,DAS,ALTERAÇOES'DkCONTRATAÇÂO 
13.1. 0 prazo de vigência da ata de registro de preços  sera  de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
13.2. A ata de registro de  preps  poderá ser convertida em contrato, nos termos do  

art.  119 da LCM 14/22 e regulamento. 
13.3. Convertida a ata em contrato, a vigência do contrato respeitará o regime dos 

contratos administrativos. 
13.4. Será possível extinguir o contrato, sem  emus,  quando o contrato não oferecer 

vantagem ao Município. 
13.4.1. A extinção mencionada no subitem 13.4. ocorrerá apenas na próxima data 

de aniversário do contrato e somente poderá ser efetivada pela 
Administração até dois meses antes da referida data. 

13.4.2. Para evitar a extinção do contrato, na hipótese em que a Administração 
entender que a contratação não mais lhe oferece vantagem, poderá ser 
aberta negociação com o contratado, objetivando a sua adequação e o 
restabelecimento da vantajosidade da contratação. 

13.5. Na hipótese de conversão da ata em contrato. em não havendo indicação do  
cronograma de execução do objeto. a Administração não  sera  obrigada a adquirir 
ou contratar o quantitativo integral previsto no contrato, sendo devido ao  
Contratado somente o que for efetivamente consumido.  
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13.6. Com  relação as alterações contratuais, aplicam-se as disposições gerais previstas 
no Edital, na minuta da Ata de Registro de Preços e na minuta do Contrato 
Administrativo. 

14. INFORMAÇÕES PARA COMPLEMENTAÇÃO DO EDITAL 
14.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

14.1.1. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 
a) Registro ou inscrição da licitante na entidade profissional que regulamenta o 

exercício da atividade da jurisdição da empresa, em plena validade. 
b) Declaração formal de que possui equipe técnica qualificada e disponibilidade 

de todos os equipamentos essenciais necessários para execução dos serviços. 
c) Atestado de capacidade técnica expedido por entidade pública ou privada, que 

ateste a execução dos serviços objeto desta licitação. 

15. INFORMAÇÕES ADICIONAIS 
15.1. As notas fiscais deverão ser emitidas em nome do MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA (CNPJ: 75.972.760/0001-60), sito na Av.  Gov.  Pedro Viriato 
Parigot de Souza, n° 1080, Centro, Capanema - PR, CEP: 85.760-000. 

15.2. As informações técnicas sobre os itens que compõem o objeto da contratação 
devem ser solicitadas à Secretaria Municipal de Administração, por meio do  e-
mail:  adm@capanema.pr.gov.br.  

15.3. As Informações técnicas sobre as regras e procedimentos estabelecidos para o 
presente processo de contratação devem ser solicitadas à Secretaria Municipal de 
Contratações Públicas, por meio do  e-mail:  licitacao@capanema.prgov.br.  

15.4. MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO: 
a) Ordem de Serviço; 
b) Ata de Reunião; 
c) Oficio; 
d) Sistema de abertura de chamados; 
e) E-mails;  
f) Mensagens por meio do aplicativo WhatsApp entre o Fiscal da Contratação 

e o responsável legal ou preposto do Contratado. 

Município de Capanema - Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque 
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PARECER JURiDICO N° 158/2024 

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Logística c Contratações - SELOG. 
ÁREA ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos. 
ORGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Administração — SECAD. 
ASSUNTO: Análise de processo de contratação. Etapa de controle prévio. Pregão. Forma eletrônica. 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Serviço de segurança desarmada, processado pelo sistema de registro de 
pregos. 

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE. PROCESSO DE 
CONTRATAÇÃO. MODALIDADE PREGÃO. FORMA 
ELETRÔNICA. PARTICIPAÇÃO AMPLA CONCORRÊNCIA. 
APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N° 14, DE 
2022 (LCM 14/22). PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA. 
JUSTIFICATIVAS E DOCUMENTAÇÃO EM ORDEM. PARECER 
FAVORÁVEL. 

1. CONSULTA: 
A Secretaria Municipal de Logística e Contratações - SELOG encaminha, para análise da PGM, o presente 

processo de contratação para fins de controle prévio da licitação, nos termos do  art.  31, inc. IV, da LCM 14/22. 
Constam no PA: 

I) Portaria 8.546/2023; 
II) Solicitação de abertura de processo de contratação;  
III) Termo de referência preliminar; 
IV) Pesquisa de pregos; 
V) Despacho Inicial; 
VI) Termo  dc  juntada; 
VII) Orçamento definitivo; 
VIII) Termo de encaminhamento; 
IX) Parecer contábil; 
X) Termo de emissão da minuta do edital e anexos; 
XI) Despacho final da etapa preliminar, deferindo o prosseguimento do processo de contratação; 
XII) Termo de Referência Definitivo. 

o relatório. 

2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO. 
2.1. Informações preliminares, 
Importante asseverar, inicialmente, que compete à Procuradoria-Geral, nos termos do  art.  45 da Lei 

Complementar Municipal n° 14, de 2022 (LCM 14/22), realizar o controle prévio de legalidade do processo de 
contratação, pela análise da presença e da legalidade do conteúdo dos documentos essenciais para a realização da 
contratação pública, responsabilizando-se apenas o ordenador da despesa e os responsáveis pela contratação 
quanto b. veracidade das informações contidas no processo, ressalvando, portanto, que todo procedimento deverá 
observar a legislação apontada no corpo deste parecer, principalmente no tocante a prazos e atos essenciais. 

Outrossim, calha esclarecer que, cm regra, não compete  it  Procuradoria-Geral tecer considerações acerca 
do mérito da presente contratação, tendo em vista a incidência do principio da discricionariedade motivada da 
Administração Pública ao tragar os parâmetros dos objetos e das contratações entendidos como necessários, 
ressalvadas as hipóteses de flagrante incompatibilidade, desarrazoabilidade ou equivoco na descrição do objeto, 
especialmente quando em confronto com os princípios constitucionais que regem a Administração Pública e/ou 
com os princípios que orientam as contratações públicas. 
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2.2. Da Legislação aplicável. 

Tendo em vista a entrada em vigor da Lei Complementar Municipal n° 14/2022, vislumbra-se que este e o 
diploma legal a reger a contratação. 

2.3. Da tramitação dos processos de contratação.  
Com relação à tramitação dos processos, assim prevê a LCM 14/22:  

Art.  30. 0 processo de contratação pública inicia-se, em regra, com a realização do estudo técnico 
preliminar ou com a confecção do termo de referencia, do anteprojeto ou do projeto básico, de 
responsabilidade do órgão público interessado. 

(-)  
Art.  31. Confeccionado o termo de referencia, o anteprojeto ou o projeto básico, o órgão interessado o 

remeterá ao Órgão Central de Contratações Públicas, que autuará o processo, preferencialmente em meio 
eletrônico, e o encaminhará ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada, para 
o deferimento ou não do prosseguimento do processo de contratação. 

§ 1° Deferido o prosseguimento do processo de contratação,  sera  observado o seguinte procedimento: 
I - o Órgão Central de Contratações Públicas, ou o órgão público designado em regulamento, realizará 

a pesquisa de preços completa e definitiva de todos os itens que compõem o objeto da contratação, conforme 
o disposto nos artigos 37 a 43 desta Lei; 

- caso não haja indicação da dotação orçamentária e dos demais requisitos da Lei de Responsabilidade 
Fiscal no termo de referencia, no anteprojeto ou no projeto básico, o processo será encaminhado para a 
Secretaria Municipal de Finanças, a qual, por meio do Departamento de Contabilidade, emitirá o parecer 
contábil;  

III  - o Órgão Central de Contratações Públicas elaborará a minuta do edital e de seus anexos, na hipótese 
de licitação, ou, em se tratando de contratação direta, as minutas necessárias para subsidiar o processo, 
observando-se os modelos dos documentos confeccionados pela Procuradoria-Geral do Município (PGM); 

IV - cumprido o disposto nos incisos anteriores e com todos os documentos assinados inseridos no 
processo, este será encaminhado à PGM, para o cumprimento do disposto no  art.  45 desta Lei. 

(.) 
Com efeito, em relação à tramitação do processo, verifica-se a sua regularidade ate o momento. 

Por seu turno, teceremos os apontamentos pertinentes a cada etapa da fase interna do processo de 

contratação, conforme documentação acostada aos autos, bem como aos demais elementos entendidos como 

indispensáveis ao prosseguimento do processo. 

2.4. Da etapa preparatória do processo de contratação.  
Dispõe o  art.  32, da LCM 14/22:  

Art  32. A etapa preparatória do processo de contratação é caracterizada pelo planejamento e deve 
compatibilizar-se com o piano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do  art.  28 desta Lei, 
sempre que este for elaborado, bem como com as leis orçamentárias, devendo abordar as considerações 
técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar ou justificativa 
que caracterize o interesse público envolvido; 

- a definição pormenorizada do objeto da contratação para o atendimento da necessidade, por meio de 
termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 

111 - a indicação e a  justificative'  do quantitativo necessário do objeto que  sera  licitado/contratado, com a 
definição dos critérios e parâmetros utilizados, incluindo o eventual consumo desse mesmo objeto, pela 
Administração, nos 24 (vinte e quatro) meses que antecedem a elaboração do documento; 

IV - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas, das condições 
de recebimento e das penalidades aplicáveis, devidamente adaptadas ao objeto do certame; 

- o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação; 
VI - a elaboração do edital de licitação; 
VII - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente como anexo 

do edital de licitação; 
VIII - o regime de execução do objeto da contratação, observados os potenciais de economia de escala; 
IX - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação e eficiência da 

firma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de 
contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto da 
contratação e a as normas da Política Municipal de Contratações Públicas; 

X - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de exigências de 
qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do 
objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das 
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propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e prego, e justificativa das 
regras pertinentes a participação de empresas em consorcio; 

XI - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual; 
XII - a indicação de dotação orçamentária, quando não houver adoção ao Sistema de Registro de Preços, 

bem como de adequação  cis  normas de responsabilidade fiscal, por meio de parecer contábil. 
Com efeito, independente da nomenclatura dos documentos acostados na etapa preparatória, mister analisar 

o seu conteúdo, para verificar o cumprimento dos requisitos legais, especialmente sob o aspecto formal, sem 

olvidar do aspecto material, mediante a aferição da suficiência do conteúdo dos documentos. 

2.5. Dos requisitos obrigatórios dos documentos de planejamento da contratapio (TR/ETP). 
Com relação ao Termo de Referencia (TR), assim dispõe o  art.  36 da LCM/22:  

Art.  36. 0 termo de referência é o documento técnico-jurídico obrigatório nos processos de contratação 
envolvendo compras, prestação de serviços, locações, contratações de tecnologia da informação e de 
comunicação, que deve  confer  os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

I - os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos padrões de 
desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as seguintes informações: 

a) definição resumida e detalhada do objeto da contratação, com todas as suas características, incluindo 
especificações técnicas, ilustrações fotográficas, se possível, e outros recursos que permitam a sua 
identificação clara e precisa; 

b) o quantitativo do objeto da contratação e sua justificativa; 
c) as exigências, requisitos e métodos para a execução do objeto  du  contratação, com as definições de 

como a contratação deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu inicio ate o seu encerramento, 
vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a competição ou 
a realização do certame; 

d) o valor estimado do objeto da contratação demonstrado em planilhas, de acordo com o preço de 
mercado, acompanhadas dos  preps  unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que 
lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos  preps  e para os respectivos cálculos, que 
devem constar de documento separado e classificado; 

e) o cronograma fisico-financeiro, se necessário; 
- adequação orçamentária, se cabível.  

III  - fundamentação da contratação, que consiste na referencia aos estudos técnicos preliminares 
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem 
inibrmações sigilosas; 

IV - o prazo da vigência do contrato, o prazo para execução do objeto da contratação e, se for o caso, a 
possibilidade de sua prorrogação; 

V - critérios de medição, recebimento e de pagamento; 
Vi- a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e económico-financeira, se 

necessária; 
VII -forma e critérios de seleção do fornecedor; 
VIII - os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços; 
IX - as sanções administrativas previstas de forma objetiva, suficiente e clara; 
X - os deveres do contratado e do contratante. 
§ 1° 0 termo de referência  clever-6  confer  os elementos previstos nos incisos do caput deste artigo, além 

das seguintes informações, quando cabível. 
I- especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, observados 

os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança; 
II - indicação dos locais de execução do objeto da contratação, incluindo as regras especificas de 

recebimento provisório e definitivo, quando for o caso;  
III  - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for o 

caso. 

§ 3' Na indicação do quantitativo a que se refere a alínea "b" do inciso I do caput deste artigo  sera  
observado o detalhamento do consumo/contratação do objeto por parte da Administração,  corn  o 
estabelecimento de cronograma de execução do objeto da contratação, salvo o disposto no § 4° deste artigo. 

§ 4" Na hipótese de adoção do Sistema de Registro de  Preps, sera  exigida a indicação, apenas, da 
estimativa total do objeto da contratação, durante a vigência da ata de Registro de Preços, e da previsão 
estimada do seu consumo mensal. 

§ 5' Na hipótese de adoção do Sistema de Registro de Preços, considerando-se a natureza do objeto da 
contratação e a imprevisibilidade da sua necessidade mensal pela Administração,  sera  admitida a estimativa 
total para fins de eventual consumo, em quantitativo razoável, de acordo com regras de experiência comum 
subministradas pela observação do que ordinariamente acontece. 

§ 6° Quando não precedido de ETP, o termo de referência conterá as informa0es exigidas para o ETP, 
no que couber, permitindo-se a assinatura do termo de referência pelos profissionais técnicos da área do 
objeto da contratação. 
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Tendo em vista o disposto no § 6° do  art.  36 transcrito acima, faz-se necessário averiguar, também, o 
preenchimento dos requisitos obrigatórios do ETP, consoante o disposto no  art.  34 da LCM 14/22. Vejamos.  

Art.  34. 0 ETP devera evidenciar o problema a ser resolvido com a contratação e a sua melhor solução, 
de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contrafação, e conterá os seguintes 
elementos: 

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do 
interesse público;  

III  - descrição do objeto da contratação, com os detalhes e requisitos técnicos necessários; 
(-) 
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e 

assistência técnica, quando for o caso; 
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação, quando aplicável; 
(-) 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade 

que se destina. 
Parágrafo único. O ETP deverá conter, ao menos, os elementos previstos nos incisos I,  III,  VII, VIII  e  XIII 

do caput deste artigo. 
Com efeito, trazendo a exegese legal para o caso em mesa, os principais elementos dos documentos juntados 

nos autos serão abordados na sequência. Vejamos. 

2.5.1. Da definição e quantidade do objeto. 
O termo de referência e os seus documentos incluídos no processo descrevem o objeto da 

contratação, indicando o quantitativo, com a sua justificativa geral, o valor unitário e o valor total do objeto 
da contratação, além das respectivas especificidades técnicas. 

Considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos conhecimentos deste órgão 
consultivo, é oportuno registrar que a responsabilidade pela descrição técnica do(s) item(ns) que 
compõe(m) o objeto da presente contratação é de responsabilidade exclusiva do(s) subscritor(es) do 

do :...umento. 

2.5.2. Do parcelamento ou não do objeto. 
Em se tratando de processo de contratação visando à aquisição de produtos, assim dispõe o  art.  53 

da LCM 14/22:  
Art.  53. (..) 
§ l°Na aplicação do principio do parcelamento, referente  cis  compras, deverão ser considerados: 
I- a viabilidade da divisão do objeto em lotes; 
II - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local,  coin  vistas a economicidade, sempre 

que possível, desde que atendidos os parâmetros de qualidade; e 
§ 2' 0 parcelamento não será adotado quando: 
I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na 

contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor; 
II - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a possibilidade de 

risco ao conjunto do objeto pretendido;  
III  - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo. 

Nesse rumo, extrai-se do TR a existência de justificativa razoável para a reunido dos itens que 
compõem o objeto da contratação em lotes, considerando a natureza do objeto e a forma de fornecimento. 

2.5.3. Condições de execução do objeto da contratação. 
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais de execução do objeto do contratação, na 

forma do disposto na minuta do Edital. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais expressadas no 

TR. 

2.5.4. Das obrigações do Contratado, 
Consta no TR a indicação de aplicação das obrigações gerais na execução do objeto do contratação, 

além de haver várias obrigações especificas. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das obrigações gerais e especificas 

previstas na minuta do instrumento contratual e no Termo de Referência.  
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2.5.5. Da fiscalização da contratação.  
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais e especificas de fiscalização da execução 

do objeto do contratação. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais e especificas 

previstas na minuta do Edital e anexos, sem prejuízo da aplicação das disposições da LCM 14/22. 
Alem disso, no que tange à função de Fiscal da Contratação, destaca-se que, em regra, faz-se 

necessário que o Fiscal seja um servidor público de provimento efetivo, a fim de permitir a continuidade 
do serviço público e garantir, em tese, a maior impessoalidade na fiscalização das contratações públicas, 
nos termos do  art.  221, § 40, da LCM 14/22, que assim dispõe:  

Art.  221. (..) 

§ 4° Os fiscais de contratação serão designados, preferencialmente, dentre servidores efetivos, 
salvo em situações excepcionais, devidamente justificadas por escrito, em que  sera  permitida a 
designação de servidores coinissionados para a realização da função, com assunção da 
responsabilidade pessoal do respectivo Secretário. 

(.) 
§ 6° Os fiscais de contrafação e os membros das comissões de recebimento serão permanentemente 

capacitados e treinados para realizarem as respectivas funções, especificamente para realização do 
controle da execução das contratações públicas e estabelecer a comunicação e o relacionamento 
profissionalizado  corn  as pessoas fisicas e jurídicas contratadas. 

Com efeito, vislumbra-se que o(a)(s) servidor(a)(es) indicado(a)(s) no Termo de Referência para o 
exercício das funções de Fiscal(is) da presente contratação, são servidores de provimento efetivo, sendo 
Fiscal Administrativo da Contratação e Fiscal Técnico da Contratação: Douglas Ricaro Kivel; Gestor da 
Contratação: Gabriel Julio Alexandre Schuingel, conforme consta no TR. 

2.5.6. Do recebimento do objeto da contratação, 
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais de recebimento do objeto do contratação, 

na forma do disposto na minuta do Edital. 
Do mesmo modo, o TR ainda elenca uma série de condições especificas a serem observadas no 

tocante ao recebimento do objeto da contratação. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais e especificas 

constantes no TR. 

2.5.7. Do pagamento.  
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais de pagamento. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a adequação das regras gerais, na forma do 

disposto na minuta do Edital. 

2.5.8. Da adequação orçamentiria. 
Consta no TR a declaração de adequação orçamentária, remetendo-se ao Parecer Contábil a 

indicação da(s) dotação(lies) orçamentária(s) existentes e aplicáveis ao caso concreto, bem como a análise 
do cumprimento das disposições da LRF. 

Nesse rumo, depreende-se dos autos a existência de Parecer Contábil, suprindo-se, portanto, as 
exigências legais. 

2.5.9. Da justificativa para a contratação e da escolha do objeto da contratação.  
A justificativa constante no TR é suficiente para demonstrar o interesse público da realização da 

presente contratação, considerando-se, especialmente, a estrutura administrativa e a realidade local. 

2.5.10. Da justificativa e pesquisa dos pregos.  
Consta no TR a justificativa dos pregos e foi juntado aos autos toda a documentação relativa 

pesquisa de preços realizada. 
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A metodologia adotada para a atribuição do valor máximo que o Município de Capanema está 
disposto a pagar pelo objeto da contratação foi o prego médio dos  preps  obtidos na pesquisa, realizada 
com várias propostas orçamentárias solicitadas e contratação pública similar. 

Nesse rumo, cumpre trazer à baila o disposto nos §§ 2° e 3° do  art.  38 da LCM 14/22:  
Art.  38. No processo de contratação para aquisição de bens e contrafação de serviços em geral, o valor 

estimado será definido, em regra,  corn  base no melhor  prep,  aferido por meio da utilização dos seguintes 
parámetros, adotados de forma combinada ou não: 

I - contratações similares feitas pela Administração Pública de quaisquer entes federados, em execução ou 
concluidas no período de I (um) ano anterior ci data da pesquisa de  prep's,  inclusive mediante sistema de registro 
de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

V pesquisa direta com todos os fornecedores locais com registro válido no Cadastro de Fornecedores Locais 
(CFL), mediante solicitação formal de cotação, por meio de encaminhamento de  e-mail  e indicação de prazo para 
a resposta; 

Vil-pesquisa direta com no mínimo 3 (três)fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que 
seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentas com 
mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital ou da formalização da contratação direta; 

§ 2 O menor preço aferido na pesquisa de preços será a metodologia prioritária para a definição do valor 
estimado do objeto da contratação, nos termos do caput deste artigo, todavia, excepcionalmente, diante das 
peculiaridades do caso concreto e mediante justificativa, poderá ser utilizada outra metodologia, como a média ou 
a mediana dos preços obtidos. 

§ 3 Quando ocorrer a adoção de forma combinada dos parâmetros de pesquisa de preços indicados nos 
incisos do caput deste artigo, a média dos preços obtidos  sera  a metodologia prioritária para a definição do valor 
estimado do objeto da contratação. 

Com efeito, o caso em mesa se amolda ao disposto no referido § 2' e 3°. 

2.5.11. Da justificativa da escolha de fornecedores para cotação direta. 
A justificativa constante no IR, apesar de singela, é suficiente para demonstrar a impessoalidade na 

busca dos preços do objeto da presente contratação, considerando-se, especialmente, a estrutura 
administrativa e a realidade local, notadamente porque foi realizada busca de empresas locais que atuam  
corn  os itens objetos do presente certame, por meio de contratações anteriores e conhecimento da localidade, 
através de e-mails  enviados diretamente aos fornecedores cadastrados em sistema próprio desta 
municipal idade. 

Portanto, as metodologias empregadas, acima descritas, estio em, conformidade com o contigo na 
LCM 14/22, especialmente o  art.  5°, inciso  III  e o  art.  38, § 2° e 3°. 

2.5.12. Da adoção do sistema de registro de preços.  
No caso vertente, o termo de referencia indica a adoção do sistema de registro de pregos. 0 caso 

mesmo de adoção do SRP. Vejamos. 
A esse respeito, cumpre observar o regramento insculpido na LCM 14/22:  

Art.  53. 0 planejamenio de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o seguinte: 
(...) 11-processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente; 

Para regulamentação da contratação por registro de preços, foi editado o Decreto Federal n° 
11.462/2023, que estabelece as hipóteses de contratação suscetíveis de serem processadas por esta 
sistemática. É o que estabelece o  art.  3°:  

Art.  3' O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial: 
I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contrataçães permanentes ou frequentes; 
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contrafação de 

serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em 
regime de tarefa; 

Ill - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive nas 
compras centralizadas; 

- quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela 
Administração. 

Neste prisma, verifica-se que o objeto da presente contratação atende aos requisitos legais para a 
adoção do SRP, notadamente o incisos I,  III  e V supramencionados. 

Alem disso, a minutas do Edital e da Ata de Registro de Pregos, conforme modelos confeccionados 
pela F'GM, indicam as normas aplicáveis a respeito do sistema de registro de pregos, adotada para esta 
contratação, o que supre a exigência legal, na visão desta Procuradoria, considerando a suficiência e 
adequação das regras estabelecidas, observando-se o disposto no inciso II do  art.  292 da LCM. 
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2.5.13. Da indicação de vigência da contratação, 
A ata de registro de pregos possuirá a vigência inicial de 1 (um) ano, permitida a sua prorrogação 

por igual período, bem como a conversão da ata de registro de pregos em contrato administrativo, nos 
termos do  art.  119 da LCM 14/22, como indicado no TR, estando de acordo com as disposições legais que 
regem o tema, não havendo outras considerações necessárias. 

2.5.14. Das garantias, 
Não  consta no TR a exigência de garantia de proposta e nem de execução. 

2.5.15. Das sanções administrativas.  
Não consta no TR a indicação de sanções especificas, aplicando-se, portanto, as regras gerais, na 

forma do disposto na minuta do Edital. 

Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais. 

2.5.16. Dos requisitos de habilitação. 
Em qualquer contratação pública exige-se do(s) futuro(s) contratado(s) a apresentação de 

documentos essenciais previstos no  art.  87, da LCM 14/22. 
A propósito, a regra geral adotada por esta municipalidade é a exigência apenas dos documentos 

relativos à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e à trabalhista, conforme minuta padrão do Edital de 
Pregão confeccionado pela PGM. 

Para fins de qualificação econômico-financeira e de qualificação técnica exige-se previsão expressa 
no TR, com as justificativas cabíveis. 

No caso em mesa, extrai-se do TR a ausência de exigência de qualificação econômico-financeira e 
de qualificação técnica. 

2.5.17. Da apresentação de amostras, 
No caso em mesa, não há exigência de apresentação de amostras do licitante vencedor, o que não 

impedirá a avaliação da qualidade dos produtos/equipamentos utilizados. 

Destarte, como mecanismo de planejamento e organização do processo de contratação, limitando-
se a examinar a presença dos elementos essenciais do documento, verifica-se que o TR atende de maneira 
suficiente aos requisitos legais, pois indica os dados necessários para a execução satisfatória do objeto da 
contratação, além de atender o disposto no parágrafo único do  art.  34 da LCM 14/22, considerando-se, 
especialmente, a estrutura administrativa e a realidade local. 

2.6. Da Minuta do Edital.  
Deve ser utilizada a minuta padrão denominada: "Edital Pregão Versão LCM 3.24". 

2.6.1. Da Modalidade da Licitação. 
No tocante à escolha da modalidade pregão, os fundamentos estão assentados no disposto no  art.  

73, da LCM 14/22, que dispõe:  
Art.  73. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere o  art.  32 

desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade 
que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

Alem disso, a LCM 14/22 também conceitua o pregão, em seu  art.  6°, inc. XXIX, como "modalidade 
de licitação prejerencial para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser 
o de menor preço ou o de maior desconto". 

Com efeito, o pregão deve ser adotado considerando três fatores: 
(i) o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos 

pelo edital;  
(ii) a possibilidade juridica de caracterização do objeto da licitação como um bem/serviço comum;  
(iii) o critério de julgamento deve ser o menor preço ou o maior desconto. 

Pois bem. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 - ramal 217 
procuradoria@capanema.pr.gov.br  



. 04;  

Município de Capanema - PR 
Procuradoria-Geral do Município - PGM 

As características do objeto da contratação podem ser aferidas objetivamente por meio da descrição 
contida no TR. 

Por seu turno, atualmente, é possível concluir que quase todos os bens e serviços vêm sendo 
considerados comuns pela doutrina. Portanto, é mais adequado averiguar as hipóteses em que não se aplica 
o pregão, para análise de legalidade da escolha. 

Nesse nuno, assim dispõe o Parágrafo único do  art.  73 da LCM 14/22:  
Art.  73. (..) 
Parágrafo único. O pregão não se aplica as contratações de: 
1- serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual; 

- de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços de engenharia de que trata a alínea 
do inciso lido caput do  art.  60 desta Lei. 

Logo, em virtude do objeto pretendido pela Administração, conforme descrito no TR, infere-se a 
regularidade da adoção do pregão como modalidade desta licitação. 

2.6.2. Pa Forma da Licitação. 
Considerando-se que o presente certame adotou a forma eletrônica, não há necessidade de maiores 

apontamentos nesta rubrica, tratando-se, deveras, da regra geral. 

2.6.3. Da garantia da proposta. 
0 presente certame não adotou a garantia da proposta. 

2.6.4. Do critério de julgamento. 
O critério de julgamento da licitação deve ser o menor preço por item. 

2.6.5. Da participação no certame. 
Foi indicado pelo Agente de Contratação a opção pela participação "ampla concorrência". 

2.6.6. Da margem de preferencia para ME e EPP sediadas no Município de Capanema. 
O tratamento diferenciado para ME e EPP sediadas no Município de Capanema, conforme previsto 

no item 9 da minuta do Edital, está de acordo com as diretrizes da Política Municipal de Contratações 
Públicas, em respeito ao disposto no  art.  18 da LCM 14/22. 

2.6.7. Dos demais tópicos do edital e seus anexos. 
No mais, verifica-se que foram preenchidos os requisitos essenciais espalhados pela LCM 14/22, 

especificando pormenorizadamente todas as etapas da fase externa do processo de contratação e as regras 
gerais aplicáveis durante a execução do objeto da contratação, alem de atender satisfatoriamente o disposto 
no  art.  114 da LCM 14/22. 

2.7. Da minuta da ata e/ou do contrato.  
Vislumbro adequadas as minutas da ata e do contrato anexas ao edital, visto que preveem as clausulas 

essenciais dispostas no  art.  153 e  art.  113, inc. H, ambos da LCM 14/22, conforme modelos confeccionados pela 
PGM, anexos à minuta do Edital. 

2.8. Das normas de controle e da fiscalização das contratações.  
Pela relevância do tema, faz-se necessário consignar, desde já, a necessidade de observância e cumprimento 

dos procedimentos de controle e de fiscalização das contratações públicas, especialmente o disposto nos artigos 
217 a 221 da LCM 14/22. 

2.9. Recomendações, 
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as informações e 

documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes públicos e privados envolvidos. 
Neste ponto, convem chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sanções de natureza política, 

administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou em razão de descumprimento das 
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obrigações legais, contratuais e editalicias, possibilitando a configuração de ato de improbidade administrativa, 
nos termos da Lei n° 8.429, de 1992, bem como em desrespeito A Lei de Responsabilidade Fiscal. 

3. CONCLUSÃO: 
Diante do exposto, a Procuradoria-Geral se manifesta pela satisfatória legalidade e regularidade do processo 

de contratação, considerando-se, especialmente, a estrutura administrativa e a realidade local, devendo-se utilizar 
a minuta do Edital do Pregão e anexos de acordo com "Versão LCM 3.24", disponibilizada no sistema. 

Resta, ainda: 
a) a decisão do Excelentíssimo Prefeito Municipal, nos termos dos artigos 31, inc. VI, 47 e 48, 

todos da LCM 14/22; 
b) as diligencias de publicação oficial., por parte do Departamento de Contratações Públicas, nos 

termos do  art.  31, VII, observando-se o disposto nos artigos 49 a 52, da LCM 14/22. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia 11 de julho de 2024.  

Robson  Pinheiro da Silva 
Procurador Municipal 
OAB/PR 66.740 
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EDITAL DO PREGÃO N° 35/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n° 75.972.760/0001-
60, sediado A Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1.080, centro, Capanema, Estado do Paraná, 
por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. Américo  Bend,  torna pública a realização 
deste processo de contratação. 

1. DISPOSIÇÕES GERAIS DESTE PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

ORGAO(S) INTERESSADO(S): 
1.1.1. Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Administração-SECAD 
1.1.2. Órgão(s) Participante(s): Não se Aplica 

1.2. RESUMO DO OBJETO: 
SERVIÇO DE SEGURANÇA DESARMADA, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

1.1. VALOR MÁXIMO ESTIMADO: R$ 117.462,60 (Cento e Dezessete Mil, Quatrocentos e 
Sessenta Dois Reais,  eSessenta Centavos), 

1.3. MODALIDADE: Pregão. 

1.4. FORMA: Eletrônico 

1.5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Lotei. 

1.6. PROCEDIMENTO(S) AUXILIAR(ES) UTILIZADO(S) NESTE PROCESSO: 
1.7.1. Processado Pelo Sistema Registro de Pregos. 

1.7. PARTICIPAÇÃO: Ampla Concorrência. 

1.8. DATA, HORA E LOCAL DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

29/07/2024 As 08h30min 
UASG: 987487- PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA/PR 

Local:eletrônico da Sessão Pública: www.comprasnet.gov.br  

1.9. PREGOEIRO(A): Roselia Kriger Becker Pagani. 

1.10. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 0 certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as 
disposições deste Edital e seus Anexos, da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 e, de forma 
subsidiária, a Lei n° 14.133/2021 e a Lei Complementar n° 123/2006. 
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2. DO OBJETO 
2.1. 0 resumo do objeto está descrito no subitem 1.2 deste Edital e a descrição pormenorizada do objeto 

encontra-se no Termo de Referencia anexo a este Edital. 
2.2. 0 Edital, os seus Anexos e o Termo de Referencia poderão ser acessados por meio da  Internet  nos 

seguintes endereços eletrônicos: 
www.com  riraszovernamentais.eov.br  e www.cananema•Dr.aov.br  
(hays  ://www.ca nanem a. neov. b r/tra nsna rencia/ad m/licitacoes/licitacao) 

2.3. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto da contratação descrito no portal 
Compras Governamentais (CATMAT) ou as especificações constantes deste Edital, seus anexos e Termo 
de Referencia, prevalecerão as previstas no Termo de Referência. 

2.4. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Departamento de 
Contratações Públicas pelo telefone n° (46) 3552-1321. 

2.5. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto da licitação serão prestadas pela Secretaria 
Municipal indicada no Termo de Referencia. 

IMPUGNAÇÃO ALE DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou providências em 
relação ao presente Edital, ou, ainda, para fins de impugnação ao Edital, desde que o faça com 
antecedência de até 3 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do certame. 
3.1.1. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao(à) pregoeiro(a) e encaminhadas, até As 

23h59min. da data limite, por  e-mail,  no endereço eletrônico: ficitacao@capanema.pr.gov.br  
3.1.2. Caberá ao(à) pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da data de 
recebimento da impugnação, limitado ao último dia útil anterior A data da abertura do certame; 

3.1.3. 0(a) pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame. 
3.1.4. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a formulação 

das propostas, incluindo ou excluindo requisitos ou exigências, ou que implique modificação do 
Termo de Referência, previamente a redesignação de nova data para a realização da sessão 
pública, o processo será encaminhado A Procuradoria-Geral do Município, para emissão de 
parecer. 

3.1.5. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de 
pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 
impugnante. 

3.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo de contratação deverão ser dirigidas ao(à) 
pregoeiro(a) e encaminhadas, até As 23h59min., do terceiro dia que anteceder a data designada para 
abertura da sessão pública, por  e-mail,  no endereço eletrônico: licitacao@capanema.pr.gov.br  
3.2.1. 0(a) pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias fiteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos. 

3.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
3.3.1. A concessão de efeito suspensivo A impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo(a) pregoeiro(a), nos autos do processo. 
3.3.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

licitantes e a Administração. 

4. S CONDIÇÕESPARA PARTICIPAÇÃO NESTE PROCESSO CONTRATAÇÃO 1  
Poderão participar deste processo de contratação o licitante cujo ramo de atividade previsto no seu ato 
constitutivo ou documento equivalente seja compatível com o objeto do presente processo de contratação, 
desde que cumpra todos os requisitos e condições previstos neste Edital, Termo de Referência e anexos. 

3.1. 

4.1• 
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4.1.1. Somente poderão participar deste certame os licitantes que se enquadrarem nos critérios 
estabelecidos no subitem 1.8 deste Edital. 

4.1.2. Independentemente do disposto no subitem 1.8 deste Edital, será concedido tratamento 
favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas 
mencionadas no  art.  34 da Lei n° 11.488/2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 
física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar 
n° 123/2006 e, especialmente, na Lei Complementar Municipal n° 14/2022, mediante 
apresentação de declaração, conforme modelo anexo a este Edital. 
4.1.2.1. Nos itens/lotes exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a não apresentação da declaração impedirá o prosseguimento no certame. 
4.1.2.2. Nos itens/lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a não apresentação da declaração apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar n° 123/2006 e na LCM 14/22, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte. 

4.1.2.3. Para usufruir do tratamento favorecido em razão do Programa Compras Capanema 
(LCM 14/22), o licitante apresentará, como anexo da proposta de  preps,  a Licença 
(Alvara) de Funcionamento, certidão ou outro documento válido que comprove que o 
licitante possui sede ou unidade de atendimento permanente no Município de 
Capanema, no ramo do objeto da contratação, há, pelo menos, um ano, considerando 
a data da sessão pública. 0(s) documento(s) apresentado(s) para essa finalidade 
deverão comprovar tanto que a sede do licitante quanto o ramo de atividade 
empresarial cumprem o requisito temporal, permitindo a apresentação do histórico de 
alvarás ou as alterações do ato constitutivo/contrato social para o cumprimento da 
exigência. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, em decorrência de 

sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhes foi imposta por qualquer  &go  público, de 
qualquer ente federado; 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) que se enquadrem nas vedações previstas no  art.  281 da LCM n° 14/22; 
d) que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, em processo de dissolução ou 

liquidação; 
e) que não atendam As condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
f) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
g) pessoas jurídicas que não cumpram as condições indicadas no subitem 4.1 deste Edital; 
h) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. 

4.2.1. Nos certames cujo objeto da contratação seja o fornecimento simples de bens, sem  
prestação de serviços, a pessoa jurídica em recuperação judicial ou extrajudicial poderá 
participar do certame, excepcionalmente, desde que consiga demonstrar a capacidade 
econômica da empresa licitante, sendo exigível, para fins de qualificação econômico-
financeira, no  minims,  os seguintes documentos: 

a) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhada de 
declaração, assinada por profissional habilitado da  Area  contábil, que ateste que a 
empresa possui os  indices  econômicos adequados e capacidade financeira para 
cumprir com as obrigações previstas neste edital e anexos, relacionadas com a 
execução do objeto da contratação e eventuais garantias; 

b) certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada 
está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório (não 
apenas a certidão de homologação/deferimento da recuperação judicial). 
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4.2.2. Em não havendo vedação expressa no Termo de Referência e salvo a hipótese prevista na 
alínea "a", do subitetn 4.2 deste Edital, poderão participar deste certame as organizações e 
entidades do terceiro setor (instituições sem fins lucrativos), respeitadas as seguintes 
condições: 

a) efetiva existência de nexo entre o objeto dacontrataçâo e os objetivos estatutários da 
instituição sem fins lucrativos. 

b) Quando da contratação de instituição sem fins lucrativos, o serviço contratado deverá 
ser executado obrigatoriamente pelos profissionais pertencentes aos quadros 
funcionais da instituição ou deverão possuir vinculo associativo com a instituição. 

4.2.3. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência, indicando as regras aplicáveis, 
poderão participar deste certame pessoas físicas. 

4.3. As vedações indicadas na alínea "a" do subitem 4.2 também são aplicadas: 
a) ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante; 

b) A pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, a mesma pessoa fisica 
que seja sócia-administradora, ou sócia majoritária, ou sócia exclusiva da pessoa jurídica 
declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública de qualquer ente 
federado; 

c) A pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, o cônjuge, o 
companheiro ou os filhos do sócio-administrador, ou do sócio majoritário, ou do sócio exclusivo 
da pessoa jurídica declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública 
de qualquer ente federado. 

4.4. Como requisitos para participação neste processo de contratação, o licitante apresentará as seguintes 
DECLARAÇÕES (na forma do modelo de Declaração Unificada constante no Anexo  III):  

a) de ciência e de concordância do licitante com as condições contidas no Edital e seus anexos, de 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e anexos; 

b) de ciência e de concordância do licitante com as obrigações e regras de execução, de recebimento 
e de pagamento previstas no Edital e no Termo de Referência, assumindo a responsabilidade de 
cumpri-las; 

c) de que o licitante não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso o licitante empregar 
menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de jovem aprendiz, nos 
termos do artigo 70, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

d) de que o licitante e os seus sócios e/ou administradores não se encontre(m), ao tempo do processo 
de contratação, impossibilitado(s) de participar da licitação/contratação em decorrência de 
sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer Órgão público, de 
qualquer ente federado; 

e) de que o licitante não teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração Pública 
municipal, no âmbito do processo de contratação anterior para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a 
medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

I) de que o licitante não mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com 
agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na 
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

g) de que o licitante não integra um grupo econômico, de fato ou de direito, com outro(s) licitante(s) 
ou contratado(s) deste processo de contratação; 

h) de que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do edital, não tenha sido condenado 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
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trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

I) de que inexistem fatos impeditivos para a habilitação do licitante no certame e de que não se 
enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da contratação; 

j) de que o orçamento e a proposta comercial apresentados pelo licitante neste processo de 
contratação foram elaborados de forma independente, se aplicável; 

k) de que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do artigo 1° e no inciso  III  do 
artigo 5° da Constituição Federal; 

1) de que NENHUM sócio e/ou administrador do licitante exerce cargo ou função pública 
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública; 

m) de que o licitante não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos 
parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

n) de que o licitante e seus sócios não se encontram em estado de insolvência civil, falência ou 
recuperação judicial ou extrajudicial; 

o) a ciência de que sobre o valor devido ao contratado, decorrente da presente contratação, serão 
retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. 

4.5. Como requisitos para participação neste processo de contratação, o licitante indicará as seguintes 
informações: 

a) o(a) responsável legal da pessoa jurídica, a sua qualificação completa e a sua função na empresa; 
b) e-mail,  número de telefone, Whatsapp e  Telegram,  para que em caso de qualquer comunicação 

referente ao processo de contratação, bem como em caso de eventual contratação, a comunicação 
oficial do Município seja encaminhada de forma eletrônica; 

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, o licitante deverá protocolizar pedido 
de alteração junto ao Município, sob pena de ser considerado como intimado, conforme os dados 
anteriormente fornecidos; 

d) o(a)(s) responsável(eis) para acompanhar a execução da presente contratação e todos os atos 
necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório e seus anexos, 
em nome do licitante. 

4.6. Em se tratando de PREGÃO EM de acordo com o disposto no subitetn 1.5 
desde Edital, além do cumprimento do disposto nos subitens 4.1 a 4.5 acima, o interessado em participar 
do certame devera estar com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF, conforme disposto no  art.  9° da IN SEGES/MP n°3, de 2018. 
4.6.1. As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 

PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as 
orientações que seguem no  link:  haps://central.e-sicafweb.com.befornecedores/sicafnet.html,  
até o dia útil anterior a data da sessão pública de abertura do certame. 

4.6.2. A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao Portal 
COMPRASN ET, no ato da abertura do Pregão. 

4.6.3. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
4.6.4. Em se tratando de Pregão sob a• , como requisito para participação, 

o licitante assinalará "sim" ou "não", em campo próprio do sistema eletrônico, relativo As 
declarações exigidas no sistema. 
4.6.4.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
4.6.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123/2006 e 
na LCM 14/22, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.6.4.3. Para usufruir do tratamento favorecido em razão do Programa Compras Capanema 
(LCM 14/22), o licitante apresentará, como anexo da proposta de preços, a Licença 
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(Alvara) de Funcionamento, certidão ou outro documento válido que comprove que o 
licitante possui sede ou unidade de atendimento permanente no Município de 
Capanema, no ramo do objeto da contratação, há. pelo menos, um ano, considerando 
a data da sessão pública. 0(s) documento(s) apresentado(s) para essa finalidade 
deverão comprovar tanto que a sede do licitante quanto o ramo de atividade 
empresarial cumprem o requisito temporal, permitindo a apresentação do histórico de 
alvarás ou as alterações do ato constitutivo/contrato social para o cumprimento da 
exigência. 

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição, requisito de participação ou das 
vedações expressas neste item 4, sujeitará a exclusão do licitante do certame, o cancelamento da ata ou a 
extinção do contrato, o descredenciamento, quando for o caso, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas em Lei, neste Edital e seus anexos. 

5. DO CREDENCIAMENTO 
5.1. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL: 

5.1.1. 0 licitante, ou o seu representante,  clever*  no local, data e horário indicados no preâmbulo deste 
Edital, apresentar-se ao(A) Pregoeiro(a) para efetuar seu credenciamento como participante deste 
Pregão, munido da sua carteira de identidade, ou de outro documento equivalente, e do 
documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão pública em nome do licitante. 

5.1.2. 0 licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus poderes estará 
impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-se, de qualquer 
forma, durante a sessão. 

5.1.3. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do estatuto 
ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com firma reconhecida, 
ou documento equivalente. 

5.1.4. 0 estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar a 
competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros. 

5.1.5. 0 instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve ostentar os 
poderes específicos para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos 
inerentes a licitações, devendo vir acompanhado dos documentos de constituição da empresa ou 
do registro como empresário individual. 

5.1.6. Em atendimento a Lei Federal n° 13.726/2022, o reconhecimento de assinatura no 
instrumento de procuração particular, poderá ser realizado perante a Pregoeira e Equipe 
de Apoio, desde que apresentado, via original ou cópia autenticada em cartório, de 
Documento Oficial com foto e assinatura do subscrevente  (Ex.  Cédula de RG, CNH, 
Carteira de Trabalho e Previdência Social, Passaporte e Cédula de identidade 
Profissional), somente sendo admitido o reconhecimento da assinatura na forma grafada 
no documento apresentado. 

5.1.7. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 
5.1.8. Cada licitante poderá credenciar apenas um representante. 

5.2. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA ELETRÔNICA: 
5.2.1. 0 Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
5.2.2. 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 

www.comprasnet.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil ou outro formato de acesso permitido pelo sistema. 

5.2.3. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 

5.2.4. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
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Órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, A correção ou A alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
5.2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

6. DA APRESENTAÇÂO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÂO 
6.1. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL: 

6.1.1. 0 processo de contratação tramitará no Departamento de Contratações Públicas, por meio do(a) 
Pregoeiro(a) e equipe de apoio. 

6.1.2. Os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realização e assinatura dos 
responsáveis. 

6.1.3. Todos os documentos exigidos, quando fisicos, deverão ser apresentados no original ou por 
qualquer processo de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na 
forma da lei, ou ainda, por meio de cópia acompanhada do original para autenticação pelo(a) 
Pregoeiro(a) ou por membro da equipe de apoio, e serão retidos para oportuna juntada aos autos 
do processo administrativo pertinente a esta contratação. 

6.1.4. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante a 
Agente de Contratação, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por 
advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

6.1.5. 0 reconhecimento de firma somente  sera  exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo 
imposição legal. 

6.1.6. Todos os documentos físicos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos, de forma 
mecânica, por seu representante legal ou procurador, com identificação clara do 
subscritor. 

6.1.7. Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
6.1.8. Os envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação deverão estar separados, 

fechados e rubricados no fecho, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em 
caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR 
PREGÃO N° XX/2023 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 
CNPJ N° XXXX 

ENVELOPE N° 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR 
PREGÃO N° XX/2023 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 
CNPJ N° XXXX 

6.1.9. Os envelopes lacrados contendo as propostas de preços e documentos de habilitação deverão ser 
protocolados no Protocolo-Geral do Município  (hall  de entrada do Paço Municipal) até a hora 
marcada para abertura da sessão pública. 
6.1.9.1. A sessão pública não será iniciada enquanto houver representantes de licitantes na fila 

do protocolo dos envelopes. 
6.1.9.2. Após o início da sessão, não poderão participar do certame as empresas que não 

tiverem os seus envelopes devidamente protocolados conforme o subitem 6.1.9. 
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6.1.9.3. Considera-se o inicio da sessão a manifestação do(a) Pregoeiro(a), declarando aberta 
a sessão pública, devendo constar na Ata o efetivo horário da abertura e a justificativa 
para eventual atraso. 

6.1.10. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos como 
proposta. 

6.1.11. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante à sanções 
previstas neste Edital. 

6.1.12. 0 desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da 
qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu 
afastamento da licitação ou a invalidação do processo. 

6.2. Em se tratando de PREGÃO EM  ÓR  MA ELETRÔNICA: 
6.2.1. 0 processo de contratação tramitará no Departamento de Contratações Públicas, por meio do(a) 

Pregoeiro(a) e equipe de apoio. 
6.2.2. 0 recebimento das propostas e dos documentos de habilitação, bem como a realização das 

demais etapas e procedimentos da presente licitação ocorrerão por meio eletrônico, no endereço 
www.comprasnet.gov.br, na data e hora da abertura da sessão pública prevista neste edital, 
salvo exceções previstas neste Edital e/ou Termo de Referência. 

6.2.3. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS LICITANTES NO SISTEMA ANTES DO 
TÉRMINO DA ETAPA DE LANCES DO PREGÃO.  

6.2.4. Os licitantes preencherão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com a descrição 
pormenorizada do objeto ofertado (incluindo sua marca e/ou modelo) e o preço, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio de propostas. 
6.2.4.1. Caso o sistema, onde 6 preenchida a proposta de preços, admita a inclusão de anexos 

nesta etapa, o licitante deverá encaminhar/juntar no sistema, até o encerramento da 
etapa de lances, uma declaração que atenda os requisitos de habilitação estabelecidos 
no item 15 deste Edital e os previstos no Termo de Referência, bem como As demais 
condições e requisitos de participação previstos neste Edital, na forma do modelo de 
Declaração Unificada constante no Anexo  III.  

6.2.4.2. Caso o sistema, onde é preenchida a proposta de preços, não admita a inclusão de 
anexos nesta etapa, o licitante deverá encaminhar, ate o encerramento da etapa de 
lances, a Declaração unificada, devidamente preenchida, com todas as declarações 
exigidas e aplicáveis ao caso, para os seguintes e-mails:  
licitaccio@capaneina.pr  gov.br  e liciiacao.capanemaasinaiLcoin  

6.2.4.3. 0 licitante responderá pela veracidade das informações prestadas na Declaração 
Unificada, por meio da aplicação das sanções administrativas e criminais cabíveis, na 
forma da lei. 

6.2.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.2.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no SICAF. 

6.2.7.  Sell  estabelecida, nessa etapa do certame, a ordem crescente de classificação entre as propostas 
apresentadas, para definição da ordem de lances dos licitantes. 

6.2.8. Após a etapa de lances, o licitante vencedor encaminhará, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação, a proposta definitiva de preços com a 
descrição pormenorizada do objeto ofertado (incluindo sua marca e/ou modelo) e o preço, após 
a convocação do pregoeiro/Agente de Contração, que estabelecerá um prazo para envio. 

6.2.9. 0 envio da proposta definitiva, acompanhada dos documentos de habilitação, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 
6.2.9.1. Caso o sistema esteja indisponível, o licitante vencedor deverá encaminhar, após 

diálogo com o Pregoeiro/Agente de Contratação, a proposta definitiva de preços, 
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acompanhada dos documentos de habilitação, para os seguintes e-mails:  
licitacao@capanema.prgov.br  e licitacao.capanema@gmail.com  

6.2.10. 0 licitante vencedor poderá deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o acesso aos dados constantes do sistema. 

6.2.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante vencedor somente serão 
disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) e para acesso público após o inicio da etapa 
de habilitação. 

6.2.12. Todos os documentos que exijam assinatura do licitante devem ser assinados digitalmente, sendo 
vedada a apresentação de documentos assinados fisicamente pelo licitante e, posteriormente, 
apenas digitalizados, com exceção de documentos que, na sua origem e época de confecção 
(desde o nascedouro) o sejam e que tenham algum tipo de confirmação de autenticidade da(s) 
assinatura(s) afixada(s). 

6.2.13. É permitida a identificação e assinatura digital ou eletrônica por pessoa fisica ou jurídica em 
meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

6.2.14. 0 arquivo digital dos documentos das contratações, públicos ou privados, que forem assinados 
digitalmente ou eletronicamente, deverão ser armazenados no banco de dados digital de cada 
processo de contratação, a fim de permitir o controle da validade e eficácia das assinaturas, bem 
como da autenticidade e da integridade dos documentos. 

6.3. Independentemente da FORMA DO PREGÃO (presencial ou eletrônica), o licitante deverá juntar, 
como anexo(s) da PROPOSTA DE PREÇOS, o(s) seguinte(s) documento(s): 

a) Declaração Unificada (conforme modelo do Anexo  III),  nos termos do subitem 4.4 deste Edital; 
b) Declaração a que se refere o subitem 4.1.2 deste Edital, quando o licitante se enquadrar nos 

requisitos (em se tratando de Pregão em forma eletrônica, será considerada a declaração 
prevista no subitem 4.6.4); 

c) Documento a que se refere os subitens 4.1.2.3 ou 4.6.4.3, quando o licitante se enquadrar nos 
requisitos. 

6.3.1. Caso seja admitido pelo sistema, o licitante deverá encaminhar como anexos da proposta de 
preços, os documentos mencionados nas alíneas "a", "h" e "c" do subitem 6.3. 

6.3.2. Caso o sistema onde é preenchida a proposta de  preps  não admita a inclusão de anexos, o 
licitante deverá encaminhar, até oli-G74:Gato da aapa de lances, os documentos mencionados 
nas alíneas "a", "h" e "c" do subitem 6.3 para os seguintes e-mails:  
licitacao@capanema.prgov.br  e licitacao.capanema@gmail.com  
6.3.2.1. Em se tratando de PREGÃO em FORMA PRESENCIAL, o não cumprimento do 

subitem 6.3, alínea "a" sujeitará a exclusão do licitante do certame, o qual será 
impedido de participar da etapa de lances. 

6.3.2.2. Em se tratando de PREGÃO cm FORMA PRESENCIAL, o não cumprimento do 
subitem 6.3, alíneas "h" e/ou "c" acarretará a não aplicação do tratamento diferenciadó 
ao licitante. 

  

Em se tratando de PREGÃO em FORMA ELETRÔNICA, considerando a ausência 
de identificação do licitante no sistema, o não cumprimento do subitem 6.3, alínea "a" 
sujeitará a exclusão do licitante após o encerramento da etapa de lances, bem como a 
aplicação da multa prevista no subitem 6.3.2.5. 
Em se tratando de PREGÃO em FORMA ELETRÔNICA, considerando a ausência 
de identificação do licitante no sistema, o não cumprimento do subitem 6.3, alíneas 
:;̀ b" e/ou "c" acarretará a não aplicação do tratamento diferenciado ao licitante. 

6.3.2.3. 

 

  

6.3.2.3111111MULTA a que se refere o subitem 6.3.2.3 será de 2% sobre o valor máximo 
'estimado do item ou do lote em que o licitante houver participado durante a etapa de 
lances. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
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7.1. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por item", de acordo com o 
indicado no subitem 1.6 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta, ou pelo seu preenchimento, 
no sistema eletrônico, indicando, ao menos, as seguintes informações: 

a) Valores unitário e total do item; 
b) Marca/modelo do item; 
c) Descrição detalhada do item, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referencia: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número 
do registro ou inscrição do bem no Órgão competente, quando for o caso. 

7.2. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por lote", de acordo com o 
indicado no subitem 1.6 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta, ou pelo seu preenchimento, 
no sistema eletrônico, indicando, ao menos, as seguintes informações: 

a) Valor total do lote; 
b) Valores unitário e total de cada item que compõe o lote; 
c) Marca/modelo de cada item que compõe o lote; 
d) Descrição detalhada de cada item que compõe o lote, contendo as informações similares 

especificação do Termo de Referencia: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 
validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no árgão competente, quando 
for o caso. 

7.3. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de acordo com o indicado 
no subitem 1.6 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta, ou pelo seu preenchimento, no sistema 
eletrônico, indicando, ao menos, as seguintes informações: 

a) Percentual de desconto; 
b) Marca/modelo do item ou de cada item que compõe o lote; 
c) Descrição detalhada do item ou de cada item que compõe o lote, contendo as informações 

similares à especificação do Termo de Referencia: indicando, no que for aplicável, o modelo, 
prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no Órgão competente, 
quando for o caso. 

7.4. Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda corrente nacional. 
7.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o contratado, quando possuirem 

características iguais ou superiores as previstas no Termo de Referencia. 
7.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 

7.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.8. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

7.9. Estando o objeto da licitação dividido em lotes ou itens, conforme descrito no Termo de Referencia, 
faculta-se ao licitante a participação em quantos lotes ou itens, respectivamente, forem de seu interesse. 

7.10. Ao assinar a Proposta de Preços inicial, o licitante estará assumindo automaticamente o cumprimento de 
todas as condições lá estabelecidas, caso as especificações da proposta estejam iguais ou superiores, 
quanto A vantajosidade para a Administração, do descrito no Termo de Referência. 

7.11. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL, a proposta de preços na forma e no formato 
de arquivo padrão disponibilizado pelo sistema, depois de preenchida, deverá ser emitida em formato 
digital, e deverá ser encaminhada ao(A) Pregoeiro(a) ate o momento do Credenciamento, para fins de 
lançamento no Sistema de julgamento, por  e-mail,  no endereço eletrônico: 
licitacao@capanema.pr.gov.br  
7.11.1. A proposta de preços padrão do sistema, também poderá ser salva em  Pen-Drive  ou  CD-ROM  

ou outro meio eletrônico, devendo, neste caso, ser entregue/encaminhada ao Pregoeiro no 
momento do Credenciamento ou dentro do Envelope n° 01 (PROPOSTA DE PREÇOS). 

7.12. 0 licitante que não atender ao subitens 7.11 ou 7.11.1 será desclassificado. 
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8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL: 
8.1.1. A abertura da sessão pública dar-se-á na data, horário e local indicados no preâmbulo deste 

Edital, após a etapa de credenciamento, e será aberta por comando do(a) pregoeiro(a), com a 
divulgação das propostas recebidas e inicio da etapa de lances. 

8.1.2. 0(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

8.1.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata. 
8.1.4. 0(A) Pregoeiro(a) classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 

apresentado propostas em valores sucessivos a de menor preço, para participação na etapa de 
lances. 

8.1.5. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o(a) Pregoeiro(a) dará inicio A. etapa de 
apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, 
em valores distintos e decrescentes. 

8.1.6. 0(A) Pregoeiro(a) convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, 
em ordem decrescente de valor, que  tell  o prazo de até 1 (um) minuto para a apresentação do 
seu lance verbal, quando convocado. 

8.1.7. A desistência em apresentar lance verbal ou a ausência de lance no prazo previsto no subitem 
anterior, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances 
e a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 

8.2. Em se tratando de PREGÃO EM 
8.2.1. No dia e no horário indicados neste Edital, considerando-se o horário de  Brasilia-DF, a sessão 

pública na interne será aberta por comando do(a) Pregoeiro(a), com a divulgação das propostas 
eletrônicas recebidas e inicio da etapa de lances. 

8.2.2. 0(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
8.2.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
8.2.2.2. A desclassificação  sett  sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
8.2.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
8.2.3. 0 sistema classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado 

propostas em valores sucessivos ao de menor preço, para participação na fase de lances. 
8.2.4. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas. 
8.2.5. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os 

licitantes. 
8.2.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

8.3.7. 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a  tits  (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

:3.2.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso,  sera  
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

8.2.9. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,  sell  de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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8.2.10. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente. 

8.2.11. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o(a) 
Pregoeiro(a), assessorado(a) pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.2.12. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo(a) Pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao 
órgão competente responsável pelo sistema. 

8.2.13. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
8.2.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 
8.2.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.2.16. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.2.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública  sell  suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo(a) pregoeiro(a) aos participantes, no sitio eletrônico utilizado 
para divulgação. 

8.2.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.2.19. Caso o sistema utilizado para o processamento do Pregão em MitiMIttrilibitCA não 

esteja configurado para atender ao disposto na LCM 14/22, o(a) Pregoeiro(a) poderá encerrar a 
sessão eletrônica e realizar os atos e procedimentos necessários por meio físico ou outro meio 
digital disponível. 

8.3. REGRAS COMUNS DO PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL E 11 ON  rd. a 
8.3.1. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por item",  de 

acordo com o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o lance deverá ser ofertado pelo valor 
unitário do item. 

8.3.2. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preco por lote",  de acordo 
com o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote. 

8.3.3. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto",  de acordo com 
o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o lance deverá ser ofertado em percentual. 

8.3.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.3.5. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

8.3.6. Em não havendo peculiaridades previstas expressamente no Termo de Referência, o intervalo 
mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 
(um centavo). 

8.3.7. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto",  de acordo com 
o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,1')/0 (um décimo por cento). 

8.3.8. Será adotado para o envio de lances no pregão o modo de disputa "ABERTO", em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

8.3.9. Durante a sessão pública é permitido a um licitante fazer lance igual ao de um concorrente com 
intuito de empatar o certame, porém somente será possível o lance nestes termos caso um lance 
menor seja considerado inexequível. 
8.3.9.1. Não serão permitidos lances idênticos nos casos não previstos no subitem anterior. 
8.3.9.2. 0 desempate  sera  realizado conforme o disposto no item 11 deste Edital. 
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8.3.10. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente 
penalidade de multa de 2% sobre o valor máximo do objeto previsto no termo de 
referência. 

9. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME E EPP SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR E DA MARGEM DE PREFERENCIA 

9.1. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas no Município de Capanema/PR, uma vez encerrada a etapa de lances,  sell  efetivada a verificação 
do porte da entidade empresarial e se ela cumpre os requisitos previstos no subitem 4.1.2.3 ou no subitem 
4.6.4.3. 

9.2. 0 sistema ou o(a) Pregoeiro(a) identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte sediadas no Município de Capanema/PR participantes, procedendo A comparação com os valores 
da primeira colocada, assim como das demais classificadas. 

9.3. A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada no Município de Capanema/PR melhor 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação ou 
dentro do limite percentual da margem de preferência de 10% (dez por cento)  da melhor proposta ou 
melhor lance apresentado, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor. 
9.3.1. No caso do subitem 9.3, o(a) Pregoeiro(a), mesmo após o encerramento da etapa de lances, 

convocará a ME ou EPP, sediada no Município de Capanema/PR, para, querendo, 
apresentar novo lance, nos termos do subitem anterior. 

9.3.2. Nessas condições, a proposta de ME ou de EPP, sediada no Município de Capanema/PR, que se 
encontre na faixa de até 10% (dez por cento) da melhor proposta ou melhor lance apresentado,  
sett  considerada vencedora da licitação. 

9.4. No caso de equivalência dos valores apresentados por microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas no Município de Capanema/PR,  sett  oportunizada mais uma rodada de lances, fechados entre 
elas e, persistindo o empate,  sera  realizado sorteio para a declaração do licitante vencedor. 

9.5. Aplica-se a margem de preferência prevista no subitem 9.3, nas licitações cuja participação não seja 
exclusiva para ME ou EPP sediadas no Município de Capanema. 

9.6. A margem de preferência prevista no subitem 9.3, nas licitações cuja participação não seja exclusiva para 
ME ou EPP, será aplicada tanto na cota reservada como na cota de ampla concorrência. 

9.7. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência para produto nacional em relação 
ao produto estrangeiro previstas no  art.  26 da Lei n° 14.133, de 2021, o beneficio previsto no  art.  18, da 
LCM 14/22, será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus As margens de preferência, 
de acordo com os Decretos Federais aplicáveis, observado o limite de 20% (vinte por cento) estabelecido 
pela Lei n° 14.133, de 2021. 

10. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME, EPP E COOPERATIVAS  (COOP)  NÃO 
SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR 

10.1. Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada no Município 
de Capanema/PR, serão convocadas as remanescentes que forem sediadas em outros Municípios, na 
ordem classificatória, para o exercício do direito de preferência de que trata o  art.  45 da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, de acordo com o disposto a seguir. 

10.2. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da entidade empresarial. 

10.3. 0 sistema ou o(a) Pregoeiro(a) identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo A comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa 
de maior porte, assim como das demais classificadas. 

10.4. Nessas condições, as propostas de ME/EPP/COOP, NÃO SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR, que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta  

au  melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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10.5. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

10.6. Caso a ME/EPP/COOP, NÃO SEDIADA NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP, 
NÃO SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 

10.7. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME/EPP/COOP, NÃO SEDIADAS NO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores,  sera  realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

10.8. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP/COOP assumira a condição de melhor classificada no 
certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por 
ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo ME/EPP/COOP participante, prevalecerá a classificação inicial. 

DAS REGRAS DE DESEMPATE  
11.1. Em não havendo aplicação dos itens 9 e 10 deste Edital, em caso de empate entre duas ou mais propostas, 

serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

continuo à classificação, pelo modo de disputa aberto; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos 
na LCM 14/22; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

11.2. Em igualdade de condições, se não houver desempate,  sera  assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas sediadas no Município de Capanema/PR; 
b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
d) empresas que comprovem a pratica de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 2009. 

11.3. Somente após o procedimento de desempate, quando houver, e a classificação final dos licitantes, será 
cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar 

12. DA NEGOCIAÇÃO 
12.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico ou de forma verbal, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 
com a finalidade de negociar preços menores do que o apresentado pelo licitante, para que seja obtida 
melhor proposta para a Administração. 

12.2. A negociação  sett  realizada por meio do sistema ou ao vivo, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

12.3. Na hipótese de o preco máximo do obieto/item/lote da licitacão ter sido definido com base na 
metodologia da  midis  dos precos cotados, somente  sell  adiudicado o obieto/item/lote para a 
empresa vencedora se o preco ofertado for ieual ou menor ao preco apresentado por esta mesma  
empresa na fase interna da licitactio.  

12.4. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
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12.5. A negociação será conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) e, depois de concluída, terá seu resultado divulgado a 
todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

12.6. Após a negociação do preço, o(a) pregoeiro(a) convocará o licitante vencedor para a apresentação da 
proposta definitiva de preços. 

13. DO gNwo DA PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS 
13.1. Encerrada a etapa de lances e de eventual negociação, o(a) pregoeiro(a) convocará o licitante vencedor 

para que este encaminhe em ARQUIVO ÚNICO (COMPACTADO  ex: zip  e pdf), no sistema 
COMPRASNET (em se tratando de Pregão em ) ou para os seguintes e-mails  
licitacao@capanema.prgov.br  e licitacao.capanema@gmaiLcom (em se trantando de Pregão em 
FORMA PRESENCIAL), a PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS (modelo no Anexo V), em 
conformidade com o último lance ofertado. 
13.1.1. Em se tratando de Pregão em , o(a) pregoeiro(a) fará uso de a 

ferramenta "CONVOCAR ANEXO", devendo o licitante vencedor anexar os documentos 
utilizando o  link  "ANEXAR". 

13.2. 0 licitante deverá encaminhar a Proposta Definitiva de Preços no prazo de até 2 (duas) horas,  contado a 
partir da convocação pelo(a) pregoeiro(a), em horário de efetivo funcionamento do órgão público, ou 
seja, das 8h00min As 11h3Omin e das 13h15min As 17h30min. 

13.3. Em caso de indisponibilidade do sistema utilizado para Pregão em , será aceito 
o envio da proposta ajustada por meio do  e-mail:  licitacaocapanema.pr.2ov.br.  Após o envio do  e-
mail,  o responsável pelo envio deverá entrar em contato com o(a) pregoeiro(a) para confirmar o 
recebimento do  e-mail  e do seu conteúdo. 

13.4. 0(a) pregoeiro(a) não se responsabilizará por e-mails  que, por qualquer motivo, não forem recebidos em 
virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Capanema/PR quanto do emissor. 

13.5. A fim de aplicar o principio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 2 (duas) horas, 
não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta Definitiva de 
Preços, sendo realizado, pelo(a) pregoeiro(a), o registro da não aceitação da proposta. 

13.6. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo 
estipulado, via  chat  ou  e-mail,  a sua prorrogação. 

13.7. A Proposta Definitiva de Preços deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante 
procuração devidamente assinada, se for o caso, com firma reconhecida, que comprove a outorga de 
poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 

13.8. 0 licitante Que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste item 13, 
será desclassificado e suieitar-se-á As sanções previstas no subitem 8.3.10 deste Edital.  

13.9. A proposta deverá conter: 
a) proposta definitiva de  preps,  conforme modelo anexo, vedado o preenchimento desta com 

dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta; 
b) preps  unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
c) indicação de que nos pregos ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, 

encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto; 
d) prazo de validade da proposta definitiva não inferior ao prazo previsto para a duração da 

contratação ou para a validade da ata de registro de preços. Caso não haja indicação, o prazo de 
validade da proposta definitiva de preços  sera  de 1 (um) ano, contado da data da apresentação 
da proposta definitiva de preços; 

e) indicação/especificação do produto, marca/modelo; 
f) Em não havendo peculiaridades previstas expressamente no Termo de Referência, o preço 

proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional, com até duas casas decimais (0,00). 
g) a concessão de garantia do objeto da contratação, conforme definido no Termo de Referencia, 

se aplicável. 
h) a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento; 
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I) Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 
ocorrer pelo menor prego, devendo o menor  prep  constar na proposta definitiva de preços. 

13.10. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto",  de acordo com o 
indicado no subitem 1.6 deste Edital, o desconto proposto deverá ser expresso em percentual. 

13.11. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preco  nor  lote",  de acordo com 

o indicado no subitem 1.6 deste Edital, a proposta definitiva de pregos deverá discriminar os itens que 
compõem o lote, com todas as especificações individualizadas, bem como os seus respectivos preços 
unitários e totais. 
13.11.1. Na indicação dos preços unitários dos itens que compõem o lote deverá ser observada a 

proporcionalidade na redução dos pregos unitários de todos os itens, levando-se em consideração 
o prego total do lote indicado na proposta inicial de  preps  e o valor total do lote considerado 
vencedor do certame, sem olvidar do quantitativo de cada um dos itens. 

13.12. A proposta definitiva de pregos, deve atender todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e 
Anexos sob pena de desclassificação. 

13.13. 0(a) pregoeiro(a) reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre informações 
que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar necessários para 
os respectivos esclarecimentos. 

13.14. A proposta apresentada terá que refletir  preps  equivalentes aos praticados no mercado no dia de sua 
apresentação. 

13.15. Após a apresentação da proposta definitiva de  preps,  o(a) pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

14. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS 
14.1. 0(a) pregoeiro(a) examinará a Proposta Definitiva de Preços quanto ao preenchimento dos requisitos 

previstos neste edital, especialmente quanto à adequação as especificações contidas no Termo de 
Referência e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus anexos. 

14.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao  prep  máximo 
fixado, desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar  prep  manifestamente inexequível. 
14.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente  preps  global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os  preps  dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou A totalidade da 
remuneração. 

14.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

14.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

14.5. 0(a) pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital ou digitalizado 
complementar, por meio do sistema ou  e-mail,  no prazo de 2 (duas) horas,  sob pena de não aceitação 
da proposta. 
14.5.1. 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) pregoeiro(a) por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo(a) 
pregoeiro(a). 

14.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) pregoeiro(a), destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
pelo(a) pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
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14.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima e desde 
que previsto no Termo de Referência, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro 
lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local, prazo e condições 
indicados no termo de referência. 
14.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema ou  e-mail,  será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença  sera  
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

14.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema ou  
e-mail.  

14.5.3.3. Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade de acordo com o 
estipulado no Termo de Referência. 

14.5.3.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo(a) Pregoeiro(a), ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, anexos e Termo de Referência, a proposta do 
licitante será DESCLASSIFICADA. 

14.5.3.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o(a) 
Pregoeiro(a) analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 
até a verificação de uma que atenda As especificações constantes no Termo de 
Referência. 

14.5.3.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável 
pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

14.5.3.7. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 
recolhidas pelos licitantes no prazo indicado no Termo de Referência, após o qual 
poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

14.5.3.8. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em  
lingua  portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

14.6. Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no  "chat",  ou por outro meio, 
a todos os licitantes, a nova data e horário para a sua continuidade. 

14.7. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 
a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova verificação da 
eventual ocorrência/aplicação do disposto nos itens 9 e 10 deste Edital. 

14.8. Serão desclassificadas as propostas que: 
a) contiverem vícios insanáveis; 
b) não obedecerem as especificações técnicas pormenorizadas no Termo de Referência; 
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do valor estimado para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital e seus anexos, desde 

que insanável. 
14.9. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o(a) Pregoeiro(a) 

examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao Edital. 

14.10. No julgamento das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua 
substancia, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de classificação. 

14.11. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 
principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro 
colocado da cota principal. 

14.12. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 
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15. DA 11ABILITAÇA0 
15.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br); 
c) Consulta ao portal do ICE/PR quanto aos impedidos de licitar 

(https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/AIL/ConsultarImpedidos.aspx;  
d) CNAE (https://cnae.ibge.gov.br/);  
e) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.beceis); 
f) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça: 
(www.cnj.jus.br/improbidade  adm/consultar requerido.php). 

15.2. A consulta aos cadastros  sett  realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força do  art.  12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
15.2.1. Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
15.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante poderá ser verificada por meio do 

SICAF ou outro sistema eletrônico disponível, nos documentos por ele abrangidos em relação A 
habilitação jurídica, A regularidade fiscal e trabalhista, A qualificação econômico-financeira e habilitação 
técnica, quando for o caso. 
15.4.1. 0 interessado, para efeitos de habilitação eletrônica, deverá atender As condições exigidas no 

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior A data prevista para recebimento das 
propostas. 

15.4.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

15.4.3. 0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo(a) Pregoeiro(a) lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme  art.  92, H, da LCM 14/22. 

15.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
confirmação/esclarecimento daqueles exigidos neste certame e já apresentados, na forma do item 6 deste 
Edital, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema ou  e-mail,  no prazo 
de 2 (duas) horas, ou outro prazo concedido pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de inabilitação. 

15.5. Em se tratando de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), o licitante deverá apresentar 
toda a documentação relativa A habilitação, porém, em havendo alguma restrição na comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta 
condição  set-4a°) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da documentação no prazo de 
5 (cinco) dias ateis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que for declarado vencedor 
do certame, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

15.6. A ausência de algum documento ou a não regularização da documentação no prazo estipulado implicará 
na inabilitação da empresa. 

15.7. Os licitantes deverão encaminhar, pelo sistema ou dentro do envelope, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos subitens a seguir, para fins de habilitação. 
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15.8. A HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,  a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 
c) No caso de sociedade por ações, Cooperativas e Associações: 

e.1) ata de fundação, devidamente registrada no Órgão competente; 
c.2) estatuto social ou ato constitutivo, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 

registrados no órgão competente, atualizado; 
c.3) última ata de eleição e posse de seus administradores e/ou diretoria, devidamente 

registrado(s) no orgão competente. 
d) Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16/2009, cuja 
aceitação ficará condicionada A verificação da autenticidade no endereço eletrônico: 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/servicos-para-mei/emissao-de-
comprovante-ccmei.  

15.9. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ), emitido pela Receita Federal do Brasil; 
b) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos tributos 

Federais e A Divida Ativa da União; 
c) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos Tributos 

Estaduais da sede da pessoa jurídica; 
d) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos Tributos 

Municipais da sede da pessoa jurídica; 
e) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos Tributos 

do Município de Capanema, caso a sede da pessoa jurídica seja em outro Município e já possua 
cadastro junto ao Departamento da Receita Municipal. 

I) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 
g) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
h) Caso o fornececlOTSTa' considerado isento dos tributos estaduais ou municipais, relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

15.10.1. Na hipótese de se tratar de licitante que não possua cadastro prévio junto ao Departamento da 
Receita Municipal de Capanema/PR,  sera  dispensada a certidão indicada na alínea "e" do 
subitem 15.10. 

15.10. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será exigida se e na forma prevista do Termo de 
Referência. 
15.11.1. Na hipótese do subitem 4.2.1 deste Edital, serão exigidos, para fins de qualificação econômico-

financeira, os documentos indicados nas alíneas "a" e "h" do referido subitem, além de eventuais 
outros documentos exigidos no Termo de Referência. 

15.11. N QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  sett  exigida se e na forma prevista do Termo de Referência. 
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16. DA VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO   

16.1. Os documentos relacionados no item 15 serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio 
quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
16.1.1. 0 não atendimento das exigências constantes do item 15 deste Edital implicará a inabilitação do 

licitante. 
16.2. No julgamento da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
16.2.1. É facultado o(a) pregoeiro(a) ou A autoridade competente, em qualquer fase/etapa do processo 

de contratação, a promoção de diligencia destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do 
processo desde a realização da sessão pública. 

16.2.2. Para fins dos subitens 16.2 e 16.2.1, é permitido ao(à) Pregoeiro(a) consultar os sítios eletrônicos 
oficiais emissores de certidões, e, na hipótese de lograr êxito em encontrar a(s) certidão(Ões) 
válida(s), conforme  art.  43, §30, do Decreto 10.024, de 2019, não inabilitará o licitante. 

16.3. 0 licitante provisoriamente vencedor em um item ou lote, que estiver concorrendo em outro item ou lote, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, caso necessário, isto 6, 
somando as exigências do item ou lote em que venceu As do item ou lote em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
16.3.1.  Sett  desconsiderada a eventual exigência de apresentação de documento já apresentado em 

etapa/momento anterior da mesma licitação. 
16.4. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 

item(ns) ou lote(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
licitante nos remanescentes. 

16.5. Constatado o atendimento As exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante  sell  declarado 
vencedor. 

16.6. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL, os documentos de habilitação poderão ser 
apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia desde que autenticada por cartório 
competente, ou cópia simples que poderá ser autenticada pelo(a) Pregoeiro(a) ou membro da Equipe de 
Apoio, no decorrer da sessão desde que o original esteja na posse do representante credenciado do  
licitante, ou ainda por meio de publicação em Órgão da imprensa oficial, e inclusive expedidos via  
Internet.  

16.7. Em se tratando de PREGÃO EM , a habilitação dos licitantes  sett  comprovada 
por meio de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobat6rios 
estejam validados e atualizados. 
16.7.1. 0 cadastro no SICAF substituirá apenas os documentos relativos A Habilitação Jurídica, 

Qualificação econômico-financeira e A Regularidade fiscal e trabalhista incluídos no 
sistema, sendo que para os demais é obrigatória a sua apresentação. 

16.7.2. Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF), o licitante 
convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido que comprove o 
atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto no 
subitetn 16.10 deste Edital. 

16.7.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade fiscal 
e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto 
ao SICAF. 

16.7.4. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL, também será admitida a habilitação 
dos licitantes por meio de comprovação de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF, 
devendo essa opção constar no envelope n°2. 

16.8. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser apresentadas 
dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo Órgão expedidor, ou, na hipótese de ausência de 
prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura da sessão 
pública. 
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16.9. As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 
desclassificação  (art.  43 da  LC  n° 123/06 e n° 147/14). 

16.10. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da ME/EPP, será assegurado o prazo 
de 5 (cinco) dias ateis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que o proponente for declarado 
o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização 
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa  (art.  43, §1°, da  LC  n° 123/06). 

16.11. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal ou da etapa de apresentação e aceitação de 
amostras, nos termos do subitem 14.5.3, para a abertura da fase recursal. 
16.11.1. Caso previsto no Termo de Referência ou por meio de decisão do(a) Pregoeiro(a), a etapa de 

habilitação poderá ser iniciada durante a realização da etapa de apresentação e aceitação de 
amostra(s), relativa ao licitante cuja proposta foi a melhor classificada, para fins de celeridade e 
eficiência das licitações públicas. 

16.12. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito A 
contratação, sem prejuízo das sanções administrativas aplicáveis, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

16.13. Se o licitante não atender as exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) o INABILITARA, conforme o 
caso, e examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

16.14. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de 
habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) o declarará vencedor. 

16.15. Ocorrendo a inabilitação, o(a) Pregoeiro(a) convocará o autor da segunda melhor proposta para apresentar 
sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem de classificação, os demais, desde 
que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar 
a licitação. 
16.15.1. Nas hipóteses de desclassificação e inabilitação, a proposta de preços apresentada pelo licitante 

desclassificado ou inabilitado não produzirão efeitos válidos, possibilitando a Administração, 
nessas hipóteses, convocar os demais licitantes, conforme a ordem de classificação, para análise 
da proposta e/ou da habilitação, de acordo com os  preps  ofertados pelos respectivos licitantes. 

17. DOS RECURSOS 
17.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal ou da etapa de apresentação e 

aceitação de amostras, nos termos do subitem 14.5.3, se cabíveis, qualquer licitante poderá, ao final da 
sessão pública, de forma imediata e motivada,  manifestar sua intenção de recorrer. 

17.2. A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito. 
17.3. Uma vez aceita a intenção de recurso  sera  concedido o prazo de 3  (tits)  dias para a apresentação das 

razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, apresentarem as 
contrarrazeies em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

17.4. Os recursos e contramzões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via intemet, 
no  e-mail:  licitacao@capanema.prgov.br  

17.5. Aplicam-se as regras previstas nos artigos 268 e 271 da LCM 14/22. 
17.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 

adjudicara o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação. 
17.7. Não havendo recurso, o(a) Pregoeiro(a) adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o 

procedimento A autoridade superior parahomologação. 
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18. DA REABERTURA DA SEMI° PUBLICA  
18.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve A anulação de atos anteriores A realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do subitem 16.10 deste Edital. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

18.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
18.2.1. A convocação se dará por meio do Diário Oficial Eletrônico do Município e pelo  e-mail  indicado 

na Declaração Unificada apresentada por cada licitante. 
18.2.2. A convocação feita por  e-mail  dar-se-á de acordo com os dados contidos na Declaração 

Unificada de cada licitante, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

19. DA:  ADJUDICAÇÃO t'HOMOLOGAÇA0 _ 
19.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, decididos os eventuais recursos e 

constatada a regularidade dos atos praticados, o Chefe do Poder Executivo ou autoridade por ele delegada 
homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao licitante vencedor. 
19.1.1. Após a adjudicação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou retirar o 

instrumento equivalente, no prazo indicado no edital de licitação. 
19.1.2. Previamente A formalização da contratação, o árgão público competente poderá realizar consulta 

nos órgãos cadastrais disponíveis para identificar possível proibição de contratar com o Poder 
Público pelo licitante vencedor, bem como verificar a manutenção das condições de habilitação. 

19.1.3. Constatado algum impedimento ou suspensão do direito de licitar em nome do licitante vencedor, 
ou quando este recusar-se a assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, o órgão 
municipal competente poderá convocar o licitante subsequente 

19.2. Sell  facultado A Administração, quando o convocado não assinar a Ata, Contrato ou não aceitar ou não 
retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 
licitante vencedor. 

19.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão 
os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

19.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 19.2, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas A 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do  prep  do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida 
a ordem classificatária, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

19.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará As penalidades legalmente estabelecidas e A imediata perda da garantia de proposta 
em favor da Administração Pública municipal. 

19.6. A regra do subitem 19.5 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma da alínea "a" 
do subitem 19.4. 

19.7. Será facultada A Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de 
remanescente do objeto da contratação em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos 
critérios estabelecidos nos subitens 19.2 a 19.4. 

19.8. Em havendo paralisação na execução do objeto da contratação, em decorrência de descumprimento e/ou 
ilícito contratual por parte do contratado, a abertura de processo administrativo sancionador autoriza a 
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Administração iniciar as tratativas com as demais licitantes, na forma estabelecida nos subitens 19.2 a 
19.4. 

19.9. Ressalvadas as hipóteses em que houver a aplicação de medida cautelar administrativa ou a não atribuição 
de efeito suspensivo ao recurso ou pedido de reconsideração interposto pelo contratado, a efetiva 
contratação de licitante remanescente, em razão de extinção do contrato, será realizada somente após a 
publicação da decisão administrativa definitiva. 

20. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
20.1. Em se tratando de licitação com adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP), após homologado o 

resultado da licitação, o Órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de 
fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de até 5 (cinco) dias fiteis, 
contados da data da convocação, procederem A assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após 
cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas. 

20.2. Alternativamente A convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de 
Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por meio eletrônico, para que 
seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias Citeis, a contar da data de seu recebimento. 

20.3. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante 
o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo 
árgao gerenciador. 

20.4. A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido pela 
Administração, ensejará a decadência do direito A contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
estabelecidas em lei ou no presente instrumento convocatório e seus anexos. 

20.5. Na hipótese do subitem 20.4, é facultado A Administração, ao invés do cancelamento da licitação, aplicar 
o disposto no item 19. 

20.6. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 
respectivas quantidades, pregos registrados e demais condições. 

20.7. Em havendo divisão clara da estimativa de consumo do quantitativo por cada órgão público municipal 
participante, serão emitidas tantas Atas de Registro de  Preps  quanto necessárias, para melhor 
organização e controle da execução do objeto da contratação. 

20.8. Sera  incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços 
com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 

20.9. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do Órgão,  sett  formalizada por 
intermédio da Ata de Registro de Preços, conforme minuta anexa a este Edital. 
20.9.1. As condições de contratação constam do Termo de Referência desta licitação e da Ata de 

Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada aquisição especifica, no respectivo 
requerimento elaborado. 

20.9.2. 0 árgAo deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permanece vantajoso, mediante 
realização de pesquisa de mercado prévia à aquisição. 

20.10. 0  &sac)  enviará ao fornecedor com preço registrado em Ata, a cada contratação, e dentro do prazo de 
validade da Ata, o requerimento de contratação e/ou a requisição de empenho. 

20.11. Correrão por conta do Contratado quaisquer despesas que incidirem ou venham a incidir para a execução 
dos serviços ou para o fornecimento dos produtos objeto desta licitação. 

20.12. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço (SRP) ou por entregas parceladas, haverá 
prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota 
reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente. 
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21. DA ALTERAÇÃO, DO CANCELAMENTO E DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

21.1. 0 regime normativo da Ata de Registro de Preços obedecerá à disciplina dos contratos prevista na LCM 
14/22, especialmente as regras do seu Titulo IV, além do disposto neste Edital e seus anexos. 

21.2. É permitida a realização de acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, sem 
prejuízo da possibilidade de alterações dos contratos decorrentes eventualmente firmados. 

21.3. Não havendo previsão especifica no Termo de Referência, o prazo de vigência da ata de registro de preços  
sell  de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
21.3.1. Na hipótese de prorrogação na forma do subitem 21.3, o quantitativo do objeto consumido 

durante o primeiro ano de vigência da ata poderá ser o quantitativo de referência para o novo 
prazo de vigência da ata. 

21.4. Se não participarem do processo de contratação, conforme o disposto no  art.  120 da LCM 14/22, os órgãos 
e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os 
seguintes requisitos: 

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado, na forma dos artigos 38 a 43 da LCM 14/22; 

C) prévias consulta e aceitação do Órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 
21.4.1. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o subitem 21.4 não poderão exceder, 

por  end()  ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o Órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes. 

21.4.2. 0 quantitativo decorrente das adesões a ata de registro de preços a que se refere o subitem 21.4 
não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e Órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem. 

21.5. Aplica-se o disposto no  art.  163 da LCM 14/22 no âmbito da execução das atas de registro de preços. 

22. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO POR MEIO DE CONTRATO DERIVADO DA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, DOS PRAZOS DE 
EXECUÇÃO, CONCLUSÃO E ENTREGA E DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL. 

22.1. A contratação do fornecedor/prestador de serviços poderá ser realizada  nor  meio de contrato. decorrente - - - - - - - - - - -  V  

da conversão da ata de registro de preços, conforme minuta anexa a este Edital. 
22.2. 0 contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com 

as disposições contidas no processo de contratação e na LCM 14/22, permitida a previsão, no contrato 
derivado, do quantitativo total do objeto indicado na ata de registro de preços, mediante justificativa da 
necessidade e definição do cronograma de execução do objeto, quando cabível. 

22.3. A conversão da ata em contrato deverá ser solicitada por escrito pelo Secretário da pasta, descrevendo os 
seguintes requisitos: 

a) demonstração da necessidade do quantitativo do objeto da contratação, possibilitando a 
comprovação da quantidade ser realizada pelo consumo do objeto da licitação em período 
anterior, juntando-se os relatórios e as justificativas cabíveis; 

b) indicação do prazo de vigência do contrato; 
c) comprovação da vantajosidade da contratação, por meio de justificativa e de eventuais 

documentos comprobatórios para demonstrar que o preço do objeto previsto na ata de registro 
de  preps  continua sendo compatível com o preço de mercado no momento da contratação, 
possibilitando a consulta de sistema de banco de preços ou outros meios aplicáveis; 

d) Indicação do modelo de execução da contratação, caso seja necessária a alteração do que consta 
no Termo de Referência. 

e) anuência do contratato e o compromisso de manter o preço vigente na ata de registro de preços 
durante a vigência contratual, salvo na hipótese de cabimento de reequilibrio econômico-
financeiro; 
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f) indicação da dotação orçamentária. 
22.3.1. Na hipótese de conversão da ata em contrato, em não havendo indicação do cronograma de 

execução do objeto, a Administração não será obrigada a adquirir ou contratar o quantitativo 
integral previsto no contrato, sendo devido ao Contratado somente somente o que for 
efetivamente consumido. 

22.4. A documentação encaminhada pela Secretaria será analisada pelo(a) Agente de Contratação, a qual, 
cumpridos os requisitos, formalizará o(s) contrato(s), de acordo com a minuta anexa a este Edital. 

22.5. As demais regras a respeito da execução dos contratos respeitará o regime da LCM 14/22 e o disposto no 
item seguinte. 

23. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
23.1. Em se tratando de licitação que não adotar o Sistema de Registro de Preços, após a homologação da 

licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Contrato Administrativo ou emitido instrumento 
equivalente. 

23.2. 0 adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis,  contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito A contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital. 
23.2.1. Alternativamente A convocação para comparecer perante o Órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-
lo para assinatura por meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

23.2.2. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

23.3. 0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida A empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 

a) a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se A relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da LCM 14/22; 

b) o contratado se vincula A sua proposta e As previsões contidas no edital, seus anexos e no Termo 
de Referência; 

c) o contratado reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na LCM 14/22. 
23.4. 0 prazo de vigência da contratação será aquele previsto no Termo de Referência. 
23.5. 0 regime normativo dos Contratos Administrativos obedecerá A disciplina prevista na LCM 14/22, 

especialmente as regras do seu Titulo IV, além do disposto neste Edital e seus anexos. 
23.6. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver 

inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 
23.7. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante 

o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital 
e anexos. 

23.8. Na assinatura do contrato  sell  exigida a comprovação da concessão de garantia, se exigida, além das 
demais condições estabelecidas no edital e seus anexos, que deverão ser mantidas pelo licitante durante 
toda a vigência do contrato. 

23.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições exigidas ou se recusar a assinar o 
contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 
ao licitante, procederá conforme o disposto no item 19 deste Edital. 

23.10. 0 contrato deverá ser assinado pelo representante legal do licitante vencedor (diretor, sócio da empresa 
ou procurador), mediante demonstração dos seus poderes para tal. 

23.11. As demais regras a respeito da execução dos contratos respeitará o regime da LCM 14/22, incluindo as 
regras de execução, alteração e extinção do contrato, além do disposto no  art.  163 da referida Lei. 

23.12. Na hipótese de exigência de garantia  no âmbito do Termo de Referência, aplicam-se as disposições do  

art.  155 a 161 da LCM 14/22. 
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23.13. A alocacão dos riscos  contratuais respeitará o disposto no Termo de Referência, na minuta contratual ou 
outro documento inserido na fase interna do processo de contratação, observando-se, de qualquer forma, 
a assunção dos riscos ordinários do ramo do objeto da contratação pelo Contratado, incluindo todos os 
denominados fortuitos internos do negócio, devendo observar todas as regras e normas técnicas aplicáveis 
ao caso. 

23.14. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá 
subcontratar  partes do objeto da contratação até o limite autorizado, em cada caso, pela Administração, 
conforme o disposto no Termo de Referência. 
23.14.1. Em sendo admitida a subcontratação, o contratado apresentará à Administração documentação 

que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do 
processo correspondente. 

23.14.2. Em sendo admitida a subcontratação, o Termo de Referência estabelecerá os critérios e as 
condições para a subcontratação. 

23.14.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta se 
enquadrarem em alguma hipótese de conflito de interesses prevista no inciso V do  art.  281 da 
LCM 14/22. 

24. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
24.1. 0 Contratado deverá fornecer os produtos/prestar os serviços na forma e no prazo previstos no Termo de 

Referência. 
24.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 

serão observadas as seguintes regras básicas: 
24.2.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o 6rgão público interessado elaborará 

um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes 
informações: 

a) identificação do 6rgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
I) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo 6rgâo público solicitante e/ou do Fiscal da 

Contratação. 
24.3. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 24.2.1 será encaminhado por meio 

do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente 
poderá ser enviado posteriormente A emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo 
setor competente. 

24.4. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado 
no subitem 24.2.1. 

24.5. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando 
lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 24.2.1. 

24.6. A recusa fundamentada no subitem 24.5 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
24.7. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de 

responsabilização dos envolvidos. 
24.8. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante 

contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 24.2.1 configura a 
concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação. 

24.9. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada árgão público manterá o controle, 
preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 24.2.1, de forma a 
permitir a fiscalização de órgãos internos e externos. 
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25.  DAS CONDIÇÕES DE RECEMMENTO/EXECUÇÃO DO OBJETO,  
25.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referência. 
25.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 

serão observadas as seguintes regras básicas: 
a) Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá ao 

CONTRATADO apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o 
qual verificará o objeto fornecido/serviço prestado e confeccionará um termo de recebimento 
provisório, identificando os objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para atestar que o 
Contratado entregou os objetos/prestou os serviços na data estipulada na solicitação, fornecendo 
uma cópia do documento ao CONTRATADO. 

b) Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo indicado no Termo de 
Referência, o CONTRATADO deverá apresentar a nota fiscal  correspondente, nos termos 
definidos pelas regras contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente. 

c) Em se tratando de flagrante incompatibilidade do objeto entregue com as descrições do Termo 
de Referência e demais documentos constantes no processo de contratação, o servidor 
responsável poderá negar o recebimento provisório, incluindo o impedimento do 
descarregamento da mercadoria. 

25.3. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, formada por três 
servidores, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto d, a verificação da 
compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de Referência e do 
requerimento mencionado no subitem 24.2.1, para fins de recebimento definitivo. 

25.4. Em substituição à emissão do Termo de Recebimento Definitivo, os requerimentos mencionadas no 
subitem 24.2.1 poderão ser assinados pela comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo 
do objeto/serviço, preferencialmente em formato digital. 

25.5. 0 termo de recebimento definitivo do objeto da contratação deverá ser emitido e assinado por todos os 
membros da Comissão, incluindo as eventuais discordAncias apontadas por qualquer um deles. 
25.5.1. A Comissão realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, acompanhados dos 

profissionais encarregados pela requisição da contratação, em caso de necessidade, com a 
finalidade de verificar a adequação do objeto com as descrições e características previstas no 
processo de contratação. 

25.5.2. Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção do objeto da contratação  in  loco, 
em razão das suas características, a comissão ou o fiscal examinará os relatórios dos serviços 
prestados e eventuais requisições de contratação elaborados pelos órgãos municipais, para 
averiguar a regularidade dos procedimentos adotados e confeccionar o termo de recebimento 
definitivo. 

25.5.3. Sempre que possível, serão registrados em imagens os produtos ou serviços recebidos 
provisoriamente e/ou definitivamente, as quais serão armazenadas em arquivo próprio de cada 
órgão público, com registro de data da criação dos respectivos arquivos digitais. 

25.6. No caso de a fiscalização encontrar alguma inconsistência ou defeito no objeto da contratação, não  sera  
confeccionado o termo de recebimento definitivo, devendo confeccionar relatório e, se cabível, 
encaminhá-lo ao fiscal da contratação, o qual notificará a empresa para as devidas correções, no prazo 
estabelecido. 
25.6.1. 0 contratado fica obrigado a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da 

contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, 
quantidade ou aparência, cabendo A fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

25.6.2. 0 documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de forma parcial, em que haja 
controvérsia a seu respeito, somente será enviado para liquidação e posterior pagamento a partir 
do momento em que for executado, de forma regular e total, o objeto da contratação, juntamente 
com o termo de recebimento definitivo. 

25.6.3. Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá definitivamente o objeto da 
contratação com defeitos, hipótese em que o fiscal da contratação providenciará as diligências 
necessárias para comunicação das autoridades competentes, objetivando a abertura de processo  
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administrativo sancionador e a realização de outras medidas cabíveis, incluindo a retenção de 
eventuais pagamentos devidos. 

25.6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, A qualidade ou A 
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, salvo 
o montante necessário para garantir o abatimento de eventuais penalidades pecuniárias aplicáveis 
e o ressarcimento de eventuais prejuízos sofridos pela Administração, observado o disposto no 
subitem anterior. 

25.7. No caso de rejeição do objeto/serviço, o Contratado deverá providenciar a imediata troca do 
produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o Termo de Referência e o 
requerimento indicado no subitem 24.2.1, dentro do prazo de 72 (setenta e duas) horas, contado da 
notificação eletrônica enviada pelo Município, ou outro prazo indicado no Termo de Referencia ou pelo 
Fiscal da Contratação, em decorrência da natureza do objeto e/ou das circunstâncias da contratação, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos, ficando sob sua responsabilidade 
todos os custos da operação de troca do produto/refazimento do serviço. 

25.8. Após a inspeção e eventuais regularizações de pendências,  sell  lavrado Termo de Recebimento 
Definitivo, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, disponibilizando 
uma das vias para o Contratado. 

25.9. Havendo necessidade de adaptação da Nota Fiscal, em decorrência do conteúdo do Termo de 
Recebimento Definitivo, a nota fiscal eventualmente emitida pelo Contratado deverá ser 
alterada/cancelada, adaptando-se As regras e orientações contábeis estabelecidas pelo árgão municipal 
competente. 

25.10. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á como 
realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja 
comunicado A Secretaria Municipal da Fazenda Pública, pelo  e-mail:  compras@capanema.pr.gov.br,  até 
5 (cinco) dias anteriores A exaustão do prazo e desde que seja encaminhada, conjuntamente, a respectiva 
nota fiscal e algum documento que comprove efetivo fornecimento/prestação do serviço. 

25.11. Na hipótese do subitem 25.10, a Secretaria Municipal da Fazenda Pública realizará os procedimentos para 
a liquidação da despesa e pagamento, sem prejuízo da comunicação ao árgâo competente, para a tomada 
das providências cabíveis em relação aos responsáveis pela ausência do termo de recebimento definitivo 
de forma tempestiva, nos termos do regulamento. 

25.12. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime o CONTRATADO, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais 
em vigor (Código Civil e Código de Defesa do Consumidor). 

25.13. É vedado o recebimento provisório ou definitivo do objeto da licitação apenas por agente público sem 
vinculo efetivo com a Administração, salvo em hipóteses devidamente justificadas por escrito e inseridas 
no processo de contratação ou na liquidação da despesa, em razão da peculiaridade do objeto da 
contratação. 

25.14. A veracidade das informações contidas no termo de recebimento definitivo é de exclusiva 
responsabilidade dos membros da comissão ou do servidor designado, se isentando de responsabilidade 
o membro que consignar no respectivo termo a sua discordância no ponto controverso da fiscalização. 

25.15. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo poderá ensejar a 
responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem, aplicando-se o disposto no  art.  
218 da LCM 14/22, no que couber. 

26. DO PAGAMENTO 
26.1. 0 pagamento  sell  efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária do Contratado, no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento definitivo, nos termos do item 25 
deste Edital, ou conforme disposto no termo de referência ou contrato. 
26.1.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento 

será efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento 
definitivo do objeto da contratação. 
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26.1.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o 
pagamento será efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados 
do recebimento definitivo de cada parcela do objeto da contratação. 

26.1.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento  
sera  efetuado mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia do Ines subsequente ao fornecimento 
dos produtos/prestação dos serviços, desde que o Contratado encaminhe a nota fiscal e a 
documentação para liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia útil de cada mês. 
26.1.3.1. No caso do subitem 26.1.3 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento 

definitivo dos produtos/serviços fornecidos/prestados no Ines anterior, por meio de 
termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento, conforme 
indicado no Termo de Referência, constatando a regularidade da contratação e a 
qualidade dos produtos/serviços, o qual  sera  emitido até o 5° (quinto) dia  (ail  de cada 
mês. 

26.2. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em especial 
a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções 
previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 

26.3. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de 
habilitação estabelecidos neste Edital. 
26.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

26.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes A contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a regularização da situação, não acarretando qualquer  emus  ao Contratante. 

26.5. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da administração 
tributária as características da despesa e os valores a serem pagos, conforme o disposto no  art.  63 da Lei 
n° 4.320, de 1964. 

26.6. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses: 
a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da contratação; 
b) mediante a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes sobre o objeto da 

contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome do 
contratado, desde que não impugnados ou, se executados judicialmente, a execução fiscal 
não for embargada pelo contribuinte. 

26.7. Ressalvada a retenção dos valores referentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços contratados, nos 
termos da legislação, o Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado A apresentação de 
comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 
na referida Lei Complementar. 
26.7.1. Na hipótese de o Contratado ser um ME!, não haverá qualquer retenção de valores referentes a 

impostos incidentes sobre a execução do objeto da contratação. 
26.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela 

incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 
26.9. Não se aplica o disposto no subitem 26.8 quando o contratante não tiver exigido garantia do contratado 

para a execução da contratação, hipótese em que o pagamento da parcela incontroversa somente  sett  
liberado após o encerramento do processo administrativo sancionador. 

26.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas e/ou indenizações 
devidas pelo contratado. 

26.11. Salvo os descontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de tributos incidentes sobre a 
contratação, qualquer outro desconto ou retenção de valor no pagamento devido ao licitante contratado, 
incluindo os decorrentes de eventuais multas e indenizações devidas pelo contratado, será precedido de 
manifestação escrita pela Administração, no âmbito do procedimento de liquidação de despesa, ou de 
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decisão proferida no âmbito do processo administrativo sancionador, em que será garantido o 
contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

26.12. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
26.13. Todos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do objeto, A liquidação 

de despesa e ao pagamento serão confeccionados, preferencialmente, em formato digital, para que os 
procedimentos sejam  tram  itados e a documentação seja armazenada exclusivamente em formato 
eletrônico e/ou digital. 

26.14. As despesas decorrentes da presente licitação correrão A conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município, conforine indicado no processo de contratação. 

26.15. Os agentes públicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda Pública, especialmente os 
integrantes do Departamento de Contábil e Financeiro e da Tesouraria auxiliarão no controle da 
observância das normas legais e regulamentares quando da realização da liquidação de despesa e 
do pagamento das contratações, devendo informar ao Secretário Municipal da Fazenda Pública e 
ao titular da Controladoria Geral do Município qualquer irregularidade que encontrem ou de 
documentos obrigatórios faltantes para a realização de suas atribuições. 

26.16. A não observância das normas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle da regularidade 
do processo de liquidação de despesa e de pagamento pode ensejar a responsabilidade solidária dos 
servidores pela malversação de verbas públicas. 

26.17. A recusa na realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de pagamentos pelos 
servidores, em razão da ausência de regularidade no procedimento de liquidação de despesa e de 
pagamento, não poderá ensejar a responsabilização administrativa dos servidores por insubordinação, 
desídia ou outra conduta similar tipificada no Estatuto dos Servidores. 

26.18. 0 Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo Contratado, 
que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 

26.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de 
atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, 
utilizando-se o 1PCA como índice de correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I — 
(6 / 100) 
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

27. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
27.1. 0 licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

dar causa A inexecução parcial do contrato; 
dar causa A inexecução parcial do contrato que cause grave dano A Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
dar causa A inexecução total do contrato; 
deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
ensejar o retardamento ou atraso da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
comportar-se de modo  in  idôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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I) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 2013. 
27.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 

na Ata de Registro de Preços ou no Contrato, serão observadas as regras básicas previstas neste Edital e 
na LCM 14/22. 

27.3. Será(ão) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infração(des) administrativa(s) as 
seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar com o Município de Capanema/PR; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer árgâo público de qualquer ente 

federado. 
27.4. A sanção de ADVERTÊNCIA  sett  aplicada quando ocorrer as infrações administrativas previstas nas 

alíneas "a" a "g" do subitem 27.1 deste Edital, quando não se tratar de reincidência e quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 

27.5. A MULTA DE MORA,  considerando o objeto da contratação e as informações contidas no Termo de 
Referência e seus eventuais anexos, sem prejuízo da multa compensatória, observará as seguintes regras: 

a) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em horas, a multa 
será de 2% (dois por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por hora 
de atraso; 

b) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em dias, a multa  
sett  de 5% (cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por dia 
de atraso; 

c) quando houver um cronogratna para o fornecimento do objeto/prestação dos serviços, a multa  
sett  de até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, pelo 
descumprimento do cronograma, sem prejuízo da multa prevista na alínea "h" acima; 

d) quando se tratar de fornecimento de produto ou de prestação de serviço para um determinado 
evento, em que haja horário marcado para a realização do fornecimento/execução do serviço, a 
multa será de até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de 
fornecimento/prestação, por cada 15 (quinze) minutos de atraso, até o limite de 45 (quarenta 
e cinco) minutos.  

27.5.1. Em todas as hipóteses acima,  sera  tolerado o atraso, com aplicação de multa, até o limite de 
tempo de atraso correspondente A 30% (trinta por cento) do valor previsto na requisição de 
fornecimento/prestação. Caso haja extrapolamento do prazo de tolerância,  sett  considerada a 
inexecução total da contratação. 

27.6. A MULTA COMPENSATÓRIA, sem prejuízo da multa de mora, observará as seguintes regras: 
a) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do 

processo de contratação, previsto no item 1.3 deste Edital, de acordo com a gravidade e as 
consequências da conduta do licitante, nos termos do  art.  227 a 229 da LCM 14/22, por infração 
a qualquer cláusula ou condição deste Edital, da Ata de Registro de Preços, do Contrato ou do 
Termo de Referência, não especificada nas alíneas seguintes, aplicada em dobro na reincidência; 

b) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo de contratação 
previsto no item 1.3 deste Edital, no caso de extinção/cancelamento da contratação por ato 
unilateral da Administração, motivado por culpa do Contratado, havendo a possibilidade de 
cumulação com as demais sanções cabíveis; 

c) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto 
no item 1.3 deste Edital, quando configurada a inexecução total do fornecimento/prestação. 

27.7. A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR  sera  aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 27.1 deste Edital, quando houver 
necessidade ou reincidência e não se justificar a imposição de penalidade mais grave, o que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar com o Município de Capanema/PR, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 

27.8. A sanção de DECLARACÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR  será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "1" do subitem 27.1 
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deste Edital, bem como pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 27.1 
deste Edital que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 
anterior, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
27.8.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também ser 
aplicadas as empresas ou aos profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo 
descumprimento das normas federais, estaduais e municipais no desempenho das suas 
atividades empresariais e/ou profissionais; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

27.9. Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelares administrativas, as sanções administrativas serão 
aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
com os meios e recursos que lhes são inerentes, observando-se as regras de aplicação e fixação das 
sanções e dos procedimento previsto na LCM 14/22. 

27.10. A autoridade julgadora observará o limite máximo de sanções pecuniárias, no percentual de 30% (trinta 
por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto no item 1.3 deste Edital. 

27.11. Na hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos à Administração 
Pública municipal ou a terceiros, o valor da indenização  sad  calculado independentemente do limite das 
multas indicadas acima, devendo o valor da indenização corresponder ao real valor do prejuízo causado. 

27.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença  sell  descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

27.13. As multas aplicadas e as indenizações devidas serão recolhidas em favor do Município de Capanema/PR, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente, ou, em caso de inadimplência, inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente. 

27.14. Na hipótese de cobrança judicial a que alude o subitem anterior, serão observadas as regras estabelecidas 
no Código Tributário Municipal para fins de correção monetária e juros, devendo ser acrescidos os 
honorários advocaticios, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, e todas as custas 
e despesas processuais. 

27.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida das fases de instrução e 
de julgamento do processo administrativo sancionador, porém, somente será aplicada por decisão do 
Chefe do Poder Executivo municipal, ou por autoridade por ele designada. 

27.16. As demais sanções são de competência da Comissão de Julgamento da Administração (CJA), na forma 
da LCM 14/22 e seu regulamento. 

27.17. As penal idades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas disponibilizados pelos 
órgãos de controle. 

27.18. As sanções previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso 
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

27.19. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública. 

27.20. Aplicam-se as contratações públicas, no que couber, as disposições dos  arts.  408 a 416 do Código Civil. 
27.21. As sanções administrativas contratuais previstas neste item 27 não impedem a aplicação, pela 

Administração Pública municipal, de outras sanções previstas na Lei n° 12.846, de 2013 e na legislação 
aplicável. 

27.22. Considera-se comportamento iniclôneo, entre outros, a declaração falsa quanto as condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

27.23. Em havendo peculiaridades justificáveis, as sanções administrativas observarão as disposições previstas 
no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços ou no Contrato Administrativo. 
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28. DAS MEDIDAS CAUTELAFtES ADMINISTRATIVAS 

28.1. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 
a) garantir o sucesso dos trabalhos instrut6rios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das 

contratações. 
28.2. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria 

administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
28.3. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 

administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio 
de medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 

28.4. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 
a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou A autoridade por ele 

designada. 
28.5. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares 

administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder 
Executivo municipal, ou pela autoridade designada. 

28.6. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras 
sem a prévia manifestação do interessado. 

28.7. Em não sendo a hipótese do subitem 28.6 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o 
Órgão Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, 
manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 

28.8. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração 
poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 

empregados na execução do contrato e necessários A sua continuidade; 
28.9. A medida prevista na alínea "a" do subitem 28.8 aplica-se no âmbito do processo administrativo 

sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal 
da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento, nos termos 
deste Edital e da LCM 14/22. 

28.10. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 28.8, a Administração poderá dar 
continuidade A execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

29. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
29.1. Fica assegurado ao Município de Cananema o direito de revogar a licitação  nor  razões de interesse público 

decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vicio insanável, 
nos termos do  art.  48, VIII da LCM 14/22. 

29.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 
diretamente dele dependam. 

29.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 
expressamente os atos a que ela se estende. 

29.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
29.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, 

ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
29.6. Nenhum ato  sett  declarado nulo se do vicio não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 

interessados. 
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29.7. A revogação ou anulação  sera  precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

29.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal. 

30. DA RESPONSABILIDADE DO LICITANTE E DO CONTRATADO 
30.1. 0 licitante e o contratado são objetivamente responsáveis, no âmbito civil, pelos danos causados 

diretamente A Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas em qualquer fase ou etapa do 
certame e na execução da contratação. 

30.2. No âmbito administrativo o licitante e o Contratado são responsáveis pelos danos causados A 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

30.3. 0 Contratado  sera  responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução 
desta Contratação. 

30.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do 
Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios 
aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço prestado. 

30.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com 
os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 

30.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente 
instrumento. 

30.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 

31. DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE  COMPLIANCE  E DO CONFLITO DE 
 INTERESSES 

31.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, os licitantes devem observar o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

31.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes praticas: 
a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 

ao representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de pratica prevista nas alíneas anteriores e na verificação da 
qualidade e quantidade do objeto da contratação;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município 
promover inspeção do objeto/serviço. 

31.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do 
Município e para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 

31.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva 
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da 
contratação o agente público municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com pessoa física ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador 
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desta, que pretenda contratar ou que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

31.5. As vedações de que trata o subitem 31.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

31.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 31.4 e 31.5 deverão declarar-se suspeitos 
no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 

31.7. Além do disposto no subitem 4.2 deste Edital, não poderão participar das contratações, direta ou 
indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe 
foi imposta por qualquer  &gap  público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, 
no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do 
esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar 
administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente 
público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na 
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

I) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa física ou jurídica que, nos cinco anos anteriores A divulgação do edital de licitação, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

31.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes 
Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das 
atividades exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais 
contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, 
ainda que indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou 
emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou 
entidade em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento 
relevante em razão do exercício do cargo ou emprego. 

31.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 31.8 a vedação de 

contratação prevista na alínea "e" do subitem 31.7, no que couber. 
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32. DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR 

32.1. No âmbito desta contratação serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, 
do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação 
ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade, do desenvolvimento sustentável, do 
desenvolvimento local, da cooperação, da cidadania e, em especial, o principio republicano, o qual impõe 
direitos e deveres para todos os cidadãos, assim como as disposições da L1NDB. 

32.2. Considera-se como concretização do principio da igualdade material e não viola o principio da igualdade 
formal em contratações públicas municipais a aplicação das normas: 

a) destinadas ao fomento de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte; e 
b) da Política Municipal de Contratações Públicas. 

32.3. As contratações públicas municipais têm por objetivos: 
a) assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 

Administração Pública municipal, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, 
observando-se as normas da Política Municipal de Contratações Públicas; 

b) assegurar a aplicação da igualdade formal e material entre os licitantes, bem como a justa 
competição, observando-se as normas da Política Municipal de Contratações Públicas; 

c) evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e 
superfaturamento na execução dos contratos; 

d) incentivar a inovação e o desenvolvimento local sustentável. 
32.4. Compreende-se como mais vantajosa para a Administração Pública municipal a contratação que melhor 

compatibilize os fatores custo-beneficio, levando-se em consideração: 
a) a economicidade; 
b) a qualidade, durabilidade, eficiência, eficácia do objeto da contratação; 
c) o investimento privado e a geração de emprego e renda no âmbito local; 
d) o efeito na arrecadação de tributos no âmbito local; 
e) o desenvolvimento local e o desenvolvimento sustentável. 

33. DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS E DO PROGRAMA 
"COMPRAS CAPANEMA" 

33.1. 0 processo de contração e a execução do objeto contratual observarão as normas da Política Municipal 
de Contratações Públicas e do Programa "Compras Capanema" estabelecidas na Lei Complementar 
Municipal n° 14/2022 e seus regulamentos. 

33.2. Sao  objetivos do programa "Compras Capanema": 
a) a utilização do poder das contratações da Administração Pública municipal como vetor do 

desenvolvimento econômico e social local e regional; 
b) o planejamento dos gastos públicos; 
c) a geração de  external  idades positivas, como o incentivo à Microempresa e à Empresa de Pequeno 

Porte, o fomento aos empreendedores locais, bem como a circulação e a manutenção de verbas 
provenientes do orçamento público dentro do território municipal; 

d) a ampliação da eficiência das políticas públicas e dos serviços públicos; 
e) o incentivo à inovação tecnológica e a geração de emprego e renda no âmbito municipal e 

regional. 
33.3. Sao  diretrizes do programa "Compras Capanema": 

a) instituir o plano estratégico das contratações no âmbito da Administração Pública municipal, por 
meio de uma visão proativa,  multidimensional  e que envolva todo o ciclo da contratação; 

b) inovar os processos de gestão, buscando mais agilidade, eficiência e transparência no trato dos 
recursos públicos destinados as contratações públicas, promovendo a padronização dos produtos 
e serviços, avanços tecnológicos, treinamento e qualificação dos servidores envolvidos, 
ampliação dos prazos e meios de divulgação das contratações públicas; 
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c) buscar o aprimoramento continuo do programa, incluindo o compartilhamento de informações 
gerais sobre as contratações públicas municipais com os fornecedores locais, instituindo 
parcerias com entidades de representação empresariais, cooperativas e associações, tendo como 
finalidade a ampliação e a qualificação das contratações locais e regionais, 

d) criar mecanismos para fomentar e facilitar a participação de fornecedores locais nas contratações 
públicas. 

34. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
34.1. 0 resultado e demais atos do presente certame  sera  divulgado no Diário Oficial Eletrônico do Município 

de Capanema através do endereço eletrônico https://www.capanema.pr.gov.br/doe,  e no Portal de 
Transparência do Município através do endereço eletrônico www.capanema.pr.2ov.br/.  

34.2. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município de 
Capanema não será, em caso algum, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório. 

34.3. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer etapa da licitação. 

34.4. E facultado ao(A) Pregoeiro(a), A ÍGCuradoria-Geral do Município ou à outra autoridade ou árgão 
competente, durante a fase externa do processo de contratação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar do processo em  momenta  anterior. 

34.5. Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo(a) pregoeiro(a). 
34.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) pregoeiro(a) poderá relevar omissões puramente 

formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
34.7. Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitantes, 

prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o integram, 
especialmente o Termo de Referencia. 
34.7.1. Em havendo regras especificas e/ou modelo(s) especifico(s) de documento(s), expressamente 

previstos no Termo de Referência, juntado na fase interna, de forma diversa do previsto neste 
Edital e seus demais anexos, prevalecerão aquelas regras e aqueles documentos específicos, 
incluindo eventual inversão das etapas da fase externa da licitação. 

34.7.2. Caso o documento de planejamento e definição do objeto inserido na fase interna da presente 
contratação não seja denominado 'Teimo de Referência", mas, sim, "Projeto Básico" ou outra 
nomenclatura, todas as disposições deste Edital e seus anexos que remetam As regras previstas 
no Termo de Referência, passam a remeter as disposições do "Projeto Básico" ou outra 
nomenclatura porventura utilizada, 

34.8. Salvo as exceções previstas neste Edital e/ou na legislação, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão ser substituidos ou apresentados após o momento indicado protocolo, não podendo, ainda, ser 
remetidos posteriormente ao prazo fixado. 

34.9. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente no 
mesmo horário, desde que não haja comunicação do(a) pregoeiro(a) em sentido contrário. 

34.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal 
de Capanema. 

34.11. Casos omissos e dúvidas que não gerem divergências entre participantes e a Administração serão 
resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a). 
34.11.1. Casos omissos e eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares 

a respeito da LCM 14/22 e deste Edital  sera  sanada por meio de consulta formal à PGM e 
decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo municipal. 

34.12. As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da 
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habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de 
qualquer licitante. 

34.13. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL, a(s) Sessão(Oes) Pública(s) deste certame 
será(ão) gravada(s) em dudio e  video,  além de ser(em) transmitida(s) ao vivo pelo canal do Município na 
plataforma "YouTube". 

34.14. Muito embora os documentos estejam agrupados em anexos separados, todos eles se completam, sendo 
que a proponente deve, para a apresentação da PROPOSTA e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, 
bem como dos demais DOCUMENTOS, ao se valer do EDITAL, inteirar-se de sua composição, tomando 
conhecimento, assim, das condições administrativas e técnicas que nortearão o desenvolvimento das fases 
e etapas deste processo de contratação e na execução da contratação, de sorte que todos os aspectos 
mencionados em cada documento deverão ser observados, ainda que não repetidos em outros. 

34.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 
ANEXO I Termo de Referência ou Termo de Referência Definitivo, se houver (juntado na fase interna). 
ANEXO II . Modelo Procuração para Credenciamento para Pregão na forma PRESENCIAL 
ANEXO  III  Modelo de Declaração unificada 
ANEXO IV Modelo de Declaração de Enquadramento - ME/EPP. 
ANEXO V Modelo de Proposta de Pregos 
ANEXO VI Modelo de Declaração de Garantia Técnica (se necessário) 

ANEXO 
VII 

Modelo de Declaração de Suporte Técnico (se necessário) 

ANEXO 
VII 

I 

Minuta da Ata de Registro de Preços 
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ANEXO II 
MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO(*) 

EXCLUSIVO PARA PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL 

PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

Por este instrumento particular de Procuração, o(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço: xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no 
Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o 
seguinte contato telefônico e WhatsApp: xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). 
xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apresentada nos autos, a quem confere(imos) amplos poderes para representar a (Razão 
Social da Empresa) perante o Município de Capanema/PR, no que se referir ao presente PREGÃO n° xx/202x , 
com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases e etapas do PREGÃO, inclusive apresentar 
DECLARAÇÃO DE QUE A LICITANTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes 
PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) em nome da Outorgante, 
formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas 
na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso 
administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso 
administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo(a) 
Pregoeiro(a), enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia  

(Assinatura do revresentante legal COM FIRMA RECONHECIDA) 
Nome 

*Em papel preferencialmente timbrado com razão social, CNPJ, endereço completo, endereço eletrônico, 
telefone/WhatsApp, com nome e assinatura do representante legal. 
*Recomendação: Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, esta deverá vir 
acompanhada do Contrato Social da proponente ou de outro documento, onde esteja expresso os poderes do 
outorgante para constituir mandatário. 
*Em atendimento a Lei Federal n° 13.726/2022, o reconhecimento de assinatura no instrumento de 
procuração particular, poderá ser realizado perante a Pregoeira e Equipe de Apoio, desde que apresentado, 
via original ou cópia autenticada em cartório, de Documento Oficial com foto e assinatura do subscrevente  
(Ex.  Cédula de RG, CNH, Carteira de Trabalho e Previdência Social, Passaporte e Cédula de identidade 
Profissional), somente sendo admitido o reconhecimento da assinatura na forma grafada no documento 
apresentado. 

(*) NOTA: DOCUMENTO OBRIGATÓRIO - APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES,  NO INÍCIO DA 
SESSÃO — ACOMPANHADO POR DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO COM FOTO. 
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ANEXO  III  
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Ao(A) Agente de Contratação 
Municipio de Capanema, Estado do Paraná 
Pregão n°: xxxxxxxxxx 
Objeto da Contratação: ...xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx... 

I - Pelo presente instrumento e para todos os fins de direito, o CONTRATADO, denominado de 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço: 
xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o seguinte 
endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: xxxxxxxxxxxx, 
neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função de: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 
DECLARA: 

a) a ciência e concordância do licitante com as condições contidas no Edital e seus anexos, de que 
cumpre plenamente as condições e requisitos de participação e de habilitação definidos no Edital 
e anexos, incluindo os definidos no Termo de Referência, se existirem; 

b) a ciência e concordância do licitante com as obrigações e regras de execução, de recebimento e 
de pagamento previstas no Edital e no Termo de Referência, assumindo a responsabilidade de 
cumpri-las; 

c) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação, serão 
retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. 

d) que o licitante não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso a proponente 
empregar menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de jovem 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

e) que o licitante e os seus sócios e/ou administradores não se encontre(m), ao tempo do processo 
de contratação, impossibilitado(s) de participar da licitação/contratação em decorrência de 
sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de 
qualquer ente federado; 

I) que o licitante não teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração Pública 
municipal, no âmbito do processo de contratação anterior para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a 
medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

g) que o licitante não mantém vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com 
agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na 
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

h) que o licitante não integra um grupo econômico, de fato ou de direito, com outro(s) licitante(s) 
ou contratado(s) deste processo de contratação; 

i) que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do edital, não foi condenado 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 

j) que inexistem fatos impeditivos para a habilitação do licitante no certame e de que não se 
enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da contratação; 

k) que o orçamento e a proposta comercial apresentados pelo licitante neste processo de contratação 
foram elaborados de forma independente, se aplicável; 
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1) que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do artigo 1° e no inciso  III  do artigo 50  da 
Constituição Federal; 

m) que NENHUM sócio e/ou administrador do licitante exerce cargo ou função pública impeditiva 
de relacionamento comercial com a Administração Pública; 

n) que o licitante não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos 
parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

o) que o licitante e seu(s) sócio(s) não se encontram em estado de insolvência civil, falência ou 
recuperação judicial ou extrajudicial; 

p) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação, serão 
retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. 

q) que o licitante assegura ao Município o atendimento às obrigações legais, tanto na esfera federal, 
quanto estadual e municipal, ao que se refere As questões sociais e ambientais e As Normas 
Ambientais e Sociais do Banco Mundial, garantindo a seguridade social de seus empregados, o 
atendimento A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o cuidado  coin  a saúde e segurança do 
trabalhador, o combate ao assédio moral e sexual, além da observância e comprometimento com 
a conservação e preservação do meio ambiente. 

r) ciência de que as vedações indicadas na alínea "e" também são aplicadas: 
(i) ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante.  

(ii) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, a mesma pessoa 
fisica que seja sócia-administradora, ou sócia majoritária, ou sócia exclusiva da pessoa 
jurídica declarada inideonea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública 
de qualquer ente federado;  

(iii) A pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, o cônjuge, o 
companheiro ou os filhos do sócio-administrador, ou do sócio majoritário, ou do sócio 
exclusivo da pessoa jurídica declarada inideinea ou que for impedida de licitar com a 
Administração Pública de qualquer ente federado. 

II - Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações: 
a) o(a) responsável legal da pessoa jurídica, a sua qualificação completa e a sua função na empresa; 
b) em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, bem como em 

caso de eventual contratação, concordo que a comunicação oficial do Município seja 
encaminhada de forma eletrônica, para os seguintes endereços e números: 

1 -  E-mail:  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
2 - Telefone: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
3 - Whats  App:  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
4 -  Telegram:  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, será protocolizado um pedido de 
alteração junto ao Município, sob pena de ser considerada validamente intimada conforme os 
dados anteriormente fornecidos. 

5 de 202X. 
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

(Obs.: Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante) 
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO - ME/EPP 

Pelo presente instrumento, o(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, 
sediado(a) no seguinte endereço: xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de 
xxxxxxxxxxxxxxxx, com o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato 
telefôn ico e WhatsApp: xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° 
xxxxxxxxxx, com função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal e demais sanções administrativas 
aplicáveis, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos 
da Lei Complementar n° 123/2006, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento desta situação. 

Declara, ainda, nos termos do  art.  21, §§ 2° a 4°, da Lei Complementar Municipal n° 14/2022, a obtenção 
de benefícios legais fica limitada as microempresas e as empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratação(ões) com a Administração Pública (União, 
Estados, Municípios), cujos valores já faturados, somados ao montante que certamente será faturado, no respectivo 
ano-calendário, não extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte. 

Para os fins do disposto no parágrafo anterior, não serão somados como montante que certamente será 
faturado no respectivo ano-calendário, os valores indicados nas contratações públicas que adotarem o sistema de 
registro de preços. 

Para os fins do disposto acima, as eventuais contratações que a empresa possuir com outros entes federados, 
com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, somente foi considerado o valor anual do contrato para fins de 
enquadramento nos limites previstos nos parágrafos acima. 

5 5  de 202X. 
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

(Obs.: Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante) 
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ANEXO V 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

0(A) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte 
endereço: xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com 
o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função 
de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, propõe 
fornecer ao Município de Capanema/PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão n° XX/202X e 
seus anexos, conforme abaixo discriminado: 

1. Item/Lote xxxx 
2. Especificações de cada item. 
3. Quantidade de cada item. 
4. Marca e/ou modelo de cada item. 
5. Valor unitário e total de cada item; 
6. Declarar que a proponente se obriga a cumprir todos os termos da contratação indicadas nos documentos que 
compõem o processo de contratação. 
7. Indicar que a validade da proposta definitiva de preços é pelo prazo de 1 (um) ano,  ou outro prazo indicado 
nos documentos que compõem o processo de contratação, contado da data da apresentação da proposta definitiva 
de preços. 

7.1. Se este modelo for utilizado para a confecção da proposta inicial, indicar que a validade da proposta  
inicial não será inferior a 90 (noventa) dias,  a contar da data de sua apresentação. 

8. Prazo máximo de fornecimento dos produtos/prestação dos serviços, respeitando-se o disposto no Termo de 
Referência. 
9. Declarar que preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas 
e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto da contratação. 

de 202X. 
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

OBSERVAÇÕES: 
a) Caso o Termo de Referência possua como anexo um modelo próprio de Proposta, não se aplica o presente 

modelo, devendo ser observadas as disposições do Termo de Referência; 
b) Esse modelo pode ser utilizado tanto para a proposta de preços inicial, quanto para a proposta de preços 

definitiva da licitação; 
c) Rubricar todas as folhas e assinar a última, caso não utilize assinatura digital; 
d) Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante; 
e) 0 preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas casas decimais 

(0,00), salvo se previsto de forma diferente no termo de referência; 
f) Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto",  de acordo com o 

indicado no item 1 do Edital, o desconto proposto deverá ser expresso em percentual; 
g) Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor  firm  por lote",  de acordo com 

o indicado no item 1 do Edital, a proposta definitiva de pregos deverá discriminar os itens que compõem 
o lote, com todas as especificações individualizadas, bem como os seus respectivos preços unitários e 
totais; 

e.1. Na indicação dos preços unitários dos itens que compõem o lote deverá ser observada a 
proporcionalidade na redução dos preços unitários de todos os itens, levando-se em 
consideração o preço total do lote indicado na proposta inicial de preços e o valor total do lote 
considerado vencedor do certame, sem olvidar do quantitativo de cada um dos itens. 
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ANEXO VI 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE GARANTIA TÉCNICA 

Pregão n° XX/202X 

0(A) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte 
endereço: xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com 
o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função 
de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 
DECLARA, sob as penas da Lei, que se obriga a oferecer garantia técnica contratual do objeto da contratação, 
previsto no Edital do Pregão indicado em epígrafe, conforme descrição dos itens que constam no termo de 
referência, pelo prazo de xx (xxxxx) meses, contados do recebimento definitivo do objeto e após o escoamento do 
prazo da garantia legal prevista no  CDC,  sendo que durante o período de garantia técnica, sempre através de 
representantes autorizados, realizará as substituições e reparos necessários decorrentes de anomalia, vicio ou 
defeito, bem como falhas ou imperfeições constatadas em suas características operacionais ou estéticas, no prazo 
previsto no Termo de Referência, contado da notificação do problema por parte do Fiscal da Contratação ou 
Secretaria Municipal interessada, sem qualquer  emus  para o Município de Capanema. 

5 5  de 202X. 
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

(Obs.: Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante) 

Observação: A declaração de garantia técnica (Anexo VI) somente  sera  obrigatória quando o termo de 
referência assim o exigir expressamente. 
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ANEXO VII 
MODELO DE DECLARAÇÃO SUPORTE TÉCNICO 

Pregão n° XX/202X 

0(A) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte 
endereço: xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com 
o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função 
de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 
DECLARA que dispõe de assistência técnica autorizada, caso seja necessário para a manutenção preventiva ou 
corretiv a do objeto da contratação, nos termo exigidos no Termo de Referência. 

5   de 202X. 
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

(Obs.: Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante) 
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ANEXO VIII 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XX/202X 

PINIMMONOMPRIMW "PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, 
Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo 
Excelentíssimo Prefeito Municipal, o  sr.  Américo Bellé, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço: 
xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o 
seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). 
xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
de Contratação do Preeão n° XX/202X e em observância as disposições da Lei Complementar Municipal 
n° 14/2022 (LCM 14/22) e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
1.1. RESUMO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

1.2. DESCRIÇÃO DO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

Item Código Descrição do produto/serviço Marca/Modelo Unidade 
de 

medida 

Quantidade 
estimada 

Preço 
unitário 

estimado 
(R$) 

Prego total 
estimado 

(R$) 

1 

2 

3 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existente(s); 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele 

que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 
1.3.2. A quantidade constante no subitem 1.2 6 uma mera estimativa, não se obrigando a 

Administração à contratação.  

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇ,OS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de 
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
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2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
instrumento. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o Órgão público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do Órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo Órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1  sett  encaminhado por meio do Fiscal 
da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente a emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestara o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no 
subitem 2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe 
for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de 
responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado 
sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante 
contratado para a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle, preferencialmente 
em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos 
internos e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação  sera  de xx (xxxxx) meses, contados a partir da emissão e 
assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 
3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 (um) ano, desde que 
pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação. 

3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo quantitativo do objeto previsto 
no subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de vigência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxx). 

4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na clausula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de 
Referência, além das seguintes obrigações gerais: 
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a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos 
previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de 
entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar A Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 
adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o 
fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

I) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham 
a incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função 
de maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, 
alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação 
de serviços; 

I) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço 
para representá-lo na execução do objeto. 

I) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da contratação ou autoridade superior 
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos A execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal da contratação, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado A Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor da contratação; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos 
de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula 
Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público 
que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização 
da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 
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v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, 
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da contratação, junto com a Nota Fiscal para 
fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e A Divida Ativa da União, 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 
— CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não poderá onerar o objeto da contratação; 

w) Comunicar ao Fiscal da contratação, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da contratação;  
bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  182. II, d, da LCM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
execução do objeto, durante a vigência da contratação. 

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste instrumento, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demancAdos, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 

ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução do objeto da contratação; 

1..4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam As especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

1.6. ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

1.7. 
5.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

1.8. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referências  é permitida a subcontratação 
parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições: 

1.8.1. a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
1.8.2. b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.9. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar 

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
1.9.1. 5.2.3. 0 contratado apresentará A Administração documentação que comprove a capacidade 

técnica do subcontratado, que  sell  avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
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1.10. 5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
ôrgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 
fiscalização ou na gestão da contratação, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATAN  
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com este 
instrumento e demais documentos que integram o processo de contratação; 

h) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
A dimensão, qualidade e quantidade, conforme o  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

1) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente A execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referencia; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
I) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas A execução do 

presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e 
compreensão do pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados A execução da contratação, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão A conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra o processo 
de contratação. 

9. CLAUSULÁ'N'ONA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  
9.1. 0 objeto da contratação deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avençadas e 
as normas da LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da contratação, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o  &gat)  ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4. 0 ôrgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
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9.5. P reposto. 
9.5.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do inicio da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação a execução do objeto contratado. 
9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 

9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura deste instrumento e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não 

tenhan sido designados no TR),  sera  realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os 
entendimentos acerca das condições estabelecidas neste instrumento, no Termo de Referência e seus anexos, no 
Edital e seus anexos, se houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 

9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura deste instrumento, podendo ser prorrogada 
a critério da Contratante. 

9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 
a) Presença, física ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentara o(s) seu(s) 

preposto(s); 
b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão da contratação; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário 

da empresa designado para acompanhar a execução da contratação e atuar como interlocutor principal junto 
A Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, 
legais e administrativas referentes ao andamento contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto 
ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 

9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução da contratação devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou 

pelos respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em especial, as rotinas a seguir. 

9.8. Fiscalização Técnica da contratação. 
9.8.1. 0 fiscal técnico acompanhará a execução da contratação para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 

9.8.1.1. 0 fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências 
relacionadas à execução da contratação, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá notificações para 
a correção da execução da contratação, determinando prazo para a correção. 

9.8.1.3. 0 fiscal técnico informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da contratação nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor da contratação. 

9.8.1.5. 0 fiscal técnico comunicará ao gestor da contratação, em tempo hábil (mínimo de dois  
meses de antecedência),  o término da contratação sob sua responsabilidade, com vistas a renovação 
tempestiva ou a realização de novo processo de contratação. 
9.8.2.  Integram as atribuições do fiscal técnico:  

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação com informações pertinentes As suas 
atribuições; 

b) anotar no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências relacionadas A execução da 
contratação, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados; 
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c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, 
com a definição de prazo para a correção; 

d) informar ao gestor da contratação, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso; 

e) comunicar imediatamente ao gestor da contratação quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a 
execução da contratação nas datas estabelecidas; 

O fiscalizar a execução da contratação para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo 
a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das 
documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, 
encaminhar ao gestor da contratação para ratificação; 

g) comunicar ao gestor da contratação, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término da 
contratação sob sua responsabilidade, com vistas A prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do documento 
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto constante na 
Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação 
das listas de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de contratação, em 
conjunto com o agente público técnico da  di-ea  ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público técnico 
da  di-ea  ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

1) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes A pontuação obtida e A habilitação 
técnica, em conjunto com o Fiscal Administrativo da contratação; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão da contratação, 

em conjunto com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 
p) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da contratação. 

9.9. Fiscalização Administrativa da contratação. 
9.9.1. 0 fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da contratação para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

9.9.3. Integram as atribuicões do fiscal administrativo:  
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação, com a realização das tarefas relacionadas 

ao controle dos prazos relacionados A contratação e A formalização de apostilamentos e de termos aditivos, 
ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a PGM, para a tomada 
das providências cabíveis, incluindo a retenção de pagamentos; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das 
obrigações contratuais e reportar ao gestor da contratação para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 

e) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do documento 
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado; 

f) verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor da contratação para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento; 
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h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 
necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 

i) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da contratação; 
j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente A 

execução do objeto da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo da contratação os 
Termos de Ciência assinados pelos novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados. 

9.10. 1)o Gestor da contratação. 
9.10.1. 0 gestor, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização da contratação contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenc:iamento da contratação, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas A verificação da necessidade de adequações da 
contratação para fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.10.2. 0 gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais da contratação, de todas as ocorrências 
relacionadas A execução da contratação e as medidas adotadas, informando, se for o caso, A autoridade superior 
Aquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.10.3. 0 gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.10.4. 0 gestor emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 
administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.10.5. 0 gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins 
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da LCM 14/22. 

9.10.6. 0 gestor deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 

9.10.7. 0 gestor deverá enviar a documentação pertinente ao Departamento de Contratações Públicas ou 
outro árgão competente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos da contratação e demais documentos do processo de contratação. 

9.10.8. Integram as atribuições do Gestor da contratação:  
a) coordenar as atividades relacionadas A fiscalização técnica e administrativa; 
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais da contratação das ocorrências relacionadas A 

execução da contratação e as medidas adotadas, e informar A autoridade superior aquelas que ultrapassarem 
a sua competência; 

c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de 
despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização da contratação, cujo histórico de 
gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas A 
verificação da necessidade de adequações da contratação para fins de atendimento da finalidade da 
administração; 

e) coordenar os atos preparatórios A instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao 
Departamento de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos procedimentos 
relativos A prorrogação, à alteração, ao reequilibrio, ao pagamento, A eventual aplicação de sanções e A 
extinção da contratação, entre outros; 

0 elaborar com as informações obtidas durante a execução da contratação o relatório final de 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração; 

g) emitir documento comprobatário da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto 
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações produzidas 
no recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e na 
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conformidade e aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de recebimento definitivo, se 
houver, ou em conjunto com o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação; 

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de aplicação 
de sanções; 

j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 
k) manter o Histórico de Gestão da contratação, contendo registros formais de todas as ocorrências 

positivas e negativas da execução da contratação, por ordem histórica; 
1) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 
m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o Órgão competente; 
n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de Recebimento Definitivo, 

a ser encaminhada ao preposto do contratado; e 
o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação 

contratual. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO, DO 
RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  
10.1. E permitida a realização de prorrogação da contratação, nos termos da LCM 14/22 e do item 21 do Edital. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo A prorrogação contratual. 
1.11. 10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo, cuja publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da 
prorrogação, mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes. 

1.12. 10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 
independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados 
formalização da alteração da contratação. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela 
Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para a celebração deste instrumento. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa A 
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 
estrito. 

10.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irmajustáveis no prazo de um ano contado da data 
da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

10.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  sell  contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 
10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serd(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
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10.5.8. 0 reajuste  sera  realizado por apostilamento. 
10.6. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o 
equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral da contratatação pela 
Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como 
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que 
observará o disposto no LCM 14/22 e seu regulamento. 
10.7. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da contratação utilizada para 
serviços,  continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com 
data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao 
acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de 
custos decorrentes de aumento com a mão de obra; 

10.7.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  
continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo 
com o disposto no Termo de Referência. 

10.7.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-Ao as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22 e seu 
regulamento. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA  
CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos,  sell  precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da 
contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores 
eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais 
prejuízos causados ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico 
do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem a contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação  sera  regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e 
de seu regulamento. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATACAO 
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES 
ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil 
ou impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 
245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutários da Administração; 
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b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria 
administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de 
medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instancia, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instancia, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou A autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou 
pela autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem 
a prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o broo 
Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, 
no prazo de 3 (três) dias ateis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração 
poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 

na execução da contratação e necessários A sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo 
sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da 
Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar 
continuidade A execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e 
deste instrumento  sera  sanada por meio de consulta formal A PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder 
Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação 
serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais 
regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 
15.3. A contratação regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  
150, da LCM 14/22. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITACAO  
16.1. 0 Contratado  flea  obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; e 
c) técnica. 

17.- CLAUSULA DÉCIMA StriMA ,‘DA'RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 
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17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente 
Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado  sett  responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do 
objeto adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente 
instru mento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vício/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão 
do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da 
denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais 
indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de 
qualquer responsabilidade. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPCAO, DE  COMPLIANCE  E DO  
CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do objeto; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução do objeto; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da contratação; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

.-epresentantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos 
entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover 
Inspeção do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e 
para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva 
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o 
agente público municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com pessoa física ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou 
que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau. 
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18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa Mica ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por 
qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no 
âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos 
recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  
247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe 
função no respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

I) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de licitação ou do 

inicio do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes 
Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades 
exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com 6rgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão 
ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em que 
haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do 
cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de 
contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
19.1. Considera-se para esta contratação: 

19.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para realização de registro formal de 
preços relativos à bens ou serviços para contração futura e eventual com o Contratado. 

19.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso 
para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os 6rgãos participantes e as 
condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no Edital, no Termo de Referência e na proposta 
aceita do Contratado. 

19.1.3. Órgão gerenciador: órgão da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de 
procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente. 
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19.2. Caberá à Secretaria Municipal gestora, com auxilio da Agente de Contratações e equipe de apoio, o controle 
e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 

a) Gerenciar a ata de registro de preços; 
b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 

19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, junto A Secretaria 
Municipal da Fazenda Pública, a existência de recursos e de dotação orçamentaria para emitir o requerimento de 
fornecimento/prestação de serviços de que trata o Termo de Referência. 
19.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão 
advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente as licitações. 
19.5. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da 
contratação, nos termos da Clausula Décima deste instrumento, cabendo ao Departamento de Contrações Públicas 
o controle e o acompanhamento de possíveis alterações dos preços, assim como aos demais órgãos gestor e 
participantes desta contratação. 

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no mercado. 
19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no Órgão de comunicação oficial do Município, para 
orientação da Administração. 
19.7. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preços constantes do registro de preços, em razão de 
incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 

19.7.1. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, mediante protocolo, ao Agente 
de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do impugnante, as razões de fato e elementos 
probatórios, se houver. 
19.8. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os praticados 
no mercado e assim controlados pela Administração, nos termos da LCM 14/22. 

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os 
vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a renegociação dos 
preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

19.8.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procedera a 
aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação. 

.20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO,"' 
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sera  providenciada pelo Contratante 
e a integra do processo de contratação direta  sera  divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de 
até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

21. CLAUSULA VIGÉSIMA: PRIMEIRA - DO FORO  
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o 
Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) , representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia xx de xxxxxxx de 202x. 

Américo Bellé XXXXXXX 
Prefeito Municipal Representante Legal do Contratado 

XXXXXX 
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ANEXO IX 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XX/202X 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal IV 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, 
Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo 
Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. Américo Bellé, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço: 
xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o 
seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
xxxxxxxxxxxx, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). 
xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
de Contratação do Preao n° XX/202X e em observância As disposições da Lei Complementar Municipal 
n° 14/2022 (LCM 14/22) e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante 
as cláusulas e condições enunciadas neste instrumento. 

ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO: 
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

I. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1.1. RESU MO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

1.2. DESCRIÇÃO DO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 
Item Código Descrição do produto/serviço Marca/Modelo Unidade 

de 
medida 

Quantidade 
estimada 

Preço 
unitário 

estimado 
(R$) 

Preço total 
estimado: 

(R$) 

I 
-) 

3 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referencia; 
b) o Edital da Licitação; 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele 

que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de 
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o 6rgão público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do 6rgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
1) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo 6rgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será encaminhado por meio do Fiscal 
da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no 
subitem 2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe 
for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
2.8. C,  não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de 
responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado 
sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante 
contralado para a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada 6rgão público manterá o controle, preferencialmente 
em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de árgãos 
internos e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de xx (xxxxxx) meses, contados a partir da emissão e 
assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 

4. CLAUSULA QUARTA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ XXXXX (XXXXXXX). 

4.1.1. 0 valor de cada item esta descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO' 
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de 
Referência, além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos 
previamente pela Administração Municipal, nos termos da clausula segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

e) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de 
entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 
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d) encaminhar A Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 
adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o 
fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham 
a incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função 
de maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, 
alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação 
de serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

1.13. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço 
para representá-lo na execução do contrato. 

I) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos A execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado A Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, ate o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos 
de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes ate o terceiro grau, na forma da Súmula 
Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público 
que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização 
da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o 
terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, 
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins 
de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e A Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 
— CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
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x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

na) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  182. II, d, da LCM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante;  

(Id)  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

1.14. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 

1.15. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execuçâo deste contrato; 

1.16. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

1.17. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam As especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

1.18. ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

1.19. 
5.2. Não será admitida a subcontratacão  do objeto contratual. 

1.20. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referencia,é  permitida a subcontratação 
parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições: 

1.20.1. a) E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
1.20.2. b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.21. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar 

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
1.21.1. 5.2.3. 0 contratado apresentará A Administração documentação que comprove a capacidade 

técnica do subcontratado, que  sera  avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
1.22. 5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa Mica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, 
ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE   
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6.1. Alem do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis; 
C) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
dimensão, qualidade e quantidade, observando-se o disposto no § 40  do  art.  201 da LCM 14/22; 

I) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente A execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
I) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas A execução do 

presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e 
compreensão do pedido. 

j) A Administração  tell  o prazo de ate 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados A execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENT  
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTAR1A  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão A conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra o processo 
de contratação. 

9. CLAUSULA NONA DO  MODEL()  DE GESTA0 E FISCALIZACAO DA CONTRANWOMMIN 
9.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução  sad  
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o Órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

9.5. Preposto. 
9.5.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 
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9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura do Contrato e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não tenham 

sido designados no TR), será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os 
entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referência e seus anexos, Edital, se 
houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 

9.6.2. A reunido ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a 
critério da Contratante. 

9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 
a) Presença, fisica ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s) 

preposto(s); 
b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário 

da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto A 
Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, 
legais e administrativas referentes ao andamento contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto 
ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 

9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou 

pelos respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em especial, as rotinas a seguir. 

9.8. Fiscalização Técnica. 
9.8.1. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 

9.8.1.1. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas A execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

9.8.1.3. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
C) fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

9.8.1.5. 0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil (minimo de 
dois meses de antecedência),  o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas A renovação 
tempestiva ou A realização de novo processo de contratação. 
9.8.2.  Inteiram as atribuicões do fiscal técnico:  

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes As suas 
atribuições; 

b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas A execução do 
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, 
com a definição de prazo para a correção; 

d) informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso; 

e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a 
execução do contrato nas datas estabelecidas; 
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O fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferencia das notas fiscais e das 
documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, 
encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

g) comunicar ao gestor do contrato, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas A prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento 
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto constante na 
Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação 
das listas de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de contratação, em 
conjunto com o agente público técnico da  Area  ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público técnico 
da  Area  ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

1) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes A pontuação obtida e A habilitação 
técnica, em conjunto com o Fiscal Administrativo do Contrato; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão do contrato, 

em conjunto com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 
p) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato. 

9.9. Fiscalização Administrativa. 
9.9.1. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do 

contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência. 

9.9.3. Integram as atribuições do fiscal administrativo:  
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas 

ao controle dos prazos relacionados ao contrato e A formalização de apostilamentos e de termos aditivos, 
ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a PGM, para a tomada 
das providências cabíveis, incluindo a retenção de pagamentos; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das 
obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 

e) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento 
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado; 

O verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento; 
h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
i) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato; 
j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente A 

execução do objeto da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo do Contrato os 
Termos de Ciência assinados pelos novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados. 
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9.10. Do Gestor do Contrato. 
9.10.1. 0 gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualização do 

processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 
e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas A verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.10.2. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas A execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, A autoridade 
superior aquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.10.3. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.10.4. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico 
e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.10.5. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
sancionador para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da LCM 
14/22. 

9.10.6. 0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 

9.10.7. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 
termos do contrato e demais documentos do processo de contratação. 

9.10.8. Integram as atribuições do Gestor do Contrato:  
a) coordenar as atividades relacionadas A fiscalização técnica e administrativa; 
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas A execução 

do contrato e as medidas adotadas, e informar A autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 
competência; 

c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de 
despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento 
deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas A verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

e) coordenar os atos preparatórios A instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao 
Departamento de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos procedimentos 
relativos A prorrogação, A alteração, ao reequilibrio, ao pagamento, A eventual aplicação de sanções e A 
extinção dos contratos, entre outros; 

O elaborar com as informações obtidas durante a execução do contrato o relatório final de consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração; 

g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto 
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações produzidas 
no recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e na 
conformidade e aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de recebimento definitivo, se 
houver, ou em conjunto com o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação; 

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de aplicação 
de sanções; 

j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 
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k) manter o Histórico de Gestão do Contrato, contendo registros formais de todas as ocorrências 
positivas e negativas da execução do contrato, por ordem histórica; 

1) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 
m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o  &go  competente; 
n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de Recebimento Definitivo, 

a ser encaminhada ao preposto do contratado; e 
o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação 

contratual. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO, DO 
RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÂO  
10.1. É permitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
1.23. 10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, 

cuja publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da prorrogação, 
mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes. 

1.24. 10.1.4. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 
independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados 
formalização da alteração contratual. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria-
Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o presente 
contrato derivar de uma ata de registro de  preps,  poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa 
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 
estrito do contrato. 

10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

10.6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e conclufdas após a ocorrência da anualidade. 

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  sell  contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.6.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
10.7. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o 
equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral do contrato pela 
Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos 
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imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como 
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que 
observará o disposto no LCM 14/22 e seu regulamento. 
10.8. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para 
serviços contínuos, por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com 
data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao 
acordo, A convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de 
custos decorrentes de aumento com a mão de obra; 

10.8.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  
continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo 
com o disposto no Termo de Referência. 

10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-Ao as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA  
CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinçâo/cancelamento estão previstas no Termo de Referencia e no Edital. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da 
contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores 
eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais 
prejuízos causados ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado  sett  feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico 
do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem A contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação  sett  regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e 
de seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATACÃO  1.111 
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES  
A DMINI  STRATI VAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 
ou impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 
245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c.) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. A s cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria 
administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
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14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de 
medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instancia, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instancia, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou A autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou 
pela autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem 
a prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o Órgão 
Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, 
no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração 
poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 

na execução do contrato e necessários A sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo 
sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da 
Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar 
continuidade A execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLAUSULA DÉCIMA ()UINTA DOS CASOS 0  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e 
deste instrumento  sera  sanada por meio de consulta formal A PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder 
Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação 
serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais 
regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 
15.3. 0 contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  
150, da LCM 14/22.  

:IL 

16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica. 

17. CLAUSULA DÉCIMA StrlIVIA - DA RESF'ONSABIL1DADE DO CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente A 
Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados A Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado  sera  responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 
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17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do 
objeto adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente 
instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juízo por terceiros, em razão 
do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da 
denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado  it-A se responsabilizar exclusivamente por eventuais 
indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de 
qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE  COMPLIANCE  E DO 
CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.2346/2013_ o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo 

o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 

"Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em rib/6s artificiais 
e não competitivos; 

cl) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
cLe prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos 
entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover 
inspeção do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e 
para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva 
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o 
agente público municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com pessoa Mica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou 
que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
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b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por 
qualquer Órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa ffsica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no 
âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos 
recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  
247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe 
função no respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

I) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de licitação ou do 

início do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes 
Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades 
exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao árgão 
ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante árgão ou entidade em que 
haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do 
cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de 
contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo Contratante 
e a íntegra do processo de contratação direta  sera  divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de 
até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO  
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o 
Senhor Américo  Bend,  e pelo(a) Sr.(a) , representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia xx de xxxxxxx de 202x. 

Américo Bellé XXXXXXX 
Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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Prefeito Municipal Representante Legal do Contratado 
XXXXXX 
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ANEXO X 
ORIENTAÇÕES PARA GERAÇÃO/REDAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

EXCLUSIVO PARA PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL 

I. Acessar portal eletrônico do Município( www.capanema.pr.gov.br),  clique  no  link  "Licitações". 

2. Depois de acessar o portal eletrônico do Município,  clique  no  link  "Licitações", depois  clique  em 
"Editais de Licitação e Licitações na integra". 

3. Clique  em "Pregão Presencial" e, depois, a licitação correspondente. 
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5. Salve o arquivo em um local de fácil acesso no seu seu computador. 

Após, volte ao portal eletrônico e  clique  em: "esProposta.zip" (para baixar o arquivo).  
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7. No local do seu computador onde foi salvo o arquivo "esProposta.zip",  clique  com o botào direito do  
mouse,  selecione "WinRAR" e  clique  em;  "Extract  files...". 

8.  Clique  em "Ok", abra a pasta correspondente e execute o arquivo. 
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10. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS: Para informar os valores e as marcas dos produtos 
contidos no anexo, proceda da seguinte forma: 

10.1.  Clique  nos trds pontinhos ao final do espaço em branco abaixo do dizer: "Arquivo da 
Proposta". 

10.2. Busque, em seu computador, o arquivo da proposta, no local onde foi salvo o arquivo 
baixado do portal eletrônico do Município. Selecionado o arquivo,  clique  em abrir. 

10.3. 0 sistema irá abrir importar os arquivos e aparecerá a seguinte tela: 
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e tied. 4, !emceed. 4,40 [ir.ta ,p0:16 
TI1,4 ›r: lie Ntrrrtr,n ti. ?WI totiirybinel 4.0.mm • vv..* Vera, 1 1.4.2 

10.4. Próximo passo:  clique  em "Dados do fornecedor", após preencha todos os campos. 
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loormprese 

Stto No 

" campos obrigatdrios 

Fornecedor eriqiadrado  cork;  miclotropesa ou ernpresa de 
pequeno wxte (pala  abler  o:  bent,'  icios da  le,  compler.x•ntai 
rt 123/20(16) 

Vakdade  da  popoita (eta Piazo de enaega/execocio 

fecha. Quad° societario  

„. 

Representante 

Vt...11, 15. 

, , ___ _........ .. .. .... ..... ._ . ...___ ...... 
e Dadot 6:, !unwed°, 

f 'pi 1 
I lop itil. wow, , 

Taus 2$ do  Novembro  de 2023 Equegena S4teM111 • ..o,,,eciteplane..m.tor 

10.5. Após o preenchimento, abra o campo denominado "Representante", preencha, depois abra 
o campo "quadro societário", preencha todos os dados.  Clique  em fechar. 

10.6. Após clicar em fechar, voltará para a seguinte tela: 

Enbiade 
Hume Wei deCepeneme 

• kent ow team segiabo Amite Woo CNRI istekerse 

Tipo de epear„ba 
Per LON 

Uceee5o bowies, Nedelidade 
COCOA 3023 Preglio 

Emisseo de Propeets 

Ammo de PKVIVIi• 
1: %Use wetio‘DomeberesVieeoea Ptegio esi 

WO, Prodeeenerepes 

N. Low Nunn delete 
. •-•,••• 

CEP .  

Tototone  

. • • 

Município de Capanema - PR 
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,00 1,110.6 de rropoxto 

t•Ovo de Poopo000 
1.',9tift,...,tudlit;61,..,,ttentl.f4:41.040,10,400 '0'; 0,1 

0,0414, 
01.0.0c 4.0 

. In tn.. ,,14.4,Ami. Woo t.,1P4 tne..0.4 
10,0“ Pl<4.1Sovi, 

• 

Pr3,1:50,3 or. SEF,t; 
m€,TA0(•.,t,€ 
PElt3)t crÇ 

0-0& 011N, t 
?>.,;(10/ OFICPA0041 Wit 

ON ME ;OA ,,,b) OE St0111C 0 %o Ut 
t; OOP mat s lAt)o) ot WI; 3) DO &P 

• 4ifRrta;10 
0511 011ESIKALODE SCrMC 5000 nf- 
i'i011,  0fIESinr.dovr strimç so,o3 . 

• p, FAt SIAM ti $Ewoc &P 
f4ttA1*bt SRÇi5.00 
PfltstACAObt Stfivo; 411 

0716. PRCSt,0,110 DE ',ErrAÇ 250, 
ititatAmtbas. r”,10.  €,,tt 

4,  tom.44,1. 443 

t ttowsmilx0 /.4,23 ••,41, • .it,ttt,',Aipittrs. 

Nt txdr444 E Jove ka0 14,40140,10 
MICK 0123 Pm.* 

o X 

,00 
hot L. 

) 
f. - 

O çI9l  Município de Capanema - PR 

10.7.  Clique  em produtos e serviços: vai abrir todos os lotes e itens da licitação. 

10.7.1. Deverão ser preenchidos, obrigatoriamente, os pregos, marcas e modelo. 0 valor deverá 
ser digitado utilizando o formato 9999,99. Não coloque ponto decimal para separar a casas dos 
milhares, apenas a virgula para separação dos centavos. Exemplos: 

a) 1520,00 (certo) 
b) 1.520,00 (errado). 

10.7.2. Os valores devem digitados sempre respeitando a coluna de Preços unitário máximo para 
cada item. 

11. TÉRMINO DO PREEENCHIMENTO: 
11.1. Após o término da digitação, deve-se clicar em: "Grava proposta"; 
11.2. Salvar o Arquivo PROPOSTA.ESL gerado (Importante: testar o arquivo que foi gravado); 
11.3. 0 arquivo gerado deverá ser encaminhado ao Departamento de Contratações Públicas na forma 

dos subitens 7.11 ou 7.11.1 do Edital. 
11.4. No Botão imprimir proposta, imprimir o documento e coletar assinatura; 
11.5. Acondiciona-los em envelope adequado identificado conforme solicita o Edital. 
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Américo Be 
Prefeito Municipal 

.192  
Município de Capanema — PR 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: SERVIÇO DE SEGURANÇA DESARMADA, PROCESSADO PELO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Considerando as informações e pareceres contidos no presente processo, cujos 
fundamentos integram a presente decisão, AUTORIZO o prosseguimento do processo de 
contratação, com a posterior publicação do Edital da licitação, nos termos da legislação 
aplicável. 

Encaminhe-se ao Departamento de Contratações Púbicas para as providencias 
necessárias. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 12 de julho de 2024. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  Pagina: 9 



AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N 2  35/2024 

O MUNICÍPIO DE CAPAN EMA, Estado do Paraná, torna público 

que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO n 235/2024. Tipo de 

Julgamento: Menor prego Por Lote. Modo de Disputa: Aberto 

Objeto: SERVIÇO DE SEGURANÇA DESARMADA, PROCESSADO 

PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. R$ 117.462,60 Cento 

e Dezessete Mil, Quatrocentos e Sessenta e Dois Reais e 

Sessenta Centavos). Abertura das propostas: 08:30 Horas do 

dia 29/07/2024. Local: 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br , demais 

informações podem ser adquiridas no Departamento de 

Contratações Públicas, Prefeitura Municipal de Capanema, sito 

a Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Capanema — 

Paraná — Cen:ro e também no  site  www.capanema.pr.gov.br. 

Capanema, 12/07/2024 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 

Pregoeira 

• 



12/07/2024, 09:27 Mural de Licitações Municipais 

02,...A.,E74 WW1. S r7C, 1.1rAMC O AMIANik 

06. 194 
TCEPR 

Entidade Executora MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

Dotação Orçamentária' 1100208241080124674740339039 

1.509.090,96 Preço máximo/Referência de preço - 

R$* 

Não 

Não 

V 

V 

Não 

Não 

Ypltar 

Registrar processo lic tatório 
Informações Gerais 

Municipio CAPANEMA 

Os campos Ano,N. e Modalidade devem ser iguais aos informados (e informar) no SIM-AM 

Ano* 2024 

Modalidade* Pregão 

No licitação/dispensa/inc.yigibilidade* . 34 

Irecursos provenientes d 3 organismos internacionais/multilaterais de crédito-

A licitação utiliza estes recursos? Li 

Número edital/processo* 34 

Descrição do Objeto' CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MINISTRAR HORAS/AULAS DE 

CURSOS DIVERSOS PROPORCIONADOS PELA SECRETARIA DA FAMÍLIA E 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL. JUNTAMENTE COM O CRAS DO MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.  

Form  & de Avalick Menor Preço 

0 A entidade optou pelo sigilo do valor estimado do objeto da licitação? (aitigo 34 da Lei Federal 13.303/2016) 
-•- ,--•V •- y • - --•----y• 

Data de Lançamento do Edital 11/07/2024 

Data da Abertura das Propostas 26/07/2024 

Ha itens exclusivos para EPP/ME? 

Ha cota de participação para EPP/ME? 

Trata-se de obra  corn  exigência de subcontratação de EPP/ME? 

Ha prioridade pzra aquisições de microempresas regionais ou locais? 

[ Conitmotir 

CPF: 63225824968 J.ogot) 

https://servicos.tce.prgov.br/TCEPR/Municipal/aml/RegistrarProcessoCompra.aspx  

V' 

1/1 

• 



97918 - PREFEITURA DE CAPANEMA - PR 

987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA - PR 

RELAÇÃO DE ITENS - PREGÃO ELETRÔNICO N° 90035/2024-000 SRP 

1 - Itens da Licitação   

1 - Serviço Segurança 14acional / Trabalho 

Descrição Detalhada: SERVIÇO DE SEGURANÇA INTERNA DESARMADA, DEVENDO ATUAR DAS 08H As 16H. 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 100 Quantidade  Minima  Cotada: 100 

Critério de Julgamento: Menor Prego Critério de Valor: Valor Estimado 

Valor Unitário (R$): 318,00 

Unidade de Fornecimento: UNIDADE Quantidade Máxima para Adesões: 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,01 

Local de Entrega (Quar tidade): Capanema/PR (100) 

Grupo: G1 

- Serviço Segurança Nacional / Trabalho 

\—descrição Detalhada: SERVIÇO DE SEGURANÇA INTERNA DESARMADA, DEVENDO ATUAR DAS 00H As 08H. 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 120 Quantidade  Minima  Cotada: 120 

Critério de Julgamento: Menor Prego Critério de Valor: Valor Estimado 

Valor Unitário (R$): 334,67 

Unidade de Fornecimer to: UNIDADE Quantidade Máxima para Adesões: 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,01 

Local de Entrega (Quantidade): Capanema/PR (120) 

Grupo: G1 

3 - Serviço Segurança l acional / Trabalho 

Descrição Detalhada: SERVIÇO DE SEGURANÇA INTERNA DESARMADA, DEVENDO ATUAR DAS 16H AS 00H. 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 120 Quantidade  Minima  Cotada: 120 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Unitário (R$): 318,00 

Unidade de Fornecimento: UNIDADE 

Intervalo Minimo entre Lances (R$): 0,01 

Local de Entrega (Quantidade): Capanema/PR (120) 

Grupo: G1 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Quantidade Máxima para Adesões: 

4- Serviço Segurança Nacional / Trabalho 

Descrição Detalhada: SEERVIÇO EXCLUSIVAMENTE DE BRIGADISTA, DEVENDO ATUAR DAS 10H As 23H. 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 20 Quantidade  Minima  Cotada: 20 

Critério de Julgamento: Menor Prego Critério de Valor: Valor Estimado 

Valor Unitário (R$): 367,11 

Unidade de Fornecimento: UNIDADE Quantidade Máxima para Adesões: 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,01 

Local de Entrega (Quant dade): Capanema/PR (20) 

Grupo: G1 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 90035/2024-000 SRP UASG 987487 12/07/2024 09:19 (1/2) 



, • • 
2 - Composição dos Grupos   

Grupo 1 

N° do Item Descrição Quantidade Total Unidade de Fornecimento 

1 Serviço Segurança Nacional / Trabalho 100 UNIDADE 

2 Serviço Segurança Nacional / Trabalho 120 UNIDADE 

3 Serviço Segurança Nacional / Trabalho 120 UNIDADE 

4 Serviço Segurança Nacional / Trabalho 20 UNIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO N°90035/2024-000 SRP UASG 987487 12/07/2024 09:19 (2/2) 



12/07/2024, 09:23 SIASGnet-DC - Disponibilizar Aviso de Licitação apenas para Divulgação 

  

Licitação 
Qr4ppp§gpOgibilidade  Disponibilizar Aviso de Licitação apenas para Divulgação 
Pedido-de Cotação Eletrônica  

  

 

12/07/2024 09:23:13 

  

Este Aviso de Licitação  sera  Divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no gov.br/compras  
(www.gov.bricompras) na data de 15/07/2024. 

Resumo do Aviso de Licitação 

Órgão UASG Responsável 

1 97918 - PREFEITURA  DE CAPANEMA -  PR   i987487 - PREFEITURA  MUNICIPAL DE CAPANEMA - PR  

Modalidade de Licitação N° da Licitação 

Pregão r 90035/20241 

N° da IRP 

00019/2024 

Característica Forma de Realização Modo de Disputa 

Registro de Prego  (SRI ¡Eletrônico Aberto 

Lei 

Lei n°14.133/2021  

 

Critério de Julgamento 

 

 

Menor Prego/Maior Desconto 

 

  

     

Gerenciada/Autorizada ME/SGD 

Não 

Validade da Ata SRP 

12 mes(es) 

Objeto 

Serviço de Segurança Desarmada, Processado Pelo Sistema Registro de Preços 

• 
Tipo de Objeto 

IServiços Comuns 

N° do Processo 

35  

Compra Nacional 

I Sim  

Quantidade de Itens 

4 

I Data da Divulgação 

[iiI07í20 Tj  
Data da Disponibilidade do Edital 

A partir de 15/07/2024 i As 08:00 

 

Data/Hora da Abertura da Licitação 

Em  29/07/2024 às  08:30 

 

    

Disponibilizar apenas para Divulgação 

Aviso de Licitação  

I "iisusese 

https://www2.comprasnet.dov.br/siasonet-dc/secure/disponibilizarAvisoLicitacaoDivulgacao.do?method=disponibilizarDivuldacao  1/1 



Portal Nacional de Contratações Públicas Entrar 

> 011D. 1.9s5 

Edital n° 35/2024 
Cfitinia atualização 12/07/2024 

Local: Capanema/PR Orgão: MUNICIPIO DE CAPAN EMA 

Unidade compradora: 23 - Atividades da Secretaria de Administracao 

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021,  Art.  28, I Tipo: Edital 

Modo de Disputa: Aberto Registro de prego: Não 

Data de divulgação no PNCP: 12/07/2024 Situação: Divulgada no PNCP 

Data de inicio de recebimento de propostas: 15/07/2024 08:30 (horário de  Brasilia)  

Data fim de recebimento de propostas: 29/07/2024 08:30 (horário de  Brasilia) 

Id  contratação PNCP: 75972760000160-1-000096/2024 Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas • Objeto: 

SERVICO DE SEGURANCA DESARMADA PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS. 

Informação complementar: 

Inexistente 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

R$ 117.462,60  

Itens Arquivos Histórico 

Número Descrição Quantidade Valor unitário estimado Valor total estimado Detalhar 

• 



2 

3 

SERVICO DE 

SEGURANCA INTERNA 

DESARMADA DEVENDO 

ATUAR DAS 08H AS 

1611. 

100 R$ 318,00 R$ 31.800,00 

SERVICO DE 120 Rs 334,67 R$ 40.160,40 0 
SEGURANCA INTERNA 

DESARMADA DEVENDO 

ATUAR 00H AS 08H. 

SERVICO DE 120 R$ 318.00 RS 38.160.00 0 

SEGURANCA INTERNA 

DESARMADA DEVENDO 

ATUAR DAS 16H AS 

00H, 

SERVICO 20 RS 367,11 R$ 7.342.20 

EXCLUSIVAMENTE DE 

BRIGADISTA DEVENDO 

ATUAR DAS 10H AS 

4 

22H. 

Exibir 1-4 de 4 itens 

<Voltar 

P6gma  

Criado pela Lei n .14,133/21., o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
(.•;itio eletrónico oficial destinado a divulgação centralizada e obrigat.(')ria dos atos 

exigidos em sede do licitações e contratos administrativos abarcados polo novel 

diploma. 

L gerido polo CornitO Gestor da Rede Nacional de Contrafações Pubcas. um 
colegiado deliberativo  corn  suas atribuições estabelecidos no Decreto n" 10.7f34. 

de 9 de agosto de 2021 

O desenvolvimento dessa versa° do Portal (4 um esforço conjunto de construção 
de urna concepção direta legal. homologado pelos indicados a compor o aludido  

corn  to. 

A adeduaço, fidedignidade a corr.etude das infórynN5es e dos arquivos relativos 
as contrafações disponibilizadas no PNC,P por forca da Lei n"1.4.133/2021 são do 

estrita responsabilidade dos orgãos e entidades contra.tantes. 

ilttps://porWtOeserviC0s.e.c,v.noi Y1 gov.J.x. 

0$00.978.9001 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

Tr.;xto d,:stirvido f:Xibiçiit: CIO inforrnv.,2ion roLlcionAdas A ticença de use. 



reais e noventa e seis centavos) 

Leia-se: 
Valor: R$ 1.509.090,96 (Um milhão, quinhentos e nove mil, noventa 
reais e noventa e seis centavos) 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao(s) 12 dia(s) do mês de junho de 2024 

Roselia K.B.Pagani 
Pregoeira/Agente de Contratação 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 35/2024 
O MUNK:11)10 DE CAPANEMA, Estado do  Parana,  torna público 
que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: Modalidade: 
PREGÃO ELETRÔNICO re35/2024. Tipo de Julgamento: Menor 
prego Por Lote. Modo de Disputa: Aberto 
Objeto: SERVIÇO DE SEGURANÇA DESARMADA, PROCESSADO 
PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. R$ 117.462,60 Cento 
e Dezessete Mil, Quatrocentos e Sessenta e Dois Reais e Sessenta Cen-
tavos). Abertura das propostas: 08:30 Horas do dia 29/07/2024. Local: 
https://www.comprasgovernamentais.gov.br , demais informações 
podem ser adquiridas no Departamento de Contratações Públicas 
, Prefeitura Municipal de Capanema, sito a Av.  Gov.  Pedro Viriato 
Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná - Centro e também no  
site  www.capanema.pr.gov.br. 
Capanema, 12/07/2024 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Pregoeira 

EXTRATO TERMO DE INDENIZAÇÃO ADMINISTRATIVA N° 
51/2024 

Data da Assinatura: 12/07/2024. 
Devedor: Ivluniclpio de Capanema-Pr. 
Credor: AMPERNET TELECOMUNICAÇÕES LTDA 
Objeto: FORNECIMENTO DE  LINKS  DE  INTERNET.  
Valor total: R$ 4.383,00 (quatro mil, trezentos e oitenta e três reais). 
Américo  Belk  
Prefeito Municipal 

OUTRAS PUBLICAÇOES 
NOTIFICAÇÃO  

Ern  cumprimento ao  art.  2° da Lei Federal  re  9.452 de 20 de março de 
1997, o Município de Capanema, Estado do Paraná, vem através desta 
notificar o recebimento dos Recursos Federais, conforme segue: 

DATA 
10/07/2024 
09/07/2024 
10/0712024 
10/07/2024 
10/07/2024 
10/07/2024 

amptmA 
10/07/2024 

10/07/2024 
10/07/2024 

10/07/2024 

10/07/2024 

10/07/2024 

VALOR 
6.960,97 
17.527,70 
4.569,40 

11.626.13 
733.36 

81.077,01 
57.841,10 

2.897.25 
1.699.92 

25.188,35 
114.38 
13,34 

7.364,63 

RECEITA 
C1DE - C/C 10.70/1-5 
INDE - PUNDER - C/C 30665.7 

ORGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
DO MUNICÍPIO :DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 
LEI MUNICIPAL N" 1.648/2018 

DIREÇAO:  Jessica  Simara Pilger Borges 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Jhonattan Ricardo Senger 

APOIO TÉCNICO; Pedro Augusto Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- CEP:85760-000 
Fone: 463552-1321  
E-mail:  diariooficial@capanema.pr.gov.br  / adm@capanema.pr.gov.br  
Capanema - Paraná 
Prefeito Municipal: Américo Bellé 
Vice-Prefeito Municipal: José Carlos Balzan 
Secretário de Administração: Gilmar Gobato 
Secretária de Agricultura e Meio Ambiente: Tatiane  Son  
Secretário de Logística e Contratações: Felipe Carvalho  Romero  
Secretário de Educa0....o e Cultura: Alcione Roberto Closs 
Secretário de Esporte e Lazer: Diogo André Hossel 
Secretaria da Família e Evolução Social:  Loin  i  Albanese  Moraes 
Secretario da Fazenda: Luiz Alberto Letti 
Secretário de Infraestrutura e Urbanismo: Eduardo Fernando Balbinotti 
Fernandes 
Secretario de Saúde: Sandro Carlos Lazarini 
Secretario de Viação e Obras: Celso Antonio Backes 
Diretor Geral da Secretaria de Aceleração Econômica e Inovação: 
Franconer Minte 
Chefe de Gabinete:  Jessica  Simara Pilger Borges 

Controladora Geral do Município: Jeandra Wilmsen 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85760-000 
Fone: (46) 3552-1596  
E-mail:  secretarialegislativa@capanema.pr.leg.br  
Capanema - Paraná 
Vereador: Sergio  Which  - Presidente 
Vereador: Ercio Marques Schappo - Vice - Presidente 
Vereador: Edson Wilmsen - 10  Secretário 
Vereador:  Delmar  C. Balzan - 2° Secretário 
Vereador: Cladir  Sines  io  Klein  
Vereador: Dirceu Alcheri 
Vereador: Geancarlo Denardin 
Vereador: Valdomiro Brizola 
Vereadora: Olinda Terezinha Szimanski Pelegrina Lopes 

ATOS LICITATORIOS 
RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO 

No Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema do dia 
11/07/2024, página 02, Edição 1480 

No Aviso de Licitação - Pregão Presencial n° 34/2024 
Onde Lia-se: 
Valor: R$51.509.090,96 (Um milhão, quinhentos e nove mil, noventa 

0 6 .2)  

DOS ATOS OFICIAIS 1)0 
MUNICIPIO DE CAPANEMA 

SEXTA-FEIRA, 12 DE JULII-0 DE.  2.624 - EDI'C'AO 148 



. 2 01  
Município de Capanema — Estado do Paraná 

Secretaria Municipal de Logística e Contratações — SELOG 

RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

Pregão Eletrônico n.° 35/2024 
Objeto: SERVIÇOS DE SEGURANÇA DESARMADA, COM ADOÇÃO DO 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS. 

1. Alusivo a planilha de custos: 
a) Seri  solicitado apenas pelo licitante vencedor? Ou deverá ser apresentado por 

todos? 
R: Não será solicitado planilha de custos, uma vez que o Pregão n° 35/2024 não trata de 
serviços  continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra. 

b) A licitante poderá utilizar seu padrão de planilha de custos? Ou deverá utilizar 
o padrão do contratante? Caso deva utilizar o padrão do contratante, poderiam 
nos encaminhar planilha em formato  excel?  

R: Não será solicitado planilha de custos, uma vez que o Pregão n° 35/2024 não trata de 
serviços  continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra. 

c) Os itens uniformes e epis e transporte, o licitante poderá apenas declarar em sua 
planilha que irá utilizar os de sua propriedade, isentando a Contratante de tal 
custo? 

R: Não  sell  solicitado planilha de custos, uma vez que o Pregão n° 35/2024 não trata de 
serviços  continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra. 

d) Os itens variáveis, tais como, licença maternidade/paternidade, faltas legais, 
aviso prévio,  etc,  poderá ser aplicado percentual de provisão de acordo com a 
experiência/estratégia/peculiaridade da empresa? Ou a administração tem 
algum percentual mínimo para aferir como exequível a planilha de custos? 

R: Não será solicitado planilha de custos, uma vez que o Pregão IV 35/2024 não trata de 
serviços  continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra. 

e) Qual salário base e beneficios deverá ser utilizado? Qual sindicato deverá ser 
utilizado? 

R: De acordo com as obrigações do Contatado na minuta do Contrato Administrativo/Ata 
de Registro de Preço (item 5.1, "f"), o Contratado responsabiliza-se pelas despesas dos 
tributos, encargos trabalhistas, previdencidrios, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham 
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a incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços, ou seja, cabe ao Contratado 
de acordo com a legislação que rege o tema analisar questões saldrias e sindicais de seus 
funcionários. 

2. Os documentos de credenciamento, habilitação e proposta poderão ser assinados 
de forma digital conforme determina a Lei 2200-2 (planalto.gov.br)? 
R: De acordo com Edital Pregão n° 35/2024 item 5.2.2 e 6.2.13 os documentos poderão 
ser assinados de forma digital mediante certificado digital emitido em âmbito da 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

3. Quais materiais deverão ser fornecidos? 
R: De acordo com o item 4.1.8, "a", o Contratado deverá fornecer todo material 
necessário e compatível à mão de obra envolvida, de acordo com o disposto no respectivo 
Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho vigente, não podendo repassar o 
custo de qualquer um desses itens de uniforme, materiais, equipamentos e demais 
complementos a seus colaboradores. 
3.1 Quais insumos deverão ser fornecidos? 
R: De acordo com o item 4.1.8, "a", o Contratado deverá fornecer todo material 
necessário e compatível à mão de obra envolvida, de acordo com o disposto no respectivo 
Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho vigente, não podendo repassar o 
custo de qualquer um desses itens de uniforme, materiais, equipamentos e demais 
complementos a seus colaboradores. 
3.2 Quais equipamentos deverão ser fornecidos? 
R: De acordo com o item 4.1.8, "a", o Contratado deverá fornecer todo material 
necessário e compatível à mão de obra envolvida, de acordo com o disposto no respectivo 
Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho vigente, não podendo repassar o 
custo de qualquer um desses itens de uniforme, materiais, equipamentos e demais 
complementos a seus colaboradores. 
3.3 Quais uniformes e EPIs deverão ser fornecidos? 
R: Deverão ser fornecidos uniformes conforme Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo 
de Trabalho, bem como normas regulamentadoras do uso de Equipamento de Proteção 
Individual. No item 4.1.8 do Termo de Referência consta informações no que diz respeito 
aos uniformes e complementos. 

4. 0 objeto já vem sendo executado por alguma empresa? Qual empresa? Poderá 
ser aproveitado a mesma mio de obra? 
R: 0 objeto não está sendo executado por outra empresa. 

5. Qual aliquota de ISS para o objeto? 
R: De acordo com o item 4.2 da minuta do Contrato Administrativo/Ata de Registro de 
prego no valor máximo total da contratação estão incluídas todas as despesas ordinárias 
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diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e 
alimentação, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação, ou seja, cabe ao Contratado de acordo com a legislação que rege o tema 
analisar questões tributárias e/ou impostos. 

6. Qual tarifa de transporte público do município? 
R: 0 município de Capanema/PR não possui transporte público coletivo. 

7. Para atendimento do edital, atestado de execução de serviço de característica 
semelhante ao objeto, entende-se como comprovação de habilidade da licitante em 
gestão de mio de obra com fulcro no ACÓRDÃO 553/2016 do PLENÁRIO, correto? 
R: De acordo com o item 14.1.1 do Termo de Referência, a documentação relativa 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 

a) Registro ou inscrição da licitante na entidade profissional que regulamenta o 
exercício da atividade da jurisdição da empresa, em plena validade. 

b) Declaração formal de que possui equipe técnica qualificada e disponibilidade de 
todos os equipamentos essenciais necessários para execução dos serviços. 

c) Atestado de capacidade técnica expedido por entidade pública ou privada, que 
ateste a execução dos serviços objeto desta licitação. 

8. Deverá ser provisionado insalubridade? Qual grau? 
R: De acordo com as obrigações do Contatado na minuta do Contrato Administrativo/Ata 
de Registro de Preço (item 5.1, "f"), bem como das obrigações do Contratado no Termo 
de Referência (item 6.2.5 e 6.2.34), o Contratado responsabiliza-se pelas despesas dos 
tributos, encargos trabalhistas e previdencidrios, ou seja, cabe ao Contratado de acordo 
com a legislação que rege o tema analisar questões que envolvem insalubridade de seus 
funcionários. 

9. Considerando que os dias  (Ads  do mês podem variar de 18 a 22 dias, conforme 
feriados, pontos facultativos e folgas, a empresa poderá utilizar média de 20 dias 
úteis para calcular provisão de alimentação e transporte? 
R: De acordo com as obrigações do Contatado na minuta do Contrato Administrativo/Ata 
de Registro de Preço (item 5.1, "h"), bem como das obrigações do Contratado no Termo 
de Referência (item 6.2.34, "g"), o Contratado responsabiliza-se em relação aos seus 
empregados, por todas despesas decorrentes da execução do serviços, tais como: 
Alimentação, ou seja, cabe ao Contratado de acordo com a legislação que rege o tema 
analisar questões que envolvem a alimentação de seus funcionários. 

10. Lance será por valor unitário? Mensal? Ou anual? 
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R: De acordo com o item 1.5 do Edital do Pregão n° 35/2024 o critério de julgamento  sera  
o de Menor Prego por Lote, observando o preço máximo unitário e total do item 4 do 
Termo de Referência. 

11. Lance será por item ou para todos os itens? 
R: De acordo com o item 1.5 do Edital do Pregão n° 35/2024 o critério de julgamento  sera  
o de Menor  Prep  por Lote. 

12. Qual a quantidade de  mac)  de obra por cargo? 
R: De acordo com o item 12 do Termo de Referência, faz-se necessária a adoção do 
Registro de Preços em razão da necessidade de contratação fracionada do objeto da 
contratação, não havendo estimativa exata de necessidade do quantitativo total 
contratado. Dessa forma, a existência de preços registrados implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar. 

13. Qual horário de trabalho diário, semanal e mensal por cargo? 
R: Conforme item 4 do Termo de Referencia os serviços de segurança interna desarmada 
poderá ser das 08h As 16h, 16h As 00h e das 00h As 08h conforme demanda da Secretaria 
solicitante. Para o serviço de brigadista das 10h As 23h conforme demanda da Secretaria 
solicitante. 

14. 0 intervalo para almoço deverá ser indenizado ou será usufruído? 
R: De acordo com as obrigações do Contatado na minuta do Contrato Administrativo/Ata 
de Registro de Preço (item 5.1, "h"), bem como das obrigações do Contratado no Termo 
de Referência (item 6.2.34, "g"), o Contratado responsabiliza-se em relação aos seus 
empregados, por todas despesas decorrentes da execução do serviços, tais como: 
Alimentação e Lanches, ou seja, cabe ao Contratado de acordo com a legislação que 
rege o tema analisar questões que envolvem alimentação/lanches de seus funcionários. 

15. Qual o prazo para resposta diligências?  Seri  desconsiderado horário de almoço?  
Seri,  aceito dilação do prazo? Quantas vezes o prazo poderá ser prorrogado? 
R: 0 Pregão n° 35/2024 não trata de serviços  continuos  com regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra. 

16. Considerando que a terceirização de  ink,  de obra caracteriza-se pela prática de 
atos comerciais e empresariais, os serviços de terceirização, objeto do procedimento 
licitatório em destaque,  sic)  incompatíveis com o universo de atuação das entidades 
sem finalidade lucrativa correto? Logo entidades sem fins lucrativos sio vedados de 
participarem, correto? Esse é o entendimento dos tribunais, tais como TRF-2 -  APL:  
0063568932015402510. 
R:  Con  forme item 4.2.2 do Edital do Pregão n° 35/2024: 
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licitatório em destaque, são incompatíveis com o universo de atuação das entidades 
sem finalidade lucrativa correto? Logo entidades sem fins lucrativos são vedados de 
participarem, correto? Esse é o entendimento dos tribunais, tais como TRF-2 -  APL:  
0063568932015402510. 
R: Conforme item 4.2.2 do Edital do Pregão n° 35/2024: 
"4.2.2. Em não havendo vedação expressa no Termo de Referência e salvo a hipótese 
prevista na alínea "a", do subitem 4.2 deste Edital, poderão participar deste certame as 
organizações e entidades do terceiro setor (instituições sem fins lucrativos),  respeitadas 
as seguintes condições: 
a) efetiva existência de nexo entre o objeto da contratação e os objetivos estatutários da 
instituição sem fins lucrativos. 
b) Quando da contratação de instituição sem fins lucrativos, o serviço contratado deverá 
ser executado obrigatoriamente pelos profissionais pertencentes aos quadros funcionais 
da instituição ou deverão possuir vinculo associativo com a instituição." 

Município de Capanema -  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada 
Parqu e Caminho do Colono, 24 de julho de 2024. 
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Pregão Eletrônico n° 35/2024 

RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO  

Trata-se de impugnação formulada por CEREBRAL SEGURANÇA PRIVADA LTDA, 
inscrita no CNPJ sob n° 49.349.192/0001-35, neste ato representada por CEZAR AUGUSTO DOS 
SANTOS, inscrito no CPF/MF sob n° 082.380.729-05, em face do edital supracitado. 

1 — Da tempestividade da impugnação 

A impugnação é tempestiva, eis que apresentada dentro do prazo previsto no item 3.1 do 
instrumento convocatório e o disposto no artigo 267 da LCM 14/2022 (3 dias úteis antecedentes à data de 
abertura da sessão pública). 

2 — Da síntese Mica 

A impugnante alega que o Edital do Pregão Eletrônico n° 35/2024, referente à contratação de 
serviços de segurança desarmada, com adoção do Sistema de Registro de Preço, apresenta omissões que 
prejudicam a ampla concorrência e a obtenção da proposta mais vantajosa para Administração Pública. 

Ainda assim, aduz que o Edital contém "erro substancial" uma vez que não consta exigência de 
planilha de custos, bem como exigência de documento de certificação junto à Policia Federal. 

A impugnante aponta que as descrições dos itens violam à legislação de regência. 

Por fim, requer nova publicação do Edital em face de seus pedidos. 

a síntese Mica. 

3. Dos fundamentos 

3.1 — Da documentação junto à Policia Federal. 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o referido Edital e o Termo de Referência asseguram aos 
licitantes a. possibilidade de competirem em igualdade de condições. Nesse sentido, não aponta cláusulas 
que favoreçam, limitam, excluam, prejudiquem ou de qualquer modo atinjam a impessoalidade exigida 
do gestor público, garantindo, assim, um procedimento licitatório dentro dos parâmetros legais exigidos. 

Assim, no julgamento da ADIn 2716/RO, o Ministro Eros Grau proferiu voto: 
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"A licitag 'do --- tenho-o reiteradamente afirmado e um procedimento que visa 
satisfaçdo do interesse público, pautando-se pelo principio da isonomia. Estd 
voltada a um duplo objetivo:  o de proporcionar a Administra0o a possibilidade de 
realizar o negócio mais vantajoso --- o melhor negócio --- e o de assegurar aos  
administrados a oportunidade de concorrerem, em igualdade de condições, õ  
contrataçõo pretendida pela Administraçõo.  
(STF - ADI: 2716 - Rondônia, Tribunal Pleno, DJe de 7/3/08)". (grifo nosso) 

Ademais, para não restar dúvidas, destacamos a Lei que trata do tema para empresas de vi2ilfincia 

armada  é a Lei 7.102/83, que dispõe sobre segurança para estabelecimentos financeiros, bem como 

estabelece normas para constituição e funcionamento das empresas particulares que exploram serviços de 

vigilância e de transporte de valores e pelo teor da lei, em razão das diversas passagens que trata do porte 

de armas, as exigências referem-se a vizilantes armados. 

Assim, embora a impugnante sustente que inexiste previsão Editalicia da exigência de documento 

de certificação junto à Policia Federal, percebe-se que o caso em tela, trata-se de viailfincia desarmada 

que não possui enquadramento na referida lei. 

A guisa de balizamento não há dúvidas quanto ao tema nos Tribunais Superiores, vejamos: 

"ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. SERVIÇO DE SEGURANÇA 
PRIVADA. SEGURANÇA DESARMADA. AUTORIZAÇÃO DO 
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL. EXIGÊNCIA 
INCOMPATÍVEL COM 0 PRINCÍPIO DE LIBERDADE DA ATIVIDADE 
ECONÔMICA E COM AS ATRIBUIÇÕES CONSTITUCIONAIS DO DPF. 
SENTENÇA MANTIDA. 
(• • •) 
6. Negado provimento à apelação e à remessa oficial. ADMINISTRATIVO E 
CONSTITUCIONAL. SERVIÇO DE SEGURANÇA PRIVADA. SEGURANÇA 
DESARMADA. AUTORIZAÇÃO DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA 
FEDERAL. EXIGÊNCIA INCOMPATÍVEL COM 0 PRINCÍPIO DE 
LIBERDADE DA ATIVIDADE ECONÔMICA E COM AS ATRIBUIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS DO DPF. SENTENÇA MANTIDA. I. A impetrante tem 
corno objetivo social, entre outros, "serviços de portaria, recepcionistas, 
mensageiros, digitadores, fiscalização patrimonial de prédios residenciais, 
comerciais, industriais e eventos". 2. Trata-se da chamada vigilância desarmada, 
que não se enquadra nem poderia razoavelmente enquadrar-se nas disposições 
legais que exigem autorização do Departamento de Policia Federal para o 
exercício das atividades de vigilância patrimonial ou de segurança de pessoas 
físicas. 3. 0 principio da liberdade de exercício da atividade econômica impõe 
interpretação estrita de lei que imponha a necessidade de autorização de árgão 
público para o desempenho de atividade dessa natureza. Em segundo lugar, a 
competência do Departamento de Policia Federal para fiscalizar as empresas de 
vigilância é excepcionalmente estabelecida por lei, não está na Constituição, outro 
motivo para que essa competência seja interpretada de forma estrita, ou seja, no 
sentido da exatidão dos casos em que razoavelmente se justifica a interferência de 
um Órgão da estatura constitucional do Departamento de Policia Federal. 4. 0 
próprio bom-senso diz que o serviço de vizilfincia desarmada de prédios  
residenciais não é daqueles que exieem autorização da Policia Federal. A 
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necessidade de autorização para vigilância armada se justifica tendo em vista uma 
disciplina uniforme para todo o território nacional, e a atribuição, do referido órgão, 
para a expedição do porte de arma. Mas a vigilância desarmada não afeta o interesse 
da segurança pública em âmbito nacional. 5. Se é indevido o uso de uniforme típico 
de vigilante, o emprego de veiculo com luz intermitente e o fato de ter cassetetes A 
disposição para caso de emergência, que isso seja impedido pela policia local. Não 
se justifica o emprego da Policia Federal nessa atividade de fiscalização, em 
detrimento dos objetivos maiores para os quais é treinada e orçamentariamente 
mantida. 6. Negado provimento A apelação e A remessa oficial." 
(AMS 2002.38.00.047675-8/MG, Rel. Desembargador Federal  Joao  Batista 
Moreira, Quinta Turma,DJ p.130 de 09/04/2007) (grifo nosso) 

"ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. VIGILÂNCIA 
PRIVADA E DESARMADA. LEI 7.102./183. NÃO INCIDÊNCIA. 
AUTORIZAÇÃO DA POLÍCIA FEDERAL. DESNECESSIDADE. 
SENTENÇA MANTIDA. 
1. A Lei n. 7.102/1983  dispõe acerca da segurança para estabelecimentos financeiros 
e as normas para constituição e funcionamento das empresas particulares que 
exploram os serviços de vigilância e transporte de valores. Em seu artigo 10, a lei 
prevê que são considerados como segurança privada as atividades desenvolvidas em 
prestação de serviços com a finalidade de vigilância patrimonial das instituições 
financeiras e de realização de transporte de valores ou qualquer outro tipo de carga. 
Pela relevância desses serviços, exige-se prévia autorização da Policia Federal. As 
empresas privadas que se dedicam  its  atividades de vigilância residencial ou 
comercial, sem a utilização de arma de fogo, portanto, não se sujeitam  it  
disciplina prevista nesta lei. 2. No presente caso, a empresa impetrante conta 
apenas com o serviço dos fiscais de loja cuja atividade se restringe A zeladoria 
patrimonial e A segurança desarmada do estabelecimento,  atos meramente 
preventivos e  clue  não se confundem com as hipóteses da Lei 7.102/1983  clue  
exigem autorização da Policia Federal." 
Precedentes. 3. Remessa oficial desprovida. Acórdão A Turma, por unanimidade, 
negou provimento A remessa oficial. (grifo nosso) 

Ora, até mesmo o Supremo Tribunal Federal, última instância do Poder Judiciário, já decidiu 

acerca da problemática, sendo vejamos: 

"DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO 
PÚBLICO I Atos Administrativos I Fiscalização I Competência do Órgão 
Fiscalizador DECISÃO RECURSO EXTRAORDINARIO. 
ADMINISTRATIVO. EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS DE 
SEGURANÇA PRIVADA. AUTORIZAÇÃO PARA DESENVOLVIMENTO 
DA ATIVIDADE DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA DESARMADA: LEI N. 
7.102/1983: AUSÊNCIA DE OFENSA CONSTITUCIONAL DIRETA. 
PRECEDENTES. RECURSO EXTRAORDINÁRIO AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO. 

Relatório 1. Recurso extraordinário interposto com base na  al.  a do inc.  III  do  art.  
102 da Constituição da República contra o seguinte julgado do Tribunal Regional 
Federal da Quinta Região: "PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA DESARMADA. 
INAPLICABILIDADE DA LEI N° 7.102/83. INTERPRETAÇÃO 
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SISTEMÁTICA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APELAÇÃO IMPROVIDA. 1. 
Apelação interposta pela União Federal em face da sentença que, confirmando a 
tutela de urgência deferida, julgou procedente o pedido formulado por  Plata  Serviços 
em Geral Eirelli para declarar a inaplicabilidade do artigo 10, § 40  da Lei n 7.102/83 
sobre a atividade de vigilância patrimonial desarmada, dispensando a autorização 
da Policia Federal para o exercício de tal serviço pela autora. 2. A Lei n° 7.102/83 
dispõe sobre segurança para estabelecimentos financeiros e estabelece normas para 
constituição e funcionamento das empresas particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores. 3. Nota-se tanto pela descrição do objeto da lei 
quanto pelo texto de seu  art.  10 que o âmbito de sua incidência é restrito à vigilância 
patrimonial armada, pois não é concebível o efetivo desempenho das atividades de 
proteção de instituições financeiras e de transporte de valores ou qualquer outro tipo 
de carga sem a existência de ostensivo poderio bélico. 4. No caso concreto, a prova 
documental demonstra que a empresa autora apenas fornece mão-de-obra 
terceirizada para viabilizar a administração de condomínios residenciais e 
comerciais, como é o caso de porteiros, zeladores, jardineiros, e outras atividades 
semelhantes, tendo recentemente acrescentado ao seu objeto social a atividade de 
vigilância e segurança privada desarmada. 5. 0 disposto no  art.  10, § 40  da Lei n° 
7.102/83 deve ser interpretado sistematicamente, ou seja, A luz do contexto da 
própria legislação em que está inserido. Partindo do pressuposto que o 
ordenamento 6 um todo unitário, sem incompatibilidades, o significado de uma 
norma especifica deve ser coerente com todo o conjunto da espécie normativa 
a que pertence, de sorte  clue  as empresas privadas de securança,  clue  
simplesmente se dedicam a atividades de vigilância residencial ou comercial, 
sem a utilização de arma de foco, não ficam sujeitas à disciplina da Lei n°  
7.102/83  6. Somente as empresas que exerçam atividade diversa das de vigilância 
ostensiva e do transporte de valores, mas que utilizam pessoal de quadro funcional 
próprio para execução dessas atividades, ficam obrigadas ao cumprimento do seu 
teor. 7. Publique-se.  Brasilia,  8 de agosto de 2022. Ministra  CARMEN LUCIA  
Relatora." 
RE/1391957 - RECURSO EXTRAORDINÁRIO (grifo nosso) 

Entretanto, não se deve esquecer que o Departamento de Policia Federal tem mantido firme 

entendimento de que as atividades de segurança privada devem ser objeto de autorização do Poder Público 

em todas as suas formas, ainda que sem utilização de arma de fogo. 

No entendimento da Policia Federal, não são os instrumentos (armas, cassetete,  etc)  que tornam 

a atividade passível de controle, uma vez que as armas de fogo já são controladas por legislação especifica, 

tornam-se passível de controle a atividade em si, que constitui exercício do poder de policia. 

Nesse ponto, nota-se divergência quanto à jurisprudência e o entendimento estabelecido no 

Parecer n° 2409/2012 - DELP/CGCSP da Policia Federal. Em vista disso, o Termo de Referência abordou 

a exigência dos vigilantes estarem protocolados junto a Policia Federal, conforme regulamentação 

vigente. 

A propósito, colhe-se obrigações especificas elencadas no item 6.2 do Termo de Referência: 
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6.2.35. Os seguranças que prestarão o serviço deverão possuir treinamentos e 
cursos, devidamente certificados e estar com as reciclagens em dia, bem 
como experiência anterior para exercer a função. 

6.2.39. Todos os vigilantes conforme regem a lei da classe deverão ser registrados 
empresa, e protocolados junto a Policia Federal, com seguro de vida e todos 
os encargos pagos. 

15.2.41. Os vigilantes deverão ter cursos preparatórios para a realização dos serviços, 
inclusive, todos os profissionais deverão ter a Carteira Nacional do Vigilante 
(CNV), conforme previsto na Portaria N° 387/06 do Departamktnto de Policia 
Federal. Antes da assinatura do contrato ou a qualquer tempo, o Contratante 
poderá solicitar a relação dos profissionais que irão realizar a prestação dos 
serviços, bem como, cópia autenticada do Curso de Formação de cada um 
(a), conforme disposto na legislação disciplinadora da atividade. 

Ademais, o Termo de Referência previu obrigações especificas na execução do objeto relativas 
as exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho, 
inclusive no que se refere as normas de segurança no trabalho, bem como as previstas na legislação 
especifica: encargos sociais, tributários, previdencidrios, fundiários e demais que incidam ou venham 
incindir sobre o objeto, por mais especiais que sejam e mesmo que no Termo não mencionadas. 

3.2 — Da planilha de custos 

E mister salientar que planilhas detalhadas de custos são exigências necessárias em contratos cuja 
execução demande mão de obra em regime de dedicação exclusiva. A realização desse detalhamento é 
comum nas obras e nos serviços de engenharia nos quais são empregados grande quantidades de insumos. 

Outrossim, o Pregão Eletrônico n.° 35/2024 trata-se de contratação eventual, devendo o 
contratado realizar os serviços em período predeterminado e pelo prazo necessário em virtude da 
necessidade de prover segurança desarmada  no eventos e atividades da Secretaria demandante. 

Além do mais, trata-se de contratação de seguranças capacitados na resolução de conflitos e 
controle de multidões, o que pode ajudar evitar confrontos e minimizar a escalada de violência em 
situações de risco, transmitindo uma imagem mais amigável e acolhedora, contribuindo para um ambiente 
mais tranquilo. 

Com base nisso, para objetos cuja apuração do preço não se expressa na composição de insumos 
e materiais diversos, não é necessário realizar tal detalhamento. 

0 Tribunal de Contas da União, já decidiu: 
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"9.4.1. elaborar orçamentos estimados em planilhas de quantitativos e de preços 
unitários quando do lançamento das licitações, a fim de balizar o julgamento das 
propostas com os preços vigentes no mercado e de possibilitar a seleção da proposta 
mais vantajosa, de acordo com o  art.  2° do Regulamento de Licitações da entidade, 
somente dispensando-a, motivadamente, naquelas contratacões em que a  
natureza do seu objeto torne inviável ou desnecessário tal detalhamento;" 
(TCU, Acórdão n° 1.750/2014, Plenário.) (grifo nosso) 

Nota-se que será dispensada a elaboração de orçamentos estimados em planilhas de custos 
naquelas contratações em que a natureza do seu objeto torne inviável ou desnecessário tal detalhamento. 
Com  isso, a exigência de planilha de custos, não pode ser vista como regra absoluta, uma vez que se há 

serviços que são ofertados sem considerar os custos das unidades que compõem o serviço, essa obrigação 
não persistirá. 

Por conseguinte, não é o caso do Pregão Eletrônico n° 35/2024, uma vez que o Termo de 

Referência adotou o Sistema de Registro de Preços em razão da necessidade de contratação fracionada do 
objeto, não havendo estimativa exata da necessidade do quantitativo total contratado, em razão de a 
demanda ser eventual  e futura devendo o contratado prestar os serviços apenas quando solicitado pela 
Secretaria demandante. 

Ainda assim, os preços máximos estimados foram definidos através das cotações recebidas por 

empresas do ramo objeto da contratação, bem como do preço já praticado na Ata de Registro de Preços 

n°91/2024, derivada da Dispensa de Licitação n° 15/2024. 

Dito isso, é de se ressaltar que as obrigações trabalhistas, previdencidrias, taxas, impostos, 

contribuições, salários, indenizações, transportes, alimentação, uniformes, insumos, serão de 

responsabilidade do futuro Contratado em relação à seus empregados, devendo este analisar os custos que 
terá com pessoal, a fim de estabelecer sua proposta. 

0 Termo de Referência não deixa dúvidas, vejamos: 
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4.1.8. DOS UNIFORMES E COMPLEMENTOS: 
a) Fornecer todo material necessário e compatível à mão de obra envolvida, de 

acordo com o disposto no respectivo Acordo. Convenção ou Dissídio 
Coletivo de Trabalho vigente, não podendo repassar o custo de qiialquer um 
desses itens de uniforme, materiais, equipamentos e demais complementos a 
seus colaboradores 

b) Fornecer aos vigilantes, no inicio do contrato e após, a cada 01 (um) ano 
contados da data de admissão do empregado, uniformes e seus 
complementos á mão-de-obra envolvida, de acordo com o clima da região e 
com o disposto no respectivo Acordo, Convençâo ou Dissídio Coletivo de 
Trabalho. 

c) Substituir os uniformes que apresentarem defeitos ou desgastes, 
independente do prazo mínimo estabelecido, sem qualquer custo adicional 
para o Contratante ou para os empregados. 

d) O Contratado deverá fornecer e fiscalizar a utilização de EPrs, calçados e 
uniformes adequados A função de seus profissionais, os quais deverão 

sempre limpos e em boas condições de integridade em todas as 
dependências onde prestarem seus serviços, conforme a Convenção Coletiva 
de Trabalho que rege os serviços de segurança privada. 

6.2.5. Cumprir todas as exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, 
acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho, inclusive no que se refere 
ás normas de segurança no trabalho, bem como as previstas na legislação 
específica: encargos sociais, tributários, previdenciários, fundiários e demais 
que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Teimo, por mais 
especiais que sejam e mesmo que aqui não mencionadas. 

6.2.34. 0 Contratado deverá se responsabilizar, em relação aos seus empregados, 
por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como; a) 
Salário; b) Encargos previdenciários; c) Seguros de acidente; d) Taxas, 
impostos e ,contribuições; e) Indenizações; f) Transporte; g) Alimentação; li) 
Lanches; g) outras que porventura sejam necessárias para a execução do 
objeto da contratação. 

Nos ensinamentos de Hely Lopes Meirelles, quando leciona com sabedoria, que a lei ressalva a 
liberdade para a administração definir as condições da contratação administrativa,  in  verbis: 

"A liberdade de escolha da administração se efetiva em um momento 
preparatório e inicial da licitação. Uma vez exercitada essa liberdade, 
exaure-se a discricionariedade e não mais pode ser invocada. Assim, a 
administração tem liberdade para escolher as condições sobre o futuro 
contrato. Porém, deverá valer-se dessa liberdade com antecedência, 
indicando exaustivamente suas escolhas. "1  

1  Comentário A Lei de Licitações e contratos,  AIDE,  3' ED/94. 
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Assim, é plausível concluir que a proposta do licitante deverá conter todos os encargos com 

pessoal referente ao objeto do Pregão Eletrônico n° 35/2024. 

Inclusive, a Lei Complementar n° 14/2022 que institui a Política Municipal de Contratações 

Públicas e estabelece normas de interesse local sobre licitações e contratos administrativos e dá outras 

providências, estabelece em seu  art.  6°, inciso XX, alínea "a":  

"Art.  6° Para os fins de todos os títulos desta Lei, consideram-se: 
XX - serviços  continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra: 
aqueles cujo modelo de execução contratual exige, entre outros requisitos, 
que: 
a) os empre2ados do contratado fiquem à disposição nas dependências  
do contratante para a prestação dos serviços;"  (grifo nosso) 

Em se tratando de prestação de serviço eventual e futuro, a Administração Pública municipal 

solicitará os serviços por demanda,  tab  somente, em casos específicos, motivo pelo qual, não constitui 

serviço continuo com dedicação exclusiva de mão de obra. 

De mais a mais, em relação à definição do objeto ser precisa, suficiente e clara, o Termo de 
Referencia abordou no item 4.1 todas as especificações adequadas, a fim de garantir a participação de 

empresas devidamente qualificadas que atuam no ramo do objeto. 

Não é demais lembrar que se a descrição fosse excessiva, poderia restringir o caráter competitivo 

e, se insuficiente, poderia ensejar em contratações que não atendam à finalidade a que se destina. 
Entretanto, o Termo de Referência abordou claramente as especificações relativas ao objeto, com o intuito 

de realizar contratação de empresa devidamente qualificada para prestar os serviços. 

Da leitura do Termo de Referência verifica-se as especificações técnicas do objeto da contratação, 

tais como: Profissionais devidamente credenciados, identificados e legalizados; oferta do serviço 

conforme Código Brasileiro de Ocupação; atribuições do Contratado relativas à controle, segurança, 
fiscalização e execução dos serviços; uniformes e complementos; exames médicos e reciclagem; 

protocolo junto a Policia Federal e  etc.  

Convém destacar que pela complexidade de descrever qualquer objeto, a sua definição é um dos 
pontos cruciais de qualquer contratação. Deve-se estar tudo bem delimitado, e na medida exata da solução, 

devendo evitar o excesso. 

Nesse sentido, o Tribunal de Contas da Unido sustentou: 

"A Administração deve fundamentar tecnicamente quaisquer exigências de 
especificações ou condições com potencial de restringir o universo de competidores, 
assim como evitar o detalhamento excessivo do objeto, de modo a não direcionar a 
licitação." 
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Acárdao 2407/2006-Plenário  I Relator: BENJAMIN ZYMLER  

Nesse ponto, é importante destacar que o Termo de Referência abordou a descrição detalhada dos 
métodos, rotinas, procedimentos, frequência e periodicidade de execução dos trabalhos, bem como a 
dinâmica de execução do serviço, com adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP), conforme as 
necessidades quantitativas da Administração. 

4 — Da manifestação 

Por todo o exposto, a conclusão não poderia ser diferente, restando, evidenciado, portanto, que o 
Edital do Pregão Eletrônico n° 35/2024 e seus anexos foram elaborados em conformidade com as normas 
vigentes dentre elas a Lei n.° 14.133/21 e LCM n.° 14/22, tendo sido, inclusive, vistado e aprovado com 
Parecer Técnico Jurídico, razão pela qual o Edital e Termo de Referencia ora impugnado, deve ser mantido 
sem qualquer alteração. 

Dito isso, a proposta do licitante deverá conter todos os encargos com pessoal referente ao objeto 
do Pregão Eletrônico n° 35/2024. 

Além disso, a elaboração de orçamentos estimados em planilhas de custos será dispensada, uma 
vez que irividvel ou desnecessário tal detalhamento, já que a contratação em exame não trata de serviços  

continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, devendo o contratado realizar a prestação 
dos serviços em período predeterminado, pelo prazo necessário à conclusão do objeto. 

Outrossim, ficam mantidas as especificações técnicas do objeto da contratação, uma vez que a 
descrição e as obrigações do contratado previstas no Termo de Referência são claras, precisas e 
suficientes. 

Por fim, por todo o exposto, manifesto-me pelo não acolhimento  da impugnação ora 

apresentada, bem como pela intimação do interessado, dando-lhe ciência da presente decisão 
administrativa, coligindo cópia do comprovante de intimação no procedimento. 

Intime-se. 
Publique-se. 

Município de Capanema, Estado do Paraná, Cidade da Rodovia Ecológica Estrada Parque 
Caminho do Colono, aos 26 dias do mês de julho de 2024. 

ROSELIA KRIGER Tu:svt=RIET=',V= 
PresdnaKt OU•19520630X0116 GNKROSELIA KRGER RECKER 
PAGAN 022482411161/ 

el 10.1 011010•111. dacumonlo 

PAGAN I:63225824968,S7===„ 

Roselia Becker Kruger Pagani  
Pregoeira  
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DECLARACAO UNIFICADA 
Anexo  III  

Ao(À) Agente de Contratação 
Município de Capanema, Estado do  Parana  
Pregão n°: 35\2024 
Objeto da Contratação: Seviço de Segurança Desarmada 

I - Pelo presente instrumento e para todos os fins de direito, o CONTRATADO, denominado de  FD  SEGURANÇA, inscrito(a) no 
CNPJ 48.352.593\0001-35, sediado(a) no seguinte endereço: Rua Padre Fernando zanchet, n° 4049, bairro: Centro, CEP: 85770-00, no 
Município de Realeza -PR, com o seguinte endereço eletrônico: segurancafd@gmail.com, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
46 999014018, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). Gilson dos Santos Salvalaggio, CPF N° 037302319-79, com função de: Diretor, 
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, DECLARA: 

a) a ciência e concordância do licitante com as condições contidas no Edital e seus anexos, de que cumpre plenamente as 
condições e requisitos de participação e de habilitação definidos no Edital e anexos, incluindo os definidos no Termo 
de Referência, se existirem; 

b) a ciência e concordância do licitante com as obrigações e regras de execução, de recebimento e de pagamento previstas 
no Edital e no Termo de Referência, assumindo a responsabilidade de cumpri-las; 

C) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação, serão retidos os valores 
referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. 

d) que o licitante não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; de que não 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso a proponente empregar menores de 16 (dezesseis) anos, estes 
estão contratados na condição de jovem aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

e) que o licitante e os seus sócios e/ou administradores não se encontre(m), ao tempo do processo de contratação, 
impossibilitado(s) de participar da licitação/contratação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade 
que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

que o licitante não teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração Pública municipal, no âmbito do 
processo de contratação anterior para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos recursos 
administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 
14/22; 

g) que o licitante não mantém vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no 
respectivo processo de contratação ou que atuara na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

h) que o licitante não integra um grupo econômico, de fato ou de direito, com outro(s) licitante(s) ou contratado(s) deste 
processo de contratação; 

i) que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado judicialmente, com transito em 
julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

j) que inexistem fatos impeditivos para a habilitação do licitante no certame e de que não se enquadra em nenhuma das 
hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
durante toda a vigência da contratação; 

k) que o orçamento e a proposta comercial apresentados pelo licitante neste processo de contratação 



que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos  III  e IV do artigo 1° e no inciso  III  do artigo 5° da Constituição Federal; 

I) que NENHUM sócio e/ou administrador do licitante exerce cargo ou função pública impeditiva de 
relacionamento comercial com a Administração Pública; 

m) que o licitante não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou 
ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro 
grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

n) que o licitante e seu(s) sócio(s) não se encontram em estado de insolvência civil, falência ou 
recuperação judicial ou extrajudicial; 

0) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação, serão retidos 
os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação. 

p) que o licitante assegura ao Município o atendimiiii6‘ As obrigações legais, tanto na esfera federal, 
quanto estadual e municipal, ao que se refere As questões sociais e ambientais e As Normas Ambientais 
e Sociais do Banco Mundial, garantindo a seguridade social de seus empregados, o atendimento 
Consolidação das Leis do Trabalho  (cur),  o cuidado com a saúde e segurança do trabalhador, o 
combate ao assédio moral e sexual, além da observância e comprometimento com a conservação e 
preservação do meio ambiente. 

q) ciência de que as vedações indicadas na alínea "e" também são aplicadas: 

(i) ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante.  

(ii) A pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, a mesma pessoa 
fisica que seja sócia-administradora, ou sócia majoritária, ou sócia exclusiva da pessoa 
jurídica declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública de 
qualquer ente federado;  

(iii) A pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, o cônjuge, o 
companheiro ou os filhos do sócio-administrador, ou do sócio majoritário, ou do sócio 
exclusivo da pessoa jurídica declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a 
Administração Pública de qualquer ente federado. 

II - Para os  tins  da presente contratação, indicamos as seguintes informações: 

a) o(a) responsável legal da pessoa jurídica, a sua qualificação completa e a sua função na empresa; 

b) em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, bem como em caso 
de eventual contratação, concordo que a comunicação oficial do Município seja encaminhada de 
forma eletrônica, para os seguintes endereços e números: 

1- E-mail:  segurancafd@gmail.com  

2- Telefone: 46 999014018 

3- Whats  App:  46 991234839 

4- Telegram:  46 999030792 

c)  caso altere os endereços ou números mencionados acima, será protocolizado um pedido de alteração 
junto ao Município, sob pena de ser considerada validamente intimada conforme os dados 
anteriormente fornecidos. 

Realeza 29 de Julho de 2024 
Docuinento assinado digitalmente 

liity
y: GILSON DOS SANTOS SALVALAGGIO 

Data: 28/07/2024 09:00:26-0300 
Verifique em https://validar.iti.gov.br  

Gilson salvalggio 
CPF 03730231979 

Diretor 



licitacao@capanema.pr.gov.br  
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De: fd seguranca <segurancafd@gmail.com > 

Enviado em: segunda-feira, 29 de julho de 2024 08:43 

Para: licitacao@capanema.pr.gov.br  

Assunto: declaracao unificada 

Anexos: declaracao_unificada_capanema_pr_assinado assinada 2.pdf 



iSistema  de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do 
fornecedor no momento e a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 48.352.593/0001-81 
Razão Social: FD  SEGURANCA LTDA 
Nome Fantasia: FD  SEGURANCA 
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 22/07/2025 
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 
MEI: Não 
Porte da Empresa: Micro Empresa 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Nada Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vinculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida 
manualmente pelo fornecedor. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica  

III  - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 04/09/2024 Automática 
FGTS Validade: 03/08/2024 Automática 
Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao)  Validade: 19/01/2025 Automática 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital Validade: 20/11/2024 
Receita Municipal Validade: 21/09/2024 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade: 30/06/2025 

Emitido  em: 30/07/2024 07:49 1 de 1 
CPF: 632.)00C.XXX-68 Nome: ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 
Ass:  



30/07/2024, 07:49  Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

TCEPR O 22l 

Consulta de Impedidos de licitar 

CNPJ: 48352593000181 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

https://crcap.tce.pr.gov.briConsultarImpedidosWebImpressao.aspx 1/1 
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FD SEGURANCA LTDA  
0  a  222 

V 

CONTRATO SOCIAL 

• R$ 70.000,00 (setenta mil reais) sendo veiculo  TOYOTA COROLLA  XEI2OFLEX, ano 
2013  mod  2014, cor branca,  flex,  placa MKX 8F22, renavam 00528106147, chassi 
9BRBD48E9E2608480. 

• R$ 37.000,00 (trinta e sete mil reais) sendo uma motocicleta  YAMAHA  SJ6 F, ano 
2014  mod  2015, cor vermelha, gasolina, placa AYM 5E32, renavam 01013257879, 
chassi 9C6KJ0070F00001007. 

CLAUSULA SÉTIMA: 0 Capital Social subscrito e integralizado na forma da cláusula 
anterior, perfazendo R$ 120.600,00 (cento e vinte mil e seiscentos reais), correspondente 
120.600 (cento e vinte mil e seiscentos) quotas, e está distribuído da seguinte maneira: 

QUOTISTAS CAPITAL 
SOCIAL 

QUANTIDADE DE 
QUOTAS 

oh 

Gilson dos Santos Salvalaggio 120.600,00 120.600 100 

TOTAL 120.600,00 120.600 100 

CLAUSULA OITAVA: A sociedade será administrada pelo sócio quotista denominado 
administrador o Sr. Gilson dos Santos Salvalaggio, já qualificado anteriormente, ao qual 
competirá a prática de todos os atos de gestão e administração, por mais especiais que 
sejam, podendo ainda representar a sociedade ativa, passiva, judicial, e extrajudicial, 
impedida no entanto da utilização do seu emprego em negócio alheios ou estranhos ao seu 
objetivo social, principalmente na prestação de avais, fianças, abono, ou endossos de favor. 

CLAUSULA NONA: 0 sócio administrador fica dispensado de prestar caução. 

CLÁUSULA DÉCIMA: O sócio administrador declara sob as penas da Lei, de que não 
está impedido de exercer a administração da sociedade, por Lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra as normas da defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública ou a propriedade. 

2 
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o 223 FD SEGURANCA LTDA  

CONTRATO SOCIAL 

GILSON DOS SANTOS SALVALAGGIO, brasileiro, solteiro, empresário, natural de 
Planalto - PR, nascido em 14/07/1981, portador do R.G. n° 8.114.250-5 SSP/ PR, inscrito 
no C.P.F. sob n° 037.302.319-79, residente e domiciliado a Rua Osvaldino  Hoffmann,  n° 
288, Bairro Centro, no Município de Planalto, Estado do Paraná e CEP: 85.750-000. Resolve 
constituir uma sociedade limitada de conformidade da Lei n° 10.406, e 10 de janeiro de 
2002, mediante as cláusulas e condições adiante estipuladas: 

CLAUSULA PRIMEIRA:  FD  SEGURANCA LTDA, é a razão social sob a qual girará a 
sociedade, e a responsabilidades dos quotistas limitada ao valor de suas respectivas 
quotas, com todos respondendo solidariamente pela integralizaçã.o de capital social. 

CLAUSULA SEGUNDA: A sociedade  FD  SEGURANCA LTDA, requer o arquivamento 
do presente instrumento e declara, sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de 
ME - Microempresa, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

CLAUSULA TERCEIRA: A sociedade inicia as suas atividades em 19 de outubro de 2022 
e seu prazo de duração é indeterminado. 

CLAUSULA QUARTA: A sociedade terá sede e foro jurídico na: Rua Padre Fernando 
Zanchet, n° 4049, Bairro Centro, CEP 85.770-000, na Cidade de Realeza - PR. 

CLAUSULA QUINTA: A sociedade terá como objetivo sociais: CNAE 8011-1/01 Atividades 
de vigilância e segurança privada; 8020-0/01 Atividade de monitoramento de sistemas de 
segurança eletrônico. 

CLAUSULA SEXTA: 0 capital social subscrito é de R$ 120.600,00 (cento e vinte mil e 
seiscentos reais), dividido em 120.600.000 (cento e vinte mil e seiscentos) quotas de valor 
nominal de R$ 1,00 (um real) cada quota, que será integralizado em veículos de 
propriedade do sócio já qualificado anteriormente, os mesmos serão transferido em até 
30/03/2023, sendo os veículos: 

• R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais) sendo motocicleta  YAMAHA  YBR 125 
FACTOR  ED,  ano 2010  mod  2010, cor preta, gasolina, placa IRC 9G77, renavam 
00233694013, chassi 9C6KE1200A0071625. 

• R$ 7.000,00 (sete mil reais) sendo uma motocicleta  YAMAHA  YBR 125 FACTOR K1, 
ano 2013  mod  2014, cor preta, gasolina, placa AYG 8J22, renavam 01005081880, 
chassi 9C6KE1950E0027456. 

1 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

- . CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NuMERO DE INSCR oAo 

48.352.593/0001-81 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABER TURA 

2011012022 

NOME EmPRESARI) L  

FD  SEGURANC A LTDA 

TITULO DO ESTABE _ECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

FD  SEGURANC A 
PORTE  

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

80.11-1-01 - Ati ridades de vigilSncia o segurança privada 

CÓDIGO E DESCRI( AO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

80.20-0-01 - AtIvIdados de monItoramento do sistemas do segurança eletrônico 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURID1CA 

206-2 - Sociedz de Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R PADRE FERNANDO ZANCHET 
NUMERO 

4049 
COMPLEMENTO 

CEP 

85.770-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICIPIO 

REALEZA 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÓNICO 

SEGURANCAFD@GMAIL.COM  
TELEFONE 

(46) 9901-40181 (0000) 0000-0000 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) - 

SITUAÇÃO cADAS1RAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

20/10/2022 

MOTIVO  OE  SITUACAO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 23/07/2024 às 15:18:59 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 
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FD SEGURANCA LTDA  

CONTRATO SOCIAL 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 0 sócio administrador ou diretor(a) nomeado(a), pelo 
desempenho de suas atividades na sociedade, terá direito a uma retirada a titulo de "pró-
labore", anualmente fixada e deliberado em comum acordo entre os quotistas. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Serão válidas e produzirão os jurídicos efeitos as 
deliberações sociais tomadas em consonância ao Artigo 1.071 a 1.080 da Lei 10.406 de 
Janeiro 2002, inclusive aqueles que impliquem na lavratura de alteração contratuais, bem 
como eventuais cisões parciais, cisões totais, incorporações e fusão da sociedade com 
outra. 

Parágrafo Único: Serão nulos e não gerarão responsabilidade para a sociedade os 
atos praticados em desconformidade com as cláusulas aqui estabelecidas. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Anualmente em 31 de dezembro, serão levantados os 
Demonstrativos Contábeis para apurar os lucros e/ ou prejuízos, convencionando-se a sua 
destinação, obedecidas as retenções prescritas em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos 
em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA: E por estar assim acordado, escolhe o foro de Realeza - 
Paraná, e assina o presente instrumento lavrado em 01 (um) via de igual teor e forma, 
reconhecido firma por verdadeiro, para que produza os mais amplos, válidos e jurídicos 
efetivos. 

Realeza - Paraná, 19 de outubro de 2022. 

Gilson dos Santos Salvalaggio 

• 

3 



CPF/CNPJ Nome 

03730231979  GILSON DOS SANTOS SALVALAGGIO 

JUCEPAR 
K-.05$11iVA  

" MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

Página 4 de 4 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa  FD  SEGURANCA LTDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 20/10/2022 09:07 SOB N°  41211092316. 
PROTOCOLO: 227149440 DE 19/10/2022. 
CÓDIGO DE VERIFICACÁ0: 12213720708. CNPJ DA SEDE: 48352593000181. 
MIRE: 41211092316. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 19/10/2022.  
FD  SEGURANCA LTDA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETÁRIO-GERAL 

wyw.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovaqao de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificagao. 



FD  SEGURANÇA  LTDA.  

O.227 

Proposta de valores: 

  

0(A)  FD  SEGURANÇA, inscrito(a) no CNPJ sob o n°48.352.593.0001-81, sediado(a) no seguinte endereço: Rua 
Padre Fernando .Zanchet, n° 4049, bairro Centro, CEP: 85750-000, no Município de Realeza, com o seguinte 
endereço eletrônico: segurancafd@gmail.com, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 46 999014018, 
neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). Gilson Dos santos Salvalaggio, CPF N° 037302319-79, com função de: 
Diretor, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, propõe fornecer ao 
Município de Capanema/PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão n35/2024 e seus anexos, 
conforme abaixc discriminado: 
Iten serviços : 

Lote unico 

iten Codigo 
serviço 

Nome do produto \ serviço quantidade unidad 
e 

Prego 
maximo 
untario 

Prego 
maximo total 

1 68960 Serviço de segurança interna 
desarmada devendo atuar das 08 as 16 
horas 

100 un ' 240,00 R$24.000,00 

2 68960 Serviço de segurança interna 
desarmada devendo atuar das 00 as 08 
horas 

120 un 264,00 R$31.680,00 

3 68962 Serviço de segurança interna 
desarmada devendo atuar das 16: as 
00 horas 

120 un 240,00 R$28.800,00 

4 68963 Serviço exclusivo de brigadista 
devendo atuar das 10 as 23 horas 

20 un 351,00 R$7.020,00 

Valor total estimado do lote R$ 
91.500,00 

Essa proposta  tern  validade de 90 dia contada apartir da data 29 de julho de 2024. 

Realeza 29 de julho de 2024 
Documento assinado digitalmente 

TV.I)(  

GILSON DOS SANTOS SALVALAGGIO 
Data: 29/07/2024 15:31:06-0300 
Verifique em https://validar.iti.gov.br  

Cpf 03730231979 
Gilson dos Santos Salvalaggio 

Diretor 

Rua Padre Fernando Zanchet, 4049 - Centro - 85770-000 - REALEZA - PR (46) 99901-4018 e 
(46) 99123-4839 

CNPJ: 48.352.593/0001-81 



29/07/2024 16:56 IBGE I Concla I Busca  online  

ACESSO A itif ORMAçAu PAR 1 K, Lc -iSLACAO ÓRGÃOS DO GOVERNO 

0$  2 

Esta pagina disponibiliza as classificações estatísticas nacionais, para temas 
selecionados, usadas no sistema estatístico e nos cadastros administrativos do Pais e 
as classificações internacionais a elas associadas. 

apresentação classificações documentação busca  online  estruturas  links  central de dúvidas 

Este sistema de busca permite: 

Pesquisar códigos ou atividades econômicas na CNAE. O usuário pode encontrar, a partir da digitação da descrição de uma dada atividade ou de 
uma palavra-chave, os códigos das classes CNAE ou subclasses CNAE, que contem as palavras digitadas, ou a partir da especificação de um 
código, o conjunto de atividades a ele associadas; 

Indicar a posição de cada código na estrutura da CNAE, incluindo o desdobramento de subclasses CNAE e as Notas Explicativas de seu conteúdo. 

Atividades Estrutura 

classificação 
dame  

CNAE-Subclasses 2.3 No buscar todas as seções 

Hierarquia 

Seção: N ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

Divisao: 80 ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA, SEGURANÇA E INVESTIGAÇÃO 

Grupo: 80.1 Atividades de vigilancia, segurança privada e transporte de valores 

Classe: 80.11-1 Atividades de vigilância e segurança privada 

Subclasse: 8011-1/01 Atividades de vigilância e segurança privada 

Notas Explicativas: 
Esta subclasse compreende: 
- o fornecimento de um ou mais dentre os seguintes serviços: 

- os serviços de viglancia a propriedades 

- os serviços de escolta de pessoas e de bens 

- os serviços de proteção a lugares e serviços públicos 

- os serviços de impressão digital 

- a assessoria no campo da segurança industrial 

Esta subclasse não compreende: 
- o serviço de escollE de transporte rodoviário de cargas especiais (512.9_79.19.9.) 

os serviços de adeE tramento de cães de guarda (8011-1/02) 

- as atividades de transporte de valores (8012-9/00) 

- as atividades de segurança e ordem pública (8424-8/00) 

https://cnae.ibge.gov.br/?view=subclasse&tipo=cnae&versao=10&subclasse=8011101&chave=seguranga  PRIVADA 1/2 
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Mostrar 10 Ne registros por página 

IBGE I Concla I Busca  online  

Codigo Dscnçao  

8011-1/01  ALUGUEL DE CÃES PARA SEGURANÇA; SERVIÇOS DE 

8011-1/01  EMPRESA DE SEGURANÇA 

8011-1/01  EMPRESA DE VIGILÂNCIA 

8011-1/91  ESCOLTA ARMADA DE PESSOAS E BENS PARA SEGURANÇA PRIVADA; SERVIÇO DE 

8011-1/01  GUARDA DE SEGURANÇA; SERVIÇO DE 

8011-1/01  GUARDA PATRIMONIAL; SERVIÇO DE 

8011-1/03  IDENTIFICAÇÃO ATRAVÉS DA IMPRESSÃO DIGITAL (DATILOSCOPIA); SERVIÇO DE 

8011-1/01  OPERAÇÃO DE  DRONES  PARA FINS DE SEGURANÇA PRIVADA: SERVIÇOS DE 

8011-1/01  PROTEÇÃO DE PESSOAS: SERVIÇO DE 

8011-1/01  PROTEÇÃO DE PROPRIEDADES: SERVIÇO DE 

Anterior  1 2 Próximo 

© 2024 IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

o  

Nós utilizamos  cookies  para melhorar sua experiência de navegação no portai Para saber mais sobre como tratamos 
os dados pessoais, consulte nossa Política de Privacidade.  

PROSSEGUIR 

https://cnae.ibge.gov.br/?view=subclasse&tipo=cnae&versao=10&subclasse=8011101&chave=seguranga  PRIVADA 2/2 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 230  

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 034101901-10 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 48.352.593/0001-81 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 19/11/2024 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.faze da.pr.gov.br  

Página 1 de 1 
Emitido via  Internet  Pública (22/07/2024 13:51:42) 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

• 

41,  

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: FD SEGURANCA LTDA 
CNPJ: 48.352.593/0001-81  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Cdcligo Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 08:41:31 do dia 08/03/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida ale 04/09/2024. 
Código de controle da certidão: 37C2.F1A5.4080.658F 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO PARANÁ 

COMARCA DE REALEZA 
0 2 ri ') 6 .  

CARTÓRIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS TITULAR 
RUA BELEM, 2393 - CENTRO CÍVICO VILMO BEDIN 

REALEZA/PR - 85770-000 JURAMENTADO 

ADEMAR STORMOSKI  JUNIOR  

Certidão Negativa 
Para Fins Gerais 

Certifico, a pedido da parte interessada, que revendo os livros e arquivos 
de distribuição de FALÊNCIA, CONCORDATA e RECUPERAÇÃO JUDICIAL e 
EXTRAJUDICIAL sob minha guarda neste cartório, verifiquei NA() CONSTAR ne-
nhum registro em andamento a favor de:  • FD  SEGURANCA LTDA. 

CNPJ 48.352.593/0001-81, no período compreendido desde 02/04/1978, data de 
instalação deste cartório, até a presente data. 

REALEZA/PR, 19 de Julho de 2024 

ADEMAR  STORMOSKI JUNIOR  
Assinado de forma digital por Ademar Stormoski  Junior  Ademar Stormoski  Junior  

Juramentado - Cartório Juramentado -Cartório 

10.642.181/0001-03 10.642.181/0001-03 
Dados: 2024.07.22 17:52:45 -0300' 

Custas = R$ 57,57 

Página 0001/0001 



CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 48.352.593/0001-81 

Razão  
FD  SEGURANCA LTDA Social: 

Endereço: RUA PADRE FERNANDO ZANCHET / CENTRO / REALEZA / PR / 85770-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  7, da 
Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima 
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do 
Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:05/07/2024 a 03/08/2024  

Certificação Número: 2024070506135903779149 

Informação obtida em 22/07/2024 14:02:04 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a 
verificação de autenticidade no  site  da Caixa: www.caixa.gov.br  

• 

• 

22/07/2024 14:02 Consulta Regulandade otmpregaaor 
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CERTIDÃO Positiva com efeito de negativa 71533/2024 

IMPORTANTE: 

FICA RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO  
PERIOD()  COMPREENDIDO NESTA 
CERTIDÃO. 

CERTIFICAMOS QUE A PRESENTE CERTIDÃO ESTA SENDO EXPEDIDA DE FORMA POSITIVA COM EFEITO DE 
NEGATIVA, TENDO EM VISTA A EXISTÊNCIA DE CRÉDITOS NÃO VENCIDOS. 

VALIDADE: 21/09/2024 C6D. AUTENTICAÇÃO: 9ZTMHRUFFH2JMXMHQ2QS 

REQUEREN—E: PROTOCOLO: 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL:  FD  SEGURANCA LTDA 

INSCRIÇÃO EMPRESA 

54790 

CNPJ/CPF 

48.352.593/0001-81 

INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARÁ 

541 
ENDEREÇO 

RUA PADRE FERNANDO ZANCHET, 4049 - CENTRO Realeza - PR CEP: 85770000 
ATIVIDADES 

Atividades do vigilAncia e segurança privada, Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico 

Observações: 

Realeza, 23 de Julho de 2024 

Emitido por: ANA PAULA PEREIRA RIBEIRO 



MUNICÍPIO DE REALEZA 

ESTADO DO PARANÁ 

ALVARk DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO n" 541/2024 

O Muniei )io de Realeza, confornic protocolo n° presencial  dc  23/07/2024 concede alvará  dc  licença para localização a: 

Nome  
I'D  SEGURA NCA LTDA 
CNI'3/CPF: 48.352.593/0001-81 

(milli/80o 
RUA PADRE FERNANDO ZANCHET, 4049 - CENTRO Realeza - PR CEP: 85770000  
Area  utilizada: 100,00 

Atividades 
8011-1/01 - Atividades de vigiltincia e segurança privada. 

8020-0/01 - Atividades de monitoramento de sistemas  dc  segurança eletrônico. 

Horário de funcionamento: LIVRE 

Emitido em 23/07/2024 Válido até 31/03/2025 

Observações 

I - 0 presente alvará só tem efeito para o periodo especificado, ficando sujeito a renovação anual. 
2 -  Sera  exigida renovação da licença sempre que ocorrer mudanças  dc  ramo de atividade, modificações nas características do 

estabelecimento ou transferência de Local. 
3 - Nos casos de alterações tais como: encerramento, mudanças  dc  endereço, razão social, ramo de atividade,  etc  o contribuinte será 

obrigado a comunicar a Prefeitura dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

IMPORTANTE 
Evite multas, auditorias, fiscalização especial e outros aborrecimentos mantEndo em dia sua situação perante o fisco. Futuramente  

voce  precisarit de Certidões para fins de aposentadoria, auxílios, pensão,  etc. Zele pelo seu futuro. 

r tl niannf;pmetine 07.T NI II 12171C Yeri Vtll FAT Pmicenr• ANA  Pitt  11 .A PEREIRA RIBEIRO 

Consultar em: hilp://realezapr.equiplano.com.br:7474/contribuinteM/stmAlvaraValidacao/alvaraValidacao  
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome:  FD  SEGURANCA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPj: 48.352.593/0001-81 
Certidão n°: 50977269/2024 
Expedição: 22/07/2024, as 14:10:40 
Validade: 18/01/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que  FD  SEGURANCA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no 
CNPj sob o n°  48.352.593/0001-81, NÃO CONSTA como inadimplente no 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dóvidas e sugestdes: cndLetst.jus.br  



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTAMOS, para os devidos fins de direito, que a empresa  FD  

SEGURANÇA LIDA, com sede na Rua Padre Fernando Zanchet, 4049, centro, cidade de 

Realeza/PR, inscrita no C.N.P.1 sob o n° 48.352.593/0001-81, teve contrato firmado  

corn  a empresa COPINI  GROUP,  inscrita sob o C.N.P.J n° 10.842.044/0001-12, com sede 

na Rua Quatro, n21202, bairro Industrial, na cidade de Planalto — PR, de acordo com os 

dacos a seguir discriminados: 

OBJETO: Prestação de serviço de vigilante desarmado com profissionais 

formados e capacitados com identificação. 

POSTO DE SERVIÇO: Posto fixo 

JORNADA DE TRABALHO: 300 horas mensais. 

Horas concluidas 3600:00(trez mil e seicentas horas) 

PERÍODO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Apartir do dia 10/06/2023, 

exercendo. 

QUANTIDADE DE COLABORADORES: 2 (dois) colaborador para o período 

total. 

Durante todo o período da execução dos serviços a empresa desempenhou 

todas as suas obrigações  corn  excelência, sendo assim não h6 nada que a desabone 

perante este contrato. 

Por ser expressão da verdade, firmamos. 

Planalto, 19 de julho de 2024. 

COPINI EP 

CNPJ 10.842.044/0001-12 



Planalto, 19 de julho de 202 

cRE0L 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTAMOS, para os devidos fins de direito, que a empresa  FD  

SEGURANÇA LTDA, com sede na Rua Padre Fernando Zanchet, 4049, centro, cidade de 

Realeza/PR, inscrita no C.N.P.J sob o n° 48.352.593/0001-81, teve contrato firmado  

corn  a empresa Cooperativade credito rural com interaçao solidaria fronteira  CRESOL,  

inszrita sob o C.N.P.J n 05.276.770.\0007-70 com sede na avenida caxias do sul, n2220, 

bairro centro, na cidade de Planalto — PR, de acordo com os dados a seguir 

dis:riminados: 

OBJETO: Prestação de serviço de vigilante desarmado com profissionais 

formados e capacitados com identificação. 

POSTO DE SERVIÇO: eventos sociaisee posto fixo 

JORNADA DE TRABALHO: 56 horas . 

Horas concluidas 56:00(cinquenta e seis horas) 

PERÍODO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: apartir de 04de abril de 2024 em 

dias a ser solicitdo conforme a necesidae da gencia 

QUANTIDADE DE COLABORADORES: 8 (oito) colaborador para o período 

total. 

Durante todo o período da execução dos serviços a empresa desempenhou 

todas as suas obrigações com excelência, sendo assim não há nada que a desabone 

perante este contrato. 

Por ser expressão da verdade, firmamos. 

TE DE A  WOW\  

Cooperativa de Credito  Cresol  

Cnpj n° 48.352.593/0001-81 



Municipio Capanema PR 

CNPJ 75.972.760./0001-60 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTAMOS, para os devidos fins de direito, que a empresa  FD  

SEGURANÇA LTDA, com sede na Rua Padre Fernando Zanchet, 4049, centro, cidade de 

Realeza/PR, inscrita no C.N.P.1 sob o n° 48.352.593/0001-81, teve contrato firmado  

corn  a prefeitura municipal de Capanema PR, inscrita sob o C.N.P.1 n° 75.972.760.0001-

60, localizada avenida Pedro Viriato de Souza , n21080, bairro centro , na cidade de  

cap  anema — PR, de acordo com os dados a seguir discriminados: 

OBJETO: Prestação de serviço de vigilante desarmado com profissionais 

formados e capacitados com identificação para atuar em diversos eventos solicitado 

conforme as solicitaçao das secretarias. 

POSTO DE SERVIÇO: Posto fixo e eventos festa popular e esportivo 

JORNADA DE TRABALHO: 757 (setecentos e cinquenta e sete hora) horas 

concluidas 

PERÍODO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Apartir de 01/03/2024, exercendo. 

QUANTIDADE DE COLABORADORES: 10 (dez) colaborador para o período 

total. 

Durante todo o período da execução dos serviços a empresa desempenhou 

todas as suas obrigações com excelência, sendo assim não há nada que a desabone 

perante este contrato. 

Por ser expressão da verdade, firmamos. 

Planalto, 19 de julho de 2024. 



MUNICÍPIO DE PLANALTO 0,_  24)  
CNPJ: 76.460.526/0001-16 

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101  
E-mail:  pianalto@planalto.pr.gov.br  
Praça Seio Francisco de Assis, 153 

85750-000 PLANALTO - PARANA 

duração  maxima  do evento 6 horas. (Valor por vigilante, 
por turno máximo de 6 horas). 

01 04 SERVIÇO DE SEGURANÇA NÃO ARMADA (EVENTOS  
CURTA DURAÇÃO): SERVIÇO DE SEGURANÇA NÃO 
ARMADA (EVENTOS CURTA DURAÇÃO): 
Seguranças para controle de acesso, revistas e 
segurança preventiva dentro dos locais dos eventos, 
devidamente uniformizado e identificado, 
compreendendo profissionais masculino e/ou feminino, 
duração  maxima  do evento 3 horas. (Valor por vigilante, 
Por turno máximo de 3 horas). 

UN  200 

01 05 SERVIÇO DE VIGILANCIA E ZELADORIA  
PATRIMONIAL NÃO ARMADA (CURTA DURAÇÃ 
SERVIÇO DE VIGILANCIA E ZELADORIA 
PATRIMONIAL NÃO ARMADA (CURTA DURAÇÃO): 
Prestação de serviços de vigilância e de zeladoria 
patrimonial desarmada. Serviço previsto para 
atendimento de cada vigilante, desarmado, em local a 
ser definido pelo contratante, com carga horária  maxima  
de 06 horas. (Valor por vigilante, por turno máximo de 
06 horas). 

UN  60 

01 06 SERVIÇO DE VIGILANCIA E ZELADORIA  
PATRIMONIAL NÃO ARMADA (LONGA DURAÇA 
SERVIÇO DE VIGILANCIA E ZELADORIA 
PATRIMONIAL NÃO ARMADA (LONGA DURAÇÃO): 
Prestação de serviços de vigilância e de zeladoria 
patrimonial desarmada. Serviço previsto para 
atendimento de cada vigilante, desarmado, em local a 
ser definido pelo contratante, com carga horária de até 
12 horas consecutivas, sendo que a empresa deverá 
respeitar, caso necessário, turnos revezados de 12 x 36 
horas. (Valor por vigilante, por turno de até 12 horas), 

UN  100 

Declaramos que a referida empresa foi vencedora dos certames como consta acima, 
cumprindo fielmente e rigorosamente todos os prazo de acordo com o especificado 
na proposta de preços apresentados, não causando nenhum transtorno a esta 
Administração 

PLANALTO — PR, 22 de Julho de 2024 

(4f 
' Amauri Ma hado de Mello 

Secretário Municipal de Administração 
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MUNICIPIO DE PLANALTO 
'ek Vo CNPJ: 76.460.526/0001-16 

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101  
E-mail:  planalto@planalto.pr.gov.br  
Praça S5o Francisco de Assis, 1583 

85750-000 PLANALTO - PARANÁ ELANALfÓ 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

MUNICIPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público Interno, com sede à 
Praga São Francisco de Assis, n° 1583, Município de Planalto, Estado do  Parana,  
inscrito no CNPJ n° 76.460.526/0001-16, atestamos que a empresa  FD  
SEGURANÇA LIDA, devidamente inscrita no CNPJ sob n.° 48.352.593/0001-81, 
situada na Rua Padre Fernando Zanchet, 4049, Centro, Realeza, Estado do  Parana,  
cumpriu com as obrigações referentes ao fornecimento dos seguintes objetos: 

! ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 249/2023 - PREGÃO PRESENCIAL 048/2023 

1 I LOTE ITEM PRODUTO  UN  QUANT 

01 01 SERVIÇO DE SEGURANÇA PATRIMONIAL NÃO 
ARMADA (RONDA): SERVIÇO DE SEGURANÇA 
PATRIMONIAL NÃO ARMADA (RONDA): 
Prestação de serviço de ronda motorizada noturna, com  
check-in  via aplicativo. De acordo com as especificações 
constantes no termo de referência, nos tópicos 06 e 07. 
A ronda motorizada noturna,  sera  de 12 horas por noite, 
o horário das 18h as 06h, podendo ser realizado em 

horário alternado, sendo em media urna ronda por hora, 
para todos os dias do mês, com valor pago 
mensalmente 

MÊS 12 

01 02 SERVIÇO DE SEGURANÇA PATRIMONIAL NÃO 
ARMADA (RONDA): SERVIÇO DE SEGURANÇA 
PATRIMONIAL NÃO ARMADA (RONDA): 
Prestação de serviço de ronda motorizada diurna, com  
check-in  via aplicativo. De acordo com as especificações 
constantes no termo de referência, nos tópicos 06 e 07. 
A ronda motorizada diurna, será de 12 horas por dia, no 
horário das 06h as 18h, podendo ser realizado ern  
horário alternado, sendo em media urna ronda por hora, 
realizada em horários aleatórios, com intercalamente de 
horários, sendo valor pago por diária. 

DIA 
R 

100 

01 03 SERVIÇO DE SEGURANÇA NA° ARMADA (EVENTOS  
LONGA DURAÇÃO): SERVIÇO DE SEGURANÇA NÃO 
ARMADA (EVENTOS LONGA DURAÇÃO): 
Seguranças para controle de acesso, revistas e 
segurança preventiva dentro dos locais dos eventos, 
devidamente uniformizado e identificado, 
compreendendo profissionais masculino e/ou feminino, 

UN  200 
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Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da 
data de publicação deste Alvará no DOU., concedida à empresa UNICA SOROCABA 
VIGILANCIA E SEGURANCA PATRIMONIAL LIDA, CNPJ na 07.542.045/0001-37, 
especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial e 
Segurança Pessoal, para atuar em São Paulo, com Certificado de Segurança na 
810/2024, .expedlcio gelo DREX/SR/PF. 

CRISTIANO JOMAR COSTA CAMPIDELLI 

ALVARÁ N9 2.745, DE 17 DE ABRIL DE 2024 

0(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLICIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo  art.  20 da Lei 7.102/83, 
regulamentada pelo Decreto n9  89.056/83, atendendo I solicltação da parte interessada, de 
acordo com a decisão prolatada no Processo n9 2024/30044 - DPF/CGE/PB, resolve: 

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(urn) anu da 
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa DAF CURSO DE 
FORMACAO E TREINAMENTO PARA VIGILANTES LTDA, CNPJ na 49.532.894/0001-50, 
especializada  ern  segurança privada, na(s) atividade(s) de Curso de Formação, para 
atuar na  Paraiba,  com Certificado de Segurança n9 979/2024, expedido pelo  
OR  

CRISTIANO JOMAR COSTA CAMPIDELLI  

ALVARÁ Ne 3.033, DE 26 DE ABRIL DE 2024 

0(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLICIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo  art.  20 da Lei 7.102/83, 
regulamentada pelo Decreto na 89.056/83, atendendo A solicitação da parte interessada, de 
acordo com a decisão prolatada no Processo n2  2024/44140- DELESP/DREX/SR/PF/PI, resolve: 

Declarar revista a autorização de funcionamento de serviço orgânico de 
segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, valida por 01(um) ano da 
data de publicação deste Alvará no DOU., concedida A empresa HALLEY S/A GRAFICA 
E EDITORA, CNPJ na 10.308.997/0001-03 para atuar no  Piaui. 

DENISE  VARGAS TENORIO - SUBSTITUTO 

ALVARÁ Ne 3.162, DE 4 DE MAIO DE 2024 

0(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLICIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo  art.  20 da Lei 
7.102/83, regulamentada pelo Decreto na 89.056/83, atendendo A solicitação da parte 
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo n2  2024/21447 .-
DPF/NIG/RJ, resolve: 

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da 
data de publicação deste Alvará no DOU., concedida à empresa BRASVIP SEGURANCA 
PRIVADA LTDA, CNPJ na 39.595.917/0001.11, especializada em segurança privada, na(s) 
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no Rio de Janeiro,  corn  Certificado de 
Segurança na 1155/2024, expedido pelo DREX/SR/PF. 

CRISTIANO JOMAR COSTA CAMPIDELLI  

ALVARÁ N2 3.353, DE 13 DE MAIO DE 2024 

0(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLICIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo  art.  20 da Lei 
7.102/83, regulamentada pelo Decreto 59  89.056/83, atendendo à solicitação da parte 
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo na 2024/6194 - 
DELE.SP/DREX/SR/PF/SC, resolve: 

Declarar revista a autorização de funcionamento, valida por 01(um) ano da 
data de publicação deste Alvará no DOU., concedida a empresa PROSEGUR BRASIL S/A 
TRANSPORTADORA DE VALORES E SEGURANÇA, CNPJ n9  17.428.731/0075-71, 
especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial e 
Transporte de Valores, para atuar em Santa Catarina com o(s) seguinte(s) Certificado(s) 
de Segurança, expedido(s) pelo DREX/SR/PF: na 755/2024 (CNPJ 59  17.428.731/0075-
71); na 356/2024 (CNPJ na 17.428.731/0072-29); na 312/2024 (CNPJ na 
17.428.731/0079-03); n9  633/2024 (CNPJ n9 17.428.731/0073-00); n 9  412/2024 (CNPJ 
n9  17.428.731/0076-52); na 551/2024 (CNPJ n9  17.428.731/0077-33); na 313/2024 
(CNPJ na 17.428.731/0078-14); n9 314/2024 (CNPJ n9 17.428.731/0074-90) e n9 
996/2024 (CNPJ 59  17.428.731/0080-39). 

CRISTIANO JOMAR COSTA CAMPIDELLI  

ALVARÁ Ne 3.354, DE 13 DE MAIO DE 2024 

0(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLICIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo  art.  20 da Lei 
7.102/83, regulamentada pelo Decreto na 89.056/83, atendendo à solicitação da parte 
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo na 2024/23991 - 
DELESP/DREX/SR/PF/DE, resolve: 

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da 
data de publicação deste Alvará no DOU., concedida à empresa MSA VIGILANCIA 
PATRIMONIAL LIDA - ME, CNPJ n2  26.664.333/0003-70, especializada em segurança 
privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar em  Goias,  com 
Certificado de Segurança n9 1247/2024, expedido pelo DREX/SR/PF. 

CRISTIANO JOMAR COSTA CAMPIDELLI  

ALVARÁ  Ng  3.355, DE 13 DE MAIO DE 2024 

0(A) COORDENADOR(A).GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLICIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo  art.  20 da Lei 
7.102/83, regulamentada pelo Decreto na 89.056/83, atendendo à solicitação da parte 
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo n2 2024/24999 - 
DELESP/DREX/SR/PE/PE, resolve: 

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da 
data de publicação deste Alvará no DOU., concedida A empresa  PATROL  SEGURANÇA 
PRIVADA LTDA, CNPJ na 28.672.420/0001-33, especializada em segurança privada, na(s) 
atividade(s) de Vigilância Patrimonial e Escolta Armada, para atuar em Pernambuco, 
com Certificado de Segurança na 933/2024, expedido pelo DREX/SR/PF. 

CRISTIANO JOMAR COSTA CAMPIDEW  

ALVARÁ Ne 3.362, DE 13 DE MAIO DE 2024 

0(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLICIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo  art.  20 da Lel 
7.102/83, regulamentada pelo Decreto na 89.056/83, atendendo à solicitação da parte 
interessada, de acordo  corn  a decisão prolatada no Processo ne 2024/35820 - 
DPF/CAC/PR, resolve: 

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(urn) ano da 
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida A empresa  FD  SEGURANCA LTDA,  
CNN  na 48.352.593/0001.81, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de 
Vigilância Patrimonial, para atuar no Paraná, com Certificado de Segurança na 
961/2024, expedido pelo DREX/SR/PF. 

CRISTIANO JOMAR COSTA CAMPIDELLI 

(0 
 Este  document('  pode sor verificado no endereco eletranico 

http.fiwww.in.gov.briautentIcidade.htrnl. pelo código 05152024051600037 

ALVARÁ Ne 3.366, DE 13 DE MAIO DE 2024 

0(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLICIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo  art.  20 da Lei 7.102/83, 
regulamentada pelo Decreto n9  89.056/83, atendendo a solicitação da parte interessada, de 
acordo com a decisão prolatada no Processo na 2024/37596 - DPF/MBA/PA, resolve: 

Conceder autorização à empresa PROSEGUR BRASIL S/A TRANSPORTADORA 
DE VALORES E SEGURANÇA, CNPJ n9  17.428.731/0128-18, sediada no Para, para 
adquirir: 

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército: 
360 (trezentas e sessenta) Munições calibre .380 
720 (setecentas e vinte) Munições calibre 12 
318 (trezentas e dezoito) Munições calibre 38 
VALIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DATA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U. 

CRISTIANO JOMAR COSTA CAMPIDELLI  

ALVARÁ Ne 3.367, DE 13 DE MAIO DE 2024 

0(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLICIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo  art.  20 da Lei 7.102/83, 
regulamentada pelo Decreto na 89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada, de 
acordo com a decisão prolatada no Processo na 2024/39105 - DPF/UDI/MG, resolve: 

Conceder autorização de funcionamento, valida por 01(um) ano da data da 
publicação deste Alvará no DOU., à empresa ODIFERRO SEGURANCA PRIVADA LTDA, 
CNPJ n9  54.081.118/0001-10, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de 
Vigilância Patrimonial, para atuar em Minas Gerais, com Certificado de Segurança na 
1006/2024, expedido pelo DREX/SR/PF. 

CRISTIANO JOMAR COSTA CAMPIDELLI  

ALVARÁ  Ng  3.368, DE 13 DE MAIO DE 2024 

0(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLICIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe  sap  conferidas pelo  art.  20 da Lei 
7.102/83, regulamentada pelo Decreto n2 89.056/83, atendendo à solicitação da parte 
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo na 2024/40825 - 
DELESP/DREX/SR/PF/MT , resolve: 

Conceder autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data da 
publicação deste Alvará no DOU., à empresa VEPER SERVIÇOS DE VIGILANCIA LIDA, 
CNPJ  e  01.848.003/0006.57, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de 
Vigilância Patrimonial, para atuar no Mato Grosso, com Certificado de Segurança n9  
1204/2024, expedido pelo DREX/SR/PF. 

CRISTIANO JOMAR COSTA CAMPIDELLI  

ALVARÁ N2 3.371, DE 13 DE MAIO DE 2024 

0(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLICIA FEDERAL, no MO das atribuições que lhe  são conferidas pelo  art.  20 da Lei 7.102/83, 
regulamentada pelo Decreto na 89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada, de 
acordo com a decisão prolatada no Processo na 2024/42761 - DPF/BRA/BA, resolve: 

Declarar revista a autorização de funcionamento de serviço orgânico de segurança 
privada na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, válida por 01(um) ano da data de publicação 
deste Alvará no 0.0.0., concedida à empresa CLOVIS CEOLIN LIDA, CNPJ na 34.928.452/0001-50 
para atuar na Bahia, com Certificado de Segurança D2  1072/2024, expedido pelo DREX/SR/PF. 

CRISTIANO JOMAR COSTA CAMPIDELI.1  

ALVARÁ Ne 3.374, DE 13 DE MAIO DE 2024 

0(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLICIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo  art.  20 da Lei 7.102/83, 
regulamentada pelo Decreto na 89.056/83, atendendo a solicitação da parte interessada, de 
acordo com a decisão prolatada no Processo 59  2024/43466 - DELESP/DREX/SR/PF/BA, resolve: 

Conceder autorização à empresa  RANGERS  INSTITUTO DE ENSINO EM 
SEGURANÇA PRIVADA LIDA, CNPJ na 17.756.759/0001-00, sediada na Bahia, para adquirir: 

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército: 
10264 (dez mil e duzentas e sessenta e quatro) Munições calibre 38 
VALIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DATA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U. 

CRISTIANO JOMAR COSTA CAMPIDELLI  

ALVARÁ Ne 3.376, DE 13 DE MAIO DE 2024 

0(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLICIA FEDERAL, no uso das atribuições que  !he  são conferidas pelo  art.  20 da Lei 7.102/83, 
regulamentada pelo Decreto na 89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada, de 
acordo com a decisão prolatada no Processo na 2024/43631 - DPF/CAS/SP, resolve: 

Conceder autorização A empresa  PROVIDENCE  SEGURANCA PRIVADA  SS  LIDA 
CNPJ n2  04.857.896/0001-80, sediada em São Paulo, para adquirir: 

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército: 
3 (três) Revolveres calibre 38 
54 (cinquenta e quatro) Munições calibre 38 
VALIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DATA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U. 

CRISTIANO JOMAR COSTA CAMPIDELLI  

ALVARÁ N2  3.377, DE 13 DE MAIO DE 2024 

0(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLICIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo  art.  20 da Lei 
7.102/83, regulamentada pelo Decreto na 89.056/83, atendendo à solicitação da parte 
Interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo na 2024/44313 .• 
DPE/JVE/SC, resolve: 

Conceder autorização à empresa  FT  SEGURANÇA E SERVIÇOS LTDA, CNPJ na 
85.355.600/0001-25, sediada em Santa Catarina, para adquirir: 

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exercito: 
189 (cento e oitenta e nove) Munições calibre .380 
8 (oito) Munições calibre 12 
1463 (uma mil e quatrocentas e sessenta e três) Munições calibre 38 
VALIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DATA DE PUBLICAÇÃO NO 

D.O.U. 

CRISTIANO JOMAR COSTA CAMPIDELLI  

ALVARÁ  Ng  3.396, DE 13 DE MAIO DE 2024 

0(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA 
POLICIA FEDERAI., no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo  art.  20 da Lei 
7.102/83, regulamentada pelo Decreto na 89.056/83, atendendo A solicitação da parte 
interessada, de acordo  coin  a decisão prolatada no Processo n9 2024/46687 • 
DELESP/DREX/SR/PF/MG, resolve: 

Conceder autorização à empresa TUTORI SEGURANÇA ARMADA E VIGILANCIA 
LIDA, CNPJ na 24.975.944/0001.42, sediada em Minas Gerais, para adquirir: 

Da empresa cedente PORTAL NORTE SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA, CNPJ 
n9  06.311.787/0001-99: 

Documento assinado digitalmente tonlorme  MP  na 2.200-2 de 24/08/2001. CP  
quo  [Whol a infraestrutura de Chaves Publicas Bra:Akira ICP•Otasil. 



DECLARAÇA0 FORMAL DE CAPACITAÇA0 TECNICA  

Pregão n° 35/2024 
0(A)  FD  SEGURANÇA, inscrito(a) no CNPJ sob o n°48.352.593\0001-81, sediado(a) no 
seguinte endereço: Rua Padre Fernando Zanchet n° 4049, bairro: centro, CEP: 85770-00, no 
Município de realeza, com o seguinte endereço eletrônico: segurancafd@gmail.com, e com o 
seguinte contato telefônico e WhatsApp: 46 999014016, neste ato representado(a) pelo(a) 
Sr(a). .Gilson Dos Santos Salvalaggio, CPF N°037.302.319-79, com função de: Diretor, 
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, DECLARA 
que dispõe de equipe técnica especializada , autorizada com equipamentos adequados para 
atuar nas atividadesde segurança , da contratação, nos termo exigidos no Termo de 
Referéncia. 

Realeza, 27, Julho de 2024. 

Documento assinado digitalmente 

g .b  GILSON DOS SANTOS SALVALAGGIO 
Data: 30i07//024 09:16:51•0300 
Verifique em https://validar.itt  gov.br 

Cpf 03730231979 
Gilson Dos Santos Salvalaggio 

Diretor 



Responsável Data/Hora 

Sistema 29/07/2024 As 08:30:00 

Sistema 29/07/2024 As 08:30:32 

Sistema 29/07/2024 As 08:31:14 

Sistema 29/07/2024 is 08:31:28 

Sistema 29/07/2024 is 08:31:39 

Sistema 29/07/2024 As 08:31:53 

Sistema 29/07/2024 As 08:49:11 

Mensagem 

A sessão pública está aberta. Ate 4 itens poderio estar em disputa simultaneamente e o período de 
abertura para disputa será entre 08:30 e 11:30. Mantenham-se conectados. 

Bom dia, prezados licitantes! Iniciando os trabalhos da sessão pública, advirto de antemão que, em 
atenção ao disposto no item 8.3.10 do edital, "não poderá haver desistência dos lances ofertados, 
sujeitando-se o licitante desistente A penalidade de multa de 2% sobre o valor máximo do objeto 
previsto no termo de referencia". 

Assim, é necessário que tenham atenção máxima ao efetuarem vossos lances na plataforma virtual. 
Em tempo, destaco que regem o procedimento licitatório em mesa a Lei Complementar Municipal 
na 14/2022 (que Institui a Política Municipal de Contratações Públicas e estabelece normas de 
interesse local sobre licitações e contratos administrativos), a Lei Federal na 14.133/2021 e a Lei 
Complementar Federal na 123/2006, conforme previsão editalicia (ite 

Por fim, peço a ATENÇÃO para mais um aviso: atendam ao disposto no item 6.3.2 do edital, que 
assim dispõe: 

"Caso o sistema onde é preenchida a proposta de preços Inicial não admita a inclusão de anexos, o 
licitante deverá encaminhar, ate o final da fase de lance, os documentos mencionados nas alíneas 
"a", "h" e "c" do subitem 6.3 para os seguintes e-mails:  licitacao@capanema.pr.gov.br  e 
licitacao.capanema@gmail.com." 

Caso ainda não tenha enviado por  e-mail  a Declaração Unificada solicitada no referido item, 
encaminhe, por  e-mail,  com urgência, até o final da fase de lances, sob pena de exclusão do 
certame, conforme prevê o item 6.3.2.3. 

A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a opção "Seleção de 
fornecedores" na linha do tempo. 

29/07/2024 As 08:30:00 Abertura da sessão pública 

29/07/2024 As 08:49:11  Inicio da etapa de julgamento de propostas 

n()) .24   

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

TERMO DE JULGAMENTO 
UASG 987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA - PR 

PREGÃO 90035/2024 

Fundamentação legal: Lei 14.133/2021 Característica: SRP - Registro de Prego 

Critério de julgamento: Menor Prego / Maior Desconto Modo de disputa: Aberto 

Compra emergencial: Não 

Objeto da compra: Serviço de Segurança Desarmada, Processado Pelo Sistema Registro de Pregos 

Entrega de propostas: De 15/07/2024 as 08:00 ate 29/07/2024 as 08:30 

Abertura da sessão pública: Dia 29/07/2024 as 08:30 (horário de  Brasilia)  

Mensagens do  chat   da compra 

Eventos da compra  

Data/Hora Descrição 

30/07/2024 16:36 1 de 14 



UASG 987487 

• 1,- () • ' • • . . 9 
Grupo 1 

PREGÃO 90035/2024 

Valor estimado: R$ 117.462,6000 

Situação: Aguardando adjudicação 

Aceito e Habilitado por CPF *".258."*-"8 - ROSELIA KRIGER BECKER  PAGAN!  para  FD  SEGURANCA LTDA, CNPJ 
48.352.593/0001-81, melhor lance: R$ 104.140,0000 

Propostas do Grupo G1 
(D) Declarante MeEpp/Equiparada  (Art.  31  da Lei Complementar n1  123, de 14 de dezembro de 2006) 

Fornecedor Valor ofertado Situação 

45.230.082/0001-07 - GUARASEG SEGURANCA PRIVADA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) R$ 79.860,0000 Proposta 

desclassificada 

   

Valor proposta: R$ 117.462,6000 Valor negociado: Não informado 

49.349.192/0001-35 - CEREBRAL SEGURANCA PRIVADA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) R$ 78.240,0000 Proposta 

desclassificada 

   

Valor proposta: R$ 117.240,0000 Valor negociado: Não informado 

51.461.398/0001-02 - E.P.S. VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) R$ 74.430,0000 

Proposta ip 
desclassificada 

    

Valor proposta: R$ 117.455,4000 Valor negociado: Não informado 

44.832.101/0001-02 - RT7 SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) R$ 72.760,0000 Proposta 

desclassificada 

   

Valor proposta: R$ 117.160,0000 Valor negociado: Não informado 

48.352.593/0001-81 - FD SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) R$ 104.140,0000 

Fornecedor 
habilitado 

   

Valor proposta: R$ 104.140,0000 Valor negociado: Não informado 

31.798.997/0001-09 - PRIMEIRA ACAO VIGILANCIA E 
SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

 

R$ 117.380,0000 

   

Valor proposta: R$ 117.380,0000 Valor negociado: Não informado 

22.884.201/0001-31 - IGEHAL SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) R$ 117.462,6000 

 

   

Valor proposta: R$ 117.462,6000 Valor negociado: Não informado 

51.821.439/0001-16 - ARMED SEGURANCA  PRIVADA  LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

 

R$ 117.380,0000 

 

Valor proposta: R$ 117.380,0000 Valor negociado: Não informado 

  

28.981.919/0001-22 - CASCAVEL SERVICO DE SEGURANCA E 
VIGILANCIA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

 

R$ 117.000,0000 

   

Valor proposta: R$ 117.000,0000 Valor negociado: Não informado 

18.461.088/0001-04 - MINOTAURO SERVICOS DE SEGURANCA 
E VIGILANCIA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Não 

 

R$ 117.380,0000  

   

30/07/2024 16:36 2 de 14 
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PREGÃO 90035/2024 

oto, 2 4 1')  
Valor ofertado 'JSituação • 

UASG 987487  

Fornecedor 

18.461.088/0001-04 - MINOTAURO SERVICOS DE SEGURANCA 
E VIGILANCIA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Não 

R$ 117.380,0000 

 

   

   

Valor proposta: R$ 117.380,0000 Valor negociado: Não informado 

14.930.616/0001-76 - KAHI SOLUCOES LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

R$ 115.220,0000  

 

   

   

Valor proposta: R$ 115.220,0000 Valor negociado: Não informado 

Mensagens do  chat   do Grupo G1 

Responsável Data/Hora Mensagem 

Sistema 29/07/2024 08:30:00  0 item G1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 

Sistema  29/07/2024 08:48:59  0 item  GI  está encerrado. 

Sistema para o 
airticipante 
W4.832.101/0001-02 

29/07/2024 08:50:23 

Sr. Fornecedor RT7 SEGURANCA LTDA, CNPJ 44.832.101/0001-02, você foi convocado para 
enviar anexos para o item G1. Prazo para encerrar o envio: 11:00:00 do dia 29/07/2024. 
Justificativa: BOM DIA, FAVOR ANEXAR PROPOSTA ATUALIZADA E DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

29/07/2024 11:00:00 
Sistema para o 
participante 
44.832.101/0001-02  

0 item  GI  teve a convocação para envio de anexos encerrada is 11:00:00 de 29/07/2024. 15 anexos 
foram enviados pelo fornecedor RT7 SEGURANCA LTDA, CNPJ 44.832.101/0001-02. 

Sistema para o 
participante 
48.352.593/0001-81 

29/07/2024 15:00:17 

Sr. Fornecedor  FD  SEGURANCA LTDA, CNPJ 48.352.593/0001-81, você foi convocado para 
enviar anexos para o item G1. Prazo para encerrar o envio: 18:00:00 do dia 29/07/2024. 
Justificativa: BOA TARDE FAVOR ANEXAR A PROPOSTA ATUALIZADA, JUNTAMENTE 
COM OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, SOLICITO 
TAMBÉM UMA MELHOR VALOR EM SUA PROPOSTA. 

29/07/2024 17:31:56 pelo participante 
48.352.593/0001-81  

0 item Cl teve a convocação para envio de anexos encerrada is 17:31:56 de 29/07/2024. 18 anexos 
foram enviados pelo fornecedor  FD  SEGURANCA LTDA, CNPJ 48.352.593/0001-81. 

30/07/2024 08:09:05 
Sistema para o 
participante 
48.352.593/0001-81  

Sr. Fornecedor  FD  SEGURANCA LTDA, CNPJ 48.352.593/0001-81, você foi convocado para 
enviar anexos para o item Gl. Prazo para encerrar o envio: 12:00:00 do dia 30/07/2024. 
Justificativa: FAVOR ANEXAR NA QUALIFICAÇÃO TECNICA: A LETRA A E B. 

30/07/2024 09:47:34 

Sistema para o 
participante 

W8.352.593/0001-81 

pelo participante 
48.352.593/0001-81  

Sr. Fornecedor  FD  SEGURANCA LTDA, CNPJ 48.352.593/0001-81,  voce  foi convocado para 
negociação de valor do item G1. Justificativa: A EMPRESA CONSEGUE CHEGAR AO VALOR 
DE 91.500,00. 

0 item  GI  teve a convocação para envio de anexos encerrada is 09:47:34 de 30/07/2024. 4 anexos 
foram enviados pelo fornecedor  FD  SEGURANCA LTDA, CNPJ 48.352.593/0001-81. 

30/07/2024 08:15:31 

30/07/2024 13:40:19 

30/07/2024 13:40:19 
0 item G1 teve a solicitação de negociação de valor CANCELADA para o fornecedor  FD  
SEGURANCA LTDA, CNPJ 48.352.593/0001-81. Motivo: Proposta aceita. 

0 item G1 está na etapa de julgamento de proposta no período de intenção de recursos, com 
acréscimo de 10 minutos a partir de agora - até 30/07/2024 13:50:19. 

Sistema para o 
participante 
48.352.593/0001-81 

Sistema 

Sistema 30/07/2024 16:25:01 
0 item  GI  está na etapa de habilitação de fornecedores no período de intenção de recursos, com 
acréscimo de 10 minutos a partir de agora - ate 30/07/2024 16:35:01. 

Eventos do Grupo G1 

Data/Hora Descrição 

30/07/2024 16:36 3 de 14 
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Data/Hora 
Sk-.) 

De-sCrição  - ' 

2 4 I PREGÃO 90035/2024 

29/07/2024 15:00:17 

Fornecedor  FD  SEGURANCA LTDA, CNPJ 48.352.593/0001-81 convocado para o envio de anexo. Prazo de encerramento: 
29/07/2024 18:00:00. Motivo: BOA TARDE FAVOR ANEXAR A PROPOSTA ATUALIZADA, JUNTAMENTE COM 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, SOLICITO TAMBÉM UMA MELHOR VALgir 
EM SUA PROPOSTA. 

30/07/2024 13:40:19 

30/07/2024 13:40:19 

Convocação de negociação de valor do fornecedor  FD  SEGURANCA LTDA, CNPJ 48.352.593/0001-81 encerrada 
automaticamente. 

Fornecedor  FD  SEGURANCA LTDA, CNPJ 48.352.593/0001-81 teve a proposta aceita, melhor lance: R$ 104.140,0000. 
Motivo: PROPOSTA ACEITA. 

30/07/2024 16:36:36  

30/07/2024 16:25:01 Fornecedor  FD  SEGURANCA LTDA, CNPJ 48.352.593/0001-81 foi habilitado. 

Encerramento da sessão 1 de julgamento / habilitação. 

e 

Item aberto para lances. 

Item com etapa aberta encerrada. 

Item encerrado para lances. 

Fornecedor RT7 SEGURANCA LTDA, CNPJ 44.832.101/0001-02 convocado para o envio de anexo. Prazo de encerramento: 
29/07/2024 11:00:00. Motivo: BOM DIA, FAVOR ANEXAR PROPOSTA ATUALIZADA E DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

Fornecedor RT7 SEGURANCA LTDA, CNPJ 44.832.101/0001-02 teve a proposta desclassificada, melhor lance: R$ 
72.760,0000. Motivo: NÃO ATENDEU AO 6.3.2. DO EDITAL . 

Fornecedor E.P.S. VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA, CNPJ 51.461.398/0001-02 teve a proposta desclassificada, melhor 
lance: R$ 74.430,0000. Motivo: NAO ATENDEU AO 6.3.2. DO EDITAL. 

Fornecedor CEREBRAL SEGURANCA PRIVADA LTDA, CNPJ 49.349.192/0001-35 teve a proposta desclassificada, melhor 
lance: R$ 78.240,0000. Motivo: NÃO ATENDEU AO 6.3.2. DO EDITAL. 

Fornecedor GUARASEG SEGURANCA PRIVADA LTDA, CNPJ 45.230.082/0001-07 teve a proposta desclassificada, melhor 
lance: R$ 79.860,0000. Motivo: NÃO ATENDEU AO 6.3.2. DO EDITAL. 

Fornecedor  FD  SEGURANCA LTDA, CNPJ 48.352.593/0001-81 finalizou o envio de anexo. 

Fornecedor  FD  SEGURANCA LTDA, CNPJ 48.352.593/0001-81 convocado para o envio de anexo. Prazo de encerramento: 
30/07/2024 12:00:00. Motivo: FAVOR ANEXAR NA QUALIFICAÇÃO TECNICA: A LETRA A E B. 

Fornecedor  FD  SEGURANCA LTDA, CNPJ 48.352.593/0001-81 convocado para negociação de valor. 

Fornecedor  FD  SEGURANCA LTDA, CNPJ 48.352.593/0001-81 finalizou o envio de anexo. 

30/07/2024 16:36 4 de 14 

29/07/2024 08:30:00 

29/07/2024 08:48:57 

29/07/2024 08:48:59 

29/07/2024 08:50:23 

29/07/2024 14:58:22 

29/07/2024 14:58:38 

29/07/2024 14:58:48 

29/07/2024 14:59:18 

29/07/2024 17:31:56 

30/07/2024 08:09:05 

30/07/2024 08:15:31 

30/07/2024 09:47:34 



Fornecedor 
habilitado R$ 280,0000 

R$ 318,0000  
18.461.088/0001-04 - MINOTAUR° SERVICOS DE SEGURANCA 
E VIGILANCIA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Não 

Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 100 Valor proposta: R$ 318,0000 

R$ 318,0000 
31.798.997/0001-09 - PRIMEIRA ACAO VIGILANCIA E 

EGURANCA LTDA 
orte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 100 Valor proposta: R$ 318,0000 

Valor proposta: R$ 318,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 100 

R$ 200,0000  
Proposta 

desclassificada 

Valor proposta: R$ 317,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 100 

Valor proposta: R$ 318,0000 Valor negociado:  MR)  informado Quantidade ofertada: 100 

Proposta 
desclassificada R$ 212,0000  

Proposta 
desclassificada R$ 213,0000  

49.349.192/0001-35 - CEREBRAL SEGURANCA PRIVADA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

45.230.082/0001-07 - GUARASEG SEGURANCA PRIVADA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

44.832.101/0001-02 - RT7SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparad a: Sim (D) 

48.352.593/0001-81 - FD SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

UASG 987487 

Item 1 do Grupo G1 - Serviço Segurança Nacional / Trabalho 

':1•PUGAb 90035/2024 

O 24si  
SERVIÇO DE SEGURANÇA INTERNA DESARMADA, DEVENDO ATUAR DAS 08H AS 16H. 

Valor estimado: R$ 318,0000 Critério de julgamento: Menor Preço 

Quantidade: 100 Unidade de fornecimento: UNIDADE 

Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,0100 

Situação: Aguardando adjudicação 

Aceito e Habilitado por CPF *".258.***-*8 - ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI para  FD  SEGURANCA LTDA, CNPJ 
48.352.593/0001-81, melhor lance: R$ 280,0000 

Propostas do Item 1 
(D) Declarante MeEpp/Equiparada  (Art.  31  da Lei Complementar n1  123, de 14 de dezembro de 2006) 

Fornecedor Valor ofertado Situação 

51.461.398/0001-02 - E.P.S. VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D)  

R$ 199,9000 
Proposta 

desclassificada 

   

br proposta: R$ 317,9800 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 100 

Valor proposta: R$ 280,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 100 

28.981.919/0001-22 - CASCAVEL SERVICO DE SEGURANCA E 
VIGILANCIA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

R$ 317,0000  

  

Valor proposta: R$ 317,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 100 

51.821.439/0001-16 - ARMED SEGURANCA  PRIVADA  LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

R$ 318,0000 

 

   

Valor proposta: R$ 318,0000 Valor negociado:  Mk)  informado Quantidade ofertada: 100 

30/07/2024 16:36 5 de 14 
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Fornecedor 

PREGÃO 90035/2024 

Valor ofertado Situação 

R$ 318,0000 

Valor proposta: R$ 318,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 100 

R$ 318,0000 

Valor proposta: R$ 318,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 100 

Lances do Item 1 

Participante Lance 

44.832.101/0001-02 R$ 316,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 279,0000 

51.461.398/0001-02 R$ 278,9000 

44.832.101/0001-02 R$ 275,0000 

51.461.398/0001-02 R$ 274,9000 

44.832.101/0001-02 R$ 274,0000 

51.461.398/0001-02 R$ 273,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 270,0000 

51.461.398/0001-02 R$ 260,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 254,9600 

51.461.398/0001-02 R$ 253,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 251,6400 

51.461.398/0001-02 R$ 250,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 240,0000 

51.461.398/0001-02 R$ 230,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 229,6500 

49.349.192/0001-35 R$ 228,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 225,0000 

49.349.192/0001-35 R$ 224,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 223,9900 

49.349.192/0001-35 R$ 222,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 221,9900 

51.461.398/0001-02 R$ 220,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 219,9900 

49.349.192/0001-35 R$ 219,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 218,0000 

49.349.192/0001-35 R$ 217,0000 

30/07/2024 16:36 6 de 14 

Data/hora 

14.930.616/0001-76 - KAHI SOLUCOES LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

22.884.201/0001-31 - IGEHAL SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

29/07/2024 08:30:37 

29/07/2024 08:30:46 

29/07/2024 08:35:32 

29/07/2024 08:35:54 

29/07/2024 08:37:04 

29/07/2024 08:37:18 

29/07/2024 08:38:12 

29/07/2024 08:38:16 

29/07/2024 08:38:34 

29/07/2024 08:38:57 

29/07/2024 08:39:06 

29/07/2024 08:39:15 

29/07/2024 08:39:50 

29/07/2024 08:39:54 

29/07/2024 08:40:09 

29/07/2024 08:40:14 

29/07/2024 08:40:29 

29/07/2024 08:40:37 

29/07/2024 08:40:58 

29/07/2024 08:41:04 

29/07/2024 08:41:40 

29/07/2024 08:41:44 

29/07/2024 08:41:57 

29/07/2024 08:42:06 

29/07/2024 08:42:06 

29/07/2024 08:42:11 

29/07/2024 08:42:43 



UASG 987487 
. • 

PREGÃO 90035/2024 

n 250 
Data hora 

29/07/2024 08:42:46 

29/07/2024 08:43:15 

29/07/2024 08:43:20 

29/07/2024 08:43:31 

29/07/2024 08:43:38 

29/07/2024 08:43:40 

29/07/2024 08:43:45 

29/07/2024 08:43:53 

29/07/2024 08:43:54 

29/07/2024 08:46:36 

Participante Lance 

44.832.101/0001-02 R$ 216,0000 

49.349.192/0001-35 R$ 215,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 214,0000 

51.461.398/0001-02 R$ 212,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 210,0000 

45.230.082/0001-07 R$ 213,0000 

51.461.398/0001-02 R$ 205,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 200,0000 

49.349.192/0001-35 R$ 212,0000 

51.461.398/0001-02 R$ 199,9000  

• 
Item 2 do Grupo  GI  - Serviço Segurança Nacional / Trabalho 
SERVIÇO DE SEGURANÇA INTERNA DESARMADA, DEVENDO ATUAR DAS 00H AS 08H. 

Valor estimado: R$ 334,6700 Critério de julgamento: Menor Prego 

Quantidade: 120 Unidade de fornecimento: UNIDADE 

Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,0100 

Situação: Aguardando adjudicação 

Aceito e Habilitado por CPF *".258."*-*8 - ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI para 
48.352.593/0001-81, melhor lance: R$ 296,0000 

FD SEGURANCA LTDA, CNPJ 

Propostas do Item 2 
(D) Declarante MeEpp/Equiparada  (Art.  31  da Lei Complementar ni 123, de 14 de dezembro de 2006) 

ai Fornecedor  Valor ofertado Situação 

45.230.082/0001-07 - GUARASEG SEGURANCA PRIVADA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

R$ 210,0000  
Proposta 

desclassificada 

Valor proposta: R$ 334,6700 Valor negociado: Nit)  informado Quantidade ofertada: 120 

49.349.192/0001-35 - CEREBRAL SEGURANCA PRIVADA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

R$ 212,0000  
Proposta 

desclassificada 

Valor proposta: R$ 334,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 120 

44.832.101/0001-02 - RT7 SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

R$ 199,0000  
Proposta 

desclassificada 

Valor proposta: R$ 334,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 120 

51.461.398/0001-02 - E.P.S. VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

R$ 200,0000  
Proposta 

desclassificada 

Valor proposta: R$ 334,6500 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 120 
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. , • 
• , 

Fornecedor Situação Valor ofertado 

PREGÃO 90035/2024 

R$ 334,0000  

Lance Data/hora Participante 

Valor proposta: R$ 334,6700 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 120 

R$ 334,0000  
31.798.997/0001-09 - PRIMEIRA ACAO VIGILANCIA E 
SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

Valor proposta: R$ 334,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 120 

Quantidade ofertada: 120 Valor negociado: Não informado Valor proposta: R$ 334,0000 

Fornecedor 
habilitado 

R$ 296,0000  

Quantidade ofertada: 120 Valor negociado: Não informado Valor proposta: R$ 296,0000 

R$ 334,0000  
18.461.088/0001-04 - MINOTAURO SERVICOS DE SEGURANCA 
E VIGILANCIA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Não 

Valor proposta: R$ 334,0000 Quantidade ofertada: 120 Valor negociado: Não informado 

48.352.593/0001-81 - FD SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

22.884.201/0001-31 - IGEHAL SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) R$ 334,6700  

Valor proposta: R$ 317,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 120 

R$ 333,0000  
28.981.919/0001-22 - CASCAVEL SERVICO DE SEGURANCA E 
VIGILANCIA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

Valor proposta: R$ 333,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 120 

14.930.616/0001-76 - KAHI SOLUCOES LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) R$ 317,0000  

Lances do Item 2 

29/07/2024 08:30:51 44.832.101/0001-02 R$ 295,0000 

29/07/2024 08:35:37 

29/07/2024 08:35:57 

51.461.398/0001-02 

44.832.101/0001-02 

R$ 294,9000 

R$ 290,0000 

29/07/2024 08:37:08 51.461.398/0001-02 R$ 289,9000 

29/07/2024 08:37:23 

29/07/2024 08:38:00 

44.832.101/0001-02 

51.461.398/0001-02 

R$ 280,0000 

R$ 279,0000 

29/07/2024 08:38:09 

29/07/2024 08:38:16 

44.832.101/0001-02 

51.461.398/0001-02 

R$ 275,0000 

R$ 274,0000 

29/07/2024 08:38:19 44.832.101/0001-02 R$ 270,0000 

29/07/2024 08:38:39 51.461.398/0001-02 R$ 268,0000 

29/07/2024 08:39:04 

29/07/2024 08:39:11 

44.832.101/0001-02 

51.461.398/0001-02 

R$ 267,3200 

R$ 260,0000 

29/07/2024 08:39:25 44.832.101/0001-02 R$ 254,0000 

30/07/2024 16:36 8 de 14 

51.821.439/0001-16 - ARMED SEGURANCA  PRIVADA  LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 



UASG 987487 

Data/hora 

29/07/2024 08:39:57 

29/07/2024 08:40:09 

29/07/2024 08:40:35 

29/07/2024 08:40:41 

29/07/2024 08:41:02 

29/07/2024 08:41:07 

29/07/2024 08:41:27 

29/07/2024 08:41:30 

29/07/2024 08:42:01 

29/07/2024 08:42:11 

29/07/2024 08:42:15 

29/07/2024 08:42:38 

/07/2024 08:42:42 

29/07/2024 08:42:48 

29/07/2024 08:42:53 

29/07/2024 08:43:10 

29/07/2024 08:43:13 

29/07/2024 08:43:35 

29/07/2024 08:43:41 

29/07/2024 08:43:49 

29/07/2024 08:43:49 

29/07/2024 08:43:57 

29/07/2024 08:44:18 

PREGÁO 90035/2024 

252 
Participante Lance 

51.461.398/0001-02 R$ 252,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 251,6500 

49.349.192/0001-35 R$ 240,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 235,0000 

49.349.192/0001-35 R$ 230,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 229,0000 

49.349.192/0001-35 R$ 228,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 225,0000 

51.461.398/0001-02 R$ 223,0000 

49.349.192/0001-35 R$ 222,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 221,0000 

49.349.192/0001-35 R$ 220,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 219,0000 

49.349.192/0001-35 R$ 218,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 217,0000 

49.349.192/0001-35 R$ 216,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 215,0000 

51.461.398/0001-02 R$ 212,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 210,0000 

51.461.398/0001-02 R$ 200,0000 

49.349.192/0001-35 R$ 212,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 199,0000 

45.230.082/0001-07 R$ 210,0000 

30/07/2024 16:36 9 de 14 



Situação 

Proposta 
desclassificada 

_s  
Proposta 

desclassificada 

      

51.821.439/0001-16 - ARMED SEGURANCA  PRIVADA  LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

  

R$ 318,0000 

  

      

Proposta 
desclassificada 

R$ 199,0000 

Quantidade ofertada: 120 Valor proposta: R$ 317,0000 Valor negociado: Não informado 

R$ 200,0000  
Proposta 

desclassificada 

Valor proposta: R$ 317,9800 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 120 

Valor proposta: R$ 318,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 120 

1  R$ 317,0000 
28.981.919/0001-22 - CASCAVEL SERVICO DE SEGURANCA E 
VIGILANCIA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

Valor proposta: R$ 317,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 120 

51.461.398/0001-02 - E.P.S. VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

44.832.101/0001-02 - RT7 SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

•••••••••••••••••...1  

18.461.088/0001-04 - MINOTAURO SERVICOS DE SEGURANCA 
E VIGILANCIA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Não 

R$ 318,0000  

UASG 987487 

Item 3 do Grupo  GI  - Serviço Segurança Nacional / Trabalho 
SERVIÇO DE SEGURANÇA INTERNA DESARMADA, DEVENDO ATUAR DAS 16H AS 00H. 

PREGÃO 90035/2024 

Valor estimado: 

Quantidade: 

Intervalo mínimo entre lances: 

Situação: 

R$ 318,0000 

120 

R$ 0,0100 

Aguardando adjudicação 

Critério de julgamento: Menor Prego 

Unidade de fornecimento: UNIDADE 

Aceito e Habilitado por CPF "".258.*"-"8 - ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI para 
48.352.593/0001-81, melhor lance: R$ 280,0000 

FD SEGURANCA LTDA, CNPJ  

Propostas do Item 3  
(D) Declarante MeEpp/Equiparada  (Art.  31  da Lei Complementar n1  123, de 14 de dezembro de 2006) 

Fornecedor 

49.349.192/0001-35 - CEREBRAL SEGURANCA PRIVADA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

Valor proposta: R$ 318,0000 Valor negociado: Não informado 

Valor proposta: R$ 318,0000 Valor negociado: Não informado 

Valor ofertado 

R$ 228,0000  

Quantidade ofertada: 120 

R$ 238,0000  

Quantidade ofertada: 120 

45.230.082/0001-07 - GUARASEG SEGURANCA PRIVADA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

Valor proposta: R$ 318,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 120 

14.930.616/0001-76 - KAHI SOLUCOES LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

 

R$ 317,0000  

 

    

Valor proposta: R$ 317,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 120 

     

48.352.593/0001-81 - FD SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

  

R$ 280,0000  
Fornecedor 
habilitado 

     

Valor proposta: R$ 280,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 120 

30/07/2024 16:36 10 de 14 



. PREGÃO 90035/2024 

O .254 
Valor ofertado vSituação 

R$ 318,0000 

UASG 987487  

Fornecedor 

Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 120 Valor proposta: R$ 3:[8,0000 

R$ 318,0000 
31.798.997/0001-09 - PRIMEIRA ACAO VIGILANCIA E 
SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

Valor negociado: Mc) informado Quantidade ofertada: 120 Valor proposta: R$ 3:8,0000 

Lances do Item 3 

Participante Lance 

44.832.101/0001-02 R$ 279,0000 

51.461.398/0001-02 R$ 278,9000 

44.832.101/0001-02 R$ 278,0000 

51.461.398/0001-02 R$ 277,9000 

44.832.101/0001-02 R$ 275,0000 

51.461.398/0001-02 R$ 274,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 270,0000 

51.461.398/0001-02 R$ 269,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 265,0000 

51.461.398/0001-02 R$ 264,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 263,0000 

51.461.398/0001-02 R$ 262,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 261,5300 

49.349.192/0001-35 R$ 260,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 255,0000 

49.349.192/0001-35 R$ 254,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 253,0000 

49.349.192/0001-35 R$ 250,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 249,0000 

51.461.398/0001-02 R$ 245,0000 

49.349.192/0001-35 R$ 244,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 243,0000 

49.349.192/0001-35 R$ 242,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 241,0000 

49.349.192/0001-35 R$ 240,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 239,0000 

30/07/2024 16:36 11 de 14 

Data/hora 

29/07/2024 08:30:56 

29/07/2024 08:35:43 

29/07/2024 08:36:02 

1,07/2024 08:37:11 

29/07/2024 08:37:27 

29/07/2024 08:37:54 

29/07/2024 08:38:05 

29/07/2024 08:38:21 

29/07/2024 08:38:24 

29/07/2024 08:39:33 

29/07/2024 08:39:38 

29/07/2024 08:40:02 

29/07/2024 08:40:28 

29/07/2024 08:40:39 

pi
9/ 0 7/ 2 0 2 4 08:40:45 

29/07/2024 08:41:08 

29/07/2024 08:41:11 

29/07/2024 08:41:23 

29/07/2024 08:41:27 

29/07/2024 08:42:07 

29/07/2024 08:42:16 

29/07/2024 08:42:21 

29/07/2024 08:42:27 

29/07/2024 08:42:30 

29/07/2024 08:42:57 

29/07/2024 08:43:04 

22.884.201/0001-31 - IGEHAL SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 
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PREGÃO 90035/2024 

Lance Data/hora Participante 

49.349.192/0001-35 29/07/2024 08:43:23 

44.832.101/0001-02 29/07/2024 08:43:27 

29/07/2024 08:43:31 

29/07/2024 08:43:34 

29/07/2024 08:43:39 

49.349.192/0001-35 

44.832.101/0001-02 

51.461.398/0001-02 

R$ 228,0000 

R$ 227,0000 

R$ 220,0000 

29/07/2024 08:43:44 44.832.101/0001-02 R$ 210,0000 

29/07/2024 08:43:53 

29/07/2024 08:44:00 

29/07/2024 08:44:09 

51.461.398/0001-02 

44.832.101/0001-02 

45.230.082/0001-07 

R$ 200,0000 

R$ 199,0000 

R$ 238,0000 

R$ 230,0000 

R$ 229,0000 

Item 4 do Grupo G1 - Serviço Segurança Nacional / Trabalho 
SERVIÇO EXCLUSIVAMENTE DE BRIGADISTA, DEVENDO ATUAR DAS 10H AS 23H. 

Valor estimado: R$ 367,1100 Critério de julgamento: Menor Preço 

Quantidade: 20 Unidade de fornecimento: UNIDADE 

Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,0100 

Situação: Aguardando adjudicação 

Aceito e Habilitado por CPF *".258."*"-"8 - ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI para  FD  SEGURANCA LTDA, CNPJ 
48.352.593/0001-81, melhor lance: R$ 351,0000 

Propostas do Item 4 
(D) Declarante MeEpp/Equiparada  (Art.  31  da Lei Complementar ni 123, de 14 de dezembro de 2006) 

Fornecedor 

  

Valor ofertado Situação 

 

51.461.398/0001-02 - E.P.S. VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

  

R$ 322,0000  Proposta d 
desclassificada 111  

      

Valor proposta: R$ 367,0900 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 20 

49.349.192/0001-35 - CEREBRAL SEGURANCA PRIVADA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

 

R$ 212,0000  

 

Proposta 
desclassificada 

     

Valor proposta: R$ 360,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 20 

 

45.230.082/0001-07 - GUARASEG SEGURANCA PRIVADA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

  

R$ 240,0000  
Proposta 

desclassificada 

     

Valor proposta: R$ 367,1100 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 20 

44.832.101/0001-02 - RT7 SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

  

R$ 250,0000  Proposta 
desclassificada 

     

Valor proposta: R$ 367,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 20 
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Valor ofertado 

PREGÃO 90035/2024 
( : 1

. 
2 • -0

. 
 I
) 

 

Situação 

UASG 987487  

Fornecedor 

Quantidade ofertada: 20 Valor proposta: R$ 367,0000 Valor negociado: Não informado 

Fornecedor 
habilitado 

R$ 351,0000  

Quantidade ofertada: 20 Valor proposta: R$ 351,0000 Valor negociado: Não informado 

R$ 365,0000  
28.981.919/0001-22 - CASCAVEL SERVICO DE SEGURANCA E 
VIGILANCIA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

Quantidade ofertada: 20 Valor proposta: R$ 365,0000 Valor negociado: Não informado 

R$ 367,0000  

Quantidade ofertada: 20 Valor proposta: R$ 367,0000 Valor negociado: Não informado 

R$ 367,1100  

Quantidade ofertada: 20 Valor proposta: R$ 367,1100 Valor negociado: Não informado 

Quantidade ofertada: 20 Valor proposta: R$ 367,0000 Valor negociado: Não informado 

R$ 367,0000  
18.461.088/0001-04 - MINOTAUR° SERVICOS DE SEGURANCA 
E VIGILANCIA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Não 

R$ 367,0000  

51.821.439/0001-16 - ARMED SEGURANCA  PRIVADA  LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

22.884.201/0001-31 - IGEHAL SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

14.930.616/0001-76 - KAHI SOLUCOES LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

31.798.997/0001-09 - PIUMEIRA ACAO VIGILANCIA E 
SEGURANCA LTDA 

Ire MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

alor proposta: R$ 367,0000 Valor negociado:  Mao  informado 

R$ 367,0000  

Quantidade ofertada: 20 

48.352.593/0001-81 - FD SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

Lances do Item 4 

Data/hora 

29/07/2024 08:30:59  

Participante 

44.832.101/0001-02  

Lance 

R$ 350,0000 

29/07/2024 08:35:49  51.461.398/0001-02  R$ 349,9000 

29/07/2024 08:36:06  44.832.101/0001-02  R$ 349,0000 

29/07/2024 08:37:48  51.461.398/0001-02  R$ 347,0000 

29/07/2024 08:38:02  44.832.101/0001-02  R$ 340,0000 

29/07/2024 08:38:26  51.461.398/0001-02  R$ 330,0000 

29/07/2024 08:38:29  44.832.101/0001-02  R$ 325,0000 

29/07/2024 08:39:26  51.461.398/0001-02  R$ 322,0000 

29/07/2024 08:39:30  44.832.101/0001-02  R$ 315,0000 

29/07/2024 08:40:43  49.349.192/0001-35  R$ 300,0000 

29/07/2024 08:40:55  44.832.101/0001-02  R$ 295,3600 

29/07/2024 08:41:18  49.349.192/0001-35  R$ 290,0000 

29/07/2024 08:41:23  44.832.101/0001-02  R$ 289,9900 
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R$ 288,0000 49.349.192/0001-35 29/07/2024 08:42:20 

R$ 285,0000 44.832.101/0001-02 29/07/2024 08:42:26 

R$ 280,0000 49.349.192/0001-35 29/07/2024 08:43:01 

R$ 279,0000 44.832.101/0001-02 29/07/2024 08:43:08 

R$ 270,0000 49.349.192/0001-35 29/07/2024 08:43:27 

R$ 269,0000 44.832.101/0001-02 29/07/2024 08:43:31 

R$ 268,0000 49.349.192/0001-35 29/07/2024 08:43:36 

R$ 250,0000 44.832.101/0001-02 29/07/2024 08:43:47 

29/07/2024 08:44:32 49.349.192/0001-35 R$ 212,0000 

R$ 240,0000 29/07/2024 08:44:58 45.230.082/0001-07 

29/07/2024 08:46:56 R$ 210,0000 * 51.461.398/0001-02 

UASG 98.7487 o 
.: • 
; , a 

Data/hora 

i2 
Q.) 

Participante Lance 

PREGÃO 90035/2024 

(lances com * foram excluídos) 
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GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
UASG 987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA - PR 

PREGÃO 90035/2024 

As 16:41 horas do dia 30 de julho do ano de 2024, após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente, 
AMERICO  BELLE,  HOMOLOGA a adjudicação referente ao Processo nA 35, Pregão n 90035/2024. 

Fundamentação legal: Lei 14.133/2021 Característica: SRP - Registro de Prego 

Critério de julgamento: Menor Preço / Maior Desconto Modo de disputa: Aberto 

Compra emergencial: Não 

Objeto da compra: Serviço de Segurança Desarmada, Processado Pelo Sistema Registro de Pregos 

Entrega de propostas: De 15/07/2024 As 08:00 ate 29/07/2024 As 08:30 eertura da sessão pública: Dia 29/07/2024 As 08:30 (horário de  Brasilia)  

Mensagens do  chat   da compra 

Responsável Data/Hora Mensagem 

29/07/2024 is 08:30:00 

29/07/2024 As 08:30:32 

29/07/2024 As 08:31:14 

29/07/2024 is 08:31:28 

29/07/2024 As 08:31:39 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

li Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema  

A sessão pública está aberta. Até 4 itens poderão estar em disputa simultaneamente e o período de 
abertura para disputa será entre 08:30 e 11:30. Mantenham-se conectados. 

Bom dia, prezados licitantes! Iniciando os trabalhos da sessão pública, advirto de antemão que, em 
atenção ao disposto no item 8.3.10 do edital, "não poderá haver desistência dos lances ofertados, 
sujeitando-se o licitante desistente à penalidade de multa de 2% sobre o valor máximo do objeto 
previsto no termo de referencia". 

Assim, é necessário que tenham atenção máxima ao efetuarem vossos lances na plataforma virtual. 
Em tempo, destaco que regem o procedimento licitatório em mesa a Lei Complementar Municipal 
na 14/2022 (que Institui a Política Municipal de Contratações Públicas e estabelece normas de 
interesse local sobre licitações e contratos administrativos), a Lei Federal n1  14.133/2021 e a Lei 
Complementar Federal nA 123/2006, conforme previsão editalicia (ite 

Por fim, peço a ATENÇÃO para mais um aviso: atendam ao disposto no item 6.3.2 do edital, que 
assim dispõe: 

"Caso o sistema onde é preenchida a proposta de pregos Inicial não admita a inclusão de anexos, o 
licitante deverá encaminhar, até o final da fase de lance, os documentos mencionados nas alíneas 
"a", "b" e "c" do subitem 6.3 para os seguintes e-mails:  licitacao@capanema.pr.gov.br  e 
licitacao.capanemaegmail.com." 

Caso ainda não tenha enviado por  e-mail  a Declaração Unificada solicitada no referido item, 
encaminhe, por  e-mail,  com urgência, ate o final da fase de lances, sob pena de exclusão do 
certame, conforme prevê o item 6.3.2.3. 

A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a opção "Seleção de 
fornecedores" na linha do tempo. 

29/07/2024 As 08:31:53 

29/07/2024 As 08:49:11  

Eventos da compra  

Data/Hora Descrição 

29/07/2024 is 08:30:00 Abertura da sessão publica 

29/07/2024 as 08:49:11 Inicio da etapa de julgamento de propostas 
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R$ 117.000,0000 
28.981.919/0001-22 - CASCAVEL SERVICO DE SEGURANCA E 
VIGILANCIA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

R$ 117.380,0000 
18.461.088/0001-04 - MINOTAURO SERVICOS DE SEGURANCA 
E VIGILANCIA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Não 

Valor proposta: R$ 117.380,0000 Valor negociado: Não informado 

R$ 117.380,0000  
31.798.997/0001-09 - PRIMEIRA ACAO VIGILANCIA E 
SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

51.821.439/0001-16 - ARMED SEGURANCA  PRIVADA  LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

Valor proposta: R$ 117.380,0000 Valor negociado: Não informado 

Valor proposta: R$ 117.000,0000 Valor negociado: Não informado 

49.349.192/0001-35 - CEREBRAL SEGURANCA PRIVADA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

Proposta 
desclassificada 

Valor proposta: R$ 117.240,0000 Valor negociado: Não informado 

51.461.398/0001-02 - E.P.S. VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

Proposta 
desclassificada 

Valor proposta: R$ 117.455,4000 Valor negociado: Não informado 

48.352.593/0001-81 - FD SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

Valor proposta: R$ 104.140,0000 Valor negociado: Não informado 

45.230.082/0001-07 - GUARASEG SEGURANCA PRIVADA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

Proposta 
desclassificada 

Valor proposta: R$ 117.462,6000 Valor negociado: Não informado 

R$ 117.462,6000 

Valor proposta: R$ 117.462,6000 Valor negociado: Não informado 

R$ 115.220,0000 

Valor proposta: R$ 115.220,0000 Valor negociado: Não informado 

R$ 117.380,0000 

R$ 78.240,0000 

R$ 74.430,0000 

R$ 104.140,0000 Proposta adjudicada 

R$ 79.860,0000 

22.884.201/0001-31 - IGEHAL SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

14.930.616/0001-76 - KAHI SOLUCOES LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

UASG 987487 

Grupo 1 
Grupo 1 

PREGÃO 90035/2024 

  

Valor estimado: R$ 117.462,6000 

Situação: Adjudicado e Homologado 

Adjucado e Homologado por CPF ***.595."**-*5 - AMERICO  BELLE  para  FD  SEGURANCA LTDA, CNPJ 48.352.593/0001-81, melhor 
lance: R$ 104.140,0000 

Propostas do Grupo G1 
(D) Declarante MeEpp/Equiparada  (Art.  31  da Lei Complementar ni 123, de 14 de dezembro de 2006) 

Fornecedor Valor ofertado Situação 
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UASG 987487 PREGÃO 90035/2024 

Fornecedor 
x. • 2 6 () 

Valor Ofeiiado Situação 

31.798.997/0001-09 - PRIMEIRA ACAO VIGILANCIA E 
SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D)  

R$ 117.380,0000 

Valor proposta: R$ 117.380,0000 Valor negociado: Não informado 

44.832.101/0001-02 - RT7 SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

Proposta 
desclassificada 

R$ 72.760,0000  

Valor proposta: R$ 117.160,0000 Valor negociado: Não informado 

Mensagens do  chat   do Grupo G1 

Responsável Data/Hora Mensagem 

Sistema 29/07/2024 08:30:00 0 item Cl foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 

Sistema 29/07/2024 08:48:59 0 item Cl está encerrado. 

Sistema para o 
rticipante 

4.832.101/0001-02 
29/07/2024 08:50:23 

Sr. Fornecedor RT7 SEGURANCA LTDA, CNPJ 44.832.101/0001-02, você foi convocado para 
enviar anexos para o item G1. Prazo para encerrar o envio: 11:00:00 do dia 29/07/2024. 
Justificativa: BOM DIA, FAVOR ANEXAR PROPOSTA ATUALIZADA E DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

a  

29/07/2024 11:00:00 
Sistema para o 
participante 
44.832.101/0001-02  

0 item G1 teve a convocação para envio de anexos encerrada is 11:00:00 de 29/07/2024. 15 anexos 
foram enviados pelo fornecedor RT7 SEGURANCA LTDA, CNPJ 44.832.101/0001-02. 

Sistema para o 
participante 
48.352.593/0001-81 

29/07/2024 15:00:17 

Sr. Fornecedor  FD  SEGURANCA LTDA, CNPJ 48.352.593/0001-81, você foi convocado para 
enviar anexos para o item Gl. Prazo para encerrar o envio: 18:00:00 do dia 29/07/2024. 
Justificativa: BOA TARDE FAVOR ANEXAR A PROPOSTA ATUALIZADA, JUNTAMENTE 
COM OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, SOLICITO 
TAMBÉM UMA MELHOR VALOR EM SUA PROPOSTA. 

29/07/2024 17:31:56 
pelo participante 
48.352.593/0001-81  

0 item Cl teve a convocação para envio de anexos encerrada is 17:31:56 de 29/07/2024. 18 anexos 
foram enviados pelo fornecedor  FD  SEGURANCA LTDA, CNPJ 48.352.593/0001-81. 

30/07/2024 08:09:05 
Sistema para o 
participante 
48.352.593/0001-81  

Sr. Fornecedor  FD  SEGURANCA LTDA, CNPJ 48.352.593/0001-81, você foi convocado para 
enviar anexos para o item G1. Prazo para encerrar o envio: 12:00:00 do dia 30/07/2024. 
Justificativa: FAVOR ANEXAR NA QUALIFICAÇÃO TECNICA: A LETRA A E B. 

30/07/2024 08:15:31 

30/07/2024 09:47:34 

Sistema para o 
participante 

pg8.352.593/0001-81 

pelo participante 
48.352.593/0001-81  

Sr. Fornecedor  FD  SEGURANCA LTDA, CNPJ 48.352.593/0001-81, você foi convocado para 
negociação de valor do item Gl. Justificativa: A EMPRESA CONSEGUE CHEGAR AO VALOR 
DE 91.500,00. 

0 item G1 teve a convocação para envio de anexos encerrada is 09:47:34 de 30/07/2024. 4 anexos 
foram enviados pelo fornecedor  FD  SEGURANCA LTDA, CNPJ 48.352.593/0001-81. 

30/07/2024 13:40:19 
Sistema para o 
participante 
48.352.593/0001-81  

0 item Cl teve a solicitação de negociação de valor CANCELADA para o fornecedor  FD  
SEGURANCA LTDA, CNPJ 48.352.593/0001-81. Motivo: Proposta aceita. 

30/07/2024 13:40:19 

30/07/2024 16:25:01 

0 item G1 está na etapa de julgamento de proposta no período de intenção de recursos, com 
acréscimo de 10 minutos a partir de agora - ate 30/07/2024 13:50:19. 

0 item Cl está na etapa de habilitação de fornecedores no período de intenção de recursos, com 
acréscimo de 10 minutos a partir de agora - ate 30/07/2024 16:35:01. 

Sistema 

Sistema 

Eventos do Grupo G1 

Data/Hora Descrição 
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29/07/2024 08:50:23 
Fornecedor RT7 SEGURANCA LTDA, CNPJ 44.832.101/0001-02 convocado para o envio de anexo. Prazo de encerramento: 
29/07/2024 11:00:00. Motivo: BOM DIA, FAVOR ANEXAR PROPOSTA ATUALIZADA E DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

  

Fornecedor  FD  SEGURANCA LTDA, CNPJ 48.352.593/0001-81 convocado para o envio de anexo. Prazo de encerramento: 
29/07/2024 18:00:00. Motivo: BOA TARDE FAVOR ANEXAR A PROPOSTA ATUALIZADA, JUNTAMENTE COM OS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, SOLICITO TAMBÉM UMA MELHOR VALOR 
EM SUA PROPOSTA. 

29/07/2024 15:00:17 

29/07/2024 17:31:56 Fornecedor  FD  SEGURANCA LTDA, CNPJ 48.352.593/0001-81 finalizou o envio de anexo. 

Fornecedor  FD  SEGURANCA LTDA, CNPJ 48.352.593/0001-81 convocado para o envio de anexo. Prazo de encerramento: 
30/07/2024 12:00:00. Motivo: FAVOR ANEXAR NA QUALIFICAÇÃO TECNICA: A LETRA A E B. 30/07/2024 08:09:05 

30/07/2024 09:47:34 Fornecedor  FD  SEGURANCA LTDA, CNPJ 48.352.593/0001-81 finalizou o envio de anexo. 

Fornecedor  FD  SEGURANCA LTDA, CNPJ 48.352.593/0001-81 teve a proposta adjudicada, melhor lance: R$ 104.140,0000. 30/07/2024 16:40:50 

30/07/2024 16:41:00  Item homologado. 

R$ 280,0000  Proposta adjudicada 

Valor proposta: R$ 280,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 100 

R$ 199,9000 Proposta 
desclassificada 

Valor proposta: R$ 317,9800 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 100 

R$ 212,0000  Proposta 
desclassificada 

Valor proposta: R$ 318,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 100 

R$ 200,0000 Proposta 
desclassificada 

Valor proposta: R$ 317,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 100 

R$ 213,0000 Proposta 
desclassificada 

48.352.593/0001-81 - FD SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

51.461.398/0001-02 - E.P.S. VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

49.349.192/0001-35 - CEREBRAL SEGURANCA PRIVADA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

44.832.101/0001-02 - RT7 SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

45.230.082/0001-07 - GUARASEG SEGURANCA PRIVADA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

UASG 987487 

r.) "  

PREGÃO 90035/2024 

Data/Hora Descrição 

Item 1 do Grupo G1 - Serviço Segurança Nacional / Trabalho 
SERVIÇO DE SEGURANÇA INTERNA DESARMADA, DEVENDO ATUAR DAS 08H AS 16H. 

Valor estimado: R$ 318,0000 Critério de julgamento: Menor  Prep  

Quantidade: 100 Unidade de fornecimento: UNIDADE 

Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,0100 

Situação: Adjudicado e Homologado 

Adjucado e Homologado por CPF ***.595.*"*-*5 - AMERICO  BELLE  para  FD  SEGURANCA LTDA, CNPJ 48.352.593/0001-81, melhor 
lance: R$ 280,0000 

Propostas do Item 1 
(b) Declarante MeEpp/Equiparada  (Art.  31  da Lei Complementar n1  123, de 14 de dezembro de 2006) 

Valor ofertado Situação Fornecedor 

Valor proposta: R$ 318,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 100 
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Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 100 Valor proposta: R$ 318,0000 

R$ 318,0000 
31.798.997/0001-09 - PRIMEIRA ACAO VIGILANCIA E 
SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 100 Valor proposta: R$ 318,0000 

Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 100 Valor proposta: R$ 317,0000 

«peewee. 

Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 100 Valor proposta: R$ 318,0000 

Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 100 Valor proposta: R$ 318,0000 

UASG 987487  

Fornecedor 

18.461.088/0001-04 - MINOTAUR° SERVICOS DE SEGURANCA 
E VIGILANCIA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Não 

PREGÃO 90035/2024 

Valor ofertado Situação 

R$ 318,0000 

Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 100 Valor proposta: R$ 318,0000 

Aifia.930.616/0001-76 - KA HI SOLUCOES LTDA 
Worte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

R$ 318,0000 

Lances do Item I 

Participante Lance 

44.832.101/0001-02 R$ 316,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 279,0000 

51.461.398/0001-02 R$ 278,9000 

44.832.101/0001-02 R$ 275,0000 

51.461.398/0001-02 R$ 274,9000 

44.832.101/0001-02 R$ 274,0000 

51.461.398/0001-02 R$ 273,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 270,0000 

51.461.398/0001-02 R$ 260,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 254,9600 

51.461.398/0001-02 R$ 253,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 251,6400 

51.461.398/0001-02 R$ 250,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 240,0000 

51.461.398/0001-02 R$ 230,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 229,6500 

30/07/2024 16:41 5 de 14 

R$ 318,0000 

Data/hora 

29/07/2024 08:30:37 

29/07/2024 08:30:46 

29/07/2024 08:35:32 

29/07/2024 08:35:54 

R9/07/2024 08:37:04 

29/07/2024 08:37:18 

29/07/2024 08:38:12 

29/07/2024 08:38:16 

29/07/2024 08:38:34 

29/07/2024 08:38:57 

29/07/2024 08:39:06 

29/07/2024 08:39:15 

29/07/2024 08:39:50 

29/07/2024 08:39:54 

29/07/2024 08:40:09 

29/07/2024 08:40:14 

51.821.439/0001-16 - ARMED SEGURANCA  PRIVADA  LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

R$ 318,0000 

28.981.919/0001-22 - CASCAVEL SERVICO DE SEGURANCA E 
VIGILANCIA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

R$ 317,0000 

22.884.201/0001-31 - IGE,HAL SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 



PREGÃO 90035/2024 UASG 987487 - • 3  
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Participante Lance 

49.349.192/0001-35 R$ 228,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 225,0000 

49.349.192/0001-35 R$ 224,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 223,9900 

49.349.192/0001-35 R$ 222,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 221,9900 

51.461.398/0001-02 R$ 220,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 219,9900 

49.349.192/0001-35 R$ 219,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 218,0000 

49.349.192/0001-35 R$ 217,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 216,0000 

49.349.192/0001-35 R$ 215,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 214,0000 

51.461.398/0001-02 R$ 212,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 210,0000 

45.230.082/0001-07 R$ 213,0000 

51.461.398/0001-02 R$ 205,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 200,0000 

49.349.192/0001-35 R$ 212,0000 

51.461.398/0001-02 R$ 199,9000 

I 

. Data/hora 

29/07/2024 08:40:29 

29/07/2024 08:40:37 

29/07/2024 08:40:58 

29/07/2024 08:41:04 

29/07/2024 08:41:40 

29/07/2024 08:41:44 

29/07/2024 08:41:57 

29/07/2024 08:42:06 

29/07/2024 08:42:06 

29/07/2024 08:42:11 

29/07/2024 08:42:43 

29/07/2024 08:42:46 

29/07/2024 08:43:15 

29/07/2024 08:43:20 

29/07/2024 08:43:31 

29/07/2024 08:43:38 

29/07/2024 08:43:40 

29/07/2024 08:43:45 

29/07/2024 08:43:53 

29/07/2024 08:43:54 

29/07/2024 08:46:36 



48.352.593/0001-81 - FD SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D)  

br proposta: R$ 256,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 120 

45.230.082/0001-07 - GUARASEG SEGURANCA PRIVADA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

Valor proposta: R$ 334,6700 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 120 

Valor proposta: R$ 334,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 120 

Valor proposta: R$ 334,6500 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 120 

R$ 334,0000  

lor proposta: R$ 334,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 120 

R$ 334,0000 
18.461.088/0001-04 - MINOTAUR° SERVICOS DE SEGURANCA 
E VIGILANCIA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Não 

Valor proposta: R$ 334,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 120 

R$ 334,0000 
31.798.997/0001-09 - PRIMEIRA ACAO VIGILANCIA E 
SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

Valor proposta: R$ 334,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 120 

••.......•••••••••S  

••••••••••••••••••S  

49.349.192/0001-35 - CEREBRAL SEGURANCA PRIVADA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

Valor proposta: R$ 334,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 120 

R$ 200,0000 
Proposta 

desclassificada 

Proposta 
desclassificada 

R$ 199,0000 

51.461.398/0001-02 - E.P.S. VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

44.832.101/0001-02 - RT7 SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

22.884.201/0001-31 - IGEHAL SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

Valor proposta: R$ 334,6700 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 120 

Proposta adjudicada R$ 296,0000  

Proposta 
desclassificada 

R$ 210,0000 

51.821.439/0001-16 - ARMED SEGURANCA  PRIVADA  LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

R$ 212,0000 
Proposta 

desclassificada 

R$ 334,6700 

•••••••4 

UASG 987487 

Item 2 do Grupo  GI  - Serviço Segurança Nacional / Trabalho 

.• PR4GA0 90035/2024 

2.6 
R.; 

SERVIÇO DE SEGURANÇA INTERNA DESARMADA, DEVENDO ATUAR DAS 00H AS 08H. 

Valor estimado: R$ 334,6700 Critério de julgamento: Menor Preço 

Quantidade: 120 Unidade de fornecimento: UNIDADE 

Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,0100 

Situação: Adjudicado e Homologado 

Adjucado e Homologado por CPF "*.595.""-*5 - AMERICO  BELLE  para  FD  SEGURANCA LTDA, CNPJ 48.352.593/0001-81, melhor 
lance: R$ 296,0000 

Propostas do Item 2 
(D) Declarante MeEpp/Equiparada  (Art.  31  da Lei Complementar ni 123, de 14 de dezembro de 2006) 

Fornecedor Valor ofertado Situação 

30/07/2024 16:41 7 de 14 



Data/hora 

29/07/2024 08:30:51 

29/07/2024 08:35:37 

29/07/2024 08:35:57 

29/07/2024 08:37:08 

29/07/2024 08:37:23 

29/07/2024 08:38:00 

29/07/2024 08:38:09 

29/07/2024 08:38:16 

29/07/2024 08:38:19 

29/07/2024 08:38:39 

29/07/2024 08:39:04 

29/07/2024 08:39:11 

29/07/2024 08:39:25 

29/07/2024 08:39:57 

29/07/2024 08:40:09 

29/07/2024 08:40:35 

29/07/2024 08:40:41 

29/07/2024 08:41:02 

29/07/2024 08:41:07 

29/07/2024 08:41:27 

29/07/2024 08:41:30 

29/07/2024 08:42:01 

29/07/2024 08:42:11 

29/07/2024 08:42:15 

29/07/2024 08:42:38 

29/07/2024 08:42:42 

UASG 987487 PREGÃO 90035/2024 

Fornecedor 
- , • 0 6  

4". 
Valor ofertado Situação 

14.930.616/0001-76 - KAHI SOLUCOES LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

R$ 317,0000 

 

   

Valor proposta: R$ 317,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 120 

28.981.919/0001-22 - CASCAVEL SERVICO DE SEGURANCA E 
VIGILANCIA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

R$ 333,0000 

  

Valor proposta: R$ 333,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 120 

Lances do Item 2 

Participante Lance 

44.832.101/0001-02 R$ 295,0000 

51.461.398/0001-02 R$ 294,9000 

44.832.101/0001-02 R$ 290,0000 

51.461.398/0001-02 R$ 289,9000 

44.832.101/0001-02 R$ 280,0000 

51.461.398/0001-02 R$ 279,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 275,0000 

51.461.398/0001-02 R$ 274,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 270,0000 

51.461.398/0001-02 R$ 268,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 267,3200 

51.461.398/0001-02 R$ 260,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 254,0000 

51.461.398/0001-02 R$ 252,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 251,6500 

49.349.192/0001-35 R$ 240,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 235,0000 

49.349.192/0001-35 R$ 230,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 229,0000 

49.349.192/0001-35 R$ 228,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 225,0000 

51.461.398/0001-02 R$ 223,0000 

49.349.192/0001-35 R$ 222,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 221,0000 

49.349.192/0001-35 R$ 220,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 219,0000 

30/07/2024 16:41 8 de 14 



PREGÃO 90035/2024 
; 
26 1; 

Participante Lance 

49.349.192/0001-35 R$ 218,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 217,0000 

49.349.192/0001-35 R$ 216,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 215,0000 

51.461.398/0001-02 R$ 212,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 210,0000 

51.461.398/0001-02 R$ 200,0000 

49.349.192/0001-35 R$ 212,0000 

44.832.101/0001-02 R$ 199,0000 

45.230.082/0001-07 R$ 210,0000  

UASG 987487 

Data/hora 

29/07/2024 08:42:48 

29/07/2024 08:42:53 

29/07/2024 08:43:49 

29/07/2024 08:43:57 

29/07/2024 08:44:18 

29/07/2024 08:43:10 

29/07/2024 08:43:13 

29/07/2024 08:43:35 

29/07/2024 08:43:41 

29/07/2024 08:43:49 

R$ 280,0000  

Valor ofertado Situação 

Proposta adjudicada 

iiornecedor 

48.352.593/0001-81 - FD SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

44.832.101/0001-02 - RT7 SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

R$ 199,0000  
Proposta 

desclassificada 

Valor proposta: R$ 317,0000 Valor negociado: Mi.() informado Quantidade ofertada: 120 

• 
Item 3 do Grupo G1 - Serviço Segurança Nacional / Trabalho 
SERVIÇO DE SEGURANÇA INTERNA DESARMADA, DEVENDO ATUAR DAS 16H AS 00H. 

Valor estimado: R$ 318,0000 Critério de julgamento: Menor Prego 

Quantidade: 120 Unidade de fornecimento: UNIDADE 

Intervalo mínimo err:re lances: R$ 0,0100 

Situação: Adjudicado e Homologado 

Adjucado e Homologado por CPF "*.595.*"-*5 - AMERICO  BELLE  para  FD  SEGURANCA LTDA, CNPJ 48.352.593/0001-81, melhor 
lance: R$ 280,0000 

Propostas do Item 3  
(D) Declarante MeEpp/Equiparada  (Art.  31  da Lei Complementar n1  123, de 14 de dezembro de 2006) 

Valor proposta: R$ 28D,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 120 

49.349.192/0001-35 - CEREBRAL SEGURANCA PRIVADA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

R$ 228,0000  
Proposta 

desclassificada 

Valor proposta: R$ 318,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 120 
••••••....1  

45.230.082/0001-07 - GUARASEG SEGURANCA PRIVADA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

R$ 238,0000 
Proposta 

desclassificada 

Valor proposta: R$ 313,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 120 

30/07/2024 16:41 9 de 14 



UASG 987487 

' 

Fornecedor 

20  Quantidade ofertada: Valor proposta: R$ 317,9800 Valor negociado: Não informado 

R$ 318,0000  
18.461.088/0001-04 - MINOTAURO SERVICOS DE SEGURANCA 
E VIGILANCIA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Não 

Quantidade ofertada: 120 Valor proposta: R$ 318,0000 Valor negociado: Não informado 

R$ 317,0000  
28.981.919/0001-22 - CASCAVEL SERVICO DE SEGURANCA E 
VIGILANCIA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

Quantidade ofertada: 120 Valor proposta: R$ 317,0000 Valor negociado: Não informado 

R$ 318,0000  

Quantidade ofertada: 120 Valor proposta: R$ 318,0000 Valor negociado: Não informado 

R$ 317,0000  

Quantidade ofertada: 120 Valor proposta: R$ 317,0000 Valor negociado: Não informado 

R$ 318,0000  

Quantidade ofertada: 120 Valor proposta: R$ 318,0000 Valor negociado: Não informado 

R$ 318,0000 
31.798.997/0001-09 - PRIMEIRA ACAO VIGILANCIA E 
SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

Valor proposta: R$ 318,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 120 

Lance Data/hora Participante 

• 

PREGÃO 90035/2024 

Valor ofertado 

R$ 200,0000  

Situação 

Proposta 
desclassificada 

Lances do Item 3 

29/07/2024 08:30:56 44.832.101/0001-02 R$ 279,0000 

29/07/2024 08:35:43 

29/07/2024 08:36:02 

51.461.398/0001-02 

44.832.101/0001-02 

29/07/2024 08:37:11 51.461.398/0001-02 R$ 277,9000 

44.832.101/0001-02 

51.461.398/0001-02 

44.832.101/0001-02 

51.461.398/0001-02 

R$ 275,0000 

R$ 274,0000 

R$ 270,0000 

R$ 269,0000 

44.832.101/0001-02 

29/07/2024 08:39:33 51.461.398/0001-02 R$ 264,0000 

29/07/2024 08:39:38 44.832.101/0001-02 R$ 263,0000 

29/07/2024 08:40:02 51.461.398/0001-02 R$ 262,0000 

29/07/2024 08:40:28 44.832.101/0001-02 R$ 261,5300 

30/07/2024 16:41 10 de 14 

51.821.439/0001-16 - ARMED SEGURANCA  PRIVADA  LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

14.930.616/0001-76 - KAHI SOLUCOES LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

22.884.201/0001-31 - IGEHAL SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

R$ 278,9000 

R$ 278,0000 

51.461.398/0001-02 - E.P.S. VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

••••1  

29/07/2024 08:37:27 

29/07/2024 08:37:54 

29/07/2024 08:38:05 

29/07/2024 08:38:21 

29/07/2024 08:38:24 R$ 265,0000 



UASG 987487 

Data/hora Participante 

. . PREGÃO 90035/2024 
• :.!  

o (), 4 b .n4 
Lance 9 

29/07/2024 08:40:39 49.349.192/0001-35 R$ 260,0000 

29/07/2024 08:40:45 44.832.101/0001-02 R$ 255,0000 

29/07/2024 08:41:08 49.349.192/0001-35 R$ 254,0000 

29/07/2024 08:41:11 44.832.101/0001-02 R$ 253,0000 

29/07/2024 08:41:23 49.349.192/0001-35 R$ 250,0000 

29/07/2024 08:41:27 44.832.101/0001-02 R$ 249,0000 

29/07/2024 08:42:07 51.461.398/0001-02 R$ 245,0000 

29/07/2024 08:42:16 49.349.192/0001-35 R$ 244,0000 

29/07/2024 08:42:21 44.832.101/0001-02 R$ 243,0000 

29/07/2024 08:42:27 49.349.192/0001-35 R$ 242,0000 

29/07/2024 08:42:30 44.832.101/0001-02 R$ 241,0000 

29/07/2024 08:42:57 49.349.192/0001-35 R$ 240,0000 

/07/2024 08:43:04 44.832.101/0001-02 R$ 239,0000 

29/07/2024 08:43:23 49.349.192/0001-35 R$ 230,0000 

29/07/2024 08:43:27 44.832.101/0001-02 R$ 229,0000 

29/07/2024 08:43:31 49.349.192/0001-35 R$ 228,0000 

29/07/2024 08:43:34 44.832.101/0001-02 R$ 227,0000 

29/07/2024 08:43:39 51.461.398/0001-02 R$ 220,0000 

29/07/2024 08:43:44 44.832.101/0001-02 R$ 210,0000 

29/07/2024 08:43:53 51.461.398/0001-02 R$ 200,0000 

29/07/2024 08:44:00 44.832.101/0001-02 R$ 199,0000 

29/07/2024 08:44:09  45.230.082/0001-07  R$ 238,0000 

30/07/2024 16:41 11 de 14 
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Item 4 do Grupo  GI  - Serviço Segurança Nacional / Trabalho 
SERVIÇO EXCLUSIVAMENTE DE BRIGADISTA, DEVENDO ATUAR DAS 10H AS 23H. 

Valor estimado: R$ 367,1100 Critério de julgamento: Menor Prego 

Quantidade: 20 Unidade de fornecimento: UNIDADE 

Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,0100 

Situação: Adjudicado e Homologado 

Adjucado e Homologado por CPF **".595.**"-*5 - AMERICO  BELLE  para  FD  SEGURANCA LTDA, CNPJ 48.352.593/0001-81, melhor 
lance: R$ 351,0000 

Propostas do Item 4 
(13) Declarante MeEpp/Equiparada  

Fornecedor 

48.352.593/0001-81 - FD SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

(Art.  31  da  Let  Complementar n1  123, de 14 de dezembro de 2006) 

Valor ofertado Situação 

R$ 351,0000  Proposta adjudicada 

Valor proposta: R$ 351,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 20 

51.461.398/0001-02 - E.P.S. VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) R$ 322,0000  

Proposta 
desclassificada 

Valor proposta: R$ 367,0900 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 20 

49.349.192/0001-35 - CEREBRAL SEGURANCA PRIVADA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) R$ 212,0000  

Proposta 
desclassificada 

Valor proposta: R$ 360,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 20 

45.230.082/0001-07 - GUARASEG SEGURANCA PRIVADA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) R$ 240,0000  

Proposta 
desclassificada 

Valor proposta: R$ 367,1100 Valor negociado: MR)  informado Quantidade ofertada: 20 

44.832.101/0001-02 - RT7 SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) R$ 250,0000  

Proposta 
desclassificada 

Valor proposta: R$ 367,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 20 

51.821.439/0001-16 - ARMED SEGURANCA  PRIVADA  LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) R$ 367,0000 

Valor proposta: R$ 367,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 20 

22.884.201/0001-31 - IGEHAL SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) R$ 367,1100 

Valor proposta: R$ 367,1100 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 20 

14.930.616/0001-76 - KAHI SOLUCOES LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) R$ 367,0000 

Valor proposta: R$ 367,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 20 

18.461.088/0001-04 - MINOTAURO SERVICOS DE SEGURANCA 
E VIGILANCIA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Não 

R$ 367,0000 ••• 

Valor proposta: R$ 367,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 20 

31.798.997/0001-09 - PRIMEIRA ACAO VIGILANCIA E 
SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

R$ 367,0000 
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R$ 325,0000 44.832.101/0001-02 

R$ 322,0000 51.461.398/0001-02 

R$ 295,3600 44.832.101/0001-02 

R$ 290,0000 49.349.192/0001-35 

R$ 268,0000 49.349.192/0001-35 

R$ 250,0000 44.832.101/0001-02 

r 27 
Valor ofertado Situação Fornecedor 

Valor proposta: R$ 367,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 20 

R$ 365,0000 
28.981.919/0001-22 - CASCAVEL SERVICO DE SEGURANCA E 
VIGILANCIA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 20 Valor proposta: R$ 365,0000 

Data/hora Participante Lance 

UASG 987487 • .; PREGÃO 90035/2024 

Lances do Item 4  

44.832.101/0001-02 

51.461.398/0001-02 

44.832.101/0001-02 

51.461.398/0001-02 

44.832.101/0001-02 

51.461.398/0001-02 

29/07/2024 08:39:30 

29/07/2024 08:40:43 

44.832.101/0001-02 

49.349.192/0001-35 

R$ 315,0000 

R$ 300,0000 

44.832.101/0001-02 

49.349.192/0001-35 

9/07/2024 08:42:26 

29/07/2024 08:43:01 

44.832.101/0001-02 

49.349.192/0001-35 

R$ 285,0000 

R$ 280,0000 

44.832.101/0001-02 

49.349.192/0001-35 

44.832.101/0001-02 

29/07/2024 08:44:32 49.349.192/0001-35 R$ 212,0000 

29/07/2024 08:44:58 45.230.082/0001-07 R$ 240,0000 

29/07/2024 08:46:56 51.461.398/0001-02 R$ 210,0000 * 

(lances com * foram excluídos) 

30/07/2024 16:41 13 de 14 

29/07/2024 08:38:29 

29/07/2024 08:39:26 

29/07/2024 08:40:55 

29/07/2024 08:41:18 

29/07/2024 08:43:36 

29/07/2024 08:43:47 

31.798.997/0001-09 - PRIMEIRA ACAO VIGILANCIA E 
SEGURANCA LTDA 
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

29/07/2024 08:38:02 

29/07/2024 08:38:26 

R$ 350,0000 

R$ 349,9000 

R$ 349,0000 

29/07/2024 08:41:23 

29/07/2024 08:42:20 

R$ 289,9900 

R$ 288,0000 

29/07/2024 08:43:08 

29/07/2024 08:43:27 

29/07/2024 08:43:31 

R$ 279,0000 

R$ 270,0000 

R$ 269,0000 

29/07/2024 08:30:59 

29/07/2024 08:35:49 

0/07/2024 08:36:06 

29/07/2024 08:37:48 R$ 347,0000 

R$ 340,0000 

R$ 330,0000 

R$ 367,0000 



UASG 987487 

o• 271 
le,  

Fase  Recursal do Item/Grupo *  

Sessão 1 

Prazos: 
Intenção de recurso no julgamento: 
Intenção de recurso na habilitação:  

PREGÃO 90035/2024 

M3i0IVS  detalhes sobre  re,:rirsos, cowl rarrazóes. de<isões e ITvições sktystr5e, sstr consul c ttklotsno sist. irt a, 

30/07/2024 13:50:19 
30/07/2024 16:35:01 

30/07/2024 16:41 14 de 14 



Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

Município de Capanema — PR 

PORTARIA N° 8.725, DE 31 DE JULHO DE 2024. 

Termo de Adjudicação e Homologação do Pregão Eletrônico n°35/2024. 

0 Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e, Considerando que o procedimento licitatório está de acordo com a 
Lei n° 14.133/2021 e Lei Complementar n° 14/2022. 

RESOLVE:  

Art.  1° Adjudicar e Homologar o Processo de Licitação modalidade Pregão 
Eletrônico n° 35/2024, objeto SERVIÇO DE SEGURANÇA DESARMADA, 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.  

Art.  2° Em cumprimento ao disposto no Art.95 nos, §1°, §2 e §3 da Lei 
Complementar n° 14/2022, torna-se público o resultado da licitação em epígrafe, 
apresentando os vencedores pelo critério menor preço Por Lote; 
Vencedores 
Fornecedor Lote Item Produto/Serviço Marca Quanti- 

dade  
Preço 

FD  
SEGURANÇA 
LTDA 

1 1 SERVIÇO DE SEGURANÇA  
INTERNA DESARMADA, 
DEVENDO ATUAR DAS 08H As 
16H.  

FD  100,00 280,00 
SEGURANÇA 

FD  
SEGURANÇA 
LTDA 

1 2 SERVIÇO DE SEGURANÇA  
INTERNA DESARMADA, 
DEVENDO ATUAR 00H As 08H.  

FD  
SEGURANÇA 

120,00 296,00 

FD  
SEGURANÇA 
LTDA 

1 3 SERVIÇO DE SEGURANÇA  
INTERNA DESARMADA, 
DEVENDO ATUAR DAS 16H As 
00H.  

FD  
SEGURANÇA 

120,00 280,00 

FD  
SEGURANÇA 
LTDA 

1 4 SERVIÇO EXCLUSIVAMENTE  
DE BRIGADISTA, DEVENDO 
ATUAR DAS 10H As 22H.  

FD  
SEGURANÇA 

20,00 351,00 

Art.  3° Valor total dos gastos com a Licitação modalidade Pregão Eletrônico N° 
35/2024, é de R$ 104.140,00 (Cento e Quatro Mil, Cento e Quarenta Reais).  

Art.  4° Adjudico e Homologo a presente licitação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono trinta e um dias de julho de 2024 

Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —vs'‘\ .caparieina.pr.uo‘.br  Pagina: I 



Assunto: PREGÃO ELETRÔNICO N° 35/2024 

De: "apoiolicitacao@capanema.prgov.br" <apoiolicitacao@capanema.prgov.br> 

Data: 31/07/2024, 15:14 

Para: Secretaria Municipal de Administração <adm@capanema.prgov.br> 

7 ' • 

BOA TARDE, 

0 PREGÃO ELETRÔNICO N° 35/2024, OBJETO: SERVIÇO DE SEGURANÇA DESARMADA, PROCESSADO 

PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

ESTA PRONTO E PODERÁ SER UTILIZADO A PARTIR DE 01/08/2024. 

• Fabiana  Schulz  Padilha 
Auxiliar Administrativo 

Departamento de Contratações Públicas 

401

,k SECRETARIA MUNICIPAL DE 
CONTRATAC6ES PÚBLICAS 

  

 

Prefeitura Municipal de Capanema-PR 
Cidade da Rodovia Ecológica 

Estrada Parque Caminho do Colono 

  

(46) 3552-1321 E-mail: apololicitacaol©capanema.prgov.bi  

Anexos: 

   

   

   

Classificag5o por Fornecedor PE 35-2024.pdf 89,7KB 



Assunto:  Return receipt 

De: Mail Delivery Subsystem <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net> 

Data: 31/07/2024, 15:13 

Para: <apoiolicitacao@capanema.prgov.br> 

The original message was received at Wed, 31 Jul 2024 15:13:47 -0300 
from [187.49.135.78] 

 The following addresses had successful delivery notifications 
<adm@capanema,pr,gpv.br> (successfully delivered to mailbox) 

 Transcript of session follows  
<adm@capanema.pr,gov.br>... Successfully delivered 

Original-Envelope-Id: <c6dbd2c7-745c-450b-ae81-bf5948c401fc@capanemadorl,gpvAr> 
Reporting-MTA: dns; mailserver2.softsul.net  
Received-From-MTA: DNS; [187.49.135.78] 
Arrival-Date: Wed, 31 Jul 2024 15:13:47 -0300 

Final-Recipient: RFC822; adm@capanema.pr.gov.br   
X-Actual-Recipient: RFC822; pmcp adm@mailserver2.softsul.net  
tion: delivered (to mailbox)  
tatus:  2.1.5 
Last-Attempt-Date: Wed, 31 Jul 2024 15:13:48 -0300 

Return-Path: <apoiolicitacao@capanema.pr.gov.br>  
Received: from [192.168.0.52] ([187.49.135.78]) 

(authenticated bits=0) 
by mailserver2.softsul.net  (8.14.4/8.14.4) with ESMTP id 46VID1UC014212 
for <adm@capanema.pr.gov.br>; Wed, 31 Jul 2024 15:13:47 -0300 

Content-Type: multipart/mixed; boundary-" pNzL49hHMjAjl1RFc0HT0CsU" 
Message-ID: <c6dbd2c7-745c-450b-ae81-bf5948c401fc@capanema.pr.gov.pc,  
Date: Wed, 31 Jul 2024 15:14:03 -0300 
MIME-Version: 1.0 
User-Agent: Mozilla Thunderbird 
Content-Language: pt-BR 
To: =?UTF-8?Q?Secretaria_Municipal_de_Administra=C3=A7=C3=A3o?= 
<adm@capanema.pr.gov.br>  

From: "apoiolicitacao@capanema.pr.gov.br" <apoiolicitacao@capanema.pr.gov.br>  

Abbject: =?UTF-8?Q?PREG=C3.830_ELETR=C3.94NIC0_N=C2=60_35/2024?= 
lEsposition-Notification-To: "apoiolicitacao@capanema.pr.gov.br"  

<apoiolicitacao@capanema.pr.gov.br>  



Assunto: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA ASSINATURA 
De: "apoiolicitacao@capanema.prgov.br" <apoiolicitacao@capanema.prgov.br> 
Data: 31/07/2024, 15:26 
Para: SEGURANCAFD@GMAILCOM 

275  

BOA TARDE, 

ESTAMOS ENCAMINHANDO EM ANEXO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS REFERENTE 
AO PREGÃO ELETRÔNICO N° 35/2024 PARA ASSINATURA, CASO  VOCE.  TENHA 
ASSINATURA DIGITAL É  SO  ASSINAR DIGITALMENTE E NOS DEVOLVER VIA  E-MAIL.  

SE VOCÊS NÃO TIVEREM ASSINATURA DIGITAL  TERM)  QUE IMPRIMIR DUAS VIAS, 
ASSINAR E NOS DEVOLVER AS VIAS ORIGINAIS VIA CORREIO, OU PESSOALMENTE NO 
ENDEREÇO ABAIXO: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPAN EMA 

A/C SETOR DE LICITAÇÕES  

AV.  GOV. PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA, 1.080, CENTRO - CAPANEMA/PR. 

CEP: 85.760-000 

Fabiana  Schulz  Padilha 
Auxiliar Administrativo 

Departamento de Contratações Públicas 

S ECR E TAPIA MUNICIPAL DE 

CONTRATAOES PUBLICAS 
Prefeitura Municipal de Capanema-PR 

Cidade da Rodovia Ecológica 
Estrada Parque Caminho do Colono 

(46) 3552-1321 E-mail: apoiolicitacao I @capanema.pr.gov.br  

Anexos: 

ATA  193- FD SEC URANÇA.pdf 370KB 



Assunto:  Return receipt 

De: Mail Delivery Subsystem <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net> 

Data: 31/07/2024, 15:25 r, 

Para: <apoiolicitacao@capanema.prgov.br> " 

The original message was received at Wed, 31 Jul 2024 15:25:54 -0300 
from [187.49.135.78] 

 The following addresses had successful delivery notifications 
<SEGURANCAFD@GMAIL.COM> (relayed to non-DSN-aware mailer) 

 Transcript of session follows  
<SEGURANCAFD@GMAIL.COM>... relayed; expect no further notifications 

Original-Envelope-Id: <3efd1fdd-312b-410d-833e-6aeac00cb108@capanema,pr.gpv.br> 

Reporting-MTA: dns; ma11server2.softsul.net  
Received-From-MTA: DNS; [187.49.135.78] 
Arrival-Date: Wed, 31 Jul 2024 15:25:54 -0300 

Final-Recipient: RFC822; SEGURANCAFD@GMAIL.COM  

Action: relayed :to non-DSN-aware mailer) 
,atus: 2.1.5 

' mote-MTA: DNS; gmail-smtp-in.l.google.com  
Diagnostic-Code: SMTP; 250 2.1.5 OK 41be03b00d2f7-7a9f8b32d6a5117333896a12.520 - gsmtp 

Last-Attempt-Date: Wed, 31 Jul 2024 15:25:59 -0300 

Return-Path: <apoiolicitacao@capanema.pr.gov.br>  
Received: from [192.168.0.52] ([187.49.135.78]) 

(authenticated bits=0) 
by mailserver2.softsul.net  (8.14.4/8.14.4) with ESMTP id 46VIPrTV017582 

for <SEGURANCAFD@GMAIL.COM>; Wed, 31 Jul 2024 15:25:54 -0300 

Content-Type: multipart/mixed; boundary-" NCNNpZQBGQw28KzDc289pDSm" 

Message-ID: (:3efd1fdd-312b-410d-833e-6aeac00cb108@capanema.pr.gov.b>  

Date: Wed, 31 Jul 2024 15:26:09 -0300 
MIME-Version: 1.0 
User-Agent: Mozilla Thunderbird 
Content-Language: pt-BR 
To: .GURANCAFD@GMAIL.COM   
From: "apoiolicitacao@capanema.pr.gov.br" <apoiolicitacao@capanema.pr.gov.br>  

=?UTF-8?Q?ATA_DE_REGISTRO_DE_PRE=C3=8705_PARA_ASSINATURA?= 
Visposition-Notiiication-To: "apoiolicitacao@capanema.pr.gov.br"  

<apoiolicitacao@capanema.pr.gov.br>  
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Ata n° 193/2024 
última atualização 31/07/2024 

Local: Capanema/PR Órgão: MUNICI PIO DE CAPANEMA Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico 

Data de divulgação no PNCP: 31/07/2024 Data de assinatura: 31/07/2024 Vigência: de 31/07/2024 a 30/07/2025  

Id  ata PNCP: 75972760000160-1-000096/2024-000001 Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas  

Id  contratação PNCP: 75972760000160-1-000096/2024  

Objeto: 

SERVICO DE SEGL RANCA DESARMADA PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS. 

1P Histórico 

Evento 

Inclusão - Ata 

1-1 de 1 itens 

Data/Hora do Evento Baixar 

31/07/2024 - 15:27:58  

Pagina < > 

< Voltar 

Criado poi.aLei n" 14133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

o sítio eletrónico oñcat destinado à divulgagao centralizada e obrigatoria dos atos 

exigidos  ern  sede de licitações e contratos administrativos abarcados  pet()  novel 

ditei na. 

gerido pelo Comité Gestor da Rode Nacional de Contratações Públicas,  urn  

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n'' 10.764, 

de 9 de agosto de 202.1.. 

0 desenvolvimento dessa versão do Portal é  urn  esforço conjunto de construção 

de urna concepção direta legal. homologado pelos indicados a compor o aludido 

comité. 

A adequação. fidedignidade a corretude das informações e dos arquivos relativos  

ãs  contrataçe.5es disponibilizadas no PNCP por força da 1...ei n°14.133/2021. são do 

estrita responsabilidade cios orgac.)s e entidades contratantes. 

1.p5;/(1;x>rtptop.wviço5„ewr),QmiAgpy,o.r. 

Ok1.00 97$ 9001 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

https://pncp.gov.br/app/atas/75972760000160/2024/96/1 1/2 



31/07/24, 15:29 Portal Nacional de Contratações Públicas 

‘:. 

e1rpi 
0 

' • ; 

le<to destinadoa exi1ig14,:, de. in forrnoe,;bes 1,,,,iacionadi,s a ticença de  uso,  

https://pncp.gov.br/app/atas/75972760000160/2024/96/1 2/2 



2  

Município de Capanema — PR 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 193/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n" 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA. com  sede na Avenida Pedro Viriato 
Parigot de Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CN13.1 sob o n° 
75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o Sr. Américo Bellé, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)  
FD  SEGURANÇA LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 48.352.593/0001-81, 
sediado(a) no seguinte endereço: RUA PADRE FERNANDO ZANCHET, 4049 - 
CEP: 85770000 - BAIRRO: Centro. no Município de Realeza/PR, com o seguinte 
endereço eletrônico: SEGURANÇAFD@GMAIL.COM, e com o seguinte contato 
telefônico e WhatsApp: (46) 9 9901-4018, a seguir denominado CONTRATADO, 
neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). GILSON DOS SANTOS SALVALAGGIO, 
CPF N" 037.302.319-79, com fitnção de: Representante Legal, confirme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o 
que consta no Processo de Contratação do Pregão Eletrônico n" 35/2024  e em 
observância As disposições da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 
14/22)  e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de Administração - SECAD 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Não se aplica. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1.1. RESUMO: SERVIÇO DE SEGURANÇA DESARMADA, PROCESSADO PELO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

1.2. DESCRIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 
ITENS 
Lote Item Código 

do 
prOduto/ 
service,  

Descrição do 
produto/serviço 

Marca do 
produto 

Unidade 
de 
medida  

Quanti- 
dade 

Preço 
unitário 

Preço 
total 

01 1 68960 SERVIÇO DE  
SEGURANÇA 
INTERNA 
DESARMADA, 
DEVENDO ATUAR 
DAS 08H ÀS 16H. 

FD 
SEGURA 
NCA. 

UN  100,00 280,00 28.000,00 

01. 2 68961 SERVIÇO DE  FD UN  1.20,00 296,00 35.520,00 
Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza. 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-.1321 

CNPJ n' 75.972.760/0001-60 —www.capanetna.pr.gov.hr  Pagina: 1 



Município de Capanema — PR 

SEGURANÇA 
INTERNA 
DESARMADA, 
DEVENDO ATUAR 
00H ÀS 08H. . . . . 

SEGURA 
NCA 

01 3 68962 SERVIÇO DE 
SEGURANÇA 
INTERNA 
DESARMADA, 
DEVENDO ATUAR 
DAS 16H ÀS 00H. 

F.D  
SEGURA 
NCA 

UN  120,00 280,00 33.600,00 

01 4 68963 SERVIÇO  
EXCLUSIVAMENT 
E DE BRIGA.DISTA, 
DEVENDO ATUAR 
DAS 10H ÀS 22H. 

FD 
SEGURA 
NCA 

UN  20,00 351,00 7.020,00 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, 

caso existente(s); 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados 

acima, prevalecerá aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 
1.3.2. A quantidade constante no subitem 1.2 é uma mera estimativa, não se 

obrigando a Administração à contratação.  

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇAD DOS  
SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-
se o disposto no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta 
e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no 
Termo de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público 
interessado elaborará um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao 
menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, 

se aplicável;  
fl  justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema,pr.gov.br  Página: 2 
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Município de Capanema — PR 

g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal 
da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será 
encaminhado por meio do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio 
eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado posteriormente à emissão da 
requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do 
requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou 
prestar o serviço quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalizaçâo ao 
contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a 
possibilidade de responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços 
pelo licitante contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 
2.3.1 configura a concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação. 
2.101. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o 
controle, preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o 
subitem 2.3.1, de forma a permitir a .fiscalização de órgãos internos e externos. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses. contados a 
partir da publicação oficial do extrato deste instrumento no Diário Oficial Eletrônico do 
Município. 
3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, urna vez, por mais 1 
(um) ano, desde que pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação. 

3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo 
quantitativo do objeto previsto no subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de 
vigência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ 104.140,00 (Cento e Quatro Mil, 
Cento e Quarenta Reais). 

4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações 
descritas no Termo de Referência, além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e 
forma estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula 
segunda deste instrumento; 
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b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a 
data, horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado 
pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao 
valor do bem adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo 
máximo de 2 (dois) dias úteis após o fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem 
a observância do disposto neste instrumento; 

O responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no 
fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja 
desempenhando a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os  Onus  com 
transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e 
veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços: 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  
além da garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo 
de vigência do presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do 
usuário,  corn  urna versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela 
Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto. de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou 
informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a 
qualquer tempo, ao local dos trabalhos. bem como aos documentos relativos à execução 
do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas. no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado A Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
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contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 
ou do fiscal ou gestor do contrato; 

t) não contratar empregados  corn  incompatibilidade com as autoridades contratantes 
ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos 
parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

u)  não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil  coin  agente  politico  ou dirigente do órgão 
interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no respectivo 
processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto  coin  a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 

w)  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade  corn  as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, 
trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as infbrmações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  

bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  182, 11, d, da .LCM. 14/22.   

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

1.2.  ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,  A-)1  
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qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 

1.3.  if  Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 
local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam As especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

1.6. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 

5.2. Não será admitida a subcontratacho do objeto contratual. 
1.7. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referencia, é permitida a 

subcontratação parcial do objeto, nos termos e nos limites IA previstos, observando-se as 
seguintes condições: 

1.7.1.a) E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da 
obrigação: 

1.7,2.b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a 
responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-
lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como 
responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.8. 5.2.2. A subcontrataçâo depende de autorização prévia do contratante, a quem 

incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica 
necessários para a execução do objeto. 

1.8.1.5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que 
comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos 
autos do processo correspondente. 
1.9. 5.2.4. E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil  coin  dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referência, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e 
normas aplicáveis; 

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, As suas expensas; 
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ti) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o  art.  143 da Lei n' 14.133, de 2021; 

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 
objeto. no prazo, forma e condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de 
Referencia; 

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus 
anexos; 

h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

1) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e 
compreensão do pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias fiteis, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada 

Dotações 
:Exercic 
io da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2024- 570 05.001.04.122.0402.2023 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 
2024 580 05.001.04.122.0402.2023 5.10 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 
9.1. As regras a respeito da fiscalização estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital, além das seguintes regras gerais: 

a) A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente 
contratação será exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem  
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competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da contratação e de tudo dará ciência 
formal ao gestor da Secretaria a que estiver subordinado; 

b) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do 
negócio; 

c) 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução da contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário A regularização das faltas 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos A autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM 
SENTIDO ESTRITO, DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO E DA REPACTUACAO 
10.1. É permitida a realização de prorrogação da contratação, nos termos da LCM 14/22 e 
do item 21 do Edital. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os pregos permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. O contratado não tem direito subjetivo A prorrogação contratual. 
1.10. 10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante 

celebração de termo aditivo. 
1.11.10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido 

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e 
contratar  corn  poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60 
(sessenta) dias, independentemente de publicação oficial, quando necessário para a 
realização dos atos destinados à formalização da alteração da contratação. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverá ser justificada por escrito, ser 
aprovada pela Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente 
para a celebração deste instrumento. 
10.4. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos 
da LCM 14/22, por necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos 
casos em que o fornecedor não deu causa à prorrogação, além dos casos em que a 
vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido estrito. 

10.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustiveis no prazo de  urn  
ano contado da data da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico 
do Município de Capanema. 

10.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 1PCA 
(indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(do), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), 
em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 

10.5.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
10.6. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal 
para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de 
alteração unilateral da contratatação pela Administração ou nos casos de força maior, caso 
fbrtuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação 
tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 
estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e seu 
regulamento. 
10.7. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da 
contratação utilizada para serviços  continuos,  por meio da análise da variação dos custos 
contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada A apresentação das 
propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, A 
convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando 
se tratar de custos decorrentes de aumento com a  Mao  de obra; 

10.7.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua 
natureza de serviços  continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou 
com predominância de mão de obra, de acordo com o disposto no Termo de Referencia. 

10.7.2. Na hipótese de repactuação. observar-se-ão as regras previstas no  art.  192, 
da LCM 14/22 e seu regulamento. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE 
EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO  
11.1.  As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de 
Referência e no Edital. 
11.2.  A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será 
precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1.  A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá 
ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado,  sera  esta ressarcido 
dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos 
pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a 
retenção de valores eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem 
devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 
11.4.  A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado  sera  feita 
pelo Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será 
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publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no 
processo que deu origem à contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação  sari  regulada, subsidiariamente, pelas 
disposições da LCM 14/22 e de seu regulamento. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA  
CONTRATAÇÃO  
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS  
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no 
Termo de Referência e no Edital. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS  
MEDIDAS CAUTELARES ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como 
forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares 
administrativas, nos termos dos artigos 245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as 
seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio 

das contratações. 
14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no 
âmbito da própria administração pública sem necessidade de intervenção do Poder 
Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no 
âmbito do processo administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e 
autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de medida judicial autônoma, quando 
presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias 
compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou A autoridade 

por ele designada. 
14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas 
cautelares administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA 
ou pelo  Chafe  do Poder Executivo municipal, ou pela autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar 
providências acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar 
administrativa própria, o Orgão Central de Contratações Públicas procederá à intimação 
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do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias úteis, 
contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e 
atípicas, a Administração poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se 

encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e 

do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade. 
.14.1.1. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo 
administrativo sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do 
pagamento pela Secretaria Municipal da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de 
liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou -d" do subitem 14.10, a 
Administração poderá dar continuidade à execução do objeto da contratação, por 
execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a 
respeito da LCM 14/22 e deste instrumento será sanada por meio de consulta formal A 
PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da 
presente contratação serão observadas as disposições contidas na LCM 14/22, na Lei n° 
8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, 
de 2021 e na Lei IV 9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 
15.3. 0 contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do  art.  150, da LCM 14/22. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO 
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de 
habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; e 
c) técnica. 

17. CLAUSULA  DÉCI MA SÉTIMA - DA R ESPONSABILIDA DE DO 
CONTRATADO 
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados 
diretamente A Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na 
execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados A 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta 
contratação. 
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17.3. 0 Contratado  set-6 responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e 
infralegais na execução desta Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a 
responsabilidade do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da 
contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço 
prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 
serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n" 8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  
CDC,  além da garantia contratual, prevista no termo de referência, 
independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vício/defeito do 
produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo 
por terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o 
Município irá se utilizar do instituto da denunciação da •lide, oportunidade em que o 
Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações 
estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este 
de qualquer responsabilidade. 

18. CLÁUSULA . DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE  
COMPLIANCE  E DO CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei IV 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto 
contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução de contrato; 

"Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão 1 icitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

"Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 
processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do Município ou terceiros, com objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas alíneas 
anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos entregues/serviços 
prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito 
de o Município promover inspeção do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas previstas acima possui o 
dever funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, 
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para a Procuradoria-Geral do Município e para a Controladoria Geral do 
Município, que adotariio as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase 
interna da respectiva licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da 
execução, controle e fiscalização da contratação o agente público municipal que mantenha 
vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
pessoa fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda 
contratar ou que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão 
declarar-se suspeitos no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível 
conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de 
inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela 
Administração, no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando 
aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na 
contratação ou com agente público que desempenhe função no respectivo processo de 
contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

f) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital de licitação ou do inicio do processo de contratação direta, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infanta, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no 
zimbito dos Poderes Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em 
razão das atividades exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, 
destituição, demissão ou aposentadoria: 
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(1) celebrar  corn  órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo 
municipais contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades 
similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha 
ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado 
perante órgão ou entidade em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha 
estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou emprego. 

.18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 
18.8 a vedação de contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
19.1. Considera-se para esta contratação: 

19.1.1. Sistema de registro de preços: 6, o conjunto de procedimentos para 
realização de registro formal de preços relativos A bens ou serviços para contração futura 
e eventual com o Contratado. 

19.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, 
os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem praticadas, 
conforme as disposições contidas no Edital, no Termo de Referência e na proposta aceita 
do Contratado. 

19.1.3. Órgão gerenciador: órgão da Administração Pública responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos para registro de pregos e pelo gerenciamento da 
ata de registro de pregos dele decorrente. 
19.2. Caberá à Secretaria Municipal gestora, com auxilio da Agente de Contratações e 
equipe de apoio, o controle e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 

a) Gerenciar a ata de registro de preços; 
b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 

19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, 
junto A Secretaria Municipal da Fazenda Pública, a existência de recursos e de dotação 
orçamentária para emitir o requerimento de fornecimento/prestação de serviços de que 
trata o Termo de Referência. 
19.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 
respeitada a legislação pertinente As licitações. 
19.5. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial da contratação, nos termos da Clausula Décima deste instrumento, 
cabendo ao Departamento de Contrações Públicas o controle e o acompanhamento de 
possíveis alterações dos preços, assim como aos demais órgãos gestor e participantes 
desta contratação. 

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos pregos 
praticados no mercado. 
19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgdo de comunicação 
oficial do Município, para orientação da Administração. 
19.7. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preços constantes do registro de 
preços, em razão de incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 

19.7.1. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, 
mediante protocolo, ao Agente de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a 
qualificação do impugnante, as razões de fato e elementos probatórios, se houver. 

Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321. 
CNN n° 75.972.760/0001-60 —www.eapanema.pr.gov.br  Página: 14 



AMÉRICO  BELL 
PrqPito Municipal  

293  

Município de Capanema — PR 

19.8. Os pregos registrados serão confrontados periodicamente, verificando a 
compatibilidade com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração, 
nos termos da LCM 14/22. 

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos pregos registrados 
serem maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de 
Registro de Preços para promover a. renegociação dos preços de forma a torná-los 
compatíveis com os de mercado. 

19.8.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o 
Muricipio procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto 
na legislação. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO  
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será 
providenciada pelo Contratante e a integra do processo de contratação direta será 
divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 (dez) dias Ateis, 
contados da data da assinatura deste instrumento. 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO  
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de 
Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo 
Prefeito Municipal, o Senhor Américo  Bell&  e pelo(a) Sr.(a) GILSON DOS SANTOS 
SALVALAGGIO, representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, aos 31 dias do mês de julho de 2024. 

Documento assinado digitalmente 

GILSON DOS SANTOS SALVALAGGIO 
SPikft) Data: 31107/2024 17:22:36-0300 

Verilique em https://validat.iti.gov,br 

GILSON DOS SANTOS 
SAL VALAGGIO 

Representante Legal  
FD  SEGURANÇA LIDA 

Detentora da Ata de Registro de Preços 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n" 75.972.760/0001-60 —www.eapanema.pr.gov.br  

Página: 15 



ORGAO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
DO MUNICIPIO DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 
LEI MUNICIPAL N' 1.648/2018 

DIREÇÃO:  Jessica  Simara Pilger Borges 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Jhonattan Ricardo Senger 

AP010 TÉCNICO: Pedro Augusto Santana 

PREFEITURA DE .CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de SOU72, 1080 - CEP:85760-000 
Fone: 46 3552-1321  
E-mail:  diariooficial@capanema.pngov.br  / adm@capanema.pngov.br  
Capanema - Paraná 
Prefeito Municipal: Américo Bellé 
Vice-Prefeito Municipal: José Carlos Balzan 
Secretário de Administração: Gilmar Gobato 
Secretária de Agricultura e Meio Ambiente: Tatiane Sott 
Secretário de Logística e Contratações: Felipe Carvalho  Romero  
Secretário de Educacio e Cultura: Alcione Roberto Closs 
Secretário de Esporte e Lazer: Diogo André Hossel 
Secretaria da Família e Evolução Social:  Loin  i  Albanese  Moraes 
Secretário da Fazenda: Luiz Alberto Letti 
Secretário de Infraes.:rutura e Urbanismo: Eduardo Fernando Balbinotti 
Fernandes 
Secretário de Saúde: Sandro Carlos Lazarini 
Secretário de Viação e Obras: Celso Antonio Backes 
Diretor Geral da Secretaria de Aceleração Econômica e Inovação: 
Franconer  Milne  
Chefe de Gabinete:  Jessica  Simara Pilger Borges 

Controladora Geral do Município: Jeandra Wilmsen 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85760-000 
Fone: (46) 3552-1596  
E-mail:  secretarialegi slativa(ipcapanema.prleg.br  
Capanema - Paraná 
Vereador: Sergio Ullrich - Presidente 
Vereador: Ercio Marques Schappo - Vice - Presidente 
Vereador: Edson Wilmsen - 1° Secretário 
Vereador:  Delmar  C. Balzan - 2° Secretário 
Vereador: Cladir Sinesio  Klein  
Vereador: Dirceu Alchieri 
Vereador: Geancarlo Denardin 
Vereador: Valdomiro Brizola 
Vereadora: Olincla Terezinha Szimanski Pelegrina Lopes 

i
ATOS LICITARORIOS 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 40/2024 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do  Parana,  torna público 
que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: 

Modalidade: PREGA0 ELETRONICO n°40/2024. 
Tipo de Julgamento: Menor prego Por Item. 
Modo de Disputa: Aberto 
Objeto: AQUISIÇA0 DE EQUIPAMENTOS AGRICOLA,  CON- 

ORGA 0 DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
,v1UNICIPTO DE CAPANEMA 

QUARTA-FEIRA, 31 DE  JULIO  DE 2024 - EDIÇÃO 1494 

c) 2 9 ;1 

• 

• 

FORME PROCESSO PROCESSO 21.192.707-0, ATRAVES DO PROGRAMA 
PARANÁ MAIS CIDADES CELEBRADO COM A SECRETARIA DE 
AGRICULTURA E ABASTECIMENTO DO ESTADO  DC)  PARANÁ. 

R$ 195.300,00 Cento e Noventa e Cinco Mil e Trezentos Reais). 

Abertura das propostas: 08:30 Horas do dia 09/08/2024. 
Local:  htips:/iww w.(oraprasg...)verualnentai,gov,br, demais infor-
mações podem ser adquiridas no Departamento de Contratações 
Públicas, Prefeitura Municipal de Capanema, sito a Av.  Gov.  Pedro 
Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro de Capanema/PR e também no  
site  WWW.capanerna.prgov.1)  r. 

Capanema, 25/07/2024. 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Pregoeira 

2' Termo Aditivo a Ata de Registro de Preços n" 201/2023, que 
entre si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA - 
PARANÁ e de outro lado a empresa AVILA E FERNANDES LTDA 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR, já qualificado nos autos, e de outro lado a empresa 
AVILA E FERNANDES LTDA., CNPJ sob o n° 18.423.606/0001-03, 
também já qualificada nos autos, doravante designada CONTRATA-
DA, estando as partes sujeitas as normas da Lei n° 14133/2021 e Lei 
Complementar n° 14/2022, ajustam o presente termo aditivo a Ata de 
Registro de Pregos n° 201/2023, decorrente do processo de licitação 
modalidade Dispensa de Licitação n° 23/2023 e de acordo com o Pare-
cer Jurídico n° 176/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Fica acrescido aos itens 3 e 9 da Ata de 
Registro de Pregos n° 201/2023 as quantidades descritas abaixo: 
Valor Total do Aditivo: R$ 2.223,95 (Dois mil, duzentos e vinte e três 
reais e noventa e cinco Centavos) 

Item 
Código d, 
produto/ 
serrico 

DescriOn do produto/serviço  
U 

de  !redid.]  
()tiara idade 

Acrescida 
Valor 

Unit:WI° 
or  Total 

3 62197  ELEMENT()  FTITIt ANTE 2  MICR  AS PAR 6 251,70 1310.20  

9 62200  
REEL  DE PURIFICADOR AI ut.nov ER-

SAS  61 ARCAM 
UN  4,5 158,61 713,75  

CLAUSULA SEGUNDA - As demais 
de Pregos originário, não atingidas 
inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam 
igual teor e forma. 

Município de Capanema, Estado do 
Ecológica - Estrada Parque Caminho 
de 2024. 

AMÉRICO  BELLS  
Prefeito Municipal 

cláusulas do Ata de Registro 
por este Termo, permanecem 

o presente em 2 (duas) vias de 

Paraná: Cidade da Rodovia 
do Colono, ao dia 29 de julho 

ABNER SAMUEL AVILA FERNANDES 
Representante Legal 

AVILA E FERNANDES LTDA 
Contratada 

PORTARIA N° 8.725, DE 31 DE JULHO DE 2024. 

Termo de Adjudicação e Homologação do Pregão Eletrônico n°35/2024. 

C) Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e, Considerando que o procedimento licitatório 
está de acordo com a Lei ri° 14.133/2021 e Lei Complementar n° 
14/2022. 

RESOLVE:  

Art.  10 Adjudicar e Homologar o Processo de Licitação modalidade 



ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICIPTO DE CAPANEMA 

QUARTA-FEIRA, 31 DE JUL110 DE 2024 - EDIÇÃO 1494 

• 

Pregão Eletrônico ri° 
DESARMADA, PROCESSADO 
PREÇOS.  

Art.  2° Em cumprimento 
Complementar no 14/2022, 
em epígrafe, apresentando 
Lote; 

35/2024, objeto SERVIÇO DE SEGURANÇA 
PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 

ao disposto no  Art.  95 nos, 51, 52 e 53 da Lei 
torna-se público o resultado da licitação 

os vencedores pelo critério menor preço por 

Vencedores 
Fornecedor Lote Item Produto/Serviço  Mara  Qt_tantldade  Prey,  

ED  SEGURAN 
LTDA ÇA 1 1 

SERVIÇO DE SEGURANÇA IN- 
TERNA DESARMADA, DEVENDO 

ATUAR DAS 081I AS 1611. 
FD SEGURANÇA 100,00 280.00 

ED  SEGURANÇA 
LTDA 

I 2 
SERVIÇO  OF  SEGURANÇA !N- 

TERNA DESARMADA, DEVENDO  
ATUAR 00H AS 08H. 

ED  SEGURANÇA 120.00 296.00 

SEGURANÇ2, 
LTDA 

I k 
SERVO DE SEGURANÇA IN.  TERNA DESARMADA, DEVENDO  

ATUAR DAS 16H AS 00H. 

,- 

ED  SEGURANÇA 120,00 280,00 

ED  SEGURANÇA 
1:113A I 4 

SERVIÇO EXCLUSIVAMËNTE DE  
BRIGADISTA, DEVENDO ATUAR  

DA', 1011 AS 2210.  
ED  SEGURANÇA 20,00 351,00 

Art.  3° Valor total dos gastos com a Licitação modalidade Pregão 
Eletrônico No 35/2024, é de R$ 104.140,00 (Cento e Quatro Mil, Cento 
e Quarenta Reais).  

Art.  4° Adjudico e Homologo a presente licitação, revogadas as dis- 
posições em contrário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: 
Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao dia 31 de julho de 2024. 

Américo  Belli  
Prefeito Municipal 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 193/2024 

Pregão Eletrônico Ne  35/2024 

Data da Assinatura: 31/07/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada:  FD  SEGURANÇA LTDA 
Objeto: SERVIÇO DE SEGURANÇA DESARMADA, PROCESSADO 
PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Valor total: R$ 104.140,00 (Cento e Quatro Mil, Cento e Quarenta 
Reais) 

Américo  Belli  
Prefeito Municipal 

1° Termo Aditivo ao Contrato n* 230/2023, que entre si celebram 
de um lado o MUNICIPIO DE CAPANEMA - PARANÁ e de outro 
lado a empresa RDICOM SISTEMAS  MEDICOS  LTDA 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICIPIO 
DE CAPANEMA/PR, ji qualificado nos autos, e de outro lado a 
empresa RDICOM SISTEMAS  MEDICOS  LTDA., CNPJ sob o n° 
29.826.858/0001-91, também já qualificada nos autos, doravante 
designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas das 
Leis n° 10.520/2022 e n° 8.666/1993, ajustam o presente termo aditivo 
ao contrato administrativo no 230/2023, decorrente do Processo de 
Licitação modalidade Dispensa de Licitação n° 30/2023 e de acordo 
com o Parecer Jurídico 
condições. 

no 177/2024, mediante as seguintes cláusulas e 

CLAUSULA PRIMEIRA - Prorroga-se a vigência do Contrato Admin- 
istrativo n° 230/2023 pelo prazo de 1 (um) ano, a contar a partir do dia 
seguinte ao seu vencimento. 

.. , 
Parágrafo único. Foi Aplicado o lndice TPCA-Indice de Pregos ao 
Consumidor Amplo, Valor Total do Aditivo R$ 34.728,60 (Trinta e 
quatro mil, setecentos e vinte e oito reais e sessenta centavos) 

Item 
Código do 
produto/ 
serviço 

. 

Descricio do produto/serviço 
Unidade  

de 
medida 

... 

Quantidade 
Acrescida 

Valor 
Unitirio 
Antes da 
aplicação 
do Indice  

Valor 
Unitirto 
após a 

aplicação do 
Indict  

Valor Total 
do Aditivo 

I 66070 SISTEMA PACS - SISTEMA 
DE COMUNICAÇÃO, 

ARQUIVAMENTO E VISU- 
ALIZAÇÃO DE IMAGENS 

MEDICAS NA NUVEM. 
- SISTEMA DP. COMUNI- 

C.AÇÃO, ARQUIVAMENTO 
E VISUALIZAÇÃO DE 

IMAGENS MEDICAS NA 
NUVEM. 

• HABILITADO PARA 
INTEGRAÇÃO ENTRE 
EQUIPAMENTOS DE 

RADIOLOGIA E OUTROS 
SISTEMAS  HIS  E RIS. 
- WORKLIST PARA 

NUMERO ILIMITADO DE 
MODALIDADES DE EXAM-
ES E EQUIPAMENTOS DE 

RADIOLOGIA. 
- CAPACIDADE DE ARMA-
ZENAMENTO Ali 500 EX-
AMES DE RAIO X, MENSAIS 
POR 12 MESES EM NUVEM 
OU ENQUANTO DURAR 0 

CONTRATO. 
• EXAMES EXCEDENTES A 

300 RAIO X, SERÃO COBRA- 
DOS RS 6,00 POR EXAME. 
• ARMAZENAMENTO DOS 
EXAMES EM  STORAGE  NA 

NUVEM, COM SEGURANÇA 
SM.. ARMAZENAMENTO 

DE EXAMES EM BANCO DE 
DADOS DE ALTO DESEM-

PENHO. 
- PERMITE TODOS Os 

FORMATOS DE IMAGEM 
MEDICA DICOM. 

• VISUALIZADOR  WEB  DE 
IMAGENS MEDICAS DICOM 
COM CONJUNTO DE FER-
RAMENTAS NECESSÁRIAS 

PARA IMAGIOLOGIA 
MEDICA COMO: INVERTER. 

BRILHO. CONTRASTE, 
MEDIÇÃO, DENSIDADE,  

ZOOM.  
• EDITOR DE LAUDOS  

MEDICOS  RADIOLÓGICOS 
COM MASCARAS E  TEM-

PLATES  PARA OS LAUDOS. 
VISUALI7.ADOR EDITOR 
DE LAUDO INTEGRADOS 

(JUNTOS NA MESMA TELA I, 
E COM LICENÇA ATE 2  

MEDICOS  PARA LAUDAR. 
- SISTEMA  PACE  EXECUTA-

DO EM  CONTAINERS  NA 
NUVEM DE ALTO DESEM-

PENHO NA NUVEM. 
• INTERFACE. PARA  MEDI-
COS  COM COMANDOS EM 

PORTUGUES. 
- PORTAL PARA ENTREGA 

DE RESUITADOS (IMAGENS 
E LAUDOS) DE EXAMES 

PARA PACIENTES ATRAVES 
DE PROTOCOLO DE 

ACESSO PARA UNIDADES 
DE SAT./DE EXTERNAS E 

PACIENTES. 
- ACESSO PARA  MEDICOS  
E PACIENTES AOS RESUL-
TADOS REMOTAMENTE 

ATRAVES DA NUVEM RE-
MOTAMENTE COM ACESSO 

ILIMITADO. 
- SISTEMA DE SEGURANÇA 

BASEADO EM USUÁRIO/ 
SENHA. 

• TREINAMENTO DE 
NO MÍNIMO 8 HORAS 

PARA MELHOR USO DO  
SOFTWARE-

-  RELATÓRIOS DE USO DOS 
EXAMES E NUVEM. 

-  SOFTWARE  COM  IDIOM ,\  
F.M PORTUGUÊS BRA-

SILEIRO. 

MÊS 12,00 2.780.00 2.894,05 34.728,60 



) 

Município de 
Capanema P 

6.  29G  

DESPACHO 

Com relação ao pregão eletrônico 35/2024: SERVIÇO DE SEGURANÇA DESARMADA, 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. Publique-se no  site:  
https://www.capanema.prgov.br  o processo licitatório na integra. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao(s) 05 dia(s) do mês de agosto de 2024. 

Roseliã1<riger Bëke4agani 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

Do Município de Capanema 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 



10  dias. Tempo Minimo 

Tempo Maximo 15 dias. 

id I  

Município de Capanema 

PROTOCOLO 

Processo: 2221 / 2024 

Requerente DIOGO ANDRE HOSSEL CPF: 080.877.789-01 

Contato: DIOGO ANDRE HOSSEL - 

Telefone: 

Assunto: LICITAÇÃO - OUTROS - Versão: 9 

Descrição: Adesão à Ata de Registro de Pregos número 193/2024 

Tempo Minimo 

Tempo Maximo  

10 dias. 

15 dias. 

Capanema, 25 de Outubro de 2024. 

FABIANA SCHULZ PADILHA 
Protocolista 

STF'  500.20761i rptProcessoProtocolo •.  fabiana.schulz, 29/10/2024 08'25-45 

f'07
0. 

Município de Capanema 

PROTOCOLO 

Processo: 2221 / 2024 

Requerente DIOGO ANDRE HOSSEL 

Contato: IDIOGO ANDRE HOSSEL - 

CPF: 080.877.789-01 

Telefone: 

Assunto: LICITAÇÃO - OUTROS - Versão: 9 

Descrição: Adesão à Ata de Registro de Pregos número 193/2024 

Capanema, 25 de Outubro de 2024. 

DIOGO ANDRE HOSSEL 
Requerente  

SIP 500.2076h rptProcessoProiocolo fabiana.schulz, 29/10/2024 08:25:45  



Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer — SESP 

Capanema - PR, 25 de Outubro de 2024. 

Assunto: Adesão à Ata de Registro de Preços n° 193/2024.  

De: Diogo  Andre  Hossel (Secretário Municipal de Esporte e Lazer) 

Para: Gilmar Gobato (Secretário Municipal de Administração) 

Prezado Secretário, 

Pelo presente, conforme dispõe o artigo 120 da Lei Complementar Municipal n.° 

14/2022, vimos à presença de Vossa Senhoria realizar, formalmente, consulta e aceitação a 

respeito da possibilidade de a Secretaria Municipal de Administração aderir a Ata de Registro 

de Preços número 193/2024, nos termos do § 3° do artigo supracitado. 

Busca-se a aquisição dos seguintes produtos: 

Produto/Serviço registrado sob o código n.° 68961 (item 2), correspondente a 

"SERVIÇO DE SEGURANÇA INTERNA DESARMADA, DEVENDO  

ATUAR DAS 00H ÀS 0811."  no seguinte quantitativo: 50% (cinquenta por 

cento) do quantitativo do item registrado na ata de registro de preços em  

referência.  

r Produto/Serviço registrado sob o código n.° 68962 (item 3), correspondente a 

"SERVIÇO DE SEGURANÇA INTERNA DESARMADA, DEVENDO  

ATUAR DAS 1611 ÀS 00H. "  no seguinte quantitativo: 50% (cinquenta por 

cento) do quantitativo do item registrado na ata de registro de preços em  

referência.  

Informamos que as quantidades mencionadas acima serão aditivadas ao quantitativo 

previsto na respectiva Ata de Registro de Pregos, não havendo qualquer prejuízo para o 

planejamento da Secretaria Municipal Administração, órgão que solicitou originalmente a 

contratação dos serviços. 

Avenida Brasil, 1580- Ginásio Municipal Arnaldo Busato - Fone: (46) 3552-3149 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 -  e-mail:  esportesgcapanema.pr.gov.br Página: 
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Secretaria Municipal de Esporte e Lazer — SESP 

Considerando que os pregos registrados são recentes, evidencia-se que o preço 

registrado (R$) é mais vantajoso à SESP do que a instauração de um novo procedimento 

licitatório com o mesmo propósito, o que demandaria tempo dos servidores públicos e custos 

ao erário. Além disso, a contratação do mesmo fornecedor possibilitará o melhor controle de  

qua  idade e redução dos trâmites burocráticos perante o Departamento de Compras e de 

Contabilidade do Município, uma vez que a empresa vencedora do certame está localizada no 

município vizinho, bem como já é de conhecimento o serviço por ela fornecido. 

Em havendo aprovação do pedido pelo órgão gerenciador da Ata, faz-se necessário 

intimar a fornecedora beneficiária da Ata de Registro de Preços em referência para que 

manifeste a aceitação (ou não) do fornecimento decorrente desta adesão. 

Seguem as demais informações pertinentes: 

1. A ata será acompanhada, controlada, fiscalizada, gerenciada e avaliada por: 

SERVIDOR MATRÍCULA CARGO LOTAÇÃO 

VANDERSON  JOSE CAPORAL  39531 
Assessor de Projetos 

Esportivos 
SESP 

2. As notas fiscais deverão ser emitidas em nome do MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA (CNPJ: 75.972.760/0001-60), sito na Av.  Gov.  Pedro Viriato 

Parigot de Souza, n° 1080, Centro, Capanema - PR, CEP: 85.760-000. 

3. Informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para assegurar 

o pagamento das obrigações decorrentes do certame, para aquisição do 

quantitativo de serviços resultantes da adesão. 

4. Justificativa: A adesão se justifica em decorrência da Secretaria possuir 

campeonatos esportivos acontecendo, como por exemplo, Campeonato 

Paranaense de Futsal - Série Bronze, que além de ser uma exigência da comissão, 

geram grande aglomeração, bem como da necessidade do serviço de segurança 

preventiva, a fim de garantir a incolumidade física das pessoas e a integridade 

do patrimônio público. 

Ao ensejo, renovamos nossos préstimos e estima e consideração. 

Diogo André Hósse1 
Secretário Municipal de Esporte e Lazer - SESP 

Avenida Brasil, 1580- Ginásio Municipal Arnaldo Busato - Fone: (46) 3552-3149 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 -  e-mail:  esportes@capanema.pr.gov.br  Pagina: 2 



25/10/2024, 17:22  E-mail  de SoftSul - ANUÊNCIA - ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 193/2024 

3 0 
Administração PM Capanema-PR <adm@capanema.pr.gov.br>  

ANUÊNCIA - ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 
193/2024 
2 mensagens 

Administração PM Capanema-PR 25 de outubro de 2024 às 
<adm@capanema.prgov.br> 14:30 
Para: segurancafd@gmail.com  

Boa tarde! 

Por meio deste, vimos solicitar anuência de  FD  SEGURANÇA LTDA, para Secretaria 
Municipal de Esporte e Lazer promover adesão à Ata de Registro de Pregos n° 193/2024, 
decorrente do processo de Pregão Eletrônico n° 35/2024, respeitando os valores já firmados, 
nas seguintes condições: 

• Produto registrado sob o código n.° 68961, correspondente a" SERVIÇO DE SEGURANÇA 
INTERNA DESARMADA,  DEVENDO ATUAR DAS 00H ÀS 08H. " no seguinte quantitativo: 
50% (cinquenta por cento) do quantitativo do item registrado na ata de registro de  p_t_esos em 
referência (60 unidades - R$17.760,00). 

• Produto registrado sob o código n.° 68962, correspondente a" SERVIÇO DE SEGURANÇA 
INTERNA DESARMADA,  DEVENDO ATUAR DAS 16H ÀS 0011. " no seguinte quantitativo: 
50% (cinquenta por cento) do quantitativo do item registrado na ata de registro de  preços em  
referência (60 unidades - R$16.800,00). 

Atenciosamente, 

Raquel  Albano  
Assessora Especial de Processamento de Dados 
Decreto 7.552/2024 

fd seguranca <segurancafd@gmail.com> 25 de outubro de 2024 As 17:05 
Para: Administração PM Capanema-PR <adm@capanema.prgov.br> 

Oi boa tarde. 
Ok Autorizado. 

Atenciosamente: 

Dileide Antunes. 
Gerente administrativo. 
[Texto das mensagens anteriores oculto] 

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=85607b22f4&view=pt&search=all&permthid=thread-a:r-1805680659815887422&simpl=msg-a:r35549772530... 1/1 
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Município de Capanema — PR 
Secretaria Municipal de Administração - SECAD 

DESPACHO 

Considerando a solicitação de adesão A Ata de Registro de Preços n° 193/2024, no 

que tange aquisição de segurança desarmada das 00h As 08h e das 16h As 00h (dois itens), este 

órgão gerenciador não vislumbra óbices para que seja realizada a adesão pleiteada, por cons-

tatar a vantajosidade para a Administração Pública, nos termos informados pela Secretaria. 

Dessa forma, resta a necessidade de intimação da empresa vencedora do certame para 

que manifeste o seu interesse no fornecimento do quantitativo estimado pela Secretaria soli-

citante. 

Município de Capanema, Estado do  Parana,  Cidade da Rodovia Ecológica Estrada Parque 

Caminho do Colono, aos 25 dias do mas de Outubro de 2024. 

Gilmar Gobato 

Secretário Municipal de Administração 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60  —VVVI,  w.eapanema.pr.gov,br 

Página: 1 
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PARECER CONTABIL 

ASSUNTO: ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

OBJETO: SERVIÇO DE SEGURANÇA DESARMADA, PROCESSADO PELO 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Em atenção à solicitação de parecer realizada pelo Departamento de Contratações Públicas 

acerca da existência de dotação(Cies) orçamentária(s)  para a contratação do objeto acima referido, 

informamos que a contratação em espeque cumpre o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 

Complementar n° 101/2000). 

Ademais, informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para assegurar o 

pagamento das obrigações decorrentes da contratação, cujo pagamento será efetuado por intermédio 

da(s) Dotação(ões) Orçamentária(s) abaixo descrita(s): 

Dotaçõe 

Exercici 

o da 

despesa 

Conta 

da 

despesa 

Funcional programática Fonte de 

recurso 

Natureza da 

despesa 

Grupo da fonte 

2024 570 05.001.04.122.0402.2023 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2024 580 05.001.04.122.0402.2023 510 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2024 1080 07.001.12.361.1201.2102 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2024 1090 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2024 1100 07.001.12.361.1201.2102 104 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2024 1500 07.001.12.365.1202.2118 103 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2024 1830 07.003.13.392.1301.2131 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2024 2290 08.002.15.452.1501.2154 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2024 2750 09.001.10.301.1001.2081 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2024 2760 09.001.10.301.1001.2081 303 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2024 3370 09.001.10.302.1001.2353 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2024 3380 09.001.10.302.1001.2353 303 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2024 4260 10.001.20.606.2001.2210 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2024 4430 10.002.18.541.1801.2205 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132' 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 - \‘‘‘ ‘‘.capaneniii.pr.go‘.hr Página: 2 
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2024 4480 10.002.18.541.1801.2206 555 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2024 4640 11.002.08.241.0801.2458 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2024 4740 11.002.08.241.0801.2467 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2024 4800 11.002.08.244.0801.2059 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2024 5350 11.003.08.243.0802.6058 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2024 5440 11.003.08.243.0802.6372 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2024 5640 11.005.08.244.0801.2043 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2024 5790 12.001.22.661.2201.2222 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2024 6230 15.001.27.812.2701.2497 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2024 6533 12.003.27.695.2301.2529 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

Por oportuno, ressaltamos que o(s) crédito(s) orçamentário(s) serão liberados no momento 

da formalização do(s) contrato(s) — quando aplicável —, ou pela etapa de empenho. 

Isso porque, não obstante haja apontada a existência de créditos orçamentários, a análise da 

disponibilidade de recursos financeiros para cumprimento da obrigação fica reservada As etapas da 

despesa acima elencadas, consoante disposto no caput do  art.  59 da Lei 4.320, de 17 de março de 

1964, observada a possibilidade de frustração na previsão de arrecadação capaz de afetar a cobertura 

financeira destinada A quitação do contrato. 

Por seu turno, não compete à contabilidade o juizo do mérito da contratação quanto à análise 

e determinação do objeto da compra, cuja decisão é discricionária do Gestor Municipal de cada pasta. 

Dai a imprescindibilidade de planejamento por parte desses agentes, a fim de que não contraiam 

despesas sem a devida cobertura financeira dentro do exercício corrente, sob pena de submeter o,a, 
11, 

Fisco a um Déficit Orçamentário e Financeiro. 

Destarte, alertamos aos Secretários que, caso a soma global das obrigações de mesma natureza 

venha a superar o valor das dotações acima indicadas, poderá haver limitação de empenho e 

movimentação financeira para realização das despesas correspondentes, por força do § 3° do  art.  9° 

da Lei 101, de 4 de maio de 2000 (LRF). 

Os apontamentos realizados neste Parecer ficam vinculados As informações apresentadas no 

processo em anexo, fato que nos exime de qualquer responsabilidade por alterações que 

eventualmente possam ocorrer durante o trâmite do certame até a formalização da contratação, salvo 

se as alterações forem formalmente encaminhadas a este Departamento em tempo hábil para emissão 

de novo parecer. 

Devolva-se os autos para diligências posteriores. 

o parecer. 
Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132' 

CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br Pagina: 3 
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Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 

Caminho do Colono, ao dia 29 de outubro de 2024. 

r\sk 
Marcelo Rosa tor- 

Contador  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132' 
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CERTIDÃO Positiva com efeito de negativa 74195/2024 

IMPORTANTE: 

FICA RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 
REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 

CERTIFICAMOS QUE A PRESENTE CERTIDÃO ESTA SENDO EXPEDIDA DE FORMA POSITIVA COM EFEITO DE 
NEGATIVA, TENDO EM VISTA A EXISTÊNCIA DE CRÉDITOS NÃO VENCIDOS. 

VALIDADE 10/12/2024  
COD.  AUTENTICAÇÃO: 

 
9ZTMHRUFFHXZJXM8ECQA 

REQUERENTE: PROTOCOLO: 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL:  FD  SEGURANCA LTDA 

INSCRIÇÃO EMPRESA 

54790 

CNPJ/CPF 

48.352.593/0001-81 

INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARÁ 

541 

ENDEREÇO 

RUA PADRE FERNANDO ZANCHET, 4049 - CENTRO Realeza - PR CEP: 85770000 

ATIVIDADES 

Atividades de vigilância e segurança privada, Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico 



. 30 )  

Observações: 

Realeza, 11 de Outubro de 2024 

Emitido por: MARCOS HENRIQUE TOMAZINI MIKOANSKI 



29/10/2024, 09:32 Consulta Regularidade do Empregador 

Imprimir 

CA ,LmA 
CAIXA ECON6MICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 48.352.593/0001-81 

Razão  
FD  SEGURANCA LTDA 

Social: 
Endereço: RUA PADRE FERNANDO ZANCHET / CENTRO / REALEZA / PR / 85770-000 

4 Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
'7-undo  de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

D presente Certificado não serviré de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

'Validade:27/10/2024 a 25/11/2024  

'Certificação Número: 2024102701185903779120 

.[nformagão obtida em 29/10/2024 09:32:55 

utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/listaEmpregadores.isf 1/1 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

30,5  

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 035094487-01 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 48.352.593/0001-81 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fa2:enda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 26/02/2025 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Pagina 1 de 1 
Emitido via  Internet  Pública 129/10/2024 09:31:43) 



Informações da  Pessoa Jurídica: 
Razão  Social: FD SEGURANCA LTDA 
CNPJ: 48.352.593/0001-81  

Aral 3O 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório  tern  por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Orgdo gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 29/10/2024 09:30:08 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TICU 
Cadastro: Licitantes Inidtineos 
Resultado da corsulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgdo Gestor: C:NJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgdo Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidoineas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgdo Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 



29/10/2024, 09:30  Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

TCEPR 
7,151o.x4.4, 

31i  
Consulta de Impedidos de Licitar  

CNN:  48352593000181 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

hilps://crcap.tce.prciov.briConsultarlmpedidosWeblmbressao.aspx 1/1 



Américo Bellé 

Município de Capanema - PR 311  

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

Com relação ao Pregão Eletrônico, Dispensa de Licitação, Processo de Inexigibilidade, 

Tomada de Preços n° 35/2024, Ata de Registro de Preços n° 193/2024, objeto: SERVIÇO DE 

SEGURANÇA DESARMADA, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Autorizo a Secretaria Municipal de Logistica e Contratações a fazer a Adesão a Ata de Registro de 

Preços n° 193/2024. 

Solicito ao Departamento de Contratações Pública para que tome as devidas Providências 

no sentido da elaboração do Termo Aditivo. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 29 

dia(s) do mês de outubro de 2024 

Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132' 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 -  ‘‘ ‘N .capanerna.pr.gov.br Página: 1 



Município de Capanema - PR 

minuta 

1.0  Termo Aditivo (ADESÃO) a Ata de Registro de Preços n° 193/2024, que 

entre si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PARANÁ 

e de outro lado a empresa  FD  SEGURANÇA LTDA 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, já 

qualificado nos autos, e de outro lado a empresa  FD  SEGURANÇA LTDA, CNPJ sob o n° 

48.352.593/0001-81, também já qualificada nos autos, doravante designada CONTRATADA, 

estando as partes sujeitas as normas das Leis n° 14.133/2021 e Lei Complementar n° 14/2022, ajustam 

o presente termo aditivo ao contrato administrativo a Ata de Registro de Preços n° 193/2024, 

decorrente do processo de licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 35/2024 e de acordo com a 

Decisão Administrativa datada de 29/10/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA Fica feita a ADESÃO a Ata de Registro de Preços n° 193/2024, 

pela Secretaria Municipal de Esporte, Lazer- SESP, gerando um aditivo no valor de R$ 34.560,00( 

Trinta e quatro mil e quinhentos e sessenta reais) conforme abaixo: 

Item Código 

do 

produto/ 

serviço 

Descrição do produto/serviço Marca 

do 

produto 

Unid 

ade 

de 

medi 

da 

Quantid 

ade 

Acresce 

ntada 

Preço 

unitário 

Preço total 

2 68961 SERVIÇO DE SEGURANÇA 

INTERNA DESARMADA, 

DEVENDO ATUAR 00H AS 08H. 

FD  

SEGUR 

ANCA 

UN  60,00 296,00 17.760,00 

3 68962 SERVIÇO DE SEGURANÇA  

INTERNA DESARMADA, 

DEVENDO ATUAR DAS 16H AS 

00H. 

FD 

SEGUR 

ANCA 

UN  60,00 280,00 16.800,00 

CLAUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas do contrato, não atingidas por este Termo, 

permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132' 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 -  \‘‘‘ .cloinema.prgov.hr Página: I 
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Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 

29 dia(s) do mês de outubro de 2024 

AMERICO BELLE  

Prefeito Municipal 

GILSON DOS SANTOS SAL VALAGGIO 

Representante Legal  

FD  SEGURANÇA LTDA 

Detentora da Ata • 

• 

Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132' 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - \vv. w.capanern a. pr. goy.  br Pagina:  2 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
IDrocuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: FD SEGURANCA LTDA 
CNPJ: 48.352.593/0001-81  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constan débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os árOos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 09:19:09 do dia 06/11/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 05/05/2025. 
Cõdigo de controle da certidão: 666E.BECB.A6BD.9A2E 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.  

Scanned with ACE Scanner 
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Município de Capanema - PR 

1.0  Termo Aditivo (ADESÃO) a Ata de Registro de Preços n° 193/2024, que 
entre si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PARANA 
e de outro lado a empresa  FD  SEGURANÇA LTDA 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, já 
qualificado nos autos, e de outro lado a empresa  FD  SEGURANÇA LTDA, CNPJ sob o n° 
48.352.593/0001-81, também já qualificada nos autos, doravante designada CONTRATADA, 
estando as partes sujeitas as normas das Leis n° 14.133/2021 e Lei Complementar n° 14/2022, ajustam 
o presente termo aditivo ao contrato administrativo a Ata de Registro de Preços n° 193/2024, 
decorrente do processo de licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 35/2024 e de acordo com a 
Decisão Administrativa datada de 29/10/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA Fica feita a ADESÃO a Ata de Registro de Preços n° 193/2024, 
pela Secretaria Municipal de Esporte, Lazer- SESP, gerando um aditivo no valor de R$ 34.560,00( 
Trinta e uuatro mil e ciuinhentos e sessenta reais conforme abaixo: 
Item Código 

do 
produto/ 
serviço 

Descrição do produto/serviço Marca 
do 
produto 

Unid 
ade 
de 
medi 
da 

Quantid 
ade 
Acresce 
ntada 

Preço 
unitário 

Preço total 

2 68961 SERVIÇO DE SEGURANÇA  
INTERNA DESARMADA, 
DEVENDO ATUAR 00H ÀS 08H. 

FD 
SEGUR 
ANCA 

UN  60,00 296,00 17.760,00 

3 68962 SERVIÇO DE SEGURANÇA  
INTERNA DESARMADA, 
DEVENDO ATUAR DAS 16H As 
00H. 

FD 
SEGUR 
ANCA 

UN  60,00 280,00 16.800,00 

CLAUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas do contrato, não atingidas por este Termo, 
permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 
29 dia(s) do mês de outubro de 2024 

AME CO BE'LLE GIL OS SANTOS SAL VALAGGIO 
Prefeito Municipal Representante Legal  

FD  SEGURANÇA LTDA 
Detentora da Ata 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132' 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 - \\ .capanenia.pr.gov.hr Página: I 



ORGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
DO MUNICIPIO DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 
LEI MUNICIPAL N° 1.648/2018 

DIREÇÃO:  Jessica  Simara Pilger Borges 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Jhonattan Ricardo Senger 

APOIO TÉCNICO: Pedro Augusto Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP:85760-000 
Fone: 46 3552-1321  
E-mail:  diariooficial@capanema.pr.gov.br  / adm@capanema.pr.gov.br  
Capanema -  Parana  
Prefeito Municipal: Américo Be116 
Vice-Prefeito Municipal: José Carlos Balzan 
Secretario de Administração: Gilmar Gobato 
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente: Tatiane Sott 
Secretário de Logística e Contratações: Felipe Carvalho  Romero  
Secretário de Educação e Cultura: Alcione Roberto Closs 
Secretario de Esporte e Lazer: Diogo André Hossel 
Secretaria da Família e Evolução Social:  Loin  i  Albanese  Moraes 
Secretário da Fazenda: Luiz Alberto Letti 
Secretário de Infraestrutura e Urbanismo: Eduardo Fernando Balbinotti 
Fernandes 
Secretário de  Sande:  Sandro Carlos Lazarini 
Secretário de Viação e Obras: Adelar  Kerber  
Diretor-Geral da SECON: Márcio Kleber Passaglia 
Chefe de Gabinete:  Jessica  Simara Pilger Borges 

Controladora Geral do Município: Jeandra Wilmsen 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85760-000 
Fone: (46) 3552-1596 

secretaf ialegislativa@capanema.pr.leg.br  
Capanema - Paraná 
Vereador: Sergio Ullrich - Presidente 
Vereador: Ercio Marques Schappo - Vice - Presidente 
Vereador: Edscn Wilmsen - 1' Secretário 
Vereador:  Delmar  C. Balzan - 2" Secretário 
Vereador:  Clad  ir Sinesio  Klein  
Vereador: Dirceu Alchieri 
Vereador: Geancarlo Denardin 
Vereador: Valcionsiro Brizola 
Vereadora: Olinda Terezinha Szimanski Pelegrina Lopes 

aummium  

ATOS LICITATORIOS  
P Termo Aditivo (ADESÃO) a Ata de Registro de Preços n° 193/2024, 
que entre si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA — 
PARANÁ e de outro lado a empresa  FD  SEGURANÇA LTDA 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA /PR, já qualificado nos autos, e de outro lado a empresa  
FD  SEGURANÇA ITDA, CNPJ sob o n° 48.352.593/0001-81, também 
já qualificada nos autos, doravante designada CONTRATADA, estando 
as partes sujeitas as normas das Leis  iv  14.133/2021 e Lei Complemen-
tar n° 14/2022, ajustam o presente termo aditivo ao contrato adminis- 

ORGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS po 
MUNICIPIO DE CAPANEMA 

QUARTA-FEIRA, 6 DE NOVEMBRO DE 2024 - EDIÇÃO 1563 

z,  31 S 
trativo a Ata de Registro de Preços nci 193/2024, decorrente do processo 
de licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 35/2024 e de acordo  corn  
a Decisão Administrativa datada de 29/10/2024, mediante as seguintes 
clausulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Fica feita a ADESÃO a Ata de Registro de 
Pregos n° 193/2024, pela Secretaria Municipal de Esporte, Lazer- SESP, 
gerando um aditivo no valor de R$ 34.560,00( Trinta e quatro mil e 
quinhentos e sessenta reais) conforme abaixo: 

Item 
Cnchgno d 
produto/ 
serviço 

Ocscriç.ão do produto/ 
aerviço 

,,4 A . 
—ar" -o  pro-

A u
'o  

Unidadc 
dc  medida 

Quantidadc 
Acrcseemada 

Prcço 
unitério 

Pr eço 
total 

2  0061  
SERVIÇO DE SE(31:- 

A RAN(3DA. 
 

16.FlERNA
DEVEN DDO 

E -
SA  RMA  
ATUAR 00H AS OBIL 

ED  SEGURANCA  UN  60.00 290.00 I 7.760,00  

4 614962  

SERVIÇO ' DE Sall.'  • 
RANÇA I NTER NA DE. 
S A R IA ADA, DEVENDO 
ATUAR DAS  loll  As um. 

ED  SEGURANCA  UN  60,00 280,00 16.800,00 

CLAUSULA SEGUNDA - As demais 
das por este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam 
igual teor e forma. 

Município de Capanema, Estado 
Ecológica - Estrada Parque Caminho 
de 2024. 

AMERICO  BELLE  
Prefila Municipal  

cláusulas do contrato, não atingi- 

o presente em 2 (duas) vias de 

do Paraná: Cidade da Rodovia 
do Colono, ao dia 29 de outubro 

GIISON DOS SANTOS SAWA LAGGIO 
Repmentante Legal 

FD  SEGURANÇA UEDA 
Delentura da Ala 

1° Termo Aditivo ao Contrato a Ata de Registro de Pregos n° 
343/2023, que entre si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAP-
ANEMA — PARANÁ e de outro lado a empresa VANESSA BASSANI 
RESTAURANTE 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE CA-
PANEMA/PR, já qualificado nos autos, e de outro lado a empresa VA-
NESSA BASSANI RESTAURANTE., CNPJ sob o Is' 43.888.638/0001-13, 
também já qualificada nos autos, doravante designada CONTRATADA, 
estando as partes sujeitas as normas das Leis n° 14.133/2021 e Lei Com-
plementar Municipal n° 14/2022, ajustam o presente termo aditivo a 
Ata de Registro de o contrato administrativo n° 343/2023 decorrente 
do processo de licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 46/2023 e de 
acordo  cons  o Parecer Jurídico n° 255/2024, mediante as seguintes clau-
sulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Prorroga-se a vigência do Contrato Admin-
istrativo/ Ata de Registro de Preços n° 343/2023 pelo prazo de 1 (um) 
ano, a contar a partir do dia seguinte ao seu vencimento, fica aditivado 
também sua quantidade conforme prevê a Lei Complementar Munic-
ipal n° 14/2024, no  Art.  119 §10, Valor Total do Aditivo: R$ 330.000,00 
(Trezentos e trinta mil reais) 

Item 
Código do 
produto/ 
se rviço 

Descrigio do produto/serviço 
Unidade 

de medida 
Quantidade 
Acrescida 

Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

I 00354 

REFEIÇÃO SERVIDA EM  BUFFET  LIVRE,  
COMPOST:\  PELO SE6UINTE (ARV/W(0: 
ARROZ BRANCO, FEIJÃO PRETO, MACAR-
RÃO C.70M  MOLT  IO VERMELIIO BATATA. 
CARNE DE  GAD°  AO MOLHO,  PRANG°  AS-  
SADO, CARNE DE PORCO ASSADA, BIS'IT.CA 
DO. GADO FR IT.k. A LFACF.. REPOLHO. ACEI.-
GA, VINAGRETE, PIMENTÃO, BETERRABA E 
CENOURA 

UN  I0,000.00 33.00 330.000,00 

CLAUSULA SEGUNDA - As demais cláusulas do contrato originário, 
não atingidas por este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 2 (duas) vias de 
igual teor e forma. 



o Knge4ecker a 
Ch7do Departamento da Contratações Públicas 

do Município de Capanema 

Município de 
Capanema P 

DESPACHO 

Com relação ao pregão eletrônico 35/2024: SERVIÇO DE SEGURANÇA 
DESARMADA, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. Publique-se no  
site:  littps://www.capanema.prgov.br  da página 297 até o final. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao(s) 07 dia(s) do mês de novembro de 2024. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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